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O Brasil pode e deve assumir uma 
posição de vanguarda em três 
temas decisivos para a comunidade 
internacional contemporânea: a 
defesa da paz, pois nossa 
diplomacia sempre privilegiou o 
diálogo e a cooperação, em vez do 
confronto; o direito ao 
desenvolvimento, pois nosso 
grande país ocupa uma posição 
intermediária em termos de 
capacidade econômica e 
tecnológica; e a preservação do 
ambiente, pois nosso território 
abriga a maior biodiversidade  
do planeta. 

O conceito de sustentabilidade 
unifica essas três agendas. É o tema 
central deste quarto número da 
revista Politika, uma publicação 
conjunta da Fundação João 
Mangabeira e da Universidade 
Humboldt, da Alemanha, com 
edições em português, inglês e 
espanhol. Sete especialistas 
brasileiros e um alemão foram 
convidados para mapear a questão.

Os dois primeiros artigos 
tratam dos biomas que 
predominam na maior parte do 
território brasileiro. Altair Sales 
Barbosa oferece um amplo 
panorama do desenvolvimento 
histórico e biogeográfico do 
Cerrado, que abrange Goiás, 
Tocantins e Mato Grosso do Sul, 
incluindo o Distrito Federal, o 
leste de Mato Grosso, o oeste da 
Bahia, o noroeste e o centro de 
Minas Gerais, o sul do Maranhão, 
além de grande parte do Piauí, 
prolongando-se até Rondônia. É 
chamado “berço das águas”, pois 
abriga três gigantescos aquíferos e, 
por sua posição central, alimenta 
nossas principais bacias 
hidrográficas. De todos os 
sistemas brasileiros, é o que maior 
impacto sofreu nas últimas 
décadas, sendo ainda hoje 
considerado como a principal 
região de expansão da fronteira 
agrícola, um processo desafiador. 
Pois, retirada a cobertura vegetal 
original e modificada a 

composição dos solos, diminui 
grandemente a capacidade de 
recarga dos aquíferos, cujas 
reservas tendem a chegar a um 
nível crítico. Desaparecem 
primeiro os rios menores, mas já 
são atingidos também os grandes 
cursos d’água, incluindo o rio São 
Francisco. Altair Sales Barbosa 
não é otimista: enquanto a 
exploração do Cerrado seguir 
uma lógica estranha à ecologia da 
região, ele diz, “a possibilidade de 
um programa racional de 
desenvolvimento será nula”. 

Violeta Refkalefsky 
Loureiro mostra como, 
historicamente, o Estado nacional 
brasileiro estabeleceu uma relação 
de tipo colonial com a Amazônia, 
sempre vista como uma região 
vocacionada para exportar 
commodities vegetais e minerais 
e, mais recentemente, energia. 
Criam-se assim as chamadas 
economias de enclave, com 
pouco ou nenhum efeito 
multiplicador em escala regional. 
Pesadamente subsidiados pelo 
Estado, grupos empresariais 
apropriam-se da natureza em 
nome de um progresso que não 
chega às populações locais. 
Mulplicam-se situações de 
conflito entre, de um lado, os que 
concebem o território como 
elemento de vida e trabalho e, de 
outro, os que o veem como base 
para uma ultrarrápida acumulação 
de riquezas. Os primeiros são 
“atrasados, os segundos são 
“modernos”. Repete-se ali um 
drama parecido com o do 
Cerrado: a Amazônia não é 
considerada uma região em si 
mesma, mas apenas um depósito 
de recursos disponíveis para 
atividades de extração. É fácil 
reconhecer que essa visão se 
associa a práticas não sustentáveis. 

Isso nos leva à gestão das 
águas, assunto do artigo de 
Marina Grossi, que traz ao 
debate uma visão empresarial 
avançada: “A discussão sobre o 

tema da sustentabilidade já 
ultrapassou muito a fase da dúvida 
razoável quanto ao eventual 
ceticismo científico. Trata-se, 
agora, de concretizar uma agenda 
global já muito bem estabelecida 
nos fóruns multilaterais.” O artigo 
apresenta nada menos que catorze 
tecnologias promissoras para reuso 
e economia de água nos dez 
setores de alto consumo. Se bem 
aplicadas, elas podem economizar 
4,4 bilhões de m3 por ano, 
somando-se as contribuições 
esperadas na indústria e, 
principalmente, na agricultura. 
Impõem-se o aperfeiçoamento e 
a racionalização das técnicas de 
irrigação, que respondem por 
72% do consumo de água  
no Brasil. 

Marina Grossi nos informa 
que a área desmatada e ocupada 
por pastagens de baixa 
produtividade chega a 150 
milhões de hectares, quase três 
vezes maior que a área agrícola 
efetivamente utilizada em todo o 
país. Recuperar essas enormes 
regiões degradadas, tornando-as 
novamente aptas a receber 
atividades importantes, é essencial 
para arrefecer a pressão 
expansionista da produção 
agrícola, preservando nossas 
regiões mais sensíveis. Os sistemas 
que integram lavoura, pecuária e 
florestas são um passo nessa 
direção. Também pensa assim 
Roberto Waack, cujo artigo 
trata do uso da terra em uma 
economia de baixo carbono e tem 
como subtítulo “interdependência 
é o nome do jogo”.

As atividades que provocam 
mudanças no uso da terra são 
responsáveis por 24% das emissões 
de gases-estufa, ficando atrás 
somente da produção de 
eletricidade e de aquecimento, 
com 29%. No Brasil, cerca de 2/3 
das emissões de carbono estão 
associadas ao uso da terra. Hoje se 
sabe, no entanto, que o futuro 
terá de ser dominado por 
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economias de baixo carbono. Uma nova 
geração de tecnologias associadas ao 
sequestro e estocagem do carbono está 
nascendo, com enorme rentabilidade 
potencial. As oportunidades do Brasil 
nessa transição são imensas. Políticas 
públicas, associadas à mobilização dos 
principais atores presentes no mundo 
rural brasileiro, incluindo o agronegócio, 
são cruciais. Uma nova revolução 
tecnológica – silvicultura de precisão, 
biotecnologias, regeneração florestal, 
rastreabilidade de produtos, bioenergia, 
biomateriais etc. – está começando nesse 
setor. Não podemos ficar para trás.

Alfredo Sirkis apresenta alternativas 
para se pensar o financiamento dessa 
transição em nível global. Os números são 
gigantescos: para assegurar que o 
aquecimento global, em curso, não 
ultrapasse dois graus, são necessários cerca 
de US$ 3 trilhões por ano, quantia muito 
superior à capacidade dos governos. Isso 
mostra como o esforço tem que incluir 
toda a sociedade: quem emite gases-estufa 
são empresas, comunidades e 
consumidores de forma geral, em 
atividades que nem sempre estão sob 
controle governamental.

A questão do financiamento da 
transição para a economia de baixo 
carbono tem sido das mais difíceis. Para 
Sirkis, ela exigirá uma nova “Bretton 
Woods”, em referência à conferência, 
realizada em 1944, que reorganizou a 
economia mundial do segundo após-
guerra. No lugar do padrão-ouro, que foi 
abandonado pelos Estados Unidos em 
1971, a redução do carbono passaria a ser 
considerada uma unidade de valor, de 
modo a compatibilizar as ações de 
mitigação e a dinamização das economias. 
Adotando esse padrão e agindo 
coletivamente, os governos ofereceriam as 
garantias necessárias para que grandes 
volumes de recursos trocassem os atuais 
cirtuitos financeiros especulativos pelo 
financiamento de economias produtivas 
de baixo carbono. Uma ideia engenhosa, 
sem dúvida, mas que ainda precisa 
conquistar viabilidade política. 

Outra questão-chave, igualmente 
difícil, para tornar viável a transição 
necessária é um profundo ajuste nos 
modos de produzir energia. Emilio 

Lèbre La Rovere apresenta resultados de 
um longo estudo recente, que envolveu 
quase cem especialistas, sobre as 
“alternativas para o desenvolvimento 
energético sustentável do Brasil”. Aqui se 
repete a conclusão do trabalho sobre 
mudanças no uso da terra: as 
oportunidades para o Brasil são 
excelentes. Contrariando o senso comum, 
que associa poluição, de um lado, e 
geração de renda, emprego e crescimento, 
de outro, os cenários que preveem maior 
mitigação da emissão de gases-estufa são 
também os mais favoráveis ao nosso 
desenvolvimento econômico e social.

Medidas de baixo custo – como maior 
eficiência energética, adoção de energias 
renováveis, expansão das técnicas 
agropecuárias de baixo carbono, 
mudanças de modais de transportes, 
captura de metano no setor de resíduos, 
reflorestamento – podem produzir 
grandes resultados. Com projeções muito 
bem fundamentadas, o estudo dessa 
equipe multidisciplinar mostra que 
reduziremos à metade nossa emissão de 
gases-estufa em 2030, tendo o ano de 
2005 como referência, se adotarmos a 
trajetória de mitigação mais radical. Ao 
mesmo tempo, ela “pode trazer 
crescimento econômico, queda no 
desemprego e aumento na renda média 
familiar, com um ganho maior para as 
famílias mais pobres ».

Para isso, é preciso mudar a trajetória 
atual. Carlos Eduardo Frickmann 
Young mostra que, além de apresentar 
baixo desempenho, a economia brasileira 
contemporânea está se tornando menos 
“verde”, pois os setores mais resistentes à 
crise são intensivos em energia e em 
recursos naturais. E adverte: 
“Especializar-se em atividades ‘marrons’, 
cuja competitividade está baseada numa 
relação não sustentável com o ambiente, 
é seguir contra a corrente.”

O novo paradigma tecnológico, em 
gestação, incorpora plenamente as 
preocupações ambientais. São novos 
produtos, novos métodos de produção, 
novas estruturas mercadológicas, novas 
fontes de matérias-primas e insumos. Nos 
países desenvolvidos, a pressão de 
compradores e investidores para um 
melhor desempenho ambiental já é 

decisiva, aumentando as sinergias entre 
políticas empresariais de inovação e de 
preservação. Se não acompanhar esse 
movimento, o Brasil será condenado a se 
tornar, em pleno século XXI, uma 
economia suja, atrasada e pobre.

O último colaborador deste número 
de Politika é Dirk Messner, diretor do 
Instituto Alemão de Política do 
Desenvolvimento. Ele trata, 
explicitamente, do papel da Alemanha na 
construção da sustentabilidade global, mas 
seu artigo dá muitas pistas para 
imaginarmos também o papel do Brasil. 
Seu país, ele diz, tem tido um 
desempenho inferior à suas 
potencialidades. Para superar isso, deveria 
organizar um grupo de nações 
comprometidas em promover mudanças 
energéticas ambiciosas, estabelecer 
parcerias concretas com economias 
emergentes, disseminar conhecimentos, 
em particular para países em 
desenvolvimento, e combater ativamente 
a pobreza nos cerca de trinta “Estados 
falidos”. Talvez o Brasil também possa 
aumentar seu protagonismo internacional 
se definir melhor suas frentes de ação em 
política externa.

Eis a nossa contribuiçao, neste 
momento, para o necessário debate  
sobre a modernização do Brasil e a 
sustentabilidade da vida na Terra.

Com base em evidências científicas, o 
panorama atual e as perspectivas 
apresentadas por especialistas impõem 
atitudes políticas para mobilizar o país a 
assumir a tarefa de elaborar e implementar 
uma verdadeira política nacional de 
sustentabilidade, com forte impacto local, 
regional e global. A meta é promover 
mudanças concretas ao adotar uma matriz 
energética efetivamente limpa e sem 
desmatamento. O caminho é a articulação 
de governos e sociedade para estabelecer 
parcerias estratégicas nas áreas técnicas, 
política e econômica visando uma 
mudança cultural no comportamento de 
governantes, investidores e consumidores. 
Essencial nessa trajetória é o avanço nos 
marcos legais, no planejamento e na 
consecução de ações para uma economia 
circular de inovação e reciclagem, onde a 
moeda verde defina a sustentabilidade do 
nosso futuro.

Renato Casagrande
Presidente da Fundação  
João Mangabeira
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brasileiros e um alemão foram 
convidados para mapear a questão.

Os dois primeiros artigos 
tratam dos biomas que 
predominam na maior parte do 
território brasileiro. Altair Sales 
Barbosa oferece um amplo 
panorama do desenvolvimento 
histórico e biogeográfico do 
Cerrado, que abrange Goiás, 
Tocantins e Mato Grosso do Sul, 
incluindo o Distrito Federal, o 
leste de Mato Grosso, o oeste da 
Bahia, o noroeste e o centro de 
Minas Gerais, o sul do Maranhão, 
além de grande parte do Piauí, 
prolongando-se até Rondônia. É 
chamado “berço das águas”, pois 
abriga três gigantescos aquíferos e, 
por sua posição central, alimenta 
nossas principais bacias 
hidrográficas. De todos os 
sistemas brasileiros, é o que maior 
impacto sofreu nas últimas 
décadas, sendo ainda hoje 
considerado como a principal 
região de expansão da fronteira 
agrícola, um processo desafiador. 
Pois, retirada a cobertura vegetal 
original e modificada a 

composição dos solos, diminui 
grandemente a capacidade de 
recarga dos aquíferos, cujas 
reservas tendem a chegar a um 
nível crítico. Desaparecem 
primeiro os rios menores, mas já 
são atingidos também os grandes 
cursos d’água, incluindo o rio São 
Francisco. Altair Sales Barbosa 
não é otimista: enquanto a 
exploração do Cerrado seguir 
uma lógica estranha à ecologia da 
região, ele diz, “a possibilidade de 
um programa racional de 
desenvolvimento será nula”. 

Violeta Refkalefsky 
Loureiro mostra como, 
historicamente, o Estado nacional 
brasileiro estabeleceu uma relação 
de tipo colonial com a Amazônia, 
sempre vista como uma região 
vocacionada para exportar 
commodities vegetais e minerais 
e, mais recentemente, energia. 
Criam-se assim as chamadas 
economias de enclave, com 
pouco ou nenhum efeito 
multiplicador em escala regional. 
Pesadamente subsidiados pelo 
Estado, grupos empresariais 
apropriam-se da natureza em 
nome de um progresso que não 
chega às populações locais. 
Mulplicam-se situações de 
conflito entre, de um lado, os que 
concebem o território como 
elemento de vida e trabalho e, de 
outro, os que o veem como base 
para uma ultrarrápida acumulação 
de riquezas. Os primeiros são 
“atrasados, os segundos são 
“modernos”. Repete-se ali um 
drama parecido com o do 
Cerrado: a Amazônia não é 
considerada uma região em si 
mesma, mas apenas um depósito 
de recursos disponíveis para 
atividades de extração. É fácil 
reconhecer que essa visão se 
associa a práticas não sustentáveis. 

Isso nos leva à gestão das 
águas, assunto do artigo de 
Marina Grossi, que traz ao 
debate uma visão empresarial 
avançada: “A discussão sobre o 

tema da sustentabilidade já 
ultrapassou muito a fase da dúvida 
razoável quanto ao eventual 
ceticismo científico. Trata-se, 
agora, de concretizar uma agenda 
global já muito bem estabelecida 
nos fóruns multilaterais.” O artigo 
apresenta nada menos que catorze 
tecnologias promissoras para reuso 
e economia de água nos dez 
setores de alto consumo. Se bem 
aplicadas, elas podem economizar 
4,4 bilhões de m3 por ano, 
somando-se as contribuições 
esperadas na indústria e, 
principalmente, na agricultura. 
Impõem-se o aperfeiçoamento e 
a racionalização das técnicas de 
irrigação, que respondem por 
72% do consumo de água  
no Brasil. 

Marina Grossi nos informa 
que a área desmatada e ocupada 
por pastagens de baixa 
produtividade chega a 150 
milhões de hectares, quase três 
vezes maior que a área agrícola 
efetivamente utilizada em todo o 
país. Recuperar essas enormes 
regiões degradadas, tornando-as 
novamente aptas a receber 
atividades importantes, é essencial 
para arrefecer a pressão 
expansionista da produção 
agrícola, preservando nossas 
regiões mais sensíveis. Os sistemas 
que integram lavoura, pecuária e 
florestas são um passo nessa 
direção. Também pensa assim 
Roberto Waack, cujo artigo 
trata do uso da terra em uma 
economia de baixo carbono e tem 
como subtítulo “interdependência 
é o nome do jogo”.

As atividades que provocam 
mudanças no uso da terra são 
responsáveis por 24% das emissões 
de gases-estufa, ficando atrás 
somente da produção de 
eletricidade e de aquecimento, 
com 29%. No Brasil, cerca de 2/3 
das emissões de carbono estão 
associadas ao uso da terra. Hoje se 
sabe, no entanto, que o futuro 
terá de ser dominado por 
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economias de baixo carbono. Uma nova 
geração de tecnologias associadas ao 
sequestro e estocagem do carbono está 
nascendo, com enorme rentabilidade 
potencial. As oportunidades do Brasil 
nessa transição são imensas. Políticas 
públicas, associadas à mobilização dos 
principais atores presentes no mundo 
rural brasileiro, incluindo o agronegócio, 
são cruciais. Uma nova revolução 
tecnológica – silvicultura de precisão, 
biotecnologias, regeneração florestal, 
rastreabilidade de produtos, bioenergia, 
biomateriais etc. – está começando nesse 
setor. Não podemos ficar para trás.

Alfredo Sirkis apresenta alternativas 
para se pensar o financiamento dessa 
transição em nível global. Os números são 
gigantescos: para assegurar que o 
aquecimento global, em curso, não 
ultrapasse dois graus, são necessários cerca 
de US$ 3 trilhões por ano, quantia muito 
superior à capacidade dos governos. Isso 
mostra como o esforço tem que incluir 
toda a sociedade: quem emite gases-estufa 
são empresas, comunidades e 
consumidores de forma geral, em 
atividades que nem sempre estão sob 
controle governamental.

A questão do financiamento da 
transição para a economia de baixo 
carbono tem sido das mais difíceis. Para 
Sirkis, ela exigirá uma nova “Bretton 
Woods”, em referência à conferência, 
realizada em 1944, que reorganizou a 
economia mundial do segundo após-
guerra. No lugar do padrão-ouro, que foi 
abandonado pelos Estados Unidos em 
1971, a redução do carbono passaria a ser 
considerada uma unidade de valor, de 
modo a compatibilizar as ações de 
mitigação e a dinamização das economias. 
Adotando esse padrão e agindo 
coletivamente, os governos ofereceriam as 
garantias necessárias para que grandes 
volumes de recursos trocassem os atuais 
cirtuitos financeiros especulativos pelo 
financiamento de economias produtivas 
de baixo carbono. Uma ideia engenhosa, 
sem dúvida, mas que ainda precisa 
conquistar viabilidade política. 

Outra questão-chave, igualmente 
difícil, para tornar viável a transição 
necessária é um profundo ajuste nos 
modos de produzir energia. Emilio 

Lèbre La Rovere apresenta resultados de 
um longo estudo recente, que envolveu 
quase cem especialistas, sobre as 
“alternativas para o desenvolvimento 
energético sustentável do Brasil”. Aqui se 
repete a conclusão do trabalho sobre 
mudanças no uso da terra: as 
oportunidades para o Brasil são 
excelentes. Contrariando o senso comum, 
que associa poluição, de um lado, e 
geração de renda, emprego e crescimento, 
de outro, os cenários que preveem maior 
mitigação da emissão de gases-estufa são 
também os mais favoráveis ao nosso 
desenvolvimento econômico e social.

Medidas de baixo custo – como maior 
eficiência energética, adoção de energias 
renováveis, expansão das técnicas 
agropecuárias de baixo carbono, 
mudanças de modais de transportes, 
captura de metano no setor de resíduos, 
reflorestamento – podem produzir 
grandes resultados. Com projeções muito 
bem fundamentadas, o estudo dessa 
equipe multidisciplinar mostra que 
reduziremos à metade nossa emissão de 
gases-estufa em 2030, tendo o ano de 
2005 como referência, se adotarmos a 
trajetória de mitigação mais radical. Ao 
mesmo tempo, ela “pode trazer 
crescimento econômico, queda no 
desemprego e aumento na renda média 
familiar, com um ganho maior para as 
famílias mais pobres ».

Para isso, é preciso mudar a trajetória 
atual. Carlos Eduardo Frickmann 
Young mostra que, além de apresentar 
baixo desempenho, a economia brasileira 
contemporânea está se tornando menos 
“verde”, pois os setores mais resistentes à 
crise são intensivos em energia e em 
recursos naturais. E adverte: 
“Especializar-se em atividades ‘marrons’, 
cuja competitividade está baseada numa 
relação não sustentável com o ambiente, 
é seguir contra a corrente.”

O novo paradigma tecnológico, em 
gestação, incorpora plenamente as 
preocupações ambientais. São novos 
produtos, novos métodos de produção, 
novas estruturas mercadológicas, novas 
fontes de matérias-primas e insumos. Nos 
países desenvolvidos, a pressão de 
compradores e investidores para um 
melhor desempenho ambiental já é 

decisiva, aumentando as sinergias entre 
políticas empresariais de inovação e de 
preservação. Se não acompanhar esse 
movimento, o Brasil será condenado a se 
tornar, em pleno século XXI, uma 
economia suja, atrasada e pobre.

O último colaborador deste número 
de Politika é Dirk Messner, diretor do 
Instituto Alemão de Política do 
Desenvolvimento. Ele trata, 
explicitamente, do papel da Alemanha na 
construção da sustentabilidade global, mas 
seu artigo dá muitas pistas para 
imaginarmos também o papel do Brasil. 
Seu país, ele diz, tem tido um 
desempenho inferior à suas 
potencialidades. Para superar isso, deveria 
organizar um grupo de nações 
comprometidas em promover mudanças 
energéticas ambiciosas, estabelecer 
parcerias concretas com economias 
emergentes, disseminar conhecimentos, 
em particular para países em 
desenvolvimento, e combater ativamente 
a pobreza nos cerca de trinta “Estados 
falidos”. Talvez o Brasil também possa 
aumentar seu protagonismo internacional 
se definir melhor suas frentes de ação em 
política externa.

Eis a nossa contribuiçao, neste 
momento, para o necessário debate  
sobre a modernização do Brasil e a 
sustentabilidade da vida na Terra.

Com base em evidências científicas, o 
panorama atual e as perspectivas 
apresentadas por especialistas impõem 
atitudes políticas para mobilizar o país a 
assumir a tarefa de elaborar e implementar 
uma verdadeira política nacional de 
sustentabilidade, com forte impacto local, 
regional e global. A meta é promover 
mudanças concretas ao adotar uma matriz 
energética efetivamente limpa e sem 
desmatamento. O caminho é a articulação 
de governos e sociedade para estabelecer 
parcerias estratégicas nas áreas técnicas, 
política e econômica visando uma 
mudança cultural no comportamento de 
governantes, investidores e consumidores. 
Essencial nessa trajetória é o avanço nos 
marcos legais, no planejamento e na 
consecução de ações para uma economia 
circular de inovação e reciclagem, onde a 
moeda verde defina a sustentabilidade do 
nosso futuro.

Renato Casagrande
Presidente da Fundação  
João Mangabeira
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Na área de abrangência do Cerrado estão três grandes aquíferos, 

responsáveis pela formação e a alimentação de grandes rios continentais. 

Esse antigo sistema já atingiu seu clímax evolutivo. Tendo sido degradado, 

jamais recuperará a sua biodiversidade. Está ali a principal área de 

expansão da fronteira agrícola brasileira. O predomínio de uma lógica 

econômica estranha à região torna nula a possibilidade de um programa 

racional de desenvolvimento. A crise hídrica resultante já compromete até 

mesmo a sobrevivência do rio São Francisco.

Sustentabilidade  
no sistema biogeográfico do Cerrado

O Cerrado abrange todo o terri-
tório dos estados de Goiás, To-
cantins e Mato Grosso do Sul, 
além do Distrito Federal. Inclui 
a parte leste de Mato Grosso, o 
oeste da Bahia, o noroeste e o 
centro de Minas Gerais, o sul do 
Maranhão, grande parte do Piauí 
e prolonga-se, como um corre-
dor, até Rondônia. De forma 
disjunta, ocorre em certas áreas 
do Nordeste brasileiro e em par-
te de São Paulo. Ecologicamente, 
se relaciona às savanas, e há quem 
afirme que o Cerrado seja uma 
configuração regionalizada des-
tas. Entretanto, se comparada com 
as savanas africanas, a história evo-
lutiva do Cerrado apresenta dife-
renças marcantes. 

No Brasil, esse tipo de paisagem 
recebe denominações diferentes, de 
acordo com a região: “gerais” em 
Minas e Bahia, “tabuleiro” na Bahia 
e em outras áreas do Nordeste e 
ainda “campina”, “costaneira” e 
“carrasco”, dependendo da região. 
Essas designações populares não re-
fletem uma totalidade ecológica, 
referindo-se apenas a uma modali-
dade fisionômica, às vezes associada 
a uma ou outra configuração geo-
morfológica ou puramente botâni-
ca. Nenhuma delas é suficiente pa-
ra descrever a totalidade e a impor-
tância ecológica do Cerrado, pois 
destacam ou enfatizam apenas par-
celas fragmentadas de sua compo-
sição. Quando isso acontece, o ca-
ráter da biodiversidade, elemento 

marcante da ecologia do Cerrado, 
não recebe a importância merecida 
e nem sequer pode ser compreen-
dido em seus aspectos fundamentais.

A utilização do paradigma bio-
geográfico tem-se demonstrado um 
referencial fundamental para se en-
tender o Cerrado em sua globali-
dade, compreendendo os diversos 
matizes, abertos e sombreados, co-
mo subsistemas interatuantes e in-
tegrantes decisivos de um sistema 
maior. O conceito biogeográfico 
tem ressaltado a importância que 
o Cerrado exerce para o equilíbrio 
dos demais sistemas do continen-
te, além de demonstrar que a prin-
cipal característica da sua bioce-
nose é a interdependência dos com-
ponentes dos diversos ecossistemas 
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sido usado cada vez mais intensa-
mente na siderurgia. Além disso, 
as novas tecnologias de produção 
agrícola têm aumentado as possi-
bilidades de uso dessas áreas. Por 
isso essa matriz ambiental não ul-
trapassa os 5% de preservação, em 
relação às formações originais.

Subsistemas de veredas, am-
bientes ciliares e várzeas. Es-
ses outros subsistemas, com diver-
sos tipos de fácies, não fogem à re-
gra comum da degradação. São 
ambientes importantíssimos para a 
ecologia do Cerrado como um to-

do, pois funcionam como a mater-
nidade da fauna, incluindo não só 
peixes, mas também mamíferos, 
répteis e aves. Os ambientes ciliares 
vêm sofrendo um grande processo 
de erosão provocado pelas ocupa-
ções desordenadas e por grandes 
projetos agrícolas, que aproveitam 
a umidade das várzeas e as facilida-
des para a implantação da irrigação 
mecânica. As veredas – ambientes 
importantíssimos para a manuten-
ção das águas superficiais – vêm 
sofrendo um processo de morte len-
ta por causa da diminuição do nível 
das águas dos mananciais. Apesar 

de tudo, esse ainda é o ambiente 
mais preservado em todo o sistema, 
atingindo o nível de 16% em rela-
ção às áreas originais.

A fauna do Cerrado
O entendimento dos aspectos 
ambientais do Cerrado exige uma 
análise integrada entre os ele-
mentos da fauna, da flora, do es-
paço geográfico e de como eles 
se relacionam com os demais 
componentes. Acredita-se que a 
grande biodiversidade de fauna 
do Cerrado esteja vinculada à 

Área nuclear do sistema 
biogeográfico do cerrado

Área Nuclear do Sistema 
Biogeográfico do Cerrado

Formações Similares Disjuntas

Formações Transicionais

Os sistemas biogeográficos brasileiros
Fisiograficamente, o Brasil possui sete grandes 

matrizes ambientais, definidas de forma mais 

correta como sistemas biogeográficos. Eles en-

volvem um conjunto de fatores atmosféricos, 

hidrosféricos, litosféricos e biosféricos, inti-

mamente interligados. Qualquer modificação 

em um desses fatores provoca modificação no 

sistema como um todo. As diferentes fácies de 

um sistema se nos apresentam como subsiste-

mas interatuantes.

Sistema biogeográfico amazônico, situado 

no Norte e no Noroeste do Brasil. Abrange 

os baixos platôs tabuliformes, as grandes pla-

nícies, subsetores mamelonados florestados e 

montanhas florestadas das encostas orientais 

andinas, até 600 metros de altitude. Constitui 

a grande matriz do trópico úmido, coberto 

pela floresta úmida amazônica.

Sistema biogeográfico roraima-guianen-

se, situado como um enclave dentro do sis-

tema biogeográfico amazônico, na fronteira 

entre Roraima, a Venezuela e as antigas Guia-

nas. Constitui a matriz úmida tropical da 

gran sabana, coberta por vegetação campestre 

denominada campos do Rio Branco e Tu-

mucumaque.

Sistema biogeográfico das caatingas, si-

tuado em áreas de depressões interplanálticas 

do Nordeste brasileiro, com clima de caráter 

semiárido, drenagens intermitentes e sazo-

nais. Constitui a matriz do trópico semiári-

do, coberto por vegetação de caatinga, que 

é uma mata rala, popularmente denominada 

sertões secos. 

Sistema biogeográfico tropical atlântico, si-

tuado na fachada atlântica tropical do Brasil, des-

de as costas do Rio Grande do Norte até o Tró-

pico de Capricórnio. No seu limite sul, prolonga-

-se pelo interior, em áreas do oeste paulista e 

norte do estado do Paraná. Constitui a grande 

matriz paisagística da Mata Atlântica, com clima 

de caráter úmido e superúmido.

Sistema biogeográfico dos planaltos sul-bra-

sileiros, situado em áreas planálticas subtropicais 

atlânticas, cobertas por um velho núcleo de arau-

cárias. O clima tem caráter temperado. 

Sistema das pradarias mistas subtropicais, si-

tuado na metade sul do estado do Rio Grande do 

Sul e grande parte do Uruguai. É conhecido re-

gionalmente por coxilhas ou pampas, com cam-

pos e florestas de galeria subtropicais.

Sistema biogeográfico do Cerrado, situado 

nos planaltos centrais do Brasil, onde impera-

ram climas tropicais de caráter subúmido com 

duas estações, uma seca, outra chuvosa. Cons-

titui a grande matriz ambiental do trópico su-

búmido, coberto por uma paisagem vegetal 

que constitui um mosaico de tipos fisionômi-

cos, que variam desde campos com bastante 

claridade até áreas florestadas sombreadas.

Esse modelo fisiográfico sofreu modifi-

cações, não por questões ambientais, mas de 

geopolítica ou especificamente políticas, como 

é o caso do Pantanal Mato-Grossense, que não 

passa de um subsistema integrante do sistema 

do Cerrado, sem as características de um bioma 

específico. O sistema roraima-guianense, ape-

sar de possuir uma vegetação de gramíneas, 

passou a integrar o sistema amazônico. Da mes-

ma forma, o sistema dos planaltos sul-brasilei-

ros, que ostenta um velho manto de araucárias 

e está em terras altas subtropicais, integra o sis-

tema tropical atlântico.

Por sua posição geográfica e seu caráter flo-

rístico, faunístico e geomorfológico, entre ou-

tros, o sistema biogeográfico do Cerrado cons-

titui o ponto de equilíbrio desses variados sis-

temas, pois se conecta com todos eles através 

de corredores hidrográficos. Os chapadões cen-

trais do Brasil, cobertos pelo Cerrado, consti-

tuem a cumeeira do Brasil e também do con-

tinente, pois distribuem significativa quantida-

de da água que alimenta as principais bacias 

hidrográficas continentais.
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(ver “Os sistemas biogeográficos 
brasileiros”). Portanto, o Cerrado 
é um sistema biogeográfico com-
posto por diversos subsistemas in-
timamente interatuantes e inter-
dependentes. Cada subsistema tem 
uma história ocupacional que se 
reflete em seu nível de degrada-
ção. Esses subsistemas flutuam de 
um gradiente aberto com clarida-
de para gradientes sombreados.

Subsistema das matas. É uma 
área florestada que não pode ser 
confundida nem com a Floresta 
Amazônica nem com a Mata Atlân-

tica, pois são florestas subúmidas, 
com uma história evolutiva total-
mente diferenciada das florestas 
mencionadas. Essas matas ocorrem 
no sistema do Cerrado por causa 
da presença de manchas de solo de 
alta fertilidade natural. São as cha-
madas terras de cultura. Justamen-
te por isso, foram as mais cobiçadas 
desde o início da ocupação huma-
na. As primeiras grandes fazendas 
e suas lavouras foram implantadas 
nessas áreas, que hoje abrigam tam-
bém as maiores cidades do Cerra-
do. O nível de degradação ali é 
imenso: o que resta não chega a 
2% de sua área original, levando-
-se em consideração não as plantas 
isoladas, mas as comunidades e po-
pulações de vegetais.

Subsistema dos campos. Na 
outra extremidade do gradiente 
estão os campos, que ocupam os 
chapadões. Eles foram intensamen-
te ocupados, para produção de 
grãos, a partir da década de 1970. 
Foi uma ocupação tão intensa que 
essa paisagem não existe mais, em 
termos de população vegetal, mes-
mo incluindo aí as unidades de 
conservação situadas em áreas que 
originariamente eram campos. 
Tais unidades estão muito desca-
racterizadas por manejos inade-
quados e pela invasão de plantas 
exóticas na periferia. 

Subsistema do cerradão. Outro 
subsistema integrante do sistema 
do Cerrado é o cerradão, forma-
ção vegetacional associada a solos 
bem especiais, como é o caso do 
sudoeste goiano, em que a asso-
ciação se dá com solos do arenito 
Bauru. Trata-se de uma área bas-
tante degradada, considerando-se 
a característica do solo e sua apti-
dão para erosões. Atualmente, o 
cerradão ocupa apenas cerca de 
3% da área original. 

Subsistema do Cerrado stricto 
sensu. Por ocupar solos oligotró-
ficos, cuja correção é muito dis-
pendiosa, esse subsistema de árvo-
res pequenas e tortuosas – paisagem 
dominante, que deu nome ao sis-
tema como um todo – foi até pou-
co tempo atrás desprezado pela agri-
cultura e a pecuária. No entanto, 
seu carvão de alta qualidade des-
pertou a gula dos gananciosos, que 
usam correntões para desmatar no 
âmbito de projetos muito duvido-
sos, aprovados pelos organismos 
ambientais oficiais como “projetos 
de manejo florestal”. O carvão tem 
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sido usado cada vez mais intensa-
mente na siderurgia. Além disso, 
as novas tecnologias de produção 
agrícola têm aumentado as possi-
bilidades de uso dessas áreas. Por 
isso essa matriz ambiental não ul-
trapassa os 5% de preservação, em 
relação às formações originais.

Subsistemas de veredas, am-
bientes ciliares e várzeas. Es-
ses outros subsistemas, com diver-
sos tipos de fácies, não fogem à re-
gra comum da degradação. São 
ambientes importantíssimos para a 
ecologia do Cerrado como um to-

do, pois funcionam como a mater-
nidade da fauna, incluindo não só 
peixes, mas também mamíferos, 
répteis e aves. Os ambientes ciliares 
vêm sofrendo um grande processo 
de erosão provocado pelas ocupa-
ções desordenadas e por grandes 
projetos agrícolas, que aproveitam 
a umidade das várzeas e as facilida-
des para a implantação da irrigação 
mecânica. As veredas – ambientes 
importantíssimos para a manuten-
ção das águas superficiais – vêm 
sofrendo um processo de morte len-
ta por causa da diminuição do nível 
das águas dos mananciais. Apesar 

de tudo, esse ainda é o ambiente 
mais preservado em todo o sistema, 
atingindo o nível de 16% em rela-
ção às áreas originais.

A fauna do Cerrado
O entendimento dos aspectos 
ambientais do Cerrado exige uma 
análise integrada entre os ele-
mentos da fauna, da flora, do es-
paço geográfico e de como eles 
se relacionam com os demais 
componentes. Acredita-se que a 
grande biodiversidade de fauna 
do Cerrado esteja vinculada à 

Área nuclear do sistema 
biogeográfico do cerrado

Área Nuclear do Sistema 
Biogeográfico do Cerrado

Formações Similares Disjuntas

Formações Transicionais
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volvem um conjunto de fatores atmosféricos, 

hidrosféricos, litosféricos e biosféricos, inti-

mamente interligados. Qualquer modificação 

em um desses fatores provoca modificação no 

sistema como um todo. As diferentes fácies de 
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gran sabana, coberta por vegetação campestre 

denominada campos do Rio Branco e Tu-
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norte do estado do Paraná. Constitui a grande 

matriz paisagística da Mata Atlântica, com clima 
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búmido, coberto por uma paisagem vegetal 

que constitui um mosaico de tipos fisionômi-

cos, que variam desde campos com bastante 

claridade até áreas florestadas sombreadas.
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ma forma, o sistema dos planaltos sul-brasilei-

ros, que ostenta um velho manto de araucárias 

e está em terras altas subtropicais, integra o sis-

tema tropical atlântico.

Por sua posição geográfica e seu caráter flo-

rístico, faunístico e geomorfológico, entre ou-

tros, o sistema biogeográfico do Cerrado cons-

titui o ponto de equilíbrio desses variados sis-

temas, pois se conecta com todos eles através 

de corredores hidrográficos. Os chapadões cen-

trais do Brasil, cobertos pelo Cerrado, consti-

tuem a cumeeira do Brasil e também do con-

tinente, pois distribuem significativa quantida-
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(ver “Os sistemas biogeográficos 
brasileiros”). Portanto, o Cerrado 
é um sistema biogeográfico com-
posto por diversos subsistemas in-
timamente interatuantes e inter-
dependentes. Cada subsistema tem 
uma história ocupacional que se 
reflete em seu nível de degrada-
ção. Esses subsistemas flutuam de 
um gradiente aberto com clarida-
de para gradientes sombreados.

Subsistema das matas. É uma 
área florestada que não pode ser 
confundida nem com a Floresta 
Amazônica nem com a Mata Atlân-

tica, pois são florestas subúmidas, 
com uma história evolutiva total-
mente diferenciada das florestas 
mencionadas. Essas matas ocorrem 
no sistema do Cerrado por causa 
da presença de manchas de solo de 
alta fertilidade natural. São as cha-
madas terras de cultura. Justamen-
te por isso, foram as mais cobiçadas 
desde o início da ocupação huma-
na. As primeiras grandes fazendas 
e suas lavouras foram implantadas 
nessas áreas, que hoje abrigam tam-
bém as maiores cidades do Cerra-
do. O nível de degradação ali é 
imenso: o que resta não chega a 
2% de sua área original, levando-
-se em consideração não as plantas 
isoladas, mas as comunidades e po-
pulações de vegetais.

Subsistema dos campos. Na 
outra extremidade do gradiente 
estão os campos, que ocupam os 
chapadões. Eles foram intensamen-
te ocupados, para produção de 
grãos, a partir da década de 1970. 
Foi uma ocupação tão intensa que 
essa paisagem não existe mais, em 
termos de população vegetal, mes-
mo incluindo aí as unidades de 
conservação situadas em áreas que 
originariamente eram campos. 
Tais unidades estão muito desca-
racterizadas por manejos inade-
quados e pela invasão de plantas 
exóticas na periferia. 

Subsistema do cerradão. Outro 
subsistema integrante do sistema 
do Cerrado é o cerradão, forma-
ção vegetacional associada a solos 
bem especiais, como é o caso do 
sudoeste goiano, em que a asso-
ciação se dá com solos do arenito 
Bauru. Trata-se de uma área bas-
tante degradada, considerando-se 
a característica do solo e sua apti-
dão para erosões. Atualmente, o 
cerradão ocupa apenas cerca de 
3% da área original. 

Subsistema do Cerrado stricto 
sensu. Por ocupar solos oligotró-
ficos, cuja correção é muito dis-
pendiosa, esse subsistema de árvo-
res pequenas e tortuosas – paisagem 
dominante, que deu nome ao sis-
tema como um todo – foi até pou-
co tempo atrás desprezado pela agri-
cultura e a pecuária. No entanto, 
seu carvão de alta qualidade des-
pertou a gula dos gananciosos, que 
usam correntões para desmatar no 
âmbito de projetos muito duvido-
sos, aprovados pelos organismos 
ambientais oficiais como “projetos 
de manejo florestal”. O carvão tem 
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diversidade de ambientes. Essa 
correlação permite vislumbrar o 
ambiente na sua totalidade, o que 
facilita estabelecer políticas am-
bientais adequadas para todo o 
sistema.  

O sistema do Cerrado situa-
-se estrategicamente entre os de-
mais sistemas brasileiros, o que 
facilita o intercâmbio florístico 
e faunístico. Presente no centro 
do país, sua área core estende-se 
de um extremo ao outro de Ma-
to Grosso do Sul ao Piauí, em 
seu eixo maior. Para oeste, limi-
ta-se com a Floresta Amazônica, 
e para leste e nordeste, com a ve-
getação da Caatinga, sendo 
acompanhada a sul e sudeste pe-

la Mata Atlântica. Essas ligações 
favoreceram a criação de impor-
tantes corredores de migração, 
tanto por via terrestre quanto 
aquática.

Cerca de 935 espécies da avi-
fauna ocorrem em todo o sistema 
Cerrado, distribuídas em diferen-
tes hábitats. Foram listadas 298 
espécies de mamíferos e 268 de 
répteis. Não há dados seguros 
quanto aos peixes. 

A maturação dos frutos e a re-
brotação das gramíneas, principal 
fonte de alimento de um grande 
contingente da fauna, não ocorre 
de forma homogênea em todas as 
áreas do Cerrado. A frutificação 
acontece durante os meses de no-

vembro, dezembro e janeiro, épo-
ca que coincide com o auge da 
estação chuvosa. Depois, a con-
centração desses recursos diminui, 
acompanhando o fim do período 
chuvoso. Entretanto, com exceção 
dos meses de maio e junho, con-
siderados críticos para a oferta de 
alimentos, os demais meses que 
correspondem à época seca apre-
sentam recursos, mesmo em me-
nor quantidade, entre os quais flo-
res, raízes, resinas e alguns frutos.

Os mamíferos do Cerrado po-
dem ser observados durante todo 
o ano, principalmente os que vi-
vem em áreas abertas. Todavia, a 
maior concentração dessas espécies 
em seus nichos alimentares ocorre 

nos meses de setembro a janeiro. 
Essa época coincide com a rebro-
tação das gramíneas, que durante 
a estação seca geralmente sofre a 
ação do fogo de origem natural ou 
antrópica. Coincide também com 
a maturação dos frutos. Nesse mes-
mo período acontece a revoada de 
insetos, o que torna fartos os re-
cursos para os mamíferos insetívo-
ros e para as aves.

Grande parte dos animais se 
acasala durante os meses corres-
pondentes à estação seca. Isso sig-
nifica que estão com os filhotes 
no período chuvoso. Essa dinâ-
mica da natureza revela a estrei-
ta relação entre a flora e a fauna 
do Cerrado. Infelizmente, au-
menta a cada ano a lista dos ani-
mais ameaçados de extinção.

A falta de uma política am-
biental séria tem colocado em 
risco todo o patrimônio natural 
dessa região, marcada por pro-
cessos intensos de ocupação de-
sordenada dos espaços. A políti-
ca desenvolvimentista aplicada 
no Brasil – principalmente no 
Cerrado, considerado a última 
grande fronteira para a produção 
de grãos – tem levado muitas es-
pécies da fauna e da flora, que 
são interdependentes, à extinção. 
Muitos animais da megafauna 
(fauna gigante) já foram extintos, 
em processos lentos e naturais, 
impostos pela evolução da natu-
reza. Os animais modernos estão 
se extinguindo ou em via de ex-
tinção, em uma dinâmica pro-
porcionada pela ação humana. 
Muitas dessas espécies não alcan-
çarão o seu clímax evolutivo, pois 
a velocidade dos processos de de-
gradação supera em muito os fe-
nômenos naturais.

Os rios que nascem  
no Cerrado 
O Cerrado, que ocupa desde a au-
rora do Cenozoico a parte central 
da América do Sul, recebe tam-
bém o nome “berço das águas” ou 
“cumeeira” do continente, pois 
distribui as águas que alimentam 
as grandes bacias hidrográficas sul-
-americanas. Em sua área de abran-
gência encontram-se três grandes 
aquíferos, responsáveis pela for-
mação e a alimentação de grandes 
rios continentais. O mais conhe-
cido é o aquífero Guarani, asso-
ciado ao arenito Botucatu e a ou-
tras formações areníticas mais an-
tigas. Ele é responsável pelas águas 
que alimentam a bacia hidrográ-
fica do rio Paraná, além de abas-
tecer alguns formadores que ver-
tem para a bacia Amazônica. 

Os outros dois são os aquíferos 
Bambuí e Urucuia. O primeiro es-
tá associado às formações geológicas 
do grupo Bambuí, e o segundo, à 
formação arenítica Urucuia, que em 
muitos locais aparece sobreposta à 
formação Bambuí. Em certos pon-
tos os dois aquíferos entram em con-
tato, apesar de existir entre ambos 
uma imensa diferença cronológica. 
Os aquíferos Bambuí e Urucuia são 
responsáveis por formar e alimentar 
os rios que integram a bacia do São 
Francisco e as sub-bacias hidrográ-
ficas do Tocantins e do Araguaia, 
além de outras tantas situadas na 
abrangência do Cerrado. 

Esses três grandes aquíferos, 
armazenados nos lençóis artesia-
nos, se intercalam na parte central 
dos chapadões do continente sul-
-americano, formando lagoas e 
olhos d’água, conhecidos como 
“águas emendadas”, que se diri-

gem a todas as direções, condi-
cionadas à estrutura geomorfoló-
gica que caracteriza cada espaço. 
Definem-se e delimitam-se des-
sa forma as bacias e sub-bacias 
hidrográficas. 

Dos planaltos do centro da 
América do Sul brotam águas 
responsáveis pela grande alimen-
tação do rio Amazonas, pela sua 
margem direita. Das entranhas 
dos arenitos de idades Mesozoi-
cas brota a grande maioria das 
águas da imponente bacia do Pa-
raná, que verte para o sul do con-
tinente. Do alto da serra da Ca-
nastra, juntando águas oriundas 
do arenito da formação Urucuia 
e águas retidas nas galerias do 
calcário Bambuí, de idade Pro-
terozoica, correm em direção ao 
Nordeste do Brasil as águas do 
São Francisco (ver “A agonia do 
rio São Francisco”).

Além dessas imponentes ba-
cias hidrográficas de dimensões 
continentais, no Cerrado ainda 
brotam águas que dão origem a 
bacias hidrográficas independen-
tes, de grande importância regio-
nal. Algumas são tão fenomenais 
que formam acidentes únicos. É 
o caso da bacia do Parnaíba, que 

Ao substituir a cobertura 

vegetal original por plantas 

temporárias, a ação humana 

faz com que a água da chuva 

não se infiltre no solo o 

suficiente para reabastecer  

os grandes aquíferos.
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diversidade de ambientes. Essa 
correlação permite vislumbrar o 
ambiente na sua totalidade, o que 
facilita estabelecer políticas am-
bientais adequadas para todo o 
sistema.  

O sistema do Cerrado situa-
-se estrategicamente entre os de-
mais sistemas brasileiros, o que 
facilita o intercâmbio florístico 
e faunístico. Presente no centro 
do país, sua área core estende-se 
de um extremo ao outro de Ma-
to Grosso do Sul ao Piauí, em 
seu eixo maior. Para oeste, limi-
ta-se com a Floresta Amazônica, 
e para leste e nordeste, com a ve-
getação da Caatinga, sendo 
acompanhada a sul e sudeste pe-

la Mata Atlântica. Essas ligações 
favoreceram a criação de impor-
tantes corredores de migração, 
tanto por via terrestre quanto 
aquática.

Cerca de 935 espécies da avi-
fauna ocorrem em todo o sistema 
Cerrado, distribuídas em diferen-
tes hábitats. Foram listadas 298 
espécies de mamíferos e 268 de 
répteis. Não há dados seguros 
quanto aos peixes. 

A maturação dos frutos e a re-
brotação das gramíneas, principal 
fonte de alimento de um grande 
contingente da fauna, não ocorre 
de forma homogênea em todas as 
áreas do Cerrado. A frutificação 
acontece durante os meses de no-

vembro, dezembro e janeiro, épo-
ca que coincide com o auge da 
estação chuvosa. Depois, a con-
centração desses recursos diminui, 
acompanhando o fim do período 
chuvoso. Entretanto, com exceção 
dos meses de maio e junho, con-
siderados críticos para a oferta de 
alimentos, os demais meses que 
correspondem à época seca apre-
sentam recursos, mesmo em me-
nor quantidade, entre os quais flo-
res, raízes, resinas e alguns frutos.

Os mamíferos do Cerrado po-
dem ser observados durante todo 
o ano, principalmente os que vi-
vem em áreas abertas. Todavia, a 
maior concentração dessas espécies 
em seus nichos alimentares ocorre 
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Essa época coincide com a rebro-
tação das gramíneas, que durante 
a estação seca geralmente sofre a 
ação do fogo de origem natural ou 
antrópica. Coincide também com 
a maturação dos frutos. Nesse mes-
mo período acontece a revoada de 
insetos, o que torna fartos os re-
cursos para os mamíferos insetívo-
ros e para as aves.

Grande parte dos animais se 
acasala durante os meses corres-
pondentes à estação seca. Isso sig-
nifica que estão com os filhotes 
no período chuvoso. Essa dinâ-
mica da natureza revela a estrei-
ta relação entre a flora e a fauna 
do Cerrado. Infelizmente, au-
menta a cada ano a lista dos ani-
mais ameaçados de extinção.

A falta de uma política am-
biental séria tem colocado em 
risco todo o patrimônio natural 
dessa região, marcada por pro-
cessos intensos de ocupação de-
sordenada dos espaços. A políti-
ca desenvolvimentista aplicada 
no Brasil – principalmente no 
Cerrado, considerado a última 
grande fronteira para a produção 
de grãos – tem levado muitas es-
pécies da fauna e da flora, que 
são interdependentes, à extinção. 
Muitos animais da megafauna 
(fauna gigante) já foram extintos, 
em processos lentos e naturais, 
impostos pela evolução da natu-
reza. Os animais modernos estão 
se extinguindo ou em via de ex-
tinção, em uma dinâmica pro-
porcionada pela ação humana. 
Muitas dessas espécies não alcan-
çarão o seu clímax evolutivo, pois 
a velocidade dos processos de de-
gradação supera em muito os fe-
nômenos naturais.

Os rios que nascem  
no Cerrado 
O Cerrado, que ocupa desde a au-
rora do Cenozoico a parte central 
da América do Sul, recebe tam-
bém o nome “berço das águas” ou 
“cumeeira” do continente, pois 
distribui as águas que alimentam 
as grandes bacias hidrográficas sul-
-americanas. Em sua área de abran-
gência encontram-se três grandes 
aquíferos, responsáveis pela for-
mação e a alimentação de grandes 
rios continentais. O mais conhe-
cido é o aquífero Guarani, asso-
ciado ao arenito Botucatu e a ou-
tras formações areníticas mais an-
tigas. Ele é responsável pelas águas 
que alimentam a bacia hidrográ-
fica do rio Paraná, além de abas-
tecer alguns formadores que ver-
tem para a bacia Amazônica. 

Os outros dois são os aquíferos 
Bambuí e Urucuia. O primeiro es-
tá associado às formações geológicas 
do grupo Bambuí, e o segundo, à 
formação arenítica Urucuia, que em 
muitos locais aparece sobreposta à 
formação Bambuí. Em certos pon-
tos os dois aquíferos entram em con-
tato, apesar de existir entre ambos 
uma imensa diferença cronológica. 
Os aquíferos Bambuí e Urucuia são 
responsáveis por formar e alimentar 
os rios que integram a bacia do São 
Francisco e as sub-bacias hidrográ-
ficas do Tocantins e do Araguaia, 
além de outras tantas situadas na 
abrangência do Cerrado. 

Esses três grandes aquíferos, 
armazenados nos lençóis artesia-
nos, se intercalam na parte central 
dos chapadões do continente sul-
-americano, formando lagoas e 
olhos d’água, conhecidos como 
“águas emendadas”, que se diri-

gem a todas as direções, condi-
cionadas à estrutura geomorfoló-
gica que caracteriza cada espaço. 
Definem-se e delimitam-se des-
sa forma as bacias e sub-bacias 
hidrográficas. 

Dos planaltos do centro da 
América do Sul brotam águas 
responsáveis pela grande alimen-
tação do rio Amazonas, pela sua 
margem direita. Das entranhas 
dos arenitos de idades Mesozoi-
cas brota a grande maioria das 
águas da imponente bacia do Pa-
raná, que verte para o sul do con-
tinente. Do alto da serra da Ca-
nastra, juntando águas oriundas 
do arenito da formação Urucuia 
e águas retidas nas galerias do 
calcário Bambuí, de idade Pro-
terozoica, correm em direção ao 
Nordeste do Brasil as águas do 
São Francisco (ver “A agonia do 
rio São Francisco”).

Além dessas imponentes ba-
cias hidrográficas de dimensões 
continentais, no Cerrado ainda 
brotam águas que dão origem a 
bacias hidrográficas independen-
tes, de grande importância regio-
nal. Algumas são tão fenomenais 
que formam acidentes únicos. É 
o caso da bacia do Parnaíba, que 

Ao substituir a cobertura 

vegetal original por plantas 

temporárias, a ação humana 

faz com que a água da chuva 

não se infiltre no solo o 

suficiente para reabastecer  

os grandes aquíferos.
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nasce na chapada das Mangabei-
ras, alimentada com águas oriun-
das do arenito Urucuia, situado 
no cerrado do Jalapão, no estado 
do Tocantins. A bacia do rio Par-
naíba tem dimensões bem meno-
res que as anteriores, mas está as-
sociada a um grande transporte 
de sedimentos que são distribuí-
dos por vasta área do litoral nor-
te do Brasil. Esses sedimentos, 
relacionados às oscilações das ma-
rés e aos ventos alísios, formam 
dunas, lagoas, os lençóis mara-
nhenses e piauienses, estendendo-
-se até Jericoacoara, no Ceará. 
No encontro com o oceano Atlân-
tico forma-se o delta do Parnaíba, 
complexo e impressionante, que 
está entre os maiores do planeta.

Outro exemplo importante re-
fere-se à sub-bacia do rio Gur-

gueia, situada no Cerrado piauien-
se, responsável pela irrigação de 
uma vasta área e pela formação 
dos poços jorrantes, com águas 
que afloram com tanta pressão que 
atingem vários metros de altura. 

 Assim, representada na forma 
de uma complexa teia, as águas 
que brotam do Cerrado são res-
ponsáveis por alimentar e confi-
gurar as grandes bacias hidrográ-
ficas da América do Sul. 

Esses aquíferos vêm se for-
mando durante milhões de anos. 
Porém, de pouco tempo para cá 
não estão sendo recarregados co-
mo deveriam, para sustentar os 
mananciais. Pois a recarga dos 
aquíferos se dá pelas suas bordas 
nas áreas planas, onde a água plu-
vial se infiltra e cerca de 60% 
dela são absorvidos pelo sistema 

radicular da vegetação nativa, 
alimentando num primeiro mo-
mento o lençol freático e depois, 
lentamente, armazenando-se nos 
lençóis mais subterrâneos. 

A intensa ocupação dos cha-
padões teve como consequência 
a retirada da cobertura vegetal, 
substituída por vegetações tem-
porárias de raiz subsuperficial. 
Com isso, a água da chuva não se 
infiltra o suficiente para reabas-
tecer os aquíferos. Com o passar 
do tempo, o nível destes diminui, 
provocando num primeiro mo-
mento a migração das nascentes, 
que saem das partes mais altas pa-
ra as mais baixas, e a diminuição 
do volume das águas, até chegar 
ao ponto de o curso d’água de-
saparecer totalmente. É um pro-
cesso irreversível. 

Ocupação humana
O panorama do povoamento das 
áreas centrais do continente sul-
-americano começa a se definir a 
partir de 11 mil anos antes do pre-
sente (AP). Para tal, contribui em 
muito o surgimento, no Planalto 
Central do Brasil, de um comple-
xo cultural que a arqueologia cha-
ma de “tradição Itaparica”. Por 
volta de 10 mil anos AP, essa tra-
dição já estava implantada em uma 
área de mais de 2 milhões de qui-
lômetros quadrados. É quase cer-
to que ela cobriu a área dos cha-
padões centrais do Brasil e suas 
extensões. Pelos processos a que 
está associada, sua implantação tor-
na-se um marco referencial de fun-
damental importância para com-
preender os processos culturais que 
caracterizam o alvorecer do po-
voamento humano nas áreas cen-
trais da América do Sul. Em tor-
no de 9 mil anos AP, ou um pou-
co mais tarde, essa cultura perdeu 
suas características básicas, repre-
sentadas pela adoção de artefatos 
de pedra bem trabalhados, e pas-
sou a produzir lascas com poucos 
retoques, assinalando uma nova 
tendência à especialização.

Os estudos arqueológicos têm 
demonstrado uma íntima relação 
entre a cultura da tradição Itapa-
rica e a área do Cerrado. O nível 
dessa relação é evidenciado não só 
pelo manejo paleoecológico, mas 
também pelos restos de alimentos 
associados a essa cultura, encon-
trados nas escavações arqueológi-
cas, além da própria distribuição 
espacial dos sítios arqueológicos. 
Portanto, o sistema do Cerrado é 
um ponto de encontro entre a 
Amazônia, o Nordeste e o Sul. 

O planalto, revestido de Cer-
rado, é recortado pelos rios das 
três grandes bacias brasileiras 
(Amazonas, Paraná e São Francis-
co), acompanhadas de matas de 
galeria, ora mais, ora menos lar-
gas. No encontro dos rios das três 
bacias formou-se uma extensão 
maior de floresta, conhecida como 
Mato Grosso de Goiás. As áreas 
de matas oferecem solos para cul-
tivos, a serem instalados no come-
ço das chuvas de verão. O Cerra-
do é muito rico em caça e em gran-
de variedade de frutos que podem 
complementar a agricultura no 
começo das chuvas, enquanto os 
rios proporcionam muito peixe no 
começo da estação seca. 

Muito antes dos horticultores 
ceramistas, os caçadores e cole-
tores pré-cerâmicos se haviam 
esparramado pelo território, 
usando os recursos de acordo com 
suas necessidades e em confor-
midade com sua tecnologia. Ain-
da não se tem nenhuma ideia de 

O contato das 
populações 
indígenas 
tradicionais do 
Cerrado com o 
homem branco, 
basicamente a partir 
do século XVIII, foi 
catastrófico, com 
escravização e 
novas doenças.
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nasce na chapada das Mangabei-
ras, alimentada com águas oriun-
das do arenito Urucuia, situado 
no cerrado do Jalapão, no estado 
do Tocantins. A bacia do rio Par-
naíba tem dimensões bem meno-
res que as anteriores, mas está as-
sociada a um grande transporte 
de sedimentos que são distribuí-
dos por vasta área do litoral nor-
te do Brasil. Esses sedimentos, 
relacionados às oscilações das ma-
rés e aos ventos alísios, formam 
dunas, lagoas, os lençóis mara-
nhenses e piauienses, estendendo-
-se até Jericoacoara, no Ceará. 
No encontro com o oceano Atlân-
tico forma-se o delta do Parnaíba, 
complexo e impressionante, que 
está entre os maiores do planeta.

Outro exemplo importante re-
fere-se à sub-bacia do rio Gur-

gueia, situada no Cerrado piauien-
se, responsável pela irrigação de 
uma vasta área e pela formação 
dos poços jorrantes, com águas 
que afloram com tanta pressão que 
atingem vários metros de altura. 

 Assim, representada na forma 
de uma complexa teia, as águas 
que brotam do Cerrado são res-
ponsáveis por alimentar e confi-
gurar as grandes bacias hidrográ-
ficas da América do Sul. 

Esses aquíferos vêm se for-
mando durante milhões de anos. 
Porém, de pouco tempo para cá 
não estão sendo recarregados co-
mo deveriam, para sustentar os 
mananciais. Pois a recarga dos 
aquíferos se dá pelas suas bordas 
nas áreas planas, onde a água plu-
vial se infiltra e cerca de 60% 
dela são absorvidos pelo sistema 

radicular da vegetação nativa, 
alimentando num primeiro mo-
mento o lençol freático e depois, 
lentamente, armazenando-se nos 
lençóis mais subterrâneos. 

A intensa ocupação dos cha-
padões teve como consequência 
a retirada da cobertura vegetal, 
substituída por vegetações tem-
porárias de raiz subsuperficial. 
Com isso, a água da chuva não se 
infiltra o suficiente para reabas-
tecer os aquíferos. Com o passar 
do tempo, o nível destes diminui, 
provocando num primeiro mo-
mento a migração das nascentes, 
que saem das partes mais altas pa-
ra as mais baixas, e a diminuição 
do volume das águas, até chegar 
ao ponto de o curso d’água de-
saparecer totalmente. É um pro-
cesso irreversível. 

Ocupação humana
O panorama do povoamento das 
áreas centrais do continente sul-
-americano começa a se definir a 
partir de 11 mil anos antes do pre-
sente (AP). Para tal, contribui em 
muito o surgimento, no Planalto 
Central do Brasil, de um comple-
xo cultural que a arqueologia cha-
ma de “tradição Itaparica”. Por 
volta de 10 mil anos AP, essa tra-
dição já estava implantada em uma 
área de mais de 2 milhões de qui-
lômetros quadrados. É quase cer-
to que ela cobriu a área dos cha-
padões centrais do Brasil e suas 
extensões. Pelos processos a que 
está associada, sua implantação tor-
na-se um marco referencial de fun-
damental importância para com-
preender os processos culturais que 
caracterizam o alvorecer do po-
voamento humano nas áreas cen-
trais da América do Sul. Em tor-
no de 9 mil anos AP, ou um pou-
co mais tarde, essa cultura perdeu 
suas características básicas, repre-
sentadas pela adoção de artefatos 
de pedra bem trabalhados, e pas-
sou a produzir lascas com poucos 
retoques, assinalando uma nova 
tendência à especialização.

Os estudos arqueológicos têm 
demonstrado uma íntima relação 
entre a cultura da tradição Itapa-
rica e a área do Cerrado. O nível 
dessa relação é evidenciado não só 
pelo manejo paleoecológico, mas 
também pelos restos de alimentos 
associados a essa cultura, encon-
trados nas escavações arqueológi-
cas, além da própria distribuição 
espacial dos sítios arqueológicos. 
Portanto, o sistema do Cerrado é 
um ponto de encontro entre a 
Amazônia, o Nordeste e o Sul. 

O planalto, revestido de Cer-
rado, é recortado pelos rios das 
três grandes bacias brasileiras 
(Amazonas, Paraná e São Francis-
co), acompanhadas de matas de 
galeria, ora mais, ora menos lar-
gas. No encontro dos rios das três 
bacias formou-se uma extensão 
maior de floresta, conhecida como 
Mato Grosso de Goiás. As áreas 
de matas oferecem solos para cul-
tivos, a serem instalados no come-
ço das chuvas de verão. O Cerra-
do é muito rico em caça e em gran-
de variedade de frutos que podem 
complementar a agricultura no 
começo das chuvas, enquanto os 
rios proporcionam muito peixe no 
começo da estação seca. 

Muito antes dos horticultores 
ceramistas, os caçadores e cole-
tores pré-cerâmicos se haviam 
esparramado pelo território, 
usando os recursos de acordo com 
suas necessidades e em confor-
midade com sua tecnologia. Ain-
da não se tem nenhuma ideia de 

O contato das 
populações 
indígenas 
tradicionais do 
Cerrado com o 
homem branco, 
basicamente a partir 
do século XVIII, foi 
catastrófico, com 
escravização e 
novas doenças.
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quando e como os cultivos se 
instalaram. Aparentemente, não 
surgiram nessa área, pois as di-
versas tradições tecnológicas es-
tudadas até agora pertencem a 
horizontes mais amplos, e as da-
tas mais altas para horticultores 
já instalados se encontram fora 
da região. Faz exceção a tradição 
Uru, até agora só conhecida no 
oeste de Goiás, mas que certa-
mente ultrapassa esses limites em 
direção a Mato Grosso, ainda não 
totalmente pesquisado. Os cul-
tivos poderiam ter chegado atra-
vés da migração de grupos hor-
ticultores ou pela aculturação dos 
caçadores e coletores anterior-
mente presentes aí, que poderiam 
tê-los recebido de vizinhos. É 
possível que ambos os fenôme-
nos tenham ocorrido.

Não se pode mais resumir todo 
o jogo do povoamento em deslo-
camentos de grupos já prontos, pois 
resta a pergunta: onde eles se for-
maram? Certamente, como nas ou-

tras regiões do mundo, os sistemas 
agrícolas desenvolvidos por popu-
lações indígenas como as do Brasil 
Central são o resultado final de um 
longo processo de experimentação, 
coleta, cultivo e domesticação, de-
senvolvimento e empréstimo de 
técnicas, e de um ajustamento da 
sociedade. Talvez a transição do 
período úmido e quente do alti-
termal 7 mil anos AP para um pe-
ríodo mais seco e ameno tenha si-
do a ocasião dessa modificação. O 
fato é que na região central do Bra-
sil ainda se desconhece por com-
pleto todo o processo. Depois dos 
antigos caçadores encontram-se de 
repente, já formados, os grupos 
horticultores ceramistas, num tem-
po em que o ambiente, suposta-
mente, já era o atual. 

As diferentes tradições (cerâ-
micas) de horticultores exploram 
ambientes e cultivos diversos. A 
tradição Una coloniza vales en-
furnados, geralmente pouco fér-
teis, com predominância de Cer-

rado, usando como habitação 
abrigos e grutas naturais, e como 
economia, uma forte associação 
de cultivos, onde predomina o 
milho, com caça e coleta. Ima-
gina-se que a população se dis-
tribuía em pequenas sociedades, 
mais aptas para explorar os re-
cursos diversificados. Do seu 
ponto de instalação, elas pode-
riam alcançar o rio próximo, a 
pequena mata de galeria, o Cer-
rado e, muitas vezes, o campo 
no alto do chapadão. Esse am-
biente não era disputado pelos 
grupos que construíam suas al-
deias em áreas abertas.

Os primeiros aldeões conhe-
cidos são os da tradição Aratu/
Sapucaí. Seu domínio são os con-
trafortes baixos das serras do cen-
tro-sul e leste de Goiás, especial-
mente as áreas férteis e mais flo-
restadas do antigo Mato Grosso 
de Goiás, onde podiam instalar 
uma economia mais fortemente 
dependente de cultivos, mas pro-

vavelmente sem dispensar a explo-
ração dos frutos do Cerrado, a ca-
ça e a pesca. Sua população era 
numerosa. Nenhum outro grupo 
conseguiu infiltrar-se em seu ter-
ritório. Suas aldeias populosas po-
diam permanecer longamente no 
mesmo lugar e, quando era dese-
jado, podiam se deslocar para um 
espaço próximo, pois o território 
era fértil e estava sob seu domínio. 
Também o sistema de cultivo, ba-
seado em tubérculos e, provavel-
mente, no milho, pôde resistir aos 
avanços dos grupos mandioqueiros 
das tradições Uru e Tupi-guarani.

A tradição Uru chega mais tar-
de e domina o centro-oeste do 
estado de Goiás. Avançando ao 
longo dos rios, ocupa terrenos mais 
baixos, provavelmente de pouca 
utilidade para os aldeões que ha-
viam se instalado antes, mas im-
portante para eles por causa da lo-
comoção e, principalmente, da 
pesca. Assim se criou entre os dois 
grupos uma fronteira bastante es-
tável, talvez nem sempre pacífica, 
onde, aparentemente, a tradição 
Aratu era mais receptiva, aceitan-
do elementos tecnológicos sele-
cionados, entre os quais não esta-
vam a mandioca e seu processo de 
transformação, aceitos apenas em 
locais restritos.

A tradição Tupi-guarani parece 
a mais recente das populações al-
deãs. Tendo certo domínio sobre 
o vale do Paranaíba, a partir dele 
acompanha os afluentes, indo acam-
par nos abrigos anteriormente ha-
bitados pela tradição Uru. Também 
tinha aldeias dispersas na bacia do 
Alto Araguaia, mas, aparentemen-
te, sem muita autonomia, convi-
vendo às vezes na mesma aldeia 
com grupos horticultores de outras 

tradições. O Tupi-guarani da bacia 
do Tocantins tinha as aldeias ainda 
mais dispersas e recentes, como se 
realmente fossem, tal qual se ima-
gina, populações vindas já no pe-
ríodo colonial. Por isso elas teriam 
enfrentado não apenas os demais 
índios aldeões já instalados, mas 
também os colonizadores brancos 
que os teriam trazido.

Talvez com exceção do Tupi-
-guarani, os representantes das ou-
tras tradições viveram no territó-
rio durante séculos sem muita mo-
vimentação, como numa terra que 

era deles. Foram entre setenta e 
cem gerações de horticultores sem 
maiores mudanças a não ser as no-
vas adaptações de fronteiras, onde 
populações mais antigas aceitam 
novas tecnologias recém-chegadas.

Assim viviam até o dia em que 
homens diferentes irromperam na 
área, em grandes destacamentos 
armados. Não estavam interessa-
dos em plantar, colher e caçar, nem 
em construir aldeias entre o Cer-
rado e a mata, ou à beira da lagoa 
ou do rio. Queriam levar gente, 
pedras preciosas e ouro. Para mui-

O Cerrado é uma das 
matrizes ambientais 
mais antigas da 
história recente do 
planeta. Já chegou 
ao seu clímax 
evolutivo. Uma vez 
degradado, nunca 
será recuperado. LE
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quando e como os cultivos se 
instalaram. Aparentemente, não 
surgiram nessa área, pois as di-
versas tradições tecnológicas es-
tudadas até agora pertencem a 
horizontes mais amplos, e as da-
tas mais altas para horticultores 
já instalados se encontram fora 
da região. Faz exceção a tradição 
Uru, até agora só conhecida no 
oeste de Goiás, mas que certa-
mente ultrapassa esses limites em 
direção a Mato Grosso, ainda não 
totalmente pesquisado. Os cul-
tivos poderiam ter chegado atra-
vés da migração de grupos hor-
ticultores ou pela aculturação dos 
caçadores e coletores anterior-
mente presentes aí, que poderiam 
tê-los recebido de vizinhos. É 
possível que ambos os fenôme-
nos tenham ocorrido.

Não se pode mais resumir todo 
o jogo do povoamento em deslo-
camentos de grupos já prontos, pois 
resta a pergunta: onde eles se for-
maram? Certamente, como nas ou-

tras regiões do mundo, os sistemas 
agrícolas desenvolvidos por popu-
lações indígenas como as do Brasil 
Central são o resultado final de um 
longo processo de experimentação, 
coleta, cultivo e domesticação, de-
senvolvimento e empréstimo de 
técnicas, e de um ajustamento da 
sociedade. Talvez a transição do 
período úmido e quente do alti-
termal 7 mil anos AP para um pe-
ríodo mais seco e ameno tenha si-
do a ocasião dessa modificação. O 
fato é que na região central do Bra-
sil ainda se desconhece por com-
pleto todo o processo. Depois dos 
antigos caçadores encontram-se de 
repente, já formados, os grupos 
horticultores ceramistas, num tem-
po em que o ambiente, suposta-
mente, já era o atual. 

As diferentes tradições (cerâ-
micas) de horticultores exploram 
ambientes e cultivos diversos. A 
tradição Una coloniza vales en-
furnados, geralmente pouco fér-
teis, com predominância de Cer-

rado, usando como habitação 
abrigos e grutas naturais, e como 
economia, uma forte associação 
de cultivos, onde predomina o 
milho, com caça e coleta. Ima-
gina-se que a população se dis-
tribuía em pequenas sociedades, 
mais aptas para explorar os re-
cursos diversificados. Do seu 
ponto de instalação, elas pode-
riam alcançar o rio próximo, a 
pequena mata de galeria, o Cer-
rado e, muitas vezes, o campo 
no alto do chapadão. Esse am-
biente não era disputado pelos 
grupos que construíam suas al-
deias em áreas abertas.

Os primeiros aldeões conhe-
cidos são os da tradição Aratu/
Sapucaí. Seu domínio são os con-
trafortes baixos das serras do cen-
tro-sul e leste de Goiás, especial-
mente as áreas férteis e mais flo-
restadas do antigo Mato Grosso 
de Goiás, onde podiam instalar 
uma economia mais fortemente 
dependente de cultivos, mas pro-

vavelmente sem dispensar a explo-
ração dos frutos do Cerrado, a ca-
ça e a pesca. Sua população era 
numerosa. Nenhum outro grupo 
conseguiu infiltrar-se em seu ter-
ritório. Suas aldeias populosas po-
diam permanecer longamente no 
mesmo lugar e, quando era dese-
jado, podiam se deslocar para um 
espaço próximo, pois o território 
era fértil e estava sob seu domínio. 
Também o sistema de cultivo, ba-
seado em tubérculos e, provavel-
mente, no milho, pôde resistir aos 
avanços dos grupos mandioqueiros 
das tradições Uru e Tupi-guarani.

A tradição Uru chega mais tar-
de e domina o centro-oeste do 
estado de Goiás. Avançando ao 
longo dos rios, ocupa terrenos mais 
baixos, provavelmente de pouca 
utilidade para os aldeões que ha-
viam se instalado antes, mas im-
portante para eles por causa da lo-
comoção e, principalmente, da 
pesca. Assim se criou entre os dois 
grupos uma fronteira bastante es-
tável, talvez nem sempre pacífica, 
onde, aparentemente, a tradição 
Aratu era mais receptiva, aceitan-
do elementos tecnológicos sele-
cionados, entre os quais não esta-
vam a mandioca e seu processo de 
transformação, aceitos apenas em 
locais restritos.

A tradição Tupi-guarani parece 
a mais recente das populações al-
deãs. Tendo certo domínio sobre 
o vale do Paranaíba, a partir dele 
acompanha os afluentes, indo acam-
par nos abrigos anteriormente ha-
bitados pela tradição Uru. Também 
tinha aldeias dispersas na bacia do 
Alto Araguaia, mas, aparentemen-
te, sem muita autonomia, convi-
vendo às vezes na mesma aldeia 
com grupos horticultores de outras 

tradições. O Tupi-guarani da bacia 
do Tocantins tinha as aldeias ainda 
mais dispersas e recentes, como se 
realmente fossem, tal qual se ima-
gina, populações vindas já no pe-
ríodo colonial. Por isso elas teriam 
enfrentado não apenas os demais 
índios aldeões já instalados, mas 
também os colonizadores brancos 
que os teriam trazido.

Talvez com exceção do Tupi-
-guarani, os representantes das ou-
tras tradições viveram no territó-
rio durante séculos sem muita mo-
vimentação, como numa terra que 

era deles. Foram entre setenta e 
cem gerações de horticultores sem 
maiores mudanças a não ser as no-
vas adaptações de fronteiras, onde 
populações mais antigas aceitam 
novas tecnologias recém-chegadas.

Assim viviam até o dia em que 
homens diferentes irromperam na 
área, em grandes destacamentos 
armados. Não estavam interessa-
dos em plantar, colher e caçar, nem 
em construir aldeias entre o Cer-
rado e a mata, ou à beira da lagoa 
ou do rio. Queriam levar gente, 
pedras preciosas e ouro. Para mui-

O Cerrado é uma das 
matrizes ambientais 
mais antigas da 
história recente do 
planeta. Já chegou 
ao seu clímax 
evolutivo. Uma vez 
degradado, nunca 
será recuperado. LE
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to longe. Eram os primeiros anos 
do século XVIII.

Foi o caos. As roças foram pi-
lhadas, as aldeias demolidas, as mu-
lheres violentadas, as terras de cul-
tivo invadidas. As pessoas morriam 
de doenças desconhecidas. A guer-
ra foi a solução ditada pelo deses-
pero; a derrota, o aldeamento, a 
desmoralização, a extinção ou a 
fuga, as consequências.

Ideias para uma história 
das gerações que se 
sucederam aos índios
De todos os grandes sistemas bio-
geográficos brasileiros, o Cerrado 
é o que vem sofrendo mais trans-
formações nos últimos anos. Não 
só transformações das técnicas de 
produção, porém outras, muito mais 
profundas. Elas têm afetado o pró-
prio sistema de vida das populações, 
desestruturando seus valores cultu-
rais e, muitas vezes, provocando um 
vazio, sem que algo novo venha a 
preencher o espaço deixado pelos 
elementos que foram ou estão sen-
do desestruturados.

Os antigos núcleos urbanos, qua-
se todos originados em torno de ati-
vidades mineradoras, principalmen-
te os do início do século XVIII, 
veem-se de repente transformados 
em polos regionais de inovações e 
agenciadores de “mudanças radicais” 
nos sistemas de relações, com seus 
inúmeros serviços, quase todos vol-
tados para atividades agroindustriais 
e com preocupações imediatistas.

A criação de Goiânia e depois 
de Brasília, paralelamente ao de-
senvolvimento do sistema viário 
e ao processo de modernização 
da agricultura, veio a contribuir 
com certa radicalização nas mo-

dificações dos fatores até então 
estruturados, rompendo em es-
tilhaços seus traços mais tradi-
cionais. Por causa do isolamento 
de certas áreas, alguns modelos 
antigos de interação homem-am-
biente persistem até os dias atu-
ais, como certos enclaves do oes-
te da Bahia, sul do Piauí e Ma-
ranhão, em muitos pontos do vão 
do Paranã e na margem direita 
do Tocantins. Com a implanta-
ção desse novo estado e a cons-
trução de sua capital, Palmas, uma 
nova “onda” de modificações sig-
nificativas já começou, trazendo 
suas consequências predatórias.

Até bem pouco tempo atrás, as 
áreas do sistema biogeográfico do 
Cerrado não eram muito valoriza-
das nem procuradas para a implan-
tação de grandes atividades agro-
pastoris. Suas partes mais intensa-
mente ocupadas eram restritas aos 
subsistemas de matas, ou seja,  
áreas florestadas que existem den-
tro do sistema e sempre estão asso-
ciadas a solos de boa fertilidade na-
tural. Por isso essas áreas foram as 
primeiras a sofrer o impacto de uma 
degradação maior. Ao seu lado, em 
escala menor, podemos citar as  
áreas que compõem o subsistema 
Cerradão e as matas de galeria.

As demais áreas que constituem 
as maiores superfícies do sistema, 
como o subsistema do Cerrado stric-
to sensu, dos campos, das veredas e 
ambientes alagadiços, em virtude 
das características dos seus solos, 
não favoreceram de imediato uma 
ocupação intensiva. Por isso não 
eram procuradas para atividades 
agropastoris intensivas. Estavam 
ocupadas pelo criatório extensivo 
que tinha como suporte uma pas-
tagem nativa, cujo teor alimentício 

estava condicionado à sazonalidade 
climática. O uso do calcário para 
corrigir a acidez do solo, a intro-
dução do arado e de sistemas me-
cânicos de desmatamento, como 
também a facilidade de irrigação, 
transformaram essas áreas, ante-
riormente impróprias para ativida-
des agrícolas, em terras produtivas. 
Em paralelo, a substituição das pas-
tagens nativas por espécies estran-
geiras modificou radicalmente o 
quadro pastoril. 

Esse novo modelo de ocupação 
causou impactos visíveis sobre o 
ambiente, que podem ser assim 
caracterizados:

• Empobrecimento genético;

• Empobrecimento dos 
ecossistemas;

• Destruição da vegetação 
natural;

• Propagação de ervas exóticas;

• Extinção da fauna nativa;

• Diminuição e poluição  
dos mananciais hídricos;

• Compactação e erosão  
dos solos;

• Contaminação química  
das águas e da biota;

• Proliferação de doenças 
desconhecidas.

Atuando em conjunto, esses 
fatores geram inúmeros outros 
que, por sua vez, funcionam co-
mo agentes de atração popula-
cional e modificações significa-
tivas do ambiente. Um exemplo 
é a demanda de energia, que exi-
ge a formação de grandes reser-

vatórios e usinas geradoras, crian-
do inúmeras frentes de trabalho, 
diretas e indiretas, que acarretam 
entropias de grande alcance na-
tural e social. 

Assim é que no início do sé-
culo XXI encontra-se em sus-
penso o destino do Cerrado. Se 
as próximas décadas trarão sua 
ruína ou sua salvação, ainda não 
se pode dizer. Embora sejam 
grandes as lacunas em nosso co-
nhecimento, dispomos de infor-
mações suficientes para impedir 
uma degradação irreversível. 

Enquanto o desejo de explo-
rar o Cerrado tiver raízes estran-
geiras, a possibilidade de um pro-
grama racional de desenvolvi-
mento será nula.

É importante também desta-
car que o Cerrado é uma das ma-
trizes ambientais mais antigas da 
história recente do planeta. Co-
meçou no Cenozoico. Isso sig-
nifica que esse ambiente já che-
gou ao seu clímax evolutivo. Uma 
vez degradado, jamais recupera-
rá a plenitude de sua biodiversi-
dade. A maior parte das plantas 
do Cerrado tem um desenvolvi-
mento lento. Algumas levam sé-
culos para atingir a maioridade, 
fato que torna quase impossível 
um trabalho de recomposição 
vegetal. Além disso, essas plan-
tas estão condicionadas a um ti-
po de solo oligotrófico com ba-
lanço hídrico específico, difícil 
de ser encontrado em equilíbrio 
hoje no Cerrado. 

Não se mede a degradação am-
biental apenas pela ocorrência de 
uma ou outra planta. É preciso 
considerar comunidades tanto ve-
getais como animais, inclusive 
insetos polinizadores, água etc. 

Hoje, nada disso existe no Cer-
rado em forma contínua. Só há 
fragmentos, que representam pou-
co da área total. 

Uma nova matriz territorial foi 
implantada no sistema biogeográ-
fico do Cerrado a partir de 1970, 
com raízes e consequências pre-
datórias. A partir daí foi uma ques-
tão de tempo para que os proble-
mas ambientais viessem a aparecer 
e se agravar. A questão atual do 
desaparecimento de pequenos 
cursos d’água, alimentadores dos 
maiores, é apenas a ponta de um 
iceberg que tende a se tornar cada 
vez mais evidente.

O Cerrado está incluído no 
planejamento político brasileiro 
como região de expansão da fron-
teira agrícola, orientada por prá-
ticas predatórias, o que causa um 
cenário estarrecedor. A retirada 
total da cobertura vegetal afetará 
decisivamente a já reduzida re-
carga dos aquíferos, cujas reservas 
chegarão a um nível crítico, pois 
as águas pluviais que conseguirem 
penetrar no solo serão absorvidas 
de imediato, por causa do estado 

de aridez desses solos, causado 
pela insolação. Pelas mesmas cau-
sas, a pouca umidade retida eva-
porará rapidamente. No início, 
ainda se tentará contornar os pro-
blemas oriundos daí com a cons-
trução de barramentos, em curvas 
de nível e pequenos açudes, para 
reter as águas das chuvas. Mas os 
ambientes que surgem desse pro-
cesso têm caráter bêntico, o que 
origina a argilicificação e a con-
sequente impermeabilização do 
fundo dos poços. Associado à for-
te insolação, isso resultará em uma 
ação de nula eficácia, engolida 
pela evaporação.

São muitos os casos de grila-
gens de terras no sistema biogeo-
gráfico do Cerrado, causando um 
fenômeno denominado desterri-
torialização, que traz para a rea-
lidade atual a categoria dos “sem” 
(sem-terra, sem-teto, sem-em-
prego, sem-documentos etc.). Es-
se fenômeno acentua a sensação 
e a condição de alienação das po-
pulações. Expulsos de suas terras 
pelos poderosos, pela compra e a 
falsificação de títulos, os possei-
ros, que viveram durante várias 
gerações em posses não legaliza-
das, buscam abrigo nos centros 
urbanos ou nos postos de serviço 
implantados ao longo dos sistemas 
viários, que experimentam um 
repentino crescimento. Nesses lo-
cais, os sem-terra se transformam 
também em sem-teto. 

Nos centros urbanos, essa ca-
tegoria social ocupa as periferias, 
as planícies de inundação dos rios, 
as encostas dos morros etc. As fa-
mílias estruturam nesses locais 
suas vidas e seu espaço, caracte-
rizado pela desorganização social 
e ambiental. Tocam a vida assim, 

As comunidades 

desestruturadas 

não encontram 

empregos estáveis 

nas cidades, 

ficando expostas a 

trajetórias sociais 

cada vez mais 

degradantes.
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to longe. Eram os primeiros anos 
do século XVIII.

Foi o caos. As roças foram pi-
lhadas, as aldeias demolidas, as mu-
lheres violentadas, as terras de cul-
tivo invadidas. As pessoas morriam 
de doenças desconhecidas. A guer-
ra foi a solução ditada pelo deses-
pero; a derrota, o aldeamento, a 
desmoralização, a extinção ou a 
fuga, as consequências.

Ideias para uma história 
das gerações que se 
sucederam aos índios
De todos os grandes sistemas bio-
geográficos brasileiros, o Cerrado 
é o que vem sofrendo mais trans-
formações nos últimos anos. Não 
só transformações das técnicas de 
produção, porém outras, muito mais 
profundas. Elas têm afetado o pró-
prio sistema de vida das populações, 
desestruturando seus valores cultu-
rais e, muitas vezes, provocando um 
vazio, sem que algo novo venha a 
preencher o espaço deixado pelos 
elementos que foram ou estão sen-
do desestruturados.

Os antigos núcleos urbanos, qua-
se todos originados em torno de ati-
vidades mineradoras, principalmen-
te os do início do século XVIII, 
veem-se de repente transformados 
em polos regionais de inovações e 
agenciadores de “mudanças radicais” 
nos sistemas de relações, com seus 
inúmeros serviços, quase todos vol-
tados para atividades agroindustriais 
e com preocupações imediatistas.

A criação de Goiânia e depois 
de Brasília, paralelamente ao de-
senvolvimento do sistema viário 
e ao processo de modernização 
da agricultura, veio a contribuir 
com certa radicalização nas mo-

dificações dos fatores até então 
estruturados, rompendo em es-
tilhaços seus traços mais tradi-
cionais. Por causa do isolamento 
de certas áreas, alguns modelos 
antigos de interação homem-am-
biente persistem até os dias atu-
ais, como certos enclaves do oes-
te da Bahia, sul do Piauí e Ma-
ranhão, em muitos pontos do vão 
do Paranã e na margem direita 
do Tocantins. Com a implanta-
ção desse novo estado e a cons-
trução de sua capital, Palmas, uma 
nova “onda” de modificações sig-
nificativas já começou, trazendo 
suas consequências predatórias.

Até bem pouco tempo atrás, as 
áreas do sistema biogeográfico do 
Cerrado não eram muito valoriza-
das nem procuradas para a implan-
tação de grandes atividades agro-
pastoris. Suas partes mais intensa-
mente ocupadas eram restritas aos 
subsistemas de matas, ou seja,  
áreas florestadas que existem den-
tro do sistema e sempre estão asso-
ciadas a solos de boa fertilidade na-
tural. Por isso essas áreas foram as 
primeiras a sofrer o impacto de uma 
degradação maior. Ao seu lado, em 
escala menor, podemos citar as  
áreas que compõem o subsistema 
Cerradão e as matas de galeria.

As demais áreas que constituem 
as maiores superfícies do sistema, 
como o subsistema do Cerrado stric-
to sensu, dos campos, das veredas e 
ambientes alagadiços, em virtude 
das características dos seus solos, 
não favoreceram de imediato uma 
ocupação intensiva. Por isso não 
eram procuradas para atividades 
agropastoris intensivas. Estavam 
ocupadas pelo criatório extensivo 
que tinha como suporte uma pas-
tagem nativa, cujo teor alimentício 

estava condicionado à sazonalidade 
climática. O uso do calcário para 
corrigir a acidez do solo, a intro-
dução do arado e de sistemas me-
cânicos de desmatamento, como 
também a facilidade de irrigação, 
transformaram essas áreas, ante-
riormente impróprias para ativida-
des agrícolas, em terras produtivas. 
Em paralelo, a substituição das pas-
tagens nativas por espécies estran-
geiras modificou radicalmente o 
quadro pastoril. 

Esse novo modelo de ocupação 
causou impactos visíveis sobre o 
ambiente, que podem ser assim 
caracterizados:

• Empobrecimento genético;

• Empobrecimento dos 
ecossistemas;

• Destruição da vegetação 
natural;

• Propagação de ervas exóticas;

• Extinção da fauna nativa;

• Diminuição e poluição  
dos mananciais hídricos;

• Compactação e erosão  
dos solos;

• Contaminação química  
das águas e da biota;

• Proliferação de doenças 
desconhecidas.

Atuando em conjunto, esses 
fatores geram inúmeros outros 
que, por sua vez, funcionam co-
mo agentes de atração popula-
cional e modificações significa-
tivas do ambiente. Um exemplo 
é a demanda de energia, que exi-
ge a formação de grandes reser-

vatórios e usinas geradoras, crian-
do inúmeras frentes de trabalho, 
diretas e indiretas, que acarretam 
entropias de grande alcance na-
tural e social. 

Assim é que no início do sé-
culo XXI encontra-se em sus-
penso o destino do Cerrado. Se 
as próximas décadas trarão sua 
ruína ou sua salvação, ainda não 
se pode dizer. Embora sejam 
grandes as lacunas em nosso co-
nhecimento, dispomos de infor-
mações suficientes para impedir 
uma degradação irreversível. 

Enquanto o desejo de explo-
rar o Cerrado tiver raízes estran-
geiras, a possibilidade de um pro-
grama racional de desenvolvi-
mento será nula.

É importante também desta-
car que o Cerrado é uma das ma-
trizes ambientais mais antigas da 
história recente do planeta. Co-
meçou no Cenozoico. Isso sig-
nifica que esse ambiente já che-
gou ao seu clímax evolutivo. Uma 
vez degradado, jamais recupera-
rá a plenitude de sua biodiversi-
dade. A maior parte das plantas 
do Cerrado tem um desenvolvi-
mento lento. Algumas levam sé-
culos para atingir a maioridade, 
fato que torna quase impossível 
um trabalho de recomposição 
vegetal. Além disso, essas plan-
tas estão condicionadas a um ti-
po de solo oligotrófico com ba-
lanço hídrico específico, difícil 
de ser encontrado em equilíbrio 
hoje no Cerrado. 

Não se mede a degradação am-
biental apenas pela ocorrência de 
uma ou outra planta. É preciso 
considerar comunidades tanto ve-
getais como animais, inclusive 
insetos polinizadores, água etc. 

Hoje, nada disso existe no Cer-
rado em forma contínua. Só há 
fragmentos, que representam pou-
co da área total. 

Uma nova matriz territorial foi 
implantada no sistema biogeográ-
fico do Cerrado a partir de 1970, 
com raízes e consequências pre-
datórias. A partir daí foi uma ques-
tão de tempo para que os proble-
mas ambientais viessem a aparecer 
e se agravar. A questão atual do 
desaparecimento de pequenos 
cursos d’água, alimentadores dos 
maiores, é apenas a ponta de um 
iceberg que tende a se tornar cada 
vez mais evidente.

O Cerrado está incluído no 
planejamento político brasileiro 
como região de expansão da fron-
teira agrícola, orientada por prá-
ticas predatórias, o que causa um 
cenário estarrecedor. A retirada 
total da cobertura vegetal afetará 
decisivamente a já reduzida re-
carga dos aquíferos, cujas reservas 
chegarão a um nível crítico, pois 
as águas pluviais que conseguirem 
penetrar no solo serão absorvidas 
de imediato, por causa do estado 

de aridez desses solos, causado 
pela insolação. Pelas mesmas cau-
sas, a pouca umidade retida eva-
porará rapidamente. No início, 
ainda se tentará contornar os pro-
blemas oriundos daí com a cons-
trução de barramentos, em curvas 
de nível e pequenos açudes, para 
reter as águas das chuvas. Mas os 
ambientes que surgem desse pro-
cesso têm caráter bêntico, o que 
origina a argilicificação e a con-
sequente impermeabilização do 
fundo dos poços. Associado à for-
te insolação, isso resultará em uma 
ação de nula eficácia, engolida 
pela evaporação.

São muitos os casos de grila-
gens de terras no sistema biogeo-
gráfico do Cerrado, causando um 
fenômeno denominado desterri-
torialização, que traz para a rea-
lidade atual a categoria dos “sem” 
(sem-terra, sem-teto, sem-em-
prego, sem-documentos etc.). Es-
se fenômeno acentua a sensação 
e a condição de alienação das po-
pulações. Expulsos de suas terras 
pelos poderosos, pela compra e a 
falsificação de títulos, os possei-
ros, que viveram durante várias 
gerações em posses não legaliza-
das, buscam abrigo nos centros 
urbanos ou nos postos de serviço 
implantados ao longo dos sistemas 
viários, que experimentam um 
repentino crescimento. Nesses lo-
cais, os sem-terra se transformam 
também em sem-teto. 

Nos centros urbanos, essa ca-
tegoria social ocupa as periferias, 
as planícies de inundação dos rios, 
as encostas dos morros etc. As fa-
mílias estruturam nesses locais 
suas vidas e seu espaço, caracte-
rizado pela desorganização social 
e ambiental. Tocam a vida assim, 

As comunidades 

desestruturadas 

não encontram 

empregos estáveis 

nas cidades, 

ficando expostas a 

trajetórias sociais 

cada vez mais 

degradantes.
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O rio São Francisco nasce na serra da Canastra, no cer-

rado de Minas Gerais, e percorre mais de 3 mil quilôme-

tros até sua foz. Ao longo desse percurso, engrossa suas 

águas principalmente com os afluentes da margem esquer-

da, que formam as sub-bacias dos rios Paracatu, Urucuia, 

Carinhanha, Corrente e Grande. Todos esses rios e seus 

alimentadores menores estão morrendo a cada hora que 

passa. Alguns já desapareceram para sempre.  

Isso acontece porque estão secando os dois grandes aquí-

feros que fazem o São Francisco brotar e o alimentam ao 

longo do seu percurso. Para entender isso, é necessário re-

cuar no tempo. Há pelo menos 45 milhões de anos o Cer-

rado adquiriu suas feições atuais, com uma vegetação que 

possui um sistema radicular complexo e, por isso, começou 

a reter as águas das chuvas que caíam principalmente nos 

chapadões do noroeste de Minas, oeste da Bahia, Distrito 

Federal, nordeste de Goiás e parte do Tocantins. Essas águas 

são armazenadas, primeiro, nas rochas decompostas, que 

formam o lençol freático; depois, pela abundância, infiltram-

-se nas brechas das rochas do subsolo e se acomodam nos 

lençóis profundos, que formam o aquífero Bambuí, de ida-

de Proterozoica, e o aquífero Urucuia, de idade Mesozoica. 

Quando os aquíferos retiveram água suficiente, esta 

começou a brotar, na forma de nascentes, principalmente 

nas testas da serra e na forma de pequenas lagoas nas áreas 

aplainadas, formando as veredas. Com o tempo, as águas, 

como lágrimas milagrosas, começaram a descer na direção 

leste, alimentando a calha do seu condutor mor, o rio São 

Francisco. Assim se formaram paisagens que deviam ser 

maravilhosas. Ao longo dos rios surgiram lagoas e banha-

dos, onde se multiplicavam peixes outrora abundantes, não 

só no São Francisco, mas em todos os seus afluentes.

Os afluentes da margem esquerda são os principais res-

ponsáveis pela perenização do São Francisco, por sua oxige-

nação e, em última instância, por seu nascedouro e existên-

cia. A água armazenada nesse grande espaço geográfico 

abrange desde a serra da Canastra, ao sul, até a Chapada das 

Mangabeiras, ao norte, e se limita a oeste pelo Espigão Mes-

tre, que separa Goiás e Tocantins, de um lado, Minas e Bahia, 

de outro. Esses rios são perenes durante todo o ano. Até cer-

ca de trinta anos atrás o volume deles era, no mínimo, cinco 

vezes maior que o atual. 

Desde 1970 as áreas dos chapa-

dões, onde se situam as nascentes e 

os cursos médios desses rios, vêm 

sofrendo uma grande transformação, 

com a retirada da cobertura vegetal 

natural para a produção de grãos e 

outras plantas exóticas. Isso tem im-

pedido a realimentação normal dos 

aquíferos, contribuindo para o de-

saparecimento de inúmeros afluentes 

menores e a diminuição drástica do 

volume dos cursos maiores. 

A maior parte dos afluentes da 

margem direita do rio São Francisco 

é formada por rios temporários, que 

costumam desaparecer na estação 

seca, pois eles não são provenientes 

de aquíferos. Dependem das águas 

armazenadas no fino lençol freático, 

que repousa sobre rochas não poro-

sas que constituem o cráton do São 

Francisco. Como o lençol freático 

depende das águas pluviais e da ve-

getação, o desmatamento associado 

a um período de estiagem prolonga-

da o afeta totalmente. O rio mais 

importante pela margem direita – o 

rio das Velhas – não é temporário, 

porque vem do aquífero Bambuí. 

A retirada da cobertura vegetal 

natural do Cerrado tem influencia-

do a própria vida do São Francisco, 

já que este depende de fatores eco-

lógicos extremamente complexos e 

interdependentes. Por isso, o desa-

parecimento dos seus alimentadores 

hidrográficos está acontecendo num 

ritmo muito acelerado.  

De vez em quando ocorrerão 

cheias estrondosas, provocadas cicli-

camente por fenômenos naturais co-

mo El Niño e La Niña, mas isso não 

significa que o rio tenha ressuscita-

do. São fenômenos efêmeros, pro-

vocados por enxurradas resultantes 

de chuvaradas que se deslocam pelos 

antigos caminho das águas.

O que aconteceu com a vege-

tação vem acontecendo também 

com os animais, inclusive os inse-

tos polinizadores, que estão em 

acentuado processo de extinção. E 

a fauna aquática do São Francisco, 

que era abundante, com variadas 

espécies de peixes que saciavam a 

fome das populações ribeirinhas e 

mantinham comércios dinâmicos, 

já está muito debilitada. 

Todo o sistema hidrográfico da 

bacia será drasticamente afetado 

quando se concretizar o atual pro-

jeto de transposição das águas do 

rio São Francisco, cuja finalização 

está prevista para 2017, alimentan-

do dois eixos adutores maiores e 

eixos menores, em consonância 

com o funcionamento total das 

bombas sugadoras instaladas em 

Cabrobó e Itaparica. A dinâmica 

do grande rio e de toda sua bacia, 

formada por rios senis, que já atin-

giram o estado de equilíbrio, tam-

bém será drasticamente afetada. 

As consequências da transposi-

ção serão danosas. Em curto perío-

do, ela levará à morte a maioria dos 

afluentes do São Francisco, inclusi-

ve o próprio rio. Com a dinâmica 

alterada, o transporte de sedimentos 

arenosos aumentará de forma assus-

tadora, gerando, entre outras con-

sequências, o assoreamento, já que 

a maioria dos seus afluentes corre 

por áreas da Formação Urucuia, cuja 

característica principal é a ocorrên-

cia de um arenito frouxo.

Na forma como tem sido apre-

sentada, a transposição também 

aumentará a velocidade dos rios 

na sua calha principal. Isso provo-

cará em todos os afluentes o fenô-

meno denominado “sugamento 

dos aquíferos”, que serão sugados 

em velocidade maior para alimen-

tarem os rios agora mais velozes, 

desde seus cursos superiores, trans-

formando-os em cursos d’água 

intermitentes.

A agonia do
São Francisco
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até que um dos ciclos naturais provoca, por exem-
plo, um excesso de chuvas. Quando estas se pre-
cipitam nos morros, o solo é saturado e a água 
acumulada no lençol freático pode se armazenar 
numa rocha não porosa do substrato, formando 
um aquiclude que escorre com grande energia e 
arrasta tudo o que está à sua frente. Quando o au-
mento da pluviosidade enche os rios, estes trans-
bordam e cobram de volta suas planícies de inun-
dação, agora ocupadas por barracos. As consequ-
ências são destruição, morte, doenças e a origem 
de uma situação social ainda mais perversa. 

Nos polos urbanos, as comunidades desestrutu-
radas também não encontram empregos estáveis 
que lhes permitam melhores perspectivas de futu-
ro. Perdidas e carentes, imersas em um ambiente 
estranho, são presas fáceis das propagandas enga-
nosas, estimuladoras do consumismo. Também se 
tornam reféns de uma indústria fonográfica que 
lhes impõe músicas que acentuam a situação de de-
pressão e alienação. Impossibilitados de usufruir 
dos bens divulgados, muitos passam a viver em uma 
existência sem racionalidade. Mergulham na neu-
rose da fuga através dos alucinógenos ou procuram 
obter bens por meios que a sociedade organizada 
classifica como atos ilícitos. A desagregação da fa-
mília, a prostituição infantil e a perda do amor pe-
la vida são algumas das consequências ditadas por 
esse desespero. n
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O rio São Francisco nasce na serra da Canastra, no cer-

rado de Minas Gerais, e percorre mais de 3 mil quilôme-

tros até sua foz. Ao longo desse percurso, engrossa suas 

águas principalmente com os afluentes da margem esquer-

da, que formam as sub-bacias dos rios Paracatu, Urucuia, 

Carinhanha, Corrente e Grande. Todos esses rios e seus 

alimentadores menores estão morrendo a cada hora que 

passa. Alguns já desapareceram para sempre.  

Isso acontece porque estão secando os dois grandes aquí-

feros que fazem o São Francisco brotar e o alimentam ao 

longo do seu percurso. Para entender isso, é necessário re-

cuar no tempo. Há pelo menos 45 milhões de anos o Cer-

rado adquiriu suas feições atuais, com uma vegetação que 

possui um sistema radicular complexo e, por isso, começou 

a reter as águas das chuvas que caíam principalmente nos 

chapadões do noroeste de Minas, oeste da Bahia, Distrito 

Federal, nordeste de Goiás e parte do Tocantins. Essas águas 

são armazenadas, primeiro, nas rochas decompostas, que 

formam o lençol freático; depois, pela abundância, infiltram-

-se nas brechas das rochas do subsolo e se acomodam nos 

lençóis profundos, que formam o aquífero Bambuí, de ida-

de Proterozoica, e o aquífero Urucuia, de idade Mesozoica. 

Quando os aquíferos retiveram água suficiente, esta 

começou a brotar, na forma de nascentes, principalmente 

nas testas da serra e na forma de pequenas lagoas nas áreas 

aplainadas, formando as veredas. Com o tempo, as águas, 

como lágrimas milagrosas, começaram a descer na direção 

leste, alimentando a calha do seu condutor mor, o rio São 

Francisco. Assim se formaram paisagens que deviam ser 

maravilhosas. Ao longo dos rios surgiram lagoas e banha-

dos, onde se multiplicavam peixes outrora abundantes, não 

só no São Francisco, mas em todos os seus afluentes.

Os afluentes da margem esquerda são os principais res-

ponsáveis pela perenização do São Francisco, por sua oxige-

nação e, em última instância, por seu nascedouro e existên-

cia. A água armazenada nesse grande espaço geográfico 

abrange desde a serra da Canastra, ao sul, até a Chapada das 

Mangabeiras, ao norte, e se limita a oeste pelo Espigão Mes-

tre, que separa Goiás e Tocantins, de um lado, Minas e Bahia, 

de outro. Esses rios são perenes durante todo o ano. Até cer-

ca de trinta anos atrás o volume deles era, no mínimo, cinco 

vezes maior que o atual. 

Desde 1970 as áreas dos chapa-

dões, onde se situam as nascentes e 

os cursos médios desses rios, vêm 

sofrendo uma grande transformação, 

com a retirada da cobertura vegetal 

natural para a produção de grãos e 

outras plantas exóticas. Isso tem im-

pedido a realimentação normal dos 

aquíferos, contribuindo para o de-

saparecimento de inúmeros afluentes 

menores e a diminuição drástica do 

volume dos cursos maiores. 

A maior parte dos afluentes da 

margem direita do rio São Francisco 

é formada por rios temporários, que 

costumam desaparecer na estação 

seca, pois eles não são provenientes 

de aquíferos. Dependem das águas 

armazenadas no fino lençol freático, 

que repousa sobre rochas não poro-

sas que constituem o cráton do São 

Francisco. Como o lençol freático 

depende das águas pluviais e da ve-

getação, o desmatamento associado 

a um período de estiagem prolonga-

da o afeta totalmente. O rio mais 

importante pela margem direita – o 

rio das Velhas – não é temporário, 

porque vem do aquífero Bambuí. 

A retirada da cobertura vegetal 

natural do Cerrado tem influencia-

do a própria vida do São Francisco, 

já que este depende de fatores eco-

lógicos extremamente complexos e 

interdependentes. Por isso, o desa-

parecimento dos seus alimentadores 

hidrográficos está acontecendo num 

ritmo muito acelerado.  

De vez em quando ocorrerão 

cheias estrondosas, provocadas cicli-

camente por fenômenos naturais co-

mo El Niño e La Niña, mas isso não 

significa que o rio tenha ressuscita-

do. São fenômenos efêmeros, pro-

vocados por enxurradas resultantes 

de chuvaradas que se deslocam pelos 

antigos caminho das águas.

O que aconteceu com a vege-

tação vem acontecendo também 

com os animais, inclusive os inse-

tos polinizadores, que estão em 

acentuado processo de extinção. E 

a fauna aquática do São Francisco, 

que era abundante, com variadas 

espécies de peixes que saciavam a 

fome das populações ribeirinhas e 

mantinham comércios dinâmicos, 

já está muito debilitada. 

Todo o sistema hidrográfico da 

bacia será drasticamente afetado 

quando se concretizar o atual pro-

jeto de transposição das águas do 

rio São Francisco, cuja finalização 

está prevista para 2017, alimentan-

do dois eixos adutores maiores e 

eixos menores, em consonância 

com o funcionamento total das 

bombas sugadoras instaladas em 

Cabrobó e Itaparica. A dinâmica 

do grande rio e de toda sua bacia, 

formada por rios senis, que já atin-

giram o estado de equilíbrio, tam-

bém será drasticamente afetada. 

As consequências da transposi-

ção serão danosas. Em curto perío-

do, ela levará à morte a maioria dos 

afluentes do São Francisco, inclusi-

ve o próprio rio. Com a dinâmica 

alterada, o transporte de sedimentos 

arenosos aumentará de forma assus-

tadora, gerando, entre outras con-

sequências, o assoreamento, já que 

a maioria dos seus afluentes corre 

por áreas da Formação Urucuia, cuja 

característica principal é a ocorrên-

cia de um arenito frouxo.

Na forma como tem sido apre-

sentada, a transposição também 

aumentará a velocidade dos rios 

na sua calha principal. Isso provo-

cará em todos os afluentes o fenô-

meno denominado “sugamento 

dos aquíferos”, que serão sugados 

em velocidade maior para alimen-

tarem os rios agora mais velozes, 

desde seus cursos superiores, trans-

formando-os em cursos d’água 

intermitentes.
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até que um dos ciclos naturais provoca, por exem-
plo, um excesso de chuvas. Quando estas se pre-
cipitam nos morros, o solo é saturado e a água 
acumulada no lençol freático pode se armazenar 
numa rocha não porosa do substrato, formando 
um aquiclude que escorre com grande energia e 
arrasta tudo o que está à sua frente. Quando o au-
mento da pluviosidade enche os rios, estes trans-
bordam e cobram de volta suas planícies de inun-
dação, agora ocupadas por barracos. As consequ-
ências são destruição, morte, doenças e a origem 
de uma situação social ainda mais perversa. 

Nos polos urbanos, as comunidades desestrutu-
radas também não encontram empregos estáveis 
que lhes permitam melhores perspectivas de futu-
ro. Perdidas e carentes, imersas em um ambiente 
estranho, são presas fáceis das propagandas enga-
nosas, estimuladoras do consumismo. Também se 
tornam reféns de uma indústria fonográfica que 
lhes impõe músicas que acentuam a situação de de-
pressão e alienação. Impossibilitados de usufruir 
dos bens divulgados, muitos passam a viver em uma 
existência sem racionalidade. Mergulham na neu-
rose da fuga através dos alucinógenos ou procuram 
obter bens por meios que a sociedade organizada 
classifica como atos ilícitos. A desagregação da fa-
mília, a prostituição infantil e a perda do amor pe-
la vida são algumas das consequências ditadas por 
esse desespero. n
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Uma teia de graves equívocos marca, há décadas, as relações do Estado 
brasileiro com a Amazônia. Entre eles, destacam-se as ideias abstratas  
de progresso e desenvolvimento a qualquer custo, o tratamento das 
populações locais como atrasadas e incapazes, e a consideração de que  
a exuberante natureza local é uma inesgotável fonte de recursos. Disso 
resulta a multiplicação de enclaves exportadores de bens primários ou  
de energia, que semeiam caos social e destruição ambiental. Essa 
relação, de natureza colonial, precisa dar lugar a um projeto de 
desenvolvimento regional formulado de outra maneira e em outras bases.

A frágil 

sustentabilidade 
amazônica

Entre 1967 e 1973 vivemos a fase 
do chamado “milagre brasileiro”. 
Nesse período, o crescimento do 
PIB ascendeu de 4,2% a 14% ao 
ano, e a inf lação regrediu de 
25,5% para 15,6% ao ano, um su-
cesso econômico, pois na década 
anterior ela havia sido muito mais 
elevada (Veloso, Villela e Giam-
biagi, 2008).

Por força desses e de outros 
dados econômicos exaustivamen-
te divulgados e da nova ideologia 
do desenvolvimento, passou des-
percebido o fato de que o mode-
lo regional reproduzia uma versão 
“dualista” do Brasil: opunha ri-
queza e pobreza, recriando uma 
Amazônia pobre num extremo da 
estrutura social e uma Amazônia 
rica e pujante nas camadas mais 
elevadas da sociedade e nos blocos 
empresariais. Naquele momento, 
a repercussão das ações desenvol-
vidas pela tecnoburocracia e o dis-
curso governamental, ambos inun-

dados pela ideologia do progresso, 
distorceram o nexo de percepção 
e compreensão entre governo e 
sociedade. O “máximo de cons-
ciência possível” (Lucien Gold-
mann, 1972) que a sociedade civil 
percebeu das políticas públicas em 
curso foi uma utópica promessa 
de desenvolvimento. 

A intelectualidade sempre se 
ressentiu do “atraso” da Amazônia 
em relação ao resto do Brasil, da 
origem cabocla e indígena da 
maior parte da população, da vida 
na mata ou em cidades circunda-
das pela mata, num locus distante 
do Brasil moderno, de modo que 
o anúncio do progresso soou co-
mo uma libertação dos preconcei-
tos, das mazelas e da pobreza. A 
intelectualidade regional não as-
sumiu um papel crítico e não lo-
grou decodificar a mensagem po-
lítica do governo. Assim, não per-
cebeu a reprodução do modelo 
“dualista” que os governos da épo-

ca (e dos anos seguintes) implan-
tariam na região.

Crítica à razão dualista, estudo 
clássico de Francisco de Oliveira 
(1972), sairia no final do período 
“do milagre”, referindo-se ao Bra-
sil visto como um todo. Mas o 
processo podia ser estendido para 
descrever a relação do país com 
suas regiões e camadas sociais. Es-
se estudo contrariava a análise tra-
dicional do difícil desenvolvimen-
to brasileiro, que mostrava a po-
breza, regional ou social, como 
resultado da ausência de condições 
estruturantes (na versão estrutu-
ralista) ou da dificuldade de trans-
formar a indústria no setor-chave 
da economia (na visão da Cepal). 
Havia, ainda, a versão dos teóricos 
da dependência, para os quais o 
subdesenvolvimento dependia de 
múltiplas condições: dificuldades 
estruturais, articulação em mer-
cados controlados por grandes cor-
porações econômicas, dependên-
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te divulgados e da nova ideologia 
do desenvolvimento, passou des-
percebido o fato de que o mode-
lo regional reproduzia uma versão 
“dualista” do Brasil: opunha ri-
queza e pobreza, recriando uma 
Amazônia pobre num extremo da 
estrutura social e uma Amazônia 
rica e pujante nas camadas mais 
elevadas da sociedade e nos blocos 
empresariais. Naquele momento, 
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“dualista” que os governos da épo-

ca (e dos anos seguintes) implan-
tariam na região.

Crítica à razão dualista, estudo 
clássico de Francisco de Oliveira 
(1972), sairia no final do período 
“do milagre”, referindo-se ao Bra-
sil visto como um todo. Mas o 
processo podia ser estendido para 
descrever a relação do país com 
suas regiões e camadas sociais. Es-
se estudo contrariava a análise tra-
dicional do difícil desenvolvimen-
to brasileiro, que mostrava a po-
breza, regional ou social, como 
resultado da ausência de condições 
estruturantes (na versão estrutu-
ralista) ou da dificuldade de trans-
formar a indústria no setor-chave 
da economia (na visão da Cepal). 
Havia, ainda, a versão dos teóricos 
da dependência, para os quais o 
subdesenvolvimento dependia de 
múltiplas condições: dificuldades 
estruturais, articulação em mer-
cados controlados por grandes cor-
porações econômicas, dependên-
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cia tecnológica, transferências de 
capitais internacionais e articula-
ções destes com os capitais nacio-
nais dos países periféricos. 

Nenhuma dessas linhas teóri-
cas analisou em profundidade o 
“moto contínuo” representado pe-
las políticas públicas brasileiras que, 
visando ao desenvolvimento, ao 
progresso e à modernização, 
engendra(va)m políticas que 
privilegi(av)am as classes e grupos 
sociais detentores do capital e as-
sim acaba(va)m por reproduzir a 
situação dual da sociedade (pobre/
atrasado versus rico/moderno). 

Francisco de Oliveira mostra 
que o setor pobre é uma decorrên-
cia da estruturação proposta pelos 
governos para criar um setor mo-
derno e rico. Tornou-se um clás-
sico porque conseguiu demonstrar 
como as políticas públicas brasilei-
ras subsidiam os setores “moder-
nos” e ricos, e como se apropriam 
da energia e da força de trabalho 
dos setores pobres e “atrasados” da 
sociedade. Os mecanismos de apro-
priação do excedente gerado em 
determinadas regiões e populações 
pobres, “atrasadas” e “sem espírito 
empresarial” geram a acumulação 
de capital realizada pelas camadas 
sociais e regiões ricas e “modernas” 
do país. Não se trata de uma carac-
terística perversa dos governos e 
das elites empresariais do Brasil, 
mas sim de um mecanismo intrín-
seco à natureza do capitalismo. Es-
se sistema é cruel quando não há 
sociedade civil organizada exer-
cendo um papel ativo na vida pú-
blica, de modo a superar os efeitos 
de tais políticas seletivas. 

Foi justamente esse o mecanis-
mo que as políticas públicas come-
çaram a implantar na Amazônia 

desde 1966: empresários, fazendei-
ros, mineradores e madeireiras eram 
beneficiados por subsídios e outros 
privilégios concedidos pelo Estado, 
apropriando-se de um bem coleti-
vo, a natureza da região. Com a 
mobilização desses recursos, cria-
vam o setor “moderno” e, ao mes-
mo tempo, perpetuavam o “atraso” 
e a pobreza das populações locais, 
consideradas desprovidas de “espí-
rito empresarial”. 

Entre 1966 e 1985 o governo 
central cuidou de implantar um se-
tor dinâmico e rico, produtor de 
commodities. Nos primeiros anos, o 
setor “pobre” foi estimulado a atuar 
como força de trabalho do setor 
“moderno”. Em seguida os migran-
tes vieram por conta própria, na 
expectativa de uma sorte melhor. 
A Amazônia converteu-se em fron-
teira do campesinato, com uma 
grande migração de trabalhadores 
sem terra do Nordeste e de mini-
fundistas do Sul: eram as camadas 
pobres reproduzindo a Amazônia 
“atrasada”. Simultaneamente, o go-
verno central instalava o setor “mo-
derno” (hidrelétricas, portos, ae-
roportos, estradas, vilas etc.), tra-
tando a região como fronteira de 
expansão do capital. Empresários 
de outras regiões foram atraídos por 
diversos fatores: expectativas de ren-
tabilidade, incentivos dos governos, 
baixo preço das terras, legislação 
amigável a grandes empreendimen-
tos, precária fiscalização ambiental. 
A mera exploração da rica cober-
tura florestal tornava viáveis os pro-
jetos empresariais. 

Ali, legal ou clandestinamente, 
eles se dedicavam a atividades não 
sustentáveis: explorar e exportar 
madeiras, criar gado bovino, ex-
plorar minérios ou implantar pro-

cessos siderúrgicos elementares. 
Essa camada empresarial e os ser-
viços associados a ela impulsiona-
ram a Amazônia “moderna”. 

Este modelo de políticas pú-
blicas desenvolvimentistas perma-
nece em vigor na região até hoje, 
da mesma maneira. Ele dificulta 
a sustentabilidade, ambiental e so-
cial, e reproduz a pobreza, con-
centrando renda em apenas um 
polo da sociedade.

Esse tipo de política discrimi-
na as camadas pobres e “atrasadas”, 
justamente as que predominam na 
sociedade local. Primeiro, porque 
as políticas públicas reproduzem 
incessantemente o modelo dual. 
Depois, porque a região atrai gru-
pos pobres e desprotegidos, que 
chegam como migrantes, expulsos 
de suas regiões de origem e esti-
mulados pelo discurso ideológico 
de sucessivos governos, que falam 
em progresso, desenvolvimento e 
oportunidades de vida melhor. 

Entre 1975 e 1994, anos de cri-
se, o crescimento populacional dos 
estados da região Norte (que en-
globa os sete estados totalmente 
amazônicos: Amapá, Acre, Ama-
zonas, Pará, Roraima, Rondônia 
e Tocantins) foi o mais vertigino-

so do país: a população local cres-
ceu mais de cinco vezes, passando 
de apenas 2,5 milhões em 1960 a 
quase 16 milhões em 2010. Em 
estados como Rondônia, o cres-
cimento médio anual chegou a 
16% ao ano na década de 1970 e 
a quase 8% na década seguinte, 
percentuais muito maiores do que 
os registrados na média do país. 
Novas frentes migratórias ainda 
chegavam à região na primeira dé-
cada do século XXI, mantendo o 
crescimento populacional em ní-
veis muito elevados.

Ameaças à 
sustentabilidade 
ambiental e social
A opção de desenvolver a Ama-
zônia por meio da produção de 
commodities trouxe graves riscos à 
sustentabilidade ambiental, eco-
nômica e social da região e do 
próprio país. 

O impacto da pecuária  
e das commodities vegetais

O contingente populacional au-
mentado, instalado no interior da 
região ou nas cidades, passou a exer-
cer grande pressão sobre os recur-
sos naturais. Mas o mais grave com-
prometimento ambiental da região 
veio do caráter destrutivo implíci-
to na pecuária extensiva, na extra-
ção madeireira (que antecede a pre-
paração de pastos ou independe 
dela) e nas commodities vegetais. Ho-
je, o Brasil tem cerca de 200 mi-
lhões de hectares de pastos, 70 mi-
lhões na Amazônia. Quase todo 
esse total está em áreas original-
mente cobertas por florestas, em-
bora a região possua abundantes 
pastos naturais em terra firme e em 

solos de várzea, onde, no passado, 
praticava-se a pecuária. São em tor-
no de 70 milhões de cabeças de 
gado, criadas em produção exten-
siva, com apenas um animal por 
hectare (Meirelles Filho, 2014), en-
quanto em outras regiões é possível 
acomodar de três a seis cabeças por 
hectare de pasto, quando adubado 
e com rotação de pastagem. 

O uso mais inteligente e pro-
dutivo dos pastos já abertos e a re-
cuperação de pastos abandonados 
pela degradação evitariam novos 
desmatamentos.1 No entanto, por 
causa do baixo preço da terra e dos 
reduzidos impostos cobrados sobre 
ela, os pecuaristas da região não 
consideram a possibilidade de aden-
sar os animais, o que implicaria o 
tratamento dos pastos. Eles os aban-
donam tão logo se tornam impro-
dutivos. Por causa da conhecida 
fragilidade dos ecossistemas ama-
zônicos, isso ocorre em poucos anos, 
especialmente pela perda da cober-
tura florestal que enriquecia e pro-
tegia os solos pobres, que se desgas-
tam quando expostos ao Sol duran-
te o “verão” amazônico (período 
da estiagem) e têm seus nutrientes 
removidos pelas intensas chuvas do 
“inverno”. Estima-se que em torno 
de 25% das terras desmatadas este-
jam abandonadas e/ou em estado 
de degradação (Presidência da Re-
pública/Casa Civil, s.d.). 

O mito da capacidade regene-
rativa da floresta amazônica caiu 
por terra há alguns anos, indepen-
dentemente de qualquer estudo, 
com a simples constatação de que 
os pastos abertos nas décadas de 
1970 e 1980 já estavam degradados.  

Em 2013 já haviam sido desma-
tados em torno de 762.979 km² de 
florestas, equivalentes a 18,85% da 

floresta original.2 Continua o abate 
de árvores nativas na região. O Ima-
zon (2009), instituto de estudos am-
bientais situado no Pará, identificou 
2.226 madeireiras em atividade. Elas 
extraíram 14 milhões de metros cú-
bicos de madeira em tora, o que 
corresponde a cerca de 3,5 milhões 
de árvores abatidas. A atividade ge-
rou 204 mil empregos diretos e in-
diretos, com uma receita aproxima-
da de quase R$ 5 bilhões. 

Entre 2011 e 2012, pelo menos 
78% da extração madeireira no es-
tado do Pará foi ilegal, sendo a 
maior parte exportada para a Eu-
ropa e os Estados Unidos (Imazon, 
2012-2013). Os principais respon-
sáveis pelos desmatamentos foram 
a pecuária, a extração de madeiras, 
a produção de carvão vegetal para 
empresas mineradoras e siderúrgi-
cas e as commodities vegetais – jus-
tamente o setor dito “desenvolvi-
do” e “moderno” da região. 

Segundo o INPE/Prodes, entre 
2001 e 2002, quando os desmata-
mentos já eram proibidos, foram 
desmatados 25.500 km². Entre 2004 
e 2012 os desmatamentos foram 
bastante reduzidos, ficando em tor-
no de 4.700 km² ao ano, o que 
mostra um esforço considerável do 
governo federal. Mesmo assim, tra-
ta-se de um número expressivo e 
injustificável, agora causado prin-
cipalmente pela expansão das com-
modities vegetais (soja, palma, den-
dê e outras). A partir de 2012 os 
desmatamentos voltaram a crescer: 
a região perdeu 5.891 km² em 
2013, 5.012 km² em 2014 e 5.831 
km² em 2015 (INPE, 2015).  

Na época do “verão” amazôni-
co, a floresta libera densas camadas 
de vapor e umidade, transferindo 
água para a atmosfera. Essas cama-
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cia tecnológica, transferências de 
capitais internacionais e articula-
ções destes com os capitais nacio-
nais dos países periféricos. 

Nenhuma dessas linhas teóri-
cas analisou em profundidade o 
“moto contínuo” representado pe-
las políticas públicas brasileiras que, 
visando ao desenvolvimento, ao 
progresso e à modernização, 
engendra(va)m políticas que 
privilegi(av)am as classes e grupos 
sociais detentores do capital e as-
sim acaba(va)m por reproduzir a 
situação dual da sociedade (pobre/
atrasado versus rico/moderno). 

Francisco de Oliveira mostra 
que o setor pobre é uma decorrên-
cia da estruturação proposta pelos 
governos para criar um setor mo-
derno e rico. Tornou-se um clás-
sico porque conseguiu demonstrar 
como as políticas públicas brasilei-
ras subsidiam os setores “moder-
nos” e ricos, e como se apropriam 
da energia e da força de trabalho 
dos setores pobres e “atrasados” da 
sociedade. Os mecanismos de apro-
priação do excedente gerado em 
determinadas regiões e populações 
pobres, “atrasadas” e “sem espírito 
empresarial” geram a acumulação 
de capital realizada pelas camadas 
sociais e regiões ricas e “modernas” 
do país. Não se trata de uma carac-
terística perversa dos governos e 
das elites empresariais do Brasil, 
mas sim de um mecanismo intrín-
seco à natureza do capitalismo. Es-
se sistema é cruel quando não há 
sociedade civil organizada exer-
cendo um papel ativo na vida pú-
blica, de modo a superar os efeitos 
de tais políticas seletivas. 

Foi justamente esse o mecanis-
mo que as políticas públicas come-
çaram a implantar na Amazônia 

desde 1966: empresários, fazendei-
ros, mineradores e madeireiras eram 
beneficiados por subsídios e outros 
privilégios concedidos pelo Estado, 
apropriando-se de um bem coleti-
vo, a natureza da região. Com a 
mobilização desses recursos, cria-
vam o setor “moderno” e, ao mes-
mo tempo, perpetuavam o “atraso” 
e a pobreza das populações locais, 
consideradas desprovidas de “espí-
rito empresarial”. 

Entre 1966 e 1985 o governo 
central cuidou de implantar um se-
tor dinâmico e rico, produtor de 
commodities. Nos primeiros anos, o 
setor “pobre” foi estimulado a atuar 
como força de trabalho do setor 
“moderno”. Em seguida os migran-
tes vieram por conta própria, na 
expectativa de uma sorte melhor. 
A Amazônia converteu-se em fron-
teira do campesinato, com uma 
grande migração de trabalhadores 
sem terra do Nordeste e de mini-
fundistas do Sul: eram as camadas 
pobres reproduzindo a Amazônia 
“atrasada”. Simultaneamente, o go-
verno central instalava o setor “mo-
derno” (hidrelétricas, portos, ae-
roportos, estradas, vilas etc.), tra-
tando a região como fronteira de 
expansão do capital. Empresários 
de outras regiões foram atraídos por 
diversos fatores: expectativas de ren-
tabilidade, incentivos dos governos, 
baixo preço das terras, legislação 
amigável a grandes empreendimen-
tos, precária fiscalização ambiental. 
A mera exploração da rica cober-
tura florestal tornava viáveis os pro-
jetos empresariais. 

Ali, legal ou clandestinamente, 
eles se dedicavam a atividades não 
sustentáveis: explorar e exportar 
madeiras, criar gado bovino, ex-
plorar minérios ou implantar pro-

cessos siderúrgicos elementares. 
Essa camada empresarial e os ser-
viços associados a ela impulsiona-
ram a Amazônia “moderna”. 

Este modelo de políticas pú-
blicas desenvolvimentistas perma-
nece em vigor na região até hoje, 
da mesma maneira. Ele dificulta 
a sustentabilidade, ambiental e so-
cial, e reproduz a pobreza, con-
centrando renda em apenas um 
polo da sociedade.

Esse tipo de política discrimi-
na as camadas pobres e “atrasadas”, 
justamente as que predominam na 
sociedade local. Primeiro, porque 
as políticas públicas reproduzem 
incessantemente o modelo dual. 
Depois, porque a região atrai gru-
pos pobres e desprotegidos, que 
chegam como migrantes, expulsos 
de suas regiões de origem e esti-
mulados pelo discurso ideológico 
de sucessivos governos, que falam 
em progresso, desenvolvimento e 
oportunidades de vida melhor. 

Entre 1975 e 1994, anos de cri-
se, o crescimento populacional dos 
estados da região Norte (que en-
globa os sete estados totalmente 
amazônicos: Amapá, Acre, Ama-
zonas, Pará, Roraima, Rondônia 
e Tocantins) foi o mais vertigino-

so do país: a população local cres-
ceu mais de cinco vezes, passando 
de apenas 2,5 milhões em 1960 a 
quase 16 milhões em 2010. Em 
estados como Rondônia, o cres-
cimento médio anual chegou a 
16% ao ano na década de 1970 e 
a quase 8% na década seguinte, 
percentuais muito maiores do que 
os registrados na média do país. 
Novas frentes migratórias ainda 
chegavam à região na primeira dé-
cada do século XXI, mantendo o 
crescimento populacional em ní-
veis muito elevados.

Ameaças à 
sustentabilidade 
ambiental e social
A opção de desenvolver a Ama-
zônia por meio da produção de 
commodities trouxe graves riscos à 
sustentabilidade ambiental, eco-
nômica e social da região e do 
próprio país. 

O impacto da pecuária  
e das commodities vegetais

O contingente populacional au-
mentado, instalado no interior da 
região ou nas cidades, passou a exer-
cer grande pressão sobre os recur-
sos naturais. Mas o mais grave com-
prometimento ambiental da região 
veio do caráter destrutivo implíci-
to na pecuária extensiva, na extra-
ção madeireira (que antecede a pre-
paração de pastos ou independe 
dela) e nas commodities vegetais. Ho-
je, o Brasil tem cerca de 200 mi-
lhões de hectares de pastos, 70 mi-
lhões na Amazônia. Quase todo 
esse total está em áreas original-
mente cobertas por florestas, em-
bora a região possua abundantes 
pastos naturais em terra firme e em 

solos de várzea, onde, no passado, 
praticava-se a pecuária. São em tor-
no de 70 milhões de cabeças de 
gado, criadas em produção exten-
siva, com apenas um animal por 
hectare (Meirelles Filho, 2014), en-
quanto em outras regiões é possível 
acomodar de três a seis cabeças por 
hectare de pasto, quando adubado 
e com rotação de pastagem. 

O uso mais inteligente e pro-
dutivo dos pastos já abertos e a re-
cuperação de pastos abandonados 
pela degradação evitariam novos 
desmatamentos.1 No entanto, por 
causa do baixo preço da terra e dos 
reduzidos impostos cobrados sobre 
ela, os pecuaristas da região não 
consideram a possibilidade de aden-
sar os animais, o que implicaria o 
tratamento dos pastos. Eles os aban-
donam tão logo se tornam impro-
dutivos. Por causa da conhecida 
fragilidade dos ecossistemas ama-
zônicos, isso ocorre em poucos anos, 
especialmente pela perda da cober-
tura florestal que enriquecia e pro-
tegia os solos pobres, que se desgas-
tam quando expostos ao Sol duran-
te o “verão” amazônico (período 
da estiagem) e têm seus nutrientes 
removidos pelas intensas chuvas do 
“inverno”. Estima-se que em torno 
de 25% das terras desmatadas este-
jam abandonadas e/ou em estado 
de degradação (Presidência da Re-
pública/Casa Civil, s.d.). 

O mito da capacidade regene-
rativa da floresta amazônica caiu 
por terra há alguns anos, indepen-
dentemente de qualquer estudo, 
com a simples constatação de que 
os pastos abertos nas décadas de 
1970 e 1980 já estavam degradados.  

Em 2013 já haviam sido desma-
tados em torno de 762.979 km² de 
florestas, equivalentes a 18,85% da 

floresta original.2 Continua o abate 
de árvores nativas na região. O Ima-
zon (2009), instituto de estudos am-
bientais situado no Pará, identificou 
2.226 madeireiras em atividade. Elas 
extraíram 14 milhões de metros cú-
bicos de madeira em tora, o que 
corresponde a cerca de 3,5 milhões 
de árvores abatidas. A atividade ge-
rou 204 mil empregos diretos e in-
diretos, com uma receita aproxima-
da de quase R$ 5 bilhões. 

Entre 2011 e 2012, pelo menos 
78% da extração madeireira no es-
tado do Pará foi ilegal, sendo a 
maior parte exportada para a Eu-
ropa e os Estados Unidos (Imazon, 
2012-2013). Os principais respon-
sáveis pelos desmatamentos foram 
a pecuária, a extração de madeiras, 
a produção de carvão vegetal para 
empresas mineradoras e siderúrgi-
cas e as commodities vegetais – jus-
tamente o setor dito “desenvolvi-
do” e “moderno” da região. 

Segundo o INPE/Prodes, entre 
2001 e 2002, quando os desmata-
mentos já eram proibidos, foram 
desmatados 25.500 km². Entre 2004 
e 2012 os desmatamentos foram 
bastante reduzidos, ficando em tor-
no de 4.700 km² ao ano, o que 
mostra um esforço considerável do 
governo federal. Mesmo assim, tra-
ta-se de um número expressivo e 
injustificável, agora causado prin-
cipalmente pela expansão das com-
modities vegetais (soja, palma, den-
dê e outras). A partir de 2012 os 
desmatamentos voltaram a crescer: 
a região perdeu 5.891 km² em 
2013, 5.012 km² em 2014 e 5.831 
km² em 2015 (INPE, 2015).  

Na época do “verão” amazôni-
co, a floresta libera densas camadas 
de vapor e umidade, transferindo 
água para a atmosfera. Essas cama-
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das de ar carregadas de umidade se 
deslocam em grandes volumes pa-
ra diversas áreas do continente – 
através dos chamados “rios voado-
res” –, algumas muito distantes, 
como o Sudeste e o Sul, provocan-
do chuvas intensas. Sem a floresta, 
essas outras regiões brasileiras se-
riam desérticas. Esse vínculo entre 
a Amazônia e o resto do Brasil mos-
tra que não basta alcançar o desma-
tamento zero. É preciso reflorestar 
áreas desmatadas (Nobre, A. D., 
Salati, E. et alii, 2014:14).

Desde a década de 1990 a pro-
dução de commodities vegetais vi-
nha se expandindo do Cerrado, 
no Centro-Oeste, em direção às 
terras do bioma amazônico, ini-
cialmente em áreas já desmata-
das, em seguida avançando sobre 

áreas florestadas. Em 2006, como 
resultado de pressão de entidades 
internacionais e nacionais e do 
próprio governo brasileiro, enti-
dades representativas de grandes 
produtores, beneficiadores e ex-
portadores de soja assinaram um 
acordo ambiental (chamado “mo-
ratória da soja”), comprometendo-
-se a não adquirir nem exportar 
soja produzida no bioma Amazô-
nia. O acordo tem sido renovado 
e desde então a soja não se expan-
diu significativamente no bioma 
Amazônia. Porém, continua a se 
expandir no bioma Cerrado, não 
abarcado pelo acordo e onde se 
produzem 63% da soja brasileira 
(Embrapa, 2013). 

Essa forma de exploração des-
trutiva da vida natural a que se 

acham submetidos os biomas Ama-
zônia e Cerrado e que submete as 
gerações futuras ao risco de uma vi-
da em condições precárias se realiza 
sob amparo do governo federal, 
que menospreza o risco ambiental. 
O maior banco regional de inves-
timentos – o Banco da Amazônia 
– direciona a maior parte de seus 
recursos para financiar a mono-
cultura do agronegócio numa re-
gião portadora de megabiodiver-
sidade, que não tolera a homoge-
neidade que os mercados teimam 
em exigir. A expansão dessas com-
modities beneficia setores reduzidos 
da sociedade brasileira. 

Os enclaves econômicos produtores 
de commodities minerais 

A irracionalidade do modelo eco-
nômico forjado pelo governo bra-
sileiro para a Amazônia tem uma 
segunda vertente: as commodities mi-
nerais. Em 1979, a Mineração Rio 
do Norte (pertencente à Alcoa e à 
Vale), que exporta 6 milhões de to-
neladas de bauxita por ano, efetuou 
o embarque da primeira remessa de 
bauxita para a Alcan, no Canadá, 
dando início ao que vem sendo de-
signado de “moderna” indústria si-
derúrgica. Começava ali o ciclo da 
mineração e da siderurgia intensi-
vas, baseado na produção e na ex-
portação de produtos apenas semie-
laborados. Em 1985 o então pre-
sidente José Sarney visitou a 
empresa. O lago Batata, um dos 
grandes e belos lagos que margeiam 
o rio Amazonas, estava com a su-
perfície avermelhada e praticamen-
te sólida por causa dos rejeitos (que 
correspondem a 1/3 da matéria ex-
traída) depositados nele pela mine-
radora em apenas seis anos de fun-
cionamento. As imagens chocantes 

de uma paisagem quase marciana 
foram amplamente divulgadas no 
Brasil e no mundo. Para completar 
o quadro desolador, a bauxita era 
aquecida em fornos operados com 
carvão vegetal extraído de floresta 
densa das margens dos rios Amazo-
nas e Trombetas, este último um dos 
mais belos rios da região, povoado 
por tartarugas que desovam nas praias 
locais. Atualmente a mineradora des-
carta por ano 5 milhões de tonela-
das de rejeito sólido nas barragens 
construídas após a intervenção do 
governo federal no projeto. Este é 
o modelo de mineração e siderurgia 
implantado na Amazônia, hoje com 
algumas modificações não muito 
substanciais (Pinto, 2015). 

Além da exploração excessiva 
dos recursos minerais, que deixa 
abertas enormes crateras onde pro-
liferam mosquitos e perigosas ba-
cias de rejeito, há outro aspecto 
igualmente nocivo. Esse tipo de 
empreendimento funciona como 
um enclave e não internaliza bene-
fícios na região. Produtos semiela-
borados e material in natura embar-
cam imediatamente para o exterior, 
onde são transformados em produ-
tos industriais acabados, gerando 
empregos, renda, impostos e bene-
fícios sociais fora do Brasil. 

O Pará, maior produtor de mi-
nerais primários na Amazônia, con-
tribuiu em 2013 com 36,8% do 
saldo na balança comercial brasi-
leira do setor mineral, responden-
do por 72% das exportações de co-
bre e 29,3% das de minério de fer-
ro, além de alumínio, alumina, 
bauxita, caulim, manganês, calcá-
reo, ouro e outros minérios em 
percentuais menores (Ibram, 2013). 
Em 2015, embora a economia bra-
sileira já estivesse em recessão, o 

Pará foi o terceiro estado em ter-
mos de superávit na balança comer-
cial, com saldo de 9,3 bilhões de 
dólares nas exportações, principal-
mente de ferro, cobre e alumina. 
Só ficou atrás de Minas Gerais (13,2 
bilhões de dólares) e Mato Grosso 
(11,7 bilhões), também grandes pro-
dutores de commodities. 

Entre os principais produtos da 
pauta de exportações do Pará, por 
ordem de rendimento em dólares, 
estão minério de ferro bruto, mi-
nério de cobre, alumina calcinada, 
alumínio, ferro-níquel, bauxita, 
caulim, ferro-gusa, manganês, hi-
dróxido de alumínio, minério de 
estanho, bovinos vivos, soja, ma-
deira, carne bovina, pimenta-do-
-reino (Fapespa, 2015:10). A análi-
se dessa pauta demonstra a predo-
minância das commodities no 
chamado “setor moderno” da Ama-
zônia. Causa espanto verificar o pe-
so também da exportação de bovi-
nos vivos e de madeira, produtos 
sem qualquer beneficiamento.

Energia, a mais nova 
commodity

Desde a década de 1980, o gover-
no brasileiro elegeu a Amazônia 
como fonte de exploração de re-
cursos, tendo em vista o equilíbrio 
da balança comercial. Duas ativi-
dades básicas vêm sendo incenti-
vadas, a primeira demandando a 
segunda: (a) a exploração de mi-
nérios (a região é a maior e mais 
diversificada província mineral do 
planeta) e (b) a produção de ele-
tricidade, tendo em vista implan-
tar o parque minerador e siderúr-
gico regional e fornecer energia 
para o restante do país. 

 A partir dessa decisão, a Ama-
zônia deixou de ser uma razão em 

A floresta libera densas 

camadas de vapor e umidade. 

Sem ela, regiões inteiras do 

Brasil seriam desérticas. Não 

basta alcançar o desmatamento 

zero. É preciso reflorestar 

áreas já desmatadas.
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das de ar carregadas de umidade se 
deslocam em grandes volumes pa-
ra diversas áreas do continente – 
através dos chamados “rios voado-
res” –, algumas muito distantes, 
como o Sudeste e o Sul, provocan-
do chuvas intensas. Sem a floresta, 
essas outras regiões brasileiras se-
riam desérticas. Esse vínculo entre 
a Amazônia e o resto do Brasil mos-
tra que não basta alcançar o desma-
tamento zero. É preciso reflorestar 
áreas desmatadas (Nobre, A. D., 
Salati, E. et alii, 2014:14).
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áreas florestadas. Em 2006, como 
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aquecida em fornos operados com 
carvão vegetal extraído de floresta 
densa das margens dos rios Amazo-
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minância das commodities no 
chamado “setor moderno” da Ama-
zônia. Causa espanto verificar o pe-
so também da exportação de bovi-
nos vivos e de madeira, produtos 
sem qualquer beneficiamento.
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Desde a década de 1980, o gover-
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como fonte de exploração de re-
cursos, tendo em vista o equilíbrio 
da balança comercial. Duas ativi-
dades básicas vêm sendo incenti-
vadas, a primeira demandando a 
segunda: (a) a exploração de mi-
nérios (a região é a maior e mais 
diversificada província mineral do 
planeta) e (b) a produção de ele-
tricidade, tendo em vista implan-
tar o parque minerador e siderúr-
gico regional e fornecer energia 
para o restante do país. 

 A partir dessa decisão, a Ama-
zônia deixou de ser uma razão em 
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si mesma para se converter em re-
curso mobilizável para o país; sua 
bacia hidrográfica e sua natureza 
em geral saíram dos livros de geo-
grafia e da paisagem humana para 
se converterem em matéria-prima, 
com preço cotado em bolsas de va-
lores nacionais e internacionais.

A produção de energia elétrica 
na região foi defendida pela pri-
meira vez em 1987, no Plano Ener-
gético 2010, depois reapresentado 
como Plano Energético 2015, sem 
grandes alterações (Ministério de 
Minas e Energia/Eletrobras). O 
plano partiu de um princípio bási-
co, a opção preferencial pela ener-
gia hidrelétrica, e de um pressu-
posto, a necessidade de gerar ener-
gia na Amazônia para desenvolver 
o país. Por isso o governo central 
planejou executar 79 grandes hi-
drelétricas nos caudalosos rios ama-
zônicos, a fim de gerar energia su-
ficiente para as mineradoras e side-
rúrgicas instaladas ou planejadas na 
região e de garantir energia à região 
Centro-Sul. Elas não tinham pra-
zos de execução definidos, mas al-
gumas já foram construídas e seis 
encontram-se em construção ou 
sendo finalizadas. Se todas forem 
construídas, elas inundarão cerca 
de 10 milhões de hectares, ou 2% 
da região, em áreas florestadas. 

A construção de hidrelétricas 
na Amazônia acarreta problemas 
de diversas ordens. Tucuruí (com 
11 milhões de MW de potência, a 
quarta maior do mundo) é um ca-
so paradigmático, mas Balbina 
(AM) e outras apresentaram um 
leque de problemas igual. Da ener-
gia gerada por Tucuruí, 1/3 vai 
para as mineradoras e siderúrgicas 
regionais, com preço subsidiado, 
1/3 é distribuído especialmente 

para o Centro-Sul, mais desenvol-
vido, e 1/3 fica na região, onde os 
consumidores são penalizados pe-
los preços elevados, estabelecidos 
para cobrir os subsídios concedidos 
às mineradoras e compensar os cus-
tos adicionais com o funcionamen-
to de usinas termelétricas no Sul e 
no Sudeste, acionadas em períodos 
de estiagem naquelas regiões. O 
sistema é injusto, absurdo e para-
doxal. Nesses períodos de tarifas 
mais altas, os reservatórios da região 
estão com suas cotas d’água no ní-
vel máximo, pois as estiagens no 
Sul e no Sudeste coincidem com o 
“inverno” amazônico, período de 
maior incidência de chuvas. Para 
completar a gama de problemas fi-
nanceiros, o custo original da cons-
trução da hidrelétrica foi multipli-
cado por quatro, sem incluir nele 
as obras complementares (que fo-
ram feitas ao longo dos anos se-
guintes) e as eclusas.

Como os rios amazônicos cor-
rem em planícies, para represar o 
volume d’água necessário para pro-
duzir a energia planejada para a hi-
drelétrica de Tucuruí foi necessário 
formar um lago com 2.850 km², 
que afogou uma enorme área de 
floresta biodiversa e provocou a 
morte de centenas de milhares de 
animais. Este não foi o único com-
prometimento ambiental: com o 
barramento do rio, desapareceram 
inúmeras espécies aquáticas que 
habitavam a montante e a jusante 
da barragem; como as árvores não 
foram previamente retiradas antes 
do enchimento do lago, o país per-
deu milhões de metros cúbicos de 
madeira de lei, pois a área inunda-
da era originalmente coberta por 
uma floresta alta, rica e densa; com 
o afogamento e o apodrecimento 

das árvores submersas, sucedeu-se 
uma epidemia de moscas hemató-
fogas e uma forte emissão de gases. 
Depois vieram os mosquitos da ma-
lária, que adoeceram gravemente 
boa parte da população de Tucuruí 
e de dez municípios vizinhos (Cou-
to, 2004). Os moradores das áreas 
próximas à barragem tiveram que 
abandonar seus lotes porque a quan-
tidade de mosquitos e moscas tor-
nava impossível a permanência hu-
mana na área. Esta situação perdu-
rou por vários anos (INPA/IVC/
UFPa/MPEG et alii, 1990).

Um grave problema econômico 
e social foi o barramento do To-
cantins, um dos mais caudalosos 
rios da região, inviabilizando a na-
vegação fluvial em um extenso tre-
cho. As eclusas só foram construídas 
35 anos depois da barragem, e mes-
mo assim, segundo os especialistas, 
em local inadequado, o que exigiu 
uma obra muito cara (G-1, 2016). 

Além do passivo ambiental, a 
hidrelétrica causou descontentamen-
to social e caos econômico: a po-
pulação de Tucuruí passou de cerca 
de 10 mil habitantes em 1970 para 
111 mil em 1991, segundo os Cen-
sos Demográficos. Os imigrantes 
foram para a região em busca de 
emprego e de uma vida melhor, mas 
a maior parte deles ficou desempre-
gada depois do fim das obras de 

construção civil. Muitos anos depois 
da conclusão das obras não havia 
serviços de educação, saúde, segu-
rança e coleta de lixo para atender 
essa população, que crescera de for-
ma absurdamente rápida. O gover-
no federal só previu aumento de 
serviços para os funcionários que 
operariam a hidrelétrica. Apenas 1,4 
mil das 10 mil famílias remanejadas 
das áreas alagadas haviam sido as-
sentadas em zonas urbanas, segun-
do informações da própria Eletro-
norte. O restante se acomodou em 
barracos nas periferias da cidade e 
quinze anos depois ainda reclamava 
direitos que a empresa e os gover-
nos negavam ou tentavam negociar 
em prejuízo dos remanejados.

Antes e depois de construída a 
barragem, os direitos das minorias 

foram violados, especialmente os 
dos índios afetados. Diante das inú-
meras reclamações e sem serem aten-
didos pelas autoridades, a Associação 
Brasileira de Antropologia (ABA) 
designou antropólogos para levan-
tar problemas e subsidiar ações de 
apoio e proteção aos diversos gru-
pos indígenas prejudicados: os Gua-
jajara e os Gavião Parkatejê tiveram 
suas terras cortadas pela Estrada de 
Ferro Carajás e por uma estrada fe-
deral, o que facilitou a penetração 
de posseiros nelas (pois ao mesmo 
tempo instalava-se o Programa Ca-
rajás, para o qual a usina seria de 
fundamental importância); os 
Awa-Gurupi e os Guajá, que na 
época eram arredios, tiveram suas 
terras prejudicadas da mesma for-
ma; os índios Krikati tiveram sua 

área ocupada por 104 fazendeiros 
que moveram ações judiciais re-
querendo a propriedade da área 
indígena que haviam ocupado! Os 
Gavião Pykobjé reclamavam por-
que uma parte de sua área havia 
sido ocupada por fazendeiros e pe-
quenos posseiros. A terra dos As-
surini foi cortada por uma estrada 
e depois invadida. 

A situação dos Parakanã, no 
Tocantins, era ainda mais grave. 
Os impactos sobre eles já haviam 
começado no início da década de 
1970, quando a rodovia Transa-
mazônica atravessou suas terras. 
Parte delas havia sido invadida 
por colonos nordestinos que bus-
cavam terras na Amazônia, o que 
obrigou os índios a fazerem uma 
primeira mudança. Posteriormen-

Precisamos superar a 
ideia de que as populações 
tradicionais são 
portadoras de uma cultura 
inferior e prejudicam o 
desenvolvimento.
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bacia hidrográfica e sua natureza 
em geral saíram dos livros de geo-
grafia e da paisagem humana para 
se converterem em matéria-prima, 
com preço cotado em bolsas de va-
lores nacionais e internacionais.

A produção de energia elétrica 
na região foi defendida pela pri-
meira vez em 1987, no Plano Ener-
gético 2010, depois reapresentado 
como Plano Energético 2015, sem 
grandes alterações (Ministério de 
Minas e Energia/Eletrobras). O 
plano partiu de um princípio bási-
co, a opção preferencial pela ener-
gia hidrelétrica, e de um pressu-
posto, a necessidade de gerar ener-
gia na Amazônia para desenvolver 
o país. Por isso o governo central 
planejou executar 79 grandes hi-
drelétricas nos caudalosos rios ama-
zônicos, a fim de gerar energia su-
ficiente para as mineradoras e side-
rúrgicas instaladas ou planejadas na 
região e de garantir energia à região 
Centro-Sul. Elas não tinham pra-
zos de execução definidos, mas al-
gumas já foram construídas e seis 
encontram-se em construção ou 
sendo finalizadas. Se todas forem 
construídas, elas inundarão cerca 
de 10 milhões de hectares, ou 2% 
da região, em áreas florestadas. 

A construção de hidrelétricas 
na Amazônia acarreta problemas 
de diversas ordens. Tucuruí (com 
11 milhões de MW de potência, a 
quarta maior do mundo) é um ca-
so paradigmático, mas Balbina 
(AM) e outras apresentaram um 
leque de problemas igual. Da ener-
gia gerada por Tucuruí, 1/3 vai 
para as mineradoras e siderúrgicas 
regionais, com preço subsidiado, 
1/3 é distribuído especialmente 

para o Centro-Sul, mais desenvol-
vido, e 1/3 fica na região, onde os 
consumidores são penalizados pe-
los preços elevados, estabelecidos 
para cobrir os subsídios concedidos 
às mineradoras e compensar os cus-
tos adicionais com o funcionamen-
to de usinas termelétricas no Sul e 
no Sudeste, acionadas em períodos 
de estiagem naquelas regiões. O 
sistema é injusto, absurdo e para-
doxal. Nesses períodos de tarifas 
mais altas, os reservatórios da região 
estão com suas cotas d’água no ní-
vel máximo, pois as estiagens no 
Sul e no Sudeste coincidem com o 
“inverno” amazônico, período de 
maior incidência de chuvas. Para 
completar a gama de problemas fi-
nanceiros, o custo original da cons-
trução da hidrelétrica foi multipli-
cado por quatro, sem incluir nele 
as obras complementares (que fo-
ram feitas ao longo dos anos se-
guintes) e as eclusas.

Como os rios amazônicos cor-
rem em planícies, para represar o 
volume d’água necessário para pro-
duzir a energia planejada para a hi-
drelétrica de Tucuruí foi necessário 
formar um lago com 2.850 km², 
que afogou uma enorme área de 
floresta biodiversa e provocou a 
morte de centenas de milhares de 
animais. Este não foi o único com-
prometimento ambiental: com o 
barramento do rio, desapareceram 
inúmeras espécies aquáticas que 
habitavam a montante e a jusante 
da barragem; como as árvores não 
foram previamente retiradas antes 
do enchimento do lago, o país per-
deu milhões de metros cúbicos de 
madeira de lei, pois a área inunda-
da era originalmente coberta por 
uma floresta alta, rica e densa; com 
o afogamento e o apodrecimento 

das árvores submersas, sucedeu-se 
uma epidemia de moscas hemató-
fogas e uma forte emissão de gases. 
Depois vieram os mosquitos da ma-
lária, que adoeceram gravemente 
boa parte da população de Tucuruí 
e de dez municípios vizinhos (Cou-
to, 2004). Os moradores das áreas 
próximas à barragem tiveram que 
abandonar seus lotes porque a quan-
tidade de mosquitos e moscas tor-
nava impossível a permanência hu-
mana na área. Esta situação perdu-
rou por vários anos (INPA/IVC/
UFPa/MPEG et alii, 1990).

Um grave problema econômico 
e social foi o barramento do To-
cantins, um dos mais caudalosos 
rios da região, inviabilizando a na-
vegação fluvial em um extenso tre-
cho. As eclusas só foram construídas 
35 anos depois da barragem, e mes-
mo assim, segundo os especialistas, 
em local inadequado, o que exigiu 
uma obra muito cara (G-1, 2016). 

Além do passivo ambiental, a 
hidrelétrica causou descontentamen-
to social e caos econômico: a po-
pulação de Tucuruí passou de cerca 
de 10 mil habitantes em 1970 para 
111 mil em 1991, segundo os Cen-
sos Demográficos. Os imigrantes 
foram para a região em busca de 
emprego e de uma vida melhor, mas 
a maior parte deles ficou desempre-
gada depois do fim das obras de 

construção civil. Muitos anos depois 
da conclusão das obras não havia 
serviços de educação, saúde, segu-
rança e coleta de lixo para atender 
essa população, que crescera de for-
ma absurdamente rápida. O gover-
no federal só previu aumento de 
serviços para os funcionários que 
operariam a hidrelétrica. Apenas 1,4 
mil das 10 mil famílias remanejadas 
das áreas alagadas haviam sido as-
sentadas em zonas urbanas, segun-
do informações da própria Eletro-
norte. O restante se acomodou em 
barracos nas periferias da cidade e 
quinze anos depois ainda reclamava 
direitos que a empresa e os gover-
nos negavam ou tentavam negociar 
em prejuízo dos remanejados.

Antes e depois de construída a 
barragem, os direitos das minorias 

foram violados, especialmente os 
dos índios afetados. Diante das inú-
meras reclamações e sem serem aten-
didos pelas autoridades, a Associação 
Brasileira de Antropologia (ABA) 
designou antropólogos para levan-
tar problemas e subsidiar ações de 
apoio e proteção aos diversos gru-
pos indígenas prejudicados: os Gua-
jajara e os Gavião Parkatejê tiveram 
suas terras cortadas pela Estrada de 
Ferro Carajás e por uma estrada fe-
deral, o que facilitou a penetração 
de posseiros nelas (pois ao mesmo 
tempo instalava-se o Programa Ca-
rajás, para o qual a usina seria de 
fundamental importância); os 
Awa-Gurupi e os Guajá, que na 
época eram arredios, tiveram suas 
terras prejudicadas da mesma for-
ma; os índios Krikati tiveram sua 

área ocupada por 104 fazendeiros 
que moveram ações judiciais re-
querendo a propriedade da área 
indígena que haviam ocupado! Os 
Gavião Pykobjé reclamavam por-
que uma parte de sua área havia 
sido ocupada por fazendeiros e pe-
quenos posseiros. A terra dos As-
surini foi cortada por uma estrada 
e depois invadida. 

A situação dos Parakanã, no 
Tocantins, era ainda mais grave. 
Os impactos sobre eles já haviam 
começado no início da década de 
1970, quando a rodovia Transa-
mazônica atravessou suas terras. 
Parte delas havia sido invadida 
por colonos nordestinos que bus-
cavam terras na Amazônia, o que 
obrigou os índios a fazerem uma 
primeira mudança. Posteriormen-

Precisamos superar a 
ideia de que as populações 
tradicionais são 
portadoras de uma cultura 
inferior e prejudicam o 
desenvolvimento.
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te, parte das áreas de florestas dos 
Parakanã foram cobertas pela 
inundação do lago, cuja previsão 
de cota fora equivocada. Eles fo-
ram transferidos para uma área 
bem menor, além de pobre em 
peixes e em caça, o que provocou 
um conflito com os Araweté, que 
buscavam alimentos nas mesmas 
terras. O impacto tornou neces-
sária uma nova remoção dos Pa-
rakanã. Entretanto, a área para 
onde foram levados era ainda me-
nor que a primeira e foi parcial-
mente ocupada por fazendeiros e 
posseiros. As hidrelétricas em 
construção ou em fase de finali-
zação acarretam problemas mui-
to parecidos com aqueles ocorri-
dos em Tucuruí e Balbina. 

Quando as primeiras siderúr-
gicas começaram a se instalar, au-
mentaram os problemas dos 23 
grupos indígenas distribuídos em 
terras de uma extensa zona que 
abrangia partes dos estados do Pa-
rá, Maranhão e norte de Goiás. 
Todos entraram em conflito com 
os gestores dos empreendimentos 
instalados ou planejados. Foram 
prejudicados pelas siderúrgicas, 

pela invasão de suas áreas flores-
tadas para extração e produção 
de carvão vegetal de floresta na-
tiva, o que empobreceu a fauna 
e a flora; pela mina de ferro (da 
Companhia Vale do Rio Doce), 
por estradas, vilas e novas povo-
ações que surgiram nas imedia-
ções, pela invasão de suas terras 
por fazendeiros e colonos. 

A Amazônia possui grandes 
reservas minerais,3 mas parte con-
siderável delas encontra-se em ter-
ra indígena ou em áreas de con-
servação ambiental. A permanecer 
a exploração desses recursos da 
forma que vem sendo feita, com 
menosprezo pelo ambiente e pou-
ca ou nenhuma atenção às popu-
lações das áreas afetadas, o mode-
lo atual de exploração intensiva de 
minérios poderá ampliar e agudi-
zar os conflitos sociais na região, 
já bastante numerosos. Eles opõem 
populações que concebem a terra 
como elemento de vida e trabalho, 
de um lado, e grupos que a enten-
dem como recurso para explora-
ção e acumulação, de outro. 

 O conflito tem sido um traço 
permanente na vida amazônica, não 

apenas em torno da conquista da 
terra e de suas riquezas, mas tam-
bém por causa da ideia, presente na 
sociedade brasileira, de que as po-
pulações tradicionais são atrasadas, 
primitivas, portadoras de uma cul-
tura inferior. Elas seriam um obstá-
culo ao desenvolvimento e só teriam 
a ganhar integrando-se à sociedade 
urbana e “civilizada”, cedendo suas 
terras para atividades ditas moder-
nas, “racionais” e economicamente 
rentáveis. Desse ponto de vista, as 
terras indígenas4 seriam situações 
provisórias e tendentes a desapare-
cer na medida em que os índios (e 
os quilombolas) forem assimilados 
à sociedade nacional, diluindo-se 
nela até fazer desaparecer o “atraso” 
e o “primitivismo” que os tornam 
diferentes e os afastam dos padrões 
civilizados da sociedade moderna. 

A reprodução da pobreza
A concentração de renda decorren-
te da opção preferencial pelo mo-
delo econômico à base de enclaves 
regionais – sem grande vinculação 
com o mercado nacional e com a 
vida dos grupos humanos locais – 

apresenta uma dupla face: os lucros 
são apropriados pela União e pelos 
grandes grupos econômicos, donos 
da atividade mineradora e siderúr-
gica danosa ao restante da popula-
ção. Os poucos benefícios que esse 
tipo de enclave internaliza perma-
necem concentrados em alguns mu-
nicípios, sem que os royalties que eles 
recebem tragam benefícios consi-
deráveis e sem espraiar-se para os 
municípios em volta. No Pará, por 
exemplo, embora vários municípios 
tenham atividades mineradoras e 
siderúrgicas, somente Parauapebas 
concentra mais de 53% do total das 
exportações do estado, tendo apre-
sentado o maior superávit na balan-
ça comercial brasileira em 2013 (Fa-
pespa, 2015:7). 

O Pará é o estado que recebeu 
os maiores investimentos em mine-
ração, siderurgia e uma variada ga-
ma de commodities no Brasil. Além 
disso, tem a quarta hidrelétrica mais 
potente do mundo (Tucuruí). Mes-
mo assim, somente Belém apresen-
ta um Índice de Desenvolvimento 
Humano dos Municípios (IDHM) 
superior à média nacional (PNUD, 
2013), que é baixa. Não é de espan-
tar, portanto, que o Atlas do De-
senvolvimento Humano (PNUD/
IPEA/FJP, 2013a) aponte que dos 
56 municípios brasileiros com os 
mais baixos padrões de vida, 43 es-
tão na Amazônia Legal. O muni-
cípio com o pior padrão de vida 
entre os 5.565 municípios brasilei-
ros investigados está justamente no 
Pará (g1.globo.com, 2013), o estado 
amazônico com o maior número 
de mineradoras e siderúrgicas. 

Essa situação já era muito grave 
em 1991, quando o Atlas (PNUD/
IPEA/FJP, 2013b) mostrava que os 
estados amazônicos estavam no gru-

po com a menor faixa de renda do 
país. No caso do Pará, por exemplo, 
somando-se os percentuais da po-
pulação vivendo na faixa de extre-
ma pobreza (26,28%) com os da 
faixa de pobreza (53,85%), tinha-se 
que 80,28% da população eram po-
bres ou muito pobres. Em 2000 a 
situação havia melhorado um pou-
co: pobres e muito pobres eram 
69,81%. Em 2010 quase metade da 
população (48,23%) era constituída 
por pessoas pobres ou muito pobres. 
Os demais estados amazônicos es-
tavam em situação similar. No Ma-
ranhão os percentuais de pobreza e 
extrema pobreza eram ainda maio-
res, enquanto a média brasileira era 
de 29% (IBGE/PNAD/2009/2011).5  
Em 2010, “o Pará já apresenta um 
nível alto de pobres absolutos, 
29,77%; e quando se quantifica a 
pobreza relativa, esse nível sobe 
mais: 45,45% de indivíduos que mo-
ram no estado passam a ser consi-
derados pobres [...], assumindo a 
quarta colocação entre os estados 
relativamente mais pobres” (Bago-
lin, Lopes e Vitce, 2016). 

Em 2012 (IBGE, 2013) a dis-
tribuição percentual de rendi-
mento familiar per capita mensal 
nos estados da região Norte 
(aqueles integralmente amazôni-
cos) apresentava um quadro pe-
noso: em 29% das famílias as pes-
soas recebiam até 1/2 salário mí-
nimo (SM); em 30% das famílias 
as pessoas recebiam entre 1/2 e 
1 SM; em 22% das famílias as 
pessoas recebiam entre 1 e 2 SM; 
em apenas 14% das famílias as 
pessoas podiam usufruir de mais 
de 2 SM. Os demais se encontra-
vam nas categorias sem rendi-
mento ou outros. Dados do IBGE 
(2015) sobre o rendimento no-

minal mensal domiciliar per capi-
ta da população mostravam que 
os estados amazônicos apresen-
tavam os rendimentos mais bai-
xos da Federação. No caso do 
Maranhão, por exemplo, o ren-
dimento mensal per capita equi-
valia a 1/4 do rendimento no Dis-
trito Federal; o do Pará equivalia 
a menos de 1/3. Portanto, nos 
diversos anos observados, usan-
do-se várias fontes e métodos di-
ferenciados, quase a metade da 
população paraense tinha uma 
renda mensal per capita menor do 
que um salário mínimo. 

Na Região Metropolitana de 
Belém, segundo o Censo de 2010, 
52% das pessoas viviam em “aglo-
merados subnormais” – isto é, fa-
velas –, o mais elevado percentual 
entre todas as regiões metropoli-
tanas brasileiras. Naquele ano, 1,1 
milhão de moradores viviam nes-
sas condições, em uma população 
total de 2 milhões.

Os baixíssimos indicadores 
educacionais apresentados pelos 
estados amazônicos evidenciam 
que o modelo de desenvolvimen-
to em curso não aproxima a socie-
dade do direito a uma vida digna. 
Grande parte das atuais gerações 

O Estado brasileiro estimula 

a busca de lucros cada vez 

maiores, mas ignora os 

direitos fundamentais das 

populações locais e fere 

de morte a região mais 

biodiversa do planeta.
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te, parte das áreas de florestas dos 
Parakanã foram cobertas pela 
inundação do lago, cuja previsão 
de cota fora equivocada. Eles fo-
ram transferidos para uma área 
bem menor, além de pobre em 
peixes e em caça, o que provocou 
um conflito com os Araweté, que 
buscavam alimentos nas mesmas 
terras. O impacto tornou neces-
sária uma nova remoção dos Pa-
rakanã. Entretanto, a área para 
onde foram levados era ainda me-
nor que a primeira e foi parcial-
mente ocupada por fazendeiros e 
posseiros. As hidrelétricas em 
construção ou em fase de finali-
zação acarretam problemas mui-
to parecidos com aqueles ocorri-
dos em Tucuruí e Balbina. 

Quando as primeiras siderúr-
gicas começaram a se instalar, au-
mentaram os problemas dos 23 
grupos indígenas distribuídos em 
terras de uma extensa zona que 
abrangia partes dos estados do Pa-
rá, Maranhão e norte de Goiás. 
Todos entraram em conflito com 
os gestores dos empreendimentos 
instalados ou planejados. Foram 
prejudicados pelas siderúrgicas, 

pela invasão de suas áreas flores-
tadas para extração e produção 
de carvão vegetal de floresta na-
tiva, o que empobreceu a fauna 
e a flora; pela mina de ferro (da 
Companhia Vale do Rio Doce), 
por estradas, vilas e novas povo-
ações que surgiram nas imedia-
ções, pela invasão de suas terras 
por fazendeiros e colonos. 

A Amazônia possui grandes 
reservas minerais,3 mas parte con-
siderável delas encontra-se em ter-
ra indígena ou em áreas de con-
servação ambiental. A permanecer 
a exploração desses recursos da 
forma que vem sendo feita, com 
menosprezo pelo ambiente e pou-
ca ou nenhuma atenção às popu-
lações das áreas afetadas, o mode-
lo atual de exploração intensiva de 
minérios poderá ampliar e agudi-
zar os conflitos sociais na região, 
já bastante numerosos. Eles opõem 
populações que concebem a terra 
como elemento de vida e trabalho, 
de um lado, e grupos que a enten-
dem como recurso para explora-
ção e acumulação, de outro. 

 O conflito tem sido um traço 
permanente na vida amazônica, não 

apenas em torno da conquista da 
terra e de suas riquezas, mas tam-
bém por causa da ideia, presente na 
sociedade brasileira, de que as po-
pulações tradicionais são atrasadas, 
primitivas, portadoras de uma cul-
tura inferior. Elas seriam um obstá-
culo ao desenvolvimento e só teriam 
a ganhar integrando-se à sociedade 
urbana e “civilizada”, cedendo suas 
terras para atividades ditas moder-
nas, “racionais” e economicamente 
rentáveis. Desse ponto de vista, as 
terras indígenas4 seriam situações 
provisórias e tendentes a desapare-
cer na medida em que os índios (e 
os quilombolas) forem assimilados 
à sociedade nacional, diluindo-se 
nela até fazer desaparecer o “atraso” 
e o “primitivismo” que os tornam 
diferentes e os afastam dos padrões 
civilizados da sociedade moderna. 

A reprodução da pobreza
A concentração de renda decorren-
te da opção preferencial pelo mo-
delo econômico à base de enclaves 
regionais – sem grande vinculação 
com o mercado nacional e com a 
vida dos grupos humanos locais – 

apresenta uma dupla face: os lucros 
são apropriados pela União e pelos 
grandes grupos econômicos, donos 
da atividade mineradora e siderúr-
gica danosa ao restante da popula-
ção. Os poucos benefícios que esse 
tipo de enclave internaliza perma-
necem concentrados em alguns mu-
nicípios, sem que os royalties que eles 
recebem tragam benefícios consi-
deráveis e sem espraiar-se para os 
municípios em volta. No Pará, por 
exemplo, embora vários municípios 
tenham atividades mineradoras e 
siderúrgicas, somente Parauapebas 
concentra mais de 53% do total das 
exportações do estado, tendo apre-
sentado o maior superávit na balan-
ça comercial brasileira em 2013 (Fa-
pespa, 2015:7). 

O Pará é o estado que recebeu 
os maiores investimentos em mine-
ração, siderurgia e uma variada ga-
ma de commodities no Brasil. Além 
disso, tem a quarta hidrelétrica mais 
potente do mundo (Tucuruí). Mes-
mo assim, somente Belém apresen-
ta um Índice de Desenvolvimento 
Humano dos Municípios (IDHM) 
superior à média nacional (PNUD, 
2013), que é baixa. Não é de espan-
tar, portanto, que o Atlas do De-
senvolvimento Humano (PNUD/
IPEA/FJP, 2013a) aponte que dos 
56 municípios brasileiros com os 
mais baixos padrões de vida, 43 es-
tão na Amazônia Legal. O muni-
cípio com o pior padrão de vida 
entre os 5.565 municípios brasilei-
ros investigados está justamente no 
Pará (g1.globo.com, 2013), o estado 
amazônico com o maior número 
de mineradoras e siderúrgicas. 

Essa situação já era muito grave 
em 1991, quando o Atlas (PNUD/
IPEA/FJP, 2013b) mostrava que os 
estados amazônicos estavam no gru-

po com a menor faixa de renda do 
país. No caso do Pará, por exemplo, 
somando-se os percentuais da po-
pulação vivendo na faixa de extre-
ma pobreza (26,28%) com os da 
faixa de pobreza (53,85%), tinha-se 
que 80,28% da população eram po-
bres ou muito pobres. Em 2000 a 
situação havia melhorado um pou-
co: pobres e muito pobres eram 
69,81%. Em 2010 quase metade da 
população (48,23%) era constituída 
por pessoas pobres ou muito pobres. 
Os demais estados amazônicos es-
tavam em situação similar. No Ma-
ranhão os percentuais de pobreza e 
extrema pobreza eram ainda maio-
res, enquanto a média brasileira era 
de 29% (IBGE/PNAD/2009/2011).5  
Em 2010, “o Pará já apresenta um 
nível alto de pobres absolutos, 
29,77%; e quando se quantifica a 
pobreza relativa, esse nível sobe 
mais: 45,45% de indivíduos que mo-
ram no estado passam a ser consi-
derados pobres [...], assumindo a 
quarta colocação entre os estados 
relativamente mais pobres” (Bago-
lin, Lopes e Vitce, 2016). 

Em 2012 (IBGE, 2013) a dis-
tribuição percentual de rendi-
mento familiar per capita mensal 
nos estados da região Norte 
(aqueles integralmente amazôni-
cos) apresentava um quadro pe-
noso: em 29% das famílias as pes-
soas recebiam até 1/2 salário mí-
nimo (SM); em 30% das famílias 
as pessoas recebiam entre 1/2 e 
1 SM; em 22% das famílias as 
pessoas recebiam entre 1 e 2 SM; 
em apenas 14% das famílias as 
pessoas podiam usufruir de mais 
de 2 SM. Os demais se encontra-
vam nas categorias sem rendi-
mento ou outros. Dados do IBGE 
(2015) sobre o rendimento no-

minal mensal domiciliar per capi-
ta da população mostravam que 
os estados amazônicos apresen-
tavam os rendimentos mais bai-
xos da Federação. No caso do 
Maranhão, por exemplo, o ren-
dimento mensal per capita equi-
valia a 1/4 do rendimento no Dis-
trito Federal; o do Pará equivalia 
a menos de 1/3. Portanto, nos 
diversos anos observados, usan-
do-se várias fontes e métodos di-
ferenciados, quase a metade da 
população paraense tinha uma 
renda mensal per capita menor do 
que um salário mínimo. 

Na Região Metropolitana de 
Belém, segundo o Censo de 2010, 
52% das pessoas viviam em “aglo-
merados subnormais” – isto é, fa-
velas –, o mais elevado percentual 
entre todas as regiões metropoli-
tanas brasileiras. Naquele ano, 1,1 
milhão de moradores viviam nes-
sas condições, em uma população 
total de 2 milhões.

Os baixíssimos indicadores 
educacionais apresentados pelos 
estados amazônicos evidenciam 
que o modelo de desenvolvimen-
to em curso não aproxima a socie-
dade do direito a uma vida digna. 
Grande parte das atuais gerações 
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de crianças e jovens não pode ar-
car com estudos de boa qualidade 
numa instituição privada. Entre 
2007 e 2013, o Pará, estado que 
abriga a mais vasta rede de esta-
belecimentos escolares e o maior 
número de cursos superiores, os-
cila entre o pior e o segundo pior 
desempenho no ensino médio 
brasileiro, medido pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), com médias de 
2,8 e 2,9, respectivamente. O 
mesmo ocorreu no ensino fun-
damental (quarta e quinta séries) 
entre 2005 a 2013 (Opesociais 
2005-2013). Assim, um dos es-
tados mais superavitários da Fe-
deração, graças à exportação de 
energia elétrica e de commodities 
minerais e vegetais, apresenta o 
pior desempenho nacional e re-
gional no campo da educação 
básica. O modelo de desenvol-
vimento à base de enclaves e com-
modities, além de não proporcio-
nar condições de uma vida dig-
na hoje, permite antever um 
futuro igualmente difícil para 
crianças e jovens. Os grandes em-
preendimentos econômicos nem 
sempre se traduzem em benefí-
cios sociais. Os demais estados 
amazônicos, com investimentos 
menores em commodities, apresen-
tam indicadores ligeiramente me-
lhores que os do Pará. Mesmo 
assim, também estavam entre os 
mais baixos indicadores do Bra-
sil, ao lado de alguns dos estados 
do Nordeste (em média, essa re-
gião apresenta desempenho me-
lhor que o da região Norte em 
muitos indicadores sociais). 

Os fatos históricos, os indica-
dores e os dados confirmam a po-
sição bifronte do governo brasi-

leiro diante da região, reprodu-
zindo uma elite econômica que 
se apropria do vigor das classes 
menos favorecidas e da natureza 
e desrespeita os direitos funda-
mentais das minorias enquanto 
usufrui da acumulação econômi-
ca, valendo-se da tutela que exer-
ce sobre a região. Isso só se via-
biliza porque está em consonância 
com os governos regionais.6

Ao impor à região o atual mo-
delo de desenvolvimento, a 
União deixou de cumprir a pro-
messa constitucional de eliminar 
– ou, pelo menos, de esforçar-se 
por reduzir – as desigualdades 
regionais, um dever indeclinável 
(ver “A colônia do Brasil”).

Considerações finais
Diferentes características do país 
dificultam a estruturação de uma 
forma de vida mais desejável e 
sustentável. Entre elas estão as po-
líticas internas centralizadoras de 
renda; a ideia de que a natureza 
amazônica é autorregenerativa e 
indestrutível, dadas sua extensão 
e sua exuberância; a má condução 
das políticas públicas, pelo des-
preparo técnico-científico do cor-
po funcional dos governos locais 
e estaduais e o menosprezo que a 
tecnoburocracia manifesta pelas 
reivindicações dos grupos sociais 
desfavorecidos da região; a falta 
de compromisso das elites com 
propostas de cunho mais distri-
butivo de renda; a ideologia do 
progresso e do desenvolvimento 
a qualquer custo, de que se acha 
impregnada boa parte da tecno-
burocracia nacional e regional. 

Apesar de gerar poucos em-
pregos, já que as cadeias produti-

vas dos enclaves não se completam 
para produzir bens finais; de de-
salojar populações naturais e tra-
dicionais; de consumir enormes 
quantidades de energia (inclusive 
com produção de carvão oriundo 
da queima da floresta nativa); de 
exaurir a natureza e de colocá-la 
em perigo – apesar de tudo isso, 
esse modelo de produção, basea-
do em matérias-primas e em pro-
dutos semielaborados, tem sido 
apoiado por políticas públicas con-
tinuadas, que, com poucas alte-
rações, reproduzem o secular mo-
delo agroexportador. Pelos males 
que carrega consigo, trata-se, a 
meu ver, de um “desenvolvimen-
to degenerativo”. Quanto mais 
avança e se aprofunda, maiores 
danos provoca. O modelo eco-
nômico instaurado na Amazônia 
não só destrói o mais rico ecos-
sistema do mundo, pondo a região 
e o país sob o risco de mudanças 
ambientais severas e penosas, co-
mo reproduz a pobreza da popu-
lação local e compromete o futu-
ro das novas gerações.

Não se pode falar em desenvol-
vimento enquanto os órgãos ofi-
ciais divulgam resultados positivos 
que resultam de um modelo eco-
nômico perverso. Os governos têm 
feito isso desde a década de 1960, 
mobilizando o sentimento nacio-
nal, manipulando os mitos do pro-
gresso e do desenvolvimento e ace-
nando com a melhora futura das 
condições de vida das populações 
regionais enquanto o presente 
vem, teimosamente, desmentindo 
as promessas.

Não há “modernização” quan-
do não ocorre uma correspon-
dente participação da sociedade 
nos benefícios gerados pelo cres-

Uma relação colonial é gestada historicamente e 

apresenta implicações de várias ordens. O caso 

da Amazônia em relação ao Brasil não é diferen-

te. No período colonial, Portugal tinha na Amé-

rica Latina duas colônias – o Brasil e o Maranhão 

e Grão-Pará –, cada uma se reportando direta-

mente à Metrópole, pois não havia comunicação 

por terra entre elas, enquanto os baixios da cos-

ta do Maranhão tornavam a navegação litorânea 

difícil e perigosa. Por isso o governo português 

considerou mais viável administrar cada uma das 

colônias separadamente. Em ambas, índios e ca-

boclos (etnias que na Amazônia representavam 

a maior parte da população, inclusive em Belém, 

capital do Grão-Pará) falavam línguas indígenas 

derivadas de ramos diferentes. Na época da In-

dependência do Brasil, a colônia ( já então cha-

mada de Grão-Pará e Maranhão) não aderiu ao 

feito acontecido no Brasil, permanecendo fiel à 

Coroa portuguesa. Somente no ano seguinte, 

após muita luta, Grão-Pará e Maranhão se inte-

graram ao Brasil. As comunicações eram raras e 

difíceis. A primeira ligação terrestre deu-se ape-

nas em 1961, com a abertura da Belém-Brasília.

As distâncias, a predominância indígena e 

cabocla, a forma de vida condicionada ao rio, a 

precária formação escolar e intelectual da popu-

lação – enfim, o “atraso” em relação ao resto do 

Brasil e outras características – acabaram por 

identificar a região como o polo negativo e in-

feriorizado da dicotomia “moderno-atrasado”. 

Para os demais brasileiros, a Amazônia situava-

-se do lado de fora das fronteiras civilizatórias 

em que o Brasil “moderno” se inseria. Quando 

a integração da região ao resto do país começou 

a se efetivar – pelas estradas, os meios de comu-

nicação, a circulação de mercadorias e de pessoas 

– estabeleceu-se uma relação de dependência em 

relação ao Brasil “moderno”. A Amazônia pas-

sou a ser o lugar da inferioridade: primitiva, in-

culta, distante, desconhecida.

Um elemento crucial na estruturação dessa 

moderna relação neocolonial em que a região se 

acha envolvida diz respeito à questão cultural. 

Além de o imaginário nacional ter concebido 

durante mais de dois séculos a região como dis-

tante, primitiva, atrasada, outro aspecto cultural 

somou-se a esse num momento bem mais recen-

te. No final da década de 1960 começaram a se 

traçar os planos de desenvolvimento econômico. 

Equipes de técnicos e planejadores vinham do 

Sul e do Sudeste. Instalados nos órgãos públicos 

federais sediados em Belém e Manaus, traçavam 

planos que a população regional desconhecia. A 

elite intelectual, política e econômica só tomava 

conhecimento deles em seminários, conferências 

e em poucas publicações vindas de Brasília ou 

do Rio de Janeiro para os órgãos que executa-

riam as políticas já definidas. Ali estavam regis-

trados os destinos regionais para médio e longo 

prazo. A Amazônia não aparecia como região, 

mas como recurso, sujeita a uma lógica de ex-

ploração até a exaustão. Não havia uma relação 

equilibrada e equitativa entre a União e os esta-

dos da região. 

A dependência econômica se manifesta na 

importação de bens industrializados, na comer-

cialização de matérias-primas e bens semielabo-

rados da região e em outras atividades econômi-

cas que se tornaram possíveis com a abertura das 

estradas nas décadas de 1960, 1970 e 1980. 

Outra forma de dependência da região em 

relação ao Brasil “moderno” é a científica, cul-

tural e tecnológica. Pela via dos planos, progra-

mas e projetos federais, elaborados por equipes 

extrarregionais, e pelo controle dos recursos pa-

ra viabilizá-los consolida-se a condição neoco-

lonial da região. Por meio desses instrumentos 

de políticas públicas e dos recursos financeiros 

controlados pela União, o Brasil “moderno” do-

mina cultural, científica e tecnologicamente a 

Amazônia. Quando os primeiros cursos de pós-

-graduação nas áreas de planejamento, humani-

dades, saúde etc. e os estudos mais consistentes 

sobre a região começaram a se intensificar a par-

tir da década de 1980, a dominação cultural e 

política de fora já estava instalada e os destinos 

da região estavam definidos pelo governo cen-

tral. A dependência cultural, científica, ideoló-

gica e, sobretudo, política possibilitou conceber 

essas políticas, que aprofundaram a subordinação 

econômica da região, agora com vários tipos de 

commodities e energia. A inteligência regional 

passou a criticar o modelo instalado, mas sem 

chances de alterá-lo substancialmente.

Esse destino, inscrito em planos e projetos, 

trazia em si a característica da imposição. Não 

havia recursos locais para realizar projetos de 

interesse local, mas havia disponibilidade de re-

cursos da União, que definia onde aplicá-los, 

tendo em vista objetivos que ela definia. Assim 

se instalou e se perpetuou uma dominação do 

tipo centro-periferia.

A colônia  
do Brasil

cimento econômico. O modelo 
vigente permanece com um for-
te traço de irracionalidade. Pro-
voca danos sociais e ambientais 
consideráveis, muitos dos quais 
irreversíveis. Quando, ao contrá-
rio, o modelo restaura formas per-
versas e arcaicas de exploração do 
trabalho humano, ele aumenta as 

desigualdades e empobrece a re-
gião naquilo que ela tem de mais 
valioso: sua biodiversidade e sua 
multiculturalidade.  

O Estado brasileiro se vê en-
redado nessa situação complexa e 
nela se comporta de forma osci-
lante e dúbia. Pois, ao mesmo tem-
po que aspira a lucros cada vez 

maiores, decorrentes da exporta-
ção de commodities e de energia, 
ignora direitos humanos funda-
mentais das populações locais e 
tradicionais, fere de morte a re-
gião mais biodiversa do planeta e 
retira dela a vitalidade que pode-
ria servir como força emancipa-
tória da sociedade local. n
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de crianças e jovens não pode ar-
car com estudos de boa qualidade 
numa instituição privada. Entre 
2007 e 2013, o Pará, estado que 
abriga a mais vasta rede de esta-
belecimentos escolares e o maior 
número de cursos superiores, os-
cila entre o pior e o segundo pior 
desempenho no ensino médio 
brasileiro, medido pelo Índice de 
Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), com médias de 
2,8 e 2,9, respectivamente. O 
mesmo ocorreu no ensino fun-
damental (quarta e quinta séries) 
entre 2005 a 2013 (Opesociais 
2005-2013). Assim, um dos es-
tados mais superavitários da Fe-
deração, graças à exportação de 
energia elétrica e de commodities 
minerais e vegetais, apresenta o 
pior desempenho nacional e re-
gional no campo da educação 
básica. O modelo de desenvol-
vimento à base de enclaves e com-
modities, além de não proporcio-
nar condições de uma vida dig-
na hoje, permite antever um 
futuro igualmente difícil para 
crianças e jovens. Os grandes em-
preendimentos econômicos nem 
sempre se traduzem em benefí-
cios sociais. Os demais estados 
amazônicos, com investimentos 
menores em commodities, apresen-
tam indicadores ligeiramente me-
lhores que os do Pará. Mesmo 
assim, também estavam entre os 
mais baixos indicadores do Bra-
sil, ao lado de alguns dos estados 
do Nordeste (em média, essa re-
gião apresenta desempenho me-
lhor que o da região Norte em 
muitos indicadores sociais). 

Os fatos históricos, os indica-
dores e os dados confirmam a po-
sição bifronte do governo brasi-

leiro diante da região, reprodu-
zindo uma elite econômica que 
se apropria do vigor das classes 
menos favorecidas e da natureza 
e desrespeita os direitos funda-
mentais das minorias enquanto 
usufrui da acumulação econômi-
ca, valendo-se da tutela que exer-
ce sobre a região. Isso só se via-
biliza porque está em consonância 
com os governos regionais.6

Ao impor à região o atual mo-
delo de desenvolvimento, a 
União deixou de cumprir a pro-
messa constitucional de eliminar 
– ou, pelo menos, de esforçar-se 
por reduzir – as desigualdades 
regionais, um dever indeclinável 
(ver “A colônia do Brasil”).

Considerações finais
Diferentes características do país 
dificultam a estruturação de uma 
forma de vida mais desejável e 
sustentável. Entre elas estão as po-
líticas internas centralizadoras de 
renda; a ideia de que a natureza 
amazônica é autorregenerativa e 
indestrutível, dadas sua extensão 
e sua exuberância; a má condução 
das políticas públicas, pelo des-
preparo técnico-científico do cor-
po funcional dos governos locais 
e estaduais e o menosprezo que a 
tecnoburocracia manifesta pelas 
reivindicações dos grupos sociais 
desfavorecidos da região; a falta 
de compromisso das elites com 
propostas de cunho mais distri-
butivo de renda; a ideologia do 
progresso e do desenvolvimento 
a qualquer custo, de que se acha 
impregnada boa parte da tecno-
burocracia nacional e regional. 

Apesar de gerar poucos em-
pregos, já que as cadeias produti-

vas dos enclaves não se completam 
para produzir bens finais; de de-
salojar populações naturais e tra-
dicionais; de consumir enormes 
quantidades de energia (inclusive 
com produção de carvão oriundo 
da queima da floresta nativa); de 
exaurir a natureza e de colocá-la 
em perigo – apesar de tudo isso, 
esse modelo de produção, basea-
do em matérias-primas e em pro-
dutos semielaborados, tem sido 
apoiado por políticas públicas con-
tinuadas, que, com poucas alte-
rações, reproduzem o secular mo-
delo agroexportador. Pelos males 
que carrega consigo, trata-se, a 
meu ver, de um “desenvolvimen-
to degenerativo”. Quanto mais 
avança e se aprofunda, maiores 
danos provoca. O modelo eco-
nômico instaurado na Amazônia 
não só destrói o mais rico ecos-
sistema do mundo, pondo a região 
e o país sob o risco de mudanças 
ambientais severas e penosas, co-
mo reproduz a pobreza da popu-
lação local e compromete o futu-
ro das novas gerações.

Não se pode falar em desenvol-
vimento enquanto os órgãos ofi-
ciais divulgam resultados positivos 
que resultam de um modelo eco-
nômico perverso. Os governos têm 
feito isso desde a década de 1960, 
mobilizando o sentimento nacio-
nal, manipulando os mitos do pro-
gresso e do desenvolvimento e ace-
nando com a melhora futura das 
condições de vida das populações 
regionais enquanto o presente 
vem, teimosamente, desmentindo 
as promessas.

Não há “modernização” quan-
do não ocorre uma correspon-
dente participação da sociedade 
nos benefícios gerados pelo cres-

Uma relação colonial é gestada historicamente e 

apresenta implicações de várias ordens. O caso 

da Amazônia em relação ao Brasil não é diferen-

te. No período colonial, Portugal tinha na Amé-

rica Latina duas colônias – o Brasil e o Maranhão 

e Grão-Pará –, cada uma se reportando direta-

mente à Metrópole, pois não havia comunicação 

por terra entre elas, enquanto os baixios da cos-

ta do Maranhão tornavam a navegação litorânea 

difícil e perigosa. Por isso o governo português 

considerou mais viável administrar cada uma das 

colônias separadamente. Em ambas, índios e ca-

boclos (etnias que na Amazônia representavam 

a maior parte da população, inclusive em Belém, 

capital do Grão-Pará) falavam línguas indígenas 

derivadas de ramos diferentes. Na época da In-

dependência do Brasil, a colônia ( já então cha-

mada de Grão-Pará e Maranhão) não aderiu ao 

feito acontecido no Brasil, permanecendo fiel à 

Coroa portuguesa. Somente no ano seguinte, 

após muita luta, Grão-Pará e Maranhão se inte-

graram ao Brasil. As comunicações eram raras e 

difíceis. A primeira ligação terrestre deu-se ape-

nas em 1961, com a abertura da Belém-Brasília.

As distâncias, a predominância indígena e 

cabocla, a forma de vida condicionada ao rio, a 

precária formação escolar e intelectual da popu-

lação – enfim, o “atraso” em relação ao resto do 

Brasil e outras características – acabaram por 

identificar a região como o polo negativo e in-

feriorizado da dicotomia “moderno-atrasado”. 

Para os demais brasileiros, a Amazônia situava-

-se do lado de fora das fronteiras civilizatórias 

em que o Brasil “moderno” se inseria. Quando 

a integração da região ao resto do país começou 

a se efetivar – pelas estradas, os meios de comu-

nicação, a circulação de mercadorias e de pessoas 

– estabeleceu-se uma relação de dependência em 

relação ao Brasil “moderno”. A Amazônia pas-

sou a ser o lugar da inferioridade: primitiva, in-

culta, distante, desconhecida.

Um elemento crucial na estruturação dessa 

moderna relação neocolonial em que a região se 

acha envolvida diz respeito à questão cultural. 

Além de o imaginário nacional ter concebido 

durante mais de dois séculos a região como dis-

tante, primitiva, atrasada, outro aspecto cultural 

somou-se a esse num momento bem mais recen-

te. No final da década de 1960 começaram a se 

traçar os planos de desenvolvimento econômico. 

Equipes de técnicos e planejadores vinham do 

Sul e do Sudeste. Instalados nos órgãos públicos 

federais sediados em Belém e Manaus, traçavam 

planos que a população regional desconhecia. A 

elite intelectual, política e econômica só tomava 

conhecimento deles em seminários, conferências 

e em poucas publicações vindas de Brasília ou 

do Rio de Janeiro para os órgãos que executa-

riam as políticas já definidas. Ali estavam regis-

trados os destinos regionais para médio e longo 

prazo. A Amazônia não aparecia como região, 

mas como recurso, sujeita a uma lógica de ex-

ploração até a exaustão. Não havia uma relação 

equilibrada e equitativa entre a União e os esta-

dos da região. 

A dependência econômica se manifesta na 

importação de bens industrializados, na comer-

cialização de matérias-primas e bens semielabo-

rados da região e em outras atividades econômi-

cas que se tornaram possíveis com a abertura das 

estradas nas décadas de 1960, 1970 e 1980. 

Outra forma de dependência da região em 

relação ao Brasil “moderno” é a científica, cul-

tural e tecnológica. Pela via dos planos, progra-

mas e projetos federais, elaborados por equipes 

extrarregionais, e pelo controle dos recursos pa-

ra viabilizá-los consolida-se a condição neoco-

lonial da região. Por meio desses instrumentos 

de políticas públicas e dos recursos financeiros 

controlados pela União, o Brasil “moderno” do-

mina cultural, científica e tecnologicamente a 

Amazônia. Quando os primeiros cursos de pós-

-graduação nas áreas de planejamento, humani-

dades, saúde etc. e os estudos mais consistentes 

sobre a região começaram a se intensificar a par-

tir da década de 1980, a dominação cultural e 

política de fora já estava instalada e os destinos 

da região estavam definidos pelo governo cen-

tral. A dependência cultural, científica, ideoló-

gica e, sobretudo, política possibilitou conceber 

essas políticas, que aprofundaram a subordinação 

econômica da região, agora com vários tipos de 

commodities e energia. A inteligência regional 

passou a criticar o modelo instalado, mas sem 

chances de alterá-lo substancialmente.

Esse destino, inscrito em planos e projetos, 

trazia em si a característica da imposição. Não 

havia recursos locais para realizar projetos de 

interesse local, mas havia disponibilidade de re-

cursos da União, que definia onde aplicá-los, 

tendo em vista objetivos que ela definia. Assim 

se instalou e se perpetuou uma dominação do 

tipo centro-periferia.

A colônia  
do Brasil

cimento econômico. O modelo 
vigente permanece com um for-
te traço de irracionalidade. Pro-
voca danos sociais e ambientais 
consideráveis, muitos dos quais 
irreversíveis. Quando, ao contrá-
rio, o modelo restaura formas per-
versas e arcaicas de exploração do 
trabalho humano, ele aumenta as 

desigualdades e empobrece a re-
gião naquilo que ela tem de mais 
valioso: sua biodiversidade e sua 
multiculturalidade.  

O Estado brasileiro se vê en-
redado nessa situação complexa e 
nela se comporta de forma osci-
lante e dúbia. Pois, ao mesmo tem-
po que aspira a lucros cada vez 

maiores, decorrentes da exporta-
ção de commodities e de energia, 
ignora direitos humanos funda-
mentais das populações locais e 
tradicionais, fere de morte a re-
gião mais biodiversa do planeta e 
retira dela a vitalidade que pode-
ria servir como força emancipa-
tória da sociedade local. n
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O Brasil é uma das nações mais ricas em recursos hídricos. Estão em nosso território 

13% das reservas mundiais de água doce. Mesmo assim, temos experimentado crises 

periódicas de abastecimento, resultantes de falhas de planejamento e gestão: 

37% da água já tratada e encaminhada para distribuição se perdem antes de chegar 

aos destinatários finais. Mas já estão disponíveis diversas tecnologias que garantem 

maior eficiência na gestão hídrica. Se elas forem disseminadas, poderemos 

economizar 4,4 bilhões de metros cúbicos por ano.

Água 
gestão é o desafio

O Conselho Empresarial Brasilei­
ro para o Desenvolvimento Sus­
tentável (CEBDS) é uma institui­
ção da sociedade civil focada no 
desenvolvimento de mecanismos 
de promoção dos diversos aspectos 
da sustentabilidade empresarial. 
Entendemos como sustentabilida­
de empresarial todas as práticas 
produtivas que organizam as em­
presas em relação aos três pilares 
que sustentam as atividades de pro­
dução de bens e serviços. Esses pi­
lares se assentam nos planos eco­
nômico, social e ambiental. Só se 
pode entender qualquer um deles 
em interação com os demais.

Nossa missão principal é pro­
mover, por meio de debates, dis­
cussões e da divulgação permanen­
te, o acesso a processos e tecnolo­

gias que aproximem as empresas 
das boas práticas e da consciência 
do impacto que sua atividade pro­
voca na vida das comunidades em 
que estão inseridas, nos países em 
que atuam, de modo que dimen­
sionem seu próprio papel na ordem 
planetária.

Vivemos em um mundo inte­
grado e interdependente. Os pro­
cessos produtivos se articulam em 
cadeias globais de suprimentos, 
fornecedores e consumidores. Ar­
ticulamo-nos em uma rede mun­
dial de informação e comunicação 
em que interagimos com uma opi­
nião pública de dimensão também 
mundial.

Pela própria natureza de nossa 
atuação, não temos qualquer vin­
culação partidária, qualquer pon­

to de vista previamente determi­
nado em relação a qualquer ideo­
logia. Nosso alinhamento é com 
a agenda global do desenvolvi­
mento sustentável. Achamos que, 
no estágio atual, a discussão sobre 
o tema da sustentabilidade já ul­
trapassou muito a fase da dúvida 
razoável quanto ao eventual ceti­
cismo científico. Trata-se, agora, 
de concretizar uma agenda global 
já muito bem estabelecida nos fó­
runs multilaterais.

O Acordo do Clima, de Paris, 
marca uma nova fase em termos 
de definição de parâmetros e res­
ponsabilidades para países, empre­
sas e para todos os cidadãos e or­
ganizações de algum modo envol­
vidas com o futuro sustentável do 
planeta e do nosso modo de vida. 

Vários instrumentos estão à nossa 
disposição para concretizar essa 
agenda. Dentre os mais importan­
tes estão, sem de dúvida, os Ob­
jetivos do Desenvolvimento Sus­
tentável (ODS).

Os ODS são um instrumento 
criado no âmbito das Nações Uni­
das para orientar e organizar os 
esforços dos países signatários no 
sentido de implementar um novo 
padrão de desenvolvimento – mais 
justo, mais inclusivo e mais cons­
ciente dos limites do planeta.

Seu escopo está organizado na 
forma de 17 objetivos e 169 metas, 
todos interligados e de natureza in­
tegrada, aplicáveis a todos os países, 
respeitadas as diferenças, por vezes 
abissais, de níveis de desenvolvi­
mento. O espírito que o anima 

evoca toda uma visão de produção 
e consumo sustentáveis, com ado­
ção de tecnologias poupadoras de 
recursos, erradicação da pobreza 
e combate a iniquidades, reafir­
mando, enfim, a percepção de que 
não faz sentido insistir em um mo­
delo de desenvolvimento e de con­
sumo que perpetua a desigualdade, 
coloca em risco o ambiente e tra­
ta com descaso recursos finitos que 
pertencem ao patrimônio comum 
da humanidade.

Ao enfatizar questões relacio­
nadas com a superação da miséria 
e com o acesso a um padrão de 
conforto e bem-estar ainda extre­
mamente distantes da realidade de 
tantos países ou populações, a vi­
são sistêmica dos ODS reafirma a 
certeza de que a sustentabilidade 
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economizar 4,4 bilhões de metros cúbicos por ano.

Água 
gestão é o desafio

O Conselho Empresarial Brasilei­
ro para o Desenvolvimento Sus­
tentável (CEBDS) é uma institui­
ção da sociedade civil focada no 
desenvolvimento de mecanismos 
de promoção dos diversos aspectos 
da sustentabilidade empresarial. 
Entendemos como sustentabilida­
de empresarial todas as práticas 
produtivas que organizam as em­
presas em relação aos três pilares 
que sustentam as atividades de pro­
dução de bens e serviços. Esses pi­
lares se assentam nos planos eco­
nômico, social e ambiental. Só se 
pode entender qualquer um deles 
em interação com os demais.

Nossa missão principal é pro­
mover, por meio de debates, dis­
cussões e da divulgação permanen­
te, o acesso a processos e tecnolo­

gias que aproximem as empresas 
das boas práticas e da consciência 
do impacto que sua atividade pro­
voca na vida das comunidades em 
que estão inseridas, nos países em 
que atuam, de modo que dimen­
sionem seu próprio papel na ordem 
planetária.

Vivemos em um mundo inte­
grado e interdependente. Os pro­
cessos produtivos se articulam em 
cadeias globais de suprimentos, 
fornecedores e consumidores. Ar­
ticulamo-nos em uma rede mun­
dial de informação e comunicação 
em que interagimos com uma opi­
nião pública de dimensão também 
mundial.

Pela própria natureza de nossa 
atuação, não temos qualquer vin­
culação partidária, qualquer pon­

to de vista previamente determi­
nado em relação a qualquer ideo­
logia. Nosso alinhamento é com 
a agenda global do desenvolvi­
mento sustentável. Achamos que, 
no estágio atual, a discussão sobre 
o tema da sustentabilidade já ul­
trapassou muito a fase da dúvida 
razoável quanto ao eventual ceti­
cismo científico. Trata-se, agora, 
de concretizar uma agenda global 
já muito bem estabelecida nos fó­
runs multilaterais.

O Acordo do Clima, de Paris, 
marca uma nova fase em termos 
de definição de parâmetros e res­
ponsabilidades para países, empre­
sas e para todos os cidadãos e or­
ganizações de algum modo envol­
vidas com o futuro sustentável do 
planeta e do nosso modo de vida. 

Vários instrumentos estão à nossa 
disposição para concretizar essa 
agenda. Dentre os mais importan­
tes estão, sem de dúvida, os Ob­
jetivos do Desenvolvimento Sus­
tentável (ODS).

Os ODS são um instrumento 
criado no âmbito das Nações Uni­
das para orientar e organizar os 
esforços dos países signatários no 
sentido de implementar um novo 
padrão de desenvolvimento – mais 
justo, mais inclusivo e mais cons­
ciente dos limites do planeta.

Seu escopo está organizado na 
forma de 17 objetivos e 169 metas, 
todos interligados e de natureza in­
tegrada, aplicáveis a todos os países, 
respeitadas as diferenças, por vezes 
abissais, de níveis de desenvolvi­
mento. O espírito que o anima 

evoca toda uma visão de produção 
e consumo sustentáveis, com ado­
ção de tecnologias poupadoras de 
recursos, erradicação da pobreza 
e combate a iniquidades, reafir­
mando, enfim, a percepção de que 
não faz sentido insistir em um mo­
delo de desenvolvimento e de con­
sumo que perpetua a desigualdade, 
coloca em risco o ambiente e tra­
ta com descaso recursos finitos que 
pertencem ao patrimônio comum 
da humanidade.

Ao enfatizar questões relacio­
nadas com a superação da miséria 
e com o acesso a um padrão de 
conforto e bem-estar ainda extre­
mamente distantes da realidade de 
tantos países ou populações, a vi­
são sistêmica dos ODS reafirma a 
certeza de que a sustentabilidade 
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se ancora, necessariamente, nas 
três dimensões que mencionamos: 
econômica, social e ambiental.

Não é sustentável qualquer ação 
que exclua alguma dessas dimen­
sões. Populações condenadas à mi­
séria e à privação terminam por se 
transformar, por exemplo, em um 
fator de pressão sobre recursos na­
turais, enquanto a desigualdade ex­
trema reafirma a opção de uma mi­
noria por um padrão de consumo 
incompatível com as possibilidades 
do planeta. Desenvolvimento a to­
do custo, tendo como base proces­
sos produtivos que não incorporam 
tecnologias limpas, terminam por 
colocar em risco a sobrevivência de 
nosso modo de vida.

O setor empresarial cumpre 
um papel decisivo no esforço para 
que alcancemos, em nível global, 
um grande número das metas dos 

ODS até 2030, que é o prazo es­
tabelecido (Figura 1).

 Ao lado das políticas públicas 
preconizadas, cabe ao setor priva­
do compreender que a visão rela­
cionada com as responsabilidades 
decorrentes da atuação de cada 
segmento da economia constitui­
-se, hoje, em imperativo de sobre­
vivência do próprio negócio.

O recente desastre ambiental 
envolvendo a mineradora Samar­
co nos lembra, tristemente, essa 
verdade. Discute-se, diante da ca­
tástrofe, a sobrevivência do rio 
Doce, mas também a da empresa.

O tema principal deste artigo, 
a gestão da água, nos recoloca dian­
te da triste realidade expressa no 
alto grau de desigualdade que im­
pera em nosso país. O acesso a 
água limpa e de qualidade, direi­
to e meta definida no ODS-6, nos 

remete à situação precária do sa­
neamento básico, à poluição de 
importantes recursos hídricos de­
corrente da falta de tratamento dos 
efluentes e da precarização da mo­
radia nos grandes centros.

Falar de água, ou da necessi­
dade de racionalizar seu uso, em 
um país que detém cerca de 13% 
de toda a água doce disponível no 
planeta pode parecer paradoxal. 
Afinal, o continente europeu, que 
detém apenas 7% desse total e abri­
ga quase três vezes a população do 
Brasil, raramente frequenta man­
chetes em função de alguma crise 
relacionada com abastecimento. 
O paradoxo é apenas aparente.

Na verdade, esses grandes nú­
meros simplesmente nos lembram 
de que não temos feito a gestão 
mais inteligente desse bem que 
nossa condição tropical nos con­

fiou. Mesmo com os abundantes 
recursos naturais de que dispomos, 
nos vemos condenados a crises pe­
riódicas, resultantes das falhas de 
planejamento e gestão.

A água, na verdade, é um ele­
mento tão decisivo para a nossa 
sobrevivência que quase todas as 
ações humanas estão, de alguma 
maneira, relacionadas com aspec­
tos de seu uso. A relativa abundân­
cia desse recurso em nosso país nos 
levou a uma ilusória noção de que 
não precisamos nos preocupar 
muito, pois ele estará à nossa dis­
posição para sempre, na quantida­
de que quisermos.

A consciência de que somos os 
guardiões de um ativo ambiental 
escasso para 47% da população 
mundial deveria, ao contrário, nos 
fazer refletir sobre nossa respon­
sabilidade global. Afinal, o risco 
hídrico foi apontado na última 
reunião do Fórum Econômico 
Mundial, em Davos, como a prin­
cipal ameaça para a sobrevivência 
de nossos sistemas produtivos.

Nós, brasileiros, geramos a 
maior parte de nossa energia de 
fontes limpas, principalmente hi­
drelétricas. Somos a segunda po­
tência exportadora de commodities 
agrícolas e ainda irrigamos menos 
de 12% de nossa área agricultável 
potencial. Abrigamos em nosso 
território duas das maiores bacias 
hidrográf icas do mundo, com 
enorme potencial para transporte, 
piscicultura e diversos outros usos 
comerciais.

Esse luxo, no entanto, não nos 
impede de termos índices tão ruins 
quanto os dos demais países em 
desenvolvimento quando falamos 
em saneamento, tratamento de 
efluentes, preservação de manan­

ciais e bacias, mitigação de perdas 
e tecnologias de reúso.

Uma adequada precificação do 
uso da água está, seguramente, entre 
as medidas capazes de nos conscien­
tizar, como sociedade, das respon­
sabilidades decorrentes das nossas 
incapacidades. É preciso dimensionar 
economicamente o significado do 
desperdício para que possamos in­
centivar as tecnologias poupadoras. 
Apenas para citar um exemplo, 37% 
da água já tratada e encaminhada 
para distribuição se perdem de di­
versas formas antes de chegar ao 
destinatário final (Instituto Trata 
Brasil, 2015).

A escassez decorrente do défi­
cit hídrico no Sudeste acendeu 
uma luz de alerta. As companhias 
que ainda não consideravam os 
impactos de um cenário de restri­
ções no uso da água em seus pla­
nejamentos estratégicos percebe­
ram que precisam se preparar pa­
ra situações desse tipo, com 
tecnologias de reúso, captação de 
água das chuvas, classificação dos 
diversos tipos de água e sua desti­
nação a uma finalidade adequada. 
Assim como as máquinas, os sis­
temas e produtos que demandem 
menos recursos hídricos são ele­
mentos que minimizam a depen­
dência da empresa, garantem a 
continuidade de seus processos, 
evitam choques de interesse em 
função de conflitos decorrentes do 
acesso a um bem coletivo e a re­
posicionam em relação a seu im­
pacto na vida social.

A variabilidade climática – seja 
em função do fenômeno das “ilhas 
de calor” que deslocam geografi­
camente a incidência das precipi­
tações nos grandes centros urba­
nos, seja em função do aumento 

da ocorrência de fenômenos cli­
máticos extremos – é um fato ir­
refutável que agudiza a percepção 
dos riscos associados ao uso da 
água. Ninguém mais pode ignorar 
essa realidade.

Agora, qualquer discussão so­
bre gestão de recursos hídricos 
deve dar-se em consideração a um 
novo contexto criado pelo maior 
grau de segurança científica e con­
vergência política em que vivemos 
após o Acordo Climático de Paris.

O texto alcançado, que resultou 
de um inédito consenso entre os 
países participantes, será a base pa­
ra a construção de um mundo mais 
sustentável nas próximas décadas. 
Colocá-lo em prática exigirá gran­
de capacidade de ação e clareza de 
objetivos de nossa sociedade.

A meta definida é a de conter 
o aquecimento global em algum 
patamar abaixo de 2°C. Se formos 
capazes de garantir que não ultra­
passe 1,5°C, estaremos mais segu­
ros de poder prever os eventos que 
o aumento da temperatura da at­
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que exclua alguma dessas dimen­
sões. Populações condenadas à mi­
séria e à privação terminam por se 
transformar, por exemplo, em um 
fator de pressão sobre recursos na­
turais, enquanto a desigualdade ex­
trema reafirma a opção de uma mi­
noria por um padrão de consumo 
incompatível com as possibilidades 
do planeta. Desenvolvimento a to­
do custo, tendo como base proces­
sos produtivos que não incorporam 
tecnologias limpas, terminam por 
colocar em risco a sobrevivência de 
nosso modo de vida.

O setor empresarial cumpre 
um papel decisivo no esforço para 
que alcancemos, em nível global, 
um grande número das metas dos 

ODS até 2030, que é o prazo es­
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do compreender que a visão rela­
cionada com as responsabilidades 
decorrentes da atuação de cada 
segmento da economia constitui­
-se, hoje, em imperativo de sobre­
vivência do próprio negócio.

O recente desastre ambiental 
envolvendo a mineradora Samar­
co nos lembra, tristemente, essa 
verdade. Discute-se, diante da ca­
tástrofe, a sobrevivência do rio 
Doce, mas também a da empresa.

O tema principal deste artigo, 
a gestão da água, nos recoloca dian­
te da triste realidade expressa no 
alto grau de desigualdade que im­
pera em nosso país. O acesso a 
água limpa e de qualidade, direi­
to e meta definida no ODS-6, nos 
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neamento básico, à poluição de 
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corrente da falta de tratamento dos 
efluentes e da precarização da mo­
radia nos grandes centros.

Falar de água, ou da necessi­
dade de racionalizar seu uso, em 
um país que detém cerca de 13% 
de toda a água doce disponível no 
planeta pode parecer paradoxal. 
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detém apenas 7% desse total e abri­
ga quase três vezes a população do 
Brasil, raramente frequenta man­
chetes em função de alguma crise 
relacionada com abastecimento. 
O paradoxo é apenas aparente.

Na verdade, esses grandes nú­
meros simplesmente nos lembram 
de que não temos feito a gestão 
mais inteligente desse bem que 
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A água, na verdade, é um ele­
mento tão decisivo para a nossa 
sobrevivência que quase todas as 
ações humanas estão, de alguma 
maneira, relacionadas com aspec­
tos de seu uso. A relativa abundân­
cia desse recurso em nosso país nos 
levou a uma ilusória noção de que 
não precisamos nos preocupar 
muito, pois ele estará à nossa dis­
posição para sempre, na quantida­
de que quisermos.

A consciência de que somos os 
guardiões de um ativo ambiental 
escasso para 47% da população 
mundial deveria, ao contrário, nos 
fazer refletir sobre nossa respon­
sabilidade global. Afinal, o risco 
hídrico foi apontado na última 
reunião do Fórum Econômico 
Mundial, em Davos, como a prin­
cipal ameaça para a sobrevivência 
de nossos sistemas produtivos.

Nós, brasileiros, geramos a 
maior parte de nossa energia de 
fontes limpas, principalmente hi­
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tência exportadora de commodities 
agrícolas e ainda irrigamos menos 
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potencial. Abrigamos em nosso 
território duas das maiores bacias 
hidrográf icas do mundo, com 
enorme potencial para transporte, 
piscicultura e diversos outros usos 
comerciais.

Esse luxo, no entanto, não nos 
impede de termos índices tão ruins 
quanto os dos demais países em 
desenvolvimento quando falamos 
em saneamento, tratamento de 
efluentes, preservação de manan­

ciais e bacias, mitigação de perdas 
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Uma adequada precificação do 
uso da água está, seguramente, entre 
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tizar, como sociedade, das respon­
sabilidades decorrentes das nossas 
incapacidades. É preciso dimensionar 
economicamente o significado do 
desperdício para que possamos in­
centivar as tecnologias poupadoras. 
Apenas para citar um exemplo, 37% 
da água já tratada e encaminhada 
para distribuição se perdem de di­
versas formas antes de chegar ao 
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ra situações desse tipo, com 
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Assim como as máquinas, os sis­
temas e produtos que demandem 
menos recursos hídricos são ele­
mentos que minimizam a depen­
dência da empresa, garantem a 
continuidade de seus processos, 
evitam choques de interesse em 
função de conflitos decorrentes do 
acesso a um bem coletivo e a re­
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camente a incidência das precipi­
tações nos grandes centros urba­
nos, seja em função do aumento 

da ocorrência de fenômenos cli­
máticos extremos – é um fato ir­
refutável que agudiza a percepção 
dos riscos associados ao uso da 
água. Ninguém mais pode ignorar 
essa realidade.

Agora, qualquer discussão so­
bre gestão de recursos hídricos 
deve dar-se em consideração a um 
novo contexto criado pelo maior 
grau de segurança científica e con­
vergência política em que vivemos 
após o Acordo Climático de Paris.

O texto alcançado, que resultou 
de um inédito consenso entre os 
países participantes, será a base pa­
ra a construção de um mundo mais 
sustentável nas próximas décadas. 
Colocá-lo em prática exigirá gran­
de capacidade de ação e clareza de 
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Tecnologia Pecuária Agricultura
soja e cana

Processamento 
de alimentos Automotiva Petroquímica Aço e  

metalurgia Mineração Bebidas Papel e 
celulose

1
Hidrômetro para 
segmentação de 
consumo

2 Irrigação por 
gotejamento

3 Dispersador de poeira

4 Esgoto para 
agricultura

5
Evaporação por 
concentração de 
vinhaça

6 Detector de perda  
de água

7 Torres de resfriamento 
sem químicos

8 Aproveitamento  
de água pluvial

9 Tratamento de ozônio

10 Zonas úmidas 
artificiais

11 Ultra filtração

12 Osmose reversa

13 Destilação térmica

14 Reflorestamento

mosfera ocasionará. A dimensão 
das mudanças necessárias para al­
cançarmos esse objetivo será enor­
me e representa uma sinalização 
importante em termos das ações 
que deverão ser empreendidas a 
partir de agora.

O acordo atual deixa claro 
quais são as ambições de todos os 
196 países signatários, com prazos 
estabelecidos e metas concretas. 
Além do mais, e esse é um dado 
significativo, nenhum dos países 
entre os grandes emissores se fur­
tou a reconhecer suas responsa­
bilidades em um processo que, 
por suas características, tem de ser 
multilateral.

É preciso lembrar, no entan­
to, que acordos dessa enverga­
dura não acontecem por força de 
arranjos de última hora. Para que 
o Acordo de Paris acontecesse, 
foi necessário um longo percur­
so – uma ampla articulação que 
passou pelo processo de constru­
ção das Contribuições Nacio­
nalmente Determinadas Preten­
didas (INDC). Vários cientistas 
acreditam que o somatório des­
sas intenções nacionais voluntá­
rias talvez não seja suficiente pa­
ra que alcancemos as ambições 
definidas no acordo, mas estão 
previstas revisões periódicas a 
cada cinco anos. Elas servirão 
para atualizar e reavaliar os com­
promissos firmados.

A rigor, ainda que não haja obri­
gatoriedade de que as partes cum­
pram todos os pontos que compõem 
o texto final, a dimensão que ga­
nhou esse tratado, as revisões pe­
riódicas e a sinalização que foi emi­
tida para todos os agentes envolvi­
dos no processo deixam claro que 
a questão alcançou outro patamar.

A gestão dos recursos hídri­
cos é um dos temas que mais po­
dem ser impactados pelo impre­
visível quadro que resultará das 
alterações nos regimes climáticos. 
Prevê-se a possibilidade de alte­
rações significativas nos ciclos de 
chuvas e secas, nos extremos de 
temperatura e de exacerbação de 
fenômenos naturais como El 
Niño e La Niña.

A gestão de recursos 
hídricos no Brasil
A água é o recurso natural mais 
abundante na Terra: com um vo­
lume estimado em 1,36 bilhão de 
quilômetros cúbicos (km³), reco­
bre 2/3 da superfície do planeta 
na forma de oceanos, calotas po­
lares, rios e lagos. O Brasil é uma 
das nações mais ricas em recursos 
hídricos, responsável por 13% da 
reserva mundial de água doce 
(ANA, 2013).

Mas é preciso compreender 
que as estimativas sobre um “es­
toque” de água no planeta podem 
nos levar à falsa impressão de que 
teríamos uma quantidade fixa, 
finita e disponível para nosso uso. 
Na verdade, o ciclo das águas é 
um sistema dinâmico e mutável. 
É extremamente complexo, in­
fluenciado por incontáveis fatores, 
pelo clima, pelo movimento das 
nuvens, pela radiação solar e, ca­
da vez mais, pela gestão que nós, 
humanos, fazemos desse processo.

Embora impressionante pelo vo­
lume, a distribuição da disponibi­
lidade de água no planeta e espe­
cialmente em nosso país é extre­
mamente desigual. Como mostra 
a Figura 2, a região Norte, onde a 
floresta amazônica está localizada 

e onde vivem apenas 5% da popu­
lação brasileira, concentra 81% da 
água doce disponível. Enquanto 
isso, na região Sudeste, responsável 
por quase metade do PIB brasileiro 
e onde vivem 45% da população, a 
oferta de água é de apenas 6% do 
total do país (ANA, 2012). Esse 
desencontro entre a demanda e a 
disponibilidade, em um cenário de 
expansão do desenvolvimento ur­
bano e de setores que fazem uso 
intensivo de água, clama por ini­
ciativas de maior eficiência, que 
reduzam os problemas relacionados 
a uma gestão ainda deficiente. 

O CEBDS, em parceria com a 
GIZ, lançou recentemente uma 
publicação chamada Eficiência no 
uso da água, que trata da questão 
da água e das oportunidades que 
podem ser geradas tanto para em­
presas como para instituições fi­
nanceiras em uma gestão eficiente 
do recurso hídrico. O estudo ana­
lisa catorze tecnologias promisso­
ras para reúso, disponibilidade e 
economia de água nos dez setores 
de alto consumo. A Figura 3 rela­
ciona as tecnologias e o potencial 
de utilização em cada setor. 

 O estudo calcula que o gap 
de investimento dessas tecnolo­
gias seja algo em torno de R$ 
48,8 bilhões, com R$ 25 bilhões 
por parte das instituições finan­
ceiras (CEBDS e GIZ, 2016).

Essas tecnologias visam obter 
maior eficiência na gestão hídrica. 
O potencial de economia anual 
pode chegar a 4,4 bilhões de m³, 
com aproximadamente 52,27% da 
economia vindo da indústria e 
47,73% da agricultura. A Figura 4 
resume o potencial de economia 
de água com uso das tecnologias 
apresentadas no estudo.
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Tecnologia Pecuária Agricultura
soja e cana

Processamento 
de alimentos Automotiva Petroquímica Aço e  

metalurgia Mineração Bebidas Papel e 
celulose

1
Hidrômetro para 
segmentação de 
consumo

2 Irrigação por 
gotejamento

3 Dispersador de poeira

4 Esgoto para 
agricultura

5
Evaporação por 
concentração de 
vinhaça

6 Detector de perda  
de água

7 Torres de resfriamento 
sem químicos

8 Aproveitamento  
de água pluvial

9 Tratamento de ozônio

10 Zonas úmidas 
artificiais

11 Ultra filtração

12 Osmose reversa

13 Destilação térmica

14 Reflorestamento

mosfera ocasionará. A dimensão 
das mudanças necessárias para al­
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to, que acordos dessa enverga­
dura não acontecem por força de 
arranjos de última hora. Para que 
o Acordo de Paris acontecesse, 
foi necessário um longo percur­
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oferta de água é de apenas 6% do 
total do país (ANA, 2012). Esse 
desencontro entre a demanda e a 
disponibilidade, em um cenário de 
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Abastecimento humano

Podemos classificar a captação da 
água pelo objeto de seu uso. Há 
usos consuntivos – ou seja, rela­
cionados aos diversos tipos de con­
sumo, humano, animal, industrial 
e para irrigação – e usos não con­
suntivos, especialmente geração 
de energia hidrelétrica.

Essa classificação visa explicitar 
o ciclo das águas do ponto de vis­
ta de sua utilização. Em relação ao 
uso para abastecimento humano – 
o que primeiro nos ocupa aqui –, 
temos, historicamente, uma insu­
ficiência no atendimento adequado 
às necessidades da população.

Muitas cidades, a exemplo de 
São Paulo, convivem com rios 

urbanos deteriorados e impró­
prios para uso. Esse quadro es­
pelha a degradação dos recursos 
disponibilizados pelas águas su­
perficiais e subterrâneas, conta­
minadas pelas cargas de esgoto 
sem tratamento e as águas plu­
viais que carreiam poluição para 
os rios, usados como depósitos 
da sujeira urbana.

Naturalmente, a grande con­
centração urbana – tendência mun­
dial que ganha dimensões dramá­
ticas em países que ainda não com­
pletaram a transição demográfica, 
como é o caso do Brasil – traz os 
maiores desafios para um ordena­
mento adequado do uso das águas.

As deficiências das obras rela­
cionadas com abastecimento da po­
pulação, tratamento dos efluentes 
domésticos e esgotamento explici­
tam um padrão de desenvolvimen­
to que pouco considerou as ques­
tões ambientais e de bem-estar da 
população. Também explicitam a 
incapacidade crônica dos governos, 
em seus diversos âmbitos, de aten­
der o enorme afluxo de pessoas que 
se concentraram nos grandes cen­
tros urbanos em função do êxodo 
rural e da transição para uma so­
ciedade que conta, hoje, com mais 

de 80% de sua população vivendo 
em áreas urbanas.

Nas periferias das grandes ci­
dades faltam as principais obras que 
garantem um padrão civilizatório 
compatível com as expectativas de 
quem pretende ter acesso aos con­
fortos disponíveis nas regiões mais 
antigas e centrais. O que se vê, 
normalmente, é esgoto a céu aber­
to, rua sem iluminação nem asfal­
tamento, cursos d’água transfor­
mados em cloacas malcheirosas.

É verdade que esse quadro ten­
de a se estabilizar do ponto de vis­
ta demográfico uma vez que se 
realize a transição das áreas rurais 
para as urbanas, um movimento 
que já está perto de se consolidar 
em nosso país (Figura 5).

 Essa tendência também se tor­
na menos dramática quando ob­
servamos que há certo esgotamen­

to da capacidade de absorção de 
população pelos grandes centros 
urbanos. Os movimentos popula­
cionais rumo aos centros de porte 
médio têm se mostrado mais sig­
nificativos do que o tradicional 
deslocamento rumo às cidades 
muito grandes.

Qual o tamanho do dano am­
biental que será deixado como le­
gado por um processo de urbani­
zação acelerado, mal planejado, 
sem noção de prioridade? Alguns 
bens naturais afetados por esse mo­
vimento talvez já estejam irrever­
sivelmente perdidos quando formos 
capazes de realizar as ações neces­
sárias para equacionar as demandas 
dos agentes desse processo.

O Brasil tem de conviver com 
uma grande assimetria na distri­
buição geográfica de sua popula­
ção e, consequentemente, com o 

Figura 4

Fonte: CEBDS e GIZ, 2016.

Região m3/s m3/Ano % de Economia com Tecnologias

Retirada Total de Água no Brasil em 2010 | Indústria 403 12.720.837.688 19%

Consumo Total de Água no Brasil em 2010 | Indústria 197 6.233.722.105 39%

Retirada Total de Água no Brasil em 2010 | Agricultura 1281 40.393.831.680 3%

Consumo Total de Água no Brasil em 2010 | Agricultura 836 26.361.573.120 5%

Economia potencial de água

Fonte: IBGE.
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aumento da pressão sobre recursos 
desigualmente localizados. Cerca 
de 80% de nossa população se con­
centram nas bacias litorâneas e na 
bacia do rio Paraná.

Há uma grande concentração 
populacional em poucas cidades e, 
consequentemente, em poucas re­
giões. Quando pensamos na nossa 
enorme população urbana devemos 
ter em mente que a eventual escas­
sez no abastecimento, como vimos 
durante a última grande seca que 
afetou a região Sudeste, decorre 
muito menos da pouca oferta de 
água do que da falta de condições 
adequadas de saneamento, trata­
mento e armazenamento.

O consumo de água para abas­
tecimento humano não está entre 
os maiores usos. Na verdade, esse 
consumo está desigualmente distri­
buído entre as populações rural e 
urbana, entre ricos e pobres, entre 
centro e periferia. Quanto mais ur­
bano e mais rico, maior o consumo.

Esse quadro nos leva a prever 
que, mesmo com a estabilização 
do crescimento populacional, mes­
mo com a queda da taxa de ex­
pansão das grandes metrópoles, a 
demanda por água para uso do­
méstico continuará a crescer sig­
nificativamente, pois é muito gran­
de o passivo em obras de sanea­
mento e abastecimento.

Lidar adequadamente com esse 
quadro exige uma adequada polí­
tica de saneamento nos grandes cen­
tros, com obras que garantam níveis 
superiores de armazenamento, tra­
tamento correto dos efluentes e uma 
política de remuneração por servi­
ços ambientais que garanta o abas­
tecimento suficiente a partir de ma­
nanciais situados o mais próximo 
possível dos centros consumidores.

Exemplos mundiais não faltam 
para apontar soluções que, contem­
plando a preservação das nascentes 
e fontes, evitam o alto custo das 
estações de tratamento, que preci­
sam lidar com águas já muito po­
luídas. Muitas regiões, como é o 
caso da gigantesca Nova York, des­
cobriram que pagar por serviços 
ambientais representa um custo in­
finitamente menor para a comuni­
dade do que as custosas obras das 
estações de tratamento. A cidade e 
boa parte de sua região metropoli­
tana são abastecidas por águas de 
ótima qualidade conservadas por 
fazendeiros cujas propriedades es­
tão a muitos quilômetros de dis­
tância. Esses fazendeiros são verda­
deiros “pastores” das águas que nas­
cem ou circulam por suas 
propriedades. Recebem por esse 
serviço de conservação, mantendo 
os cursos d’água livres de animais, 
despejos ou qualquer outra forma 
de poluição. Preservam as matas 
ciliares e praticam todos os cuida­
dos necessários para manter a qua­
lidade dos cursos d’água, criando 
uma nova atividade rentável e aju­
dando a comunidade a economizar.

Um exemplo brasileiro interes­
sante é Brasília, que, segundo a 
Caesb, tem a melhor água bruta do 
país, com recursos hídricos prote­
gidos e limpos. Isso permite que o 
cidadão brasiliense beba água di­
reto da torneira (Laboissière, 2011).

Irrigação agrícola
Em diversos aspectos, a agricul­
tura irrigada representa, assim co­
mo todos os processos produtivos 
intensivos e inovadores, uma opor­
tunidade para otimização dos re­
cursos e aumento da produtivida­

de. Atualmente, a irrigação res­
ponde por 72% do consumo total 
de água no Brasil (ANA, 2014).

Em uma mesma área onde an­
teriormente se produzia uma úni­
ca safra, a pesquisa liderada por 
instituições como a Embrapa con­
seguiu – com o desenvolvimento 
de variedades precoces e resisten­
tes – produzir duas safras, a de ve­
rão e a assim chamada “safrinha” 
em ambiente de sequeiro. Com a 
irrigação acrescenta-se uma nova 
safra, totalizando três em um úni­
co ciclo anual.

As tecnologias de irrigação usa­
das no Brasil variam de acordo com 
a cultura e a região. Em linhas ge­
rais, cerca de 42% da área irrigada 
usa o método de enchentes, que é 
o encharcamento controlado da área 
cultivada. Essa modalidade está pre­
sente com destaque na região Sul, 
nos grandes arrozais implantados 
nos banhados e várzeas, caracterís­
ticos do bioma pampa. Praticamen­
te toda a safra brasileira de arroz, de 
cerca de 11 milhões de toneladas, é 
produzida dessa maneira.

A tecnologia que mais vem se 
expandindo é a do pivô central. 
Atualmente, uma área de 1,17 mi­
lhão de hectares usa esses equipa­
mentos (ANA e Embrapa, 2013), 
que consistem em uma estrutura 
de canos montados sob um chas­
si móvel movido por motores ou 
autopropelido, que, ao girar, bor­
rifa água por cima da plantação. 
Essa técnica, que aumenta a pro­
dutividade e vem se expandindo, 
é o segundo pior sistema de irri­
gação em eficiência. De acordo 
com Nicolas Arnaud, da Aprece, 
“cada pivô central gera uma per­
da de 50% da água desde a saída 
da válvula até cair no solo, sendo 

uma das piores perdas a evapora­
ção”. Ou seja, o desperdício de 
água no sistema de pivô central é 
altíssimo ( Júnior, 2013).

A região Centro-Oeste apre­
senta o maior potencial de expan­
são, por suas enormes áreas de Cer­
rado com estações chuvosa e seca 
muito bem definidas, grandes cur­
sos d’água e solos férteis. 

O estudo desenvolvido pelo 
CEBDS em parceria com a GIZ 

apresenta a tecnologia de irrigação 
por gotejamento que fornece água 
diretamente às raízes onde a planta 
precisa. Esse sistema de lento gote­
jamento previne a evaporação, di­
minui o consumo de energia e au­
menta a produtividade da plantação. 
O uso dessa tecnologia pode eco­
nomizar 824 mil metros cúbicos de 
água por ano (CEBDS e GIZ, 2016).

A Figura 6 apresenta a análise 
de viabilidade e o potencial de 

mercado dessa tecnologia, desen­
volvido no estudo acima citado.

 Soja e milho, cujas últimas sa­
fras alcançaram, respectivamente, 
100 milhões e 80 milhões de to­
neladas, são as principais lavouras 
a usar os pivôs centrais. Mas eles 
podem ser usados nos mais diver­
sos tipos de cultura, pastagens ir­
rigadas e cultivos de hortaliças co­
mo tomate, ervilha e diversas ou­
tras, em escala industrial.

Análise de viabilidade Potencial de mercado

1 | Parâmetros gerais

A | CAPEX (R$) R$4.000.000 E | Porte de empresa aplicável P/M/G

B | OPEX anual (R$) R$684.000 F | Setores aplicáveis Agricultura

C | Redução anual do consumo de água (m3) 824.000 G | Empresas que possuem  
a tecnologia (%)

0%

2 | Outros ganhos ou custos da tecnologia H | Número de equipamentos 542
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Irrigação por gotejamento para agricultura de soja

Fonte: CEBDS e GIZ, 2016.

3 | Referências e premissas

A | Capex para instalação em 1.000 hectares. Com base em dados fornecidos pela Amaggi.

B | Inclui economia nos custos de energia e manutenção para 1.000 hectares. Com base em dados fornecidos pela Amaggi.

C | Economia de água em relação a irrigação com pivô central em plantação de 1.000 hectares, com base em uma produtividade de 4ton/ha em uma 
economia de água de 206m3/ha.

D | Custo de Equilíbrio da água para viabilizar a irrigação por gotejamento em comparação com pivô central.

E | Tecnologia aplicável a todos os portes de empresa/produtores.

F | Tecnologia voltada para a agricultura de soja.

G | Assumiu-se que a utilização desse modelo de irrigação é próxima a zero.

H | Cada equipamento de irrigação corresponde a 1.000 hectares, logo, o mercado potencial é igual a (J).

i | Calculado com base na área utilizada para cultivo de soja irrigada com pivô central (K), multiplicada pelo CAPEX (A).

J | A produção de soja em 2015 foi de 95 milhões de toneladas (Conab, 2016). Dado que 12% da produção é irrigada, e que, desse valor, 19% é feita com 

pivô central, a produção nesse modelo é de 2.167.596 toneladas. A produção anual de soja por hectare é de 4 toneladas. Assim, a área de soja irrigada 

com pivô central é de 542 mil hectares.

K | Calculado com base no número de equipamentos potencialmente comercializados (H), multiplicado pelo CAPEX (A).
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aumento da pressão sobre recursos 
desigualmente localizados. Cerca 
de 80% de nossa população se con­
centram nas bacias litorâneas e na 
bacia do rio Paraná.

Há uma grande concentração 
populacional em poucas cidades e, 
consequentemente, em poucas re­
giões. Quando pensamos na nossa 
enorme população urbana devemos 
ter em mente que a eventual escas­
sez no abastecimento, como vimos 
durante a última grande seca que 
afetou a região Sudeste, decorre 
muito menos da pouca oferta de 
água do que da falta de condições 
adequadas de saneamento, trata­
mento e armazenamento.

O consumo de água para abas­
tecimento humano não está entre 
os maiores usos. Na verdade, esse 
consumo está desigualmente distri­
buído entre as populações rural e 
urbana, entre ricos e pobres, entre 
centro e periferia. Quanto mais ur­
bano e mais rico, maior o consumo.

Esse quadro nos leva a prever 
que, mesmo com a estabilização 
do crescimento populacional, mes­
mo com a queda da taxa de ex­
pansão das grandes metrópoles, a 
demanda por água para uso do­
méstico continuará a crescer sig­
nificativamente, pois é muito gran­
de o passivo em obras de sanea­
mento e abastecimento.

Lidar adequadamente com esse 
quadro exige uma adequada polí­
tica de saneamento nos grandes cen­
tros, com obras que garantam níveis 
superiores de armazenamento, tra­
tamento correto dos efluentes e uma 
política de remuneração por servi­
ços ambientais que garanta o abas­
tecimento suficiente a partir de ma­
nanciais situados o mais próximo 
possível dos centros consumidores.

Exemplos mundiais não faltam 
para apontar soluções que, contem­
plando a preservação das nascentes 
e fontes, evitam o alto custo das 
estações de tratamento, que preci­
sam lidar com águas já muito po­
luídas. Muitas regiões, como é o 
caso da gigantesca Nova York, des­
cobriram que pagar por serviços 
ambientais representa um custo in­
finitamente menor para a comuni­
dade do que as custosas obras das 
estações de tratamento. A cidade e 
boa parte de sua região metropoli­
tana são abastecidas por águas de 
ótima qualidade conservadas por 
fazendeiros cujas propriedades es­
tão a muitos quilômetros de dis­
tância. Esses fazendeiros são verda­
deiros “pastores” das águas que nas­
cem ou circulam por suas 
propriedades. Recebem por esse 
serviço de conservação, mantendo 
os cursos d’água livres de animais, 
despejos ou qualquer outra forma 
de poluição. Preservam as matas 
ciliares e praticam todos os cuida­
dos necessários para manter a qua­
lidade dos cursos d’água, criando 
uma nova atividade rentável e aju­
dando a comunidade a economizar.

Um exemplo brasileiro interes­
sante é Brasília, que, segundo a 
Caesb, tem a melhor água bruta do 
país, com recursos hídricos prote­
gidos e limpos. Isso permite que o 
cidadão brasiliense beba água di­
reto da torneira (Laboissière, 2011).

Irrigação agrícola
Em diversos aspectos, a agricul­
tura irrigada representa, assim co­
mo todos os processos produtivos 
intensivos e inovadores, uma opor­
tunidade para otimização dos re­
cursos e aumento da produtivida­

de. Atualmente, a irrigação res­
ponde por 72% do consumo total 
de água no Brasil (ANA, 2014).

Em uma mesma área onde an­
teriormente se produzia uma úni­
ca safra, a pesquisa liderada por 
instituições como a Embrapa con­
seguiu – com o desenvolvimento 
de variedades precoces e resisten­
tes – produzir duas safras, a de ve­
rão e a assim chamada “safrinha” 
em ambiente de sequeiro. Com a 
irrigação acrescenta-se uma nova 
safra, totalizando três em um úni­
co ciclo anual.

As tecnologias de irrigação usa­
das no Brasil variam de acordo com 
a cultura e a região. Em linhas ge­
rais, cerca de 42% da área irrigada 
usa o método de enchentes, que é 
o encharcamento controlado da área 
cultivada. Essa modalidade está pre­
sente com destaque na região Sul, 
nos grandes arrozais implantados 
nos banhados e várzeas, caracterís­
ticos do bioma pampa. Praticamen­
te toda a safra brasileira de arroz, de 
cerca de 11 milhões de toneladas, é 
produzida dessa maneira.

A tecnologia que mais vem se 
expandindo é a do pivô central. 
Atualmente, uma área de 1,17 mi­
lhão de hectares usa esses equipa­
mentos (ANA e Embrapa, 2013), 
que consistem em uma estrutura 
de canos montados sob um chas­
si móvel movido por motores ou 
autopropelido, que, ao girar, bor­
rifa água por cima da plantação. 
Essa técnica, que aumenta a pro­
dutividade e vem se expandindo, 
é o segundo pior sistema de irri­
gação em eficiência. De acordo 
com Nicolas Arnaud, da Aprece, 
“cada pivô central gera uma per­
da de 50% da água desde a saída 
da válvula até cair no solo, sendo 

uma das piores perdas a evapora­
ção”. Ou seja, o desperdício de 
água no sistema de pivô central é 
altíssimo ( Júnior, 2013).

A região Centro-Oeste apre­
senta o maior potencial de expan­
são, por suas enormes áreas de Cer­
rado com estações chuvosa e seca 
muito bem definidas, grandes cur­
sos d’água e solos férteis. 

O estudo desenvolvido pelo 
CEBDS em parceria com a GIZ 

apresenta a tecnologia de irrigação 
por gotejamento que fornece água 
diretamente às raízes onde a planta 
precisa. Esse sistema de lento gote­
jamento previne a evaporação, di­
minui o consumo de energia e au­
menta a produtividade da plantação. 
O uso dessa tecnologia pode eco­
nomizar 824 mil metros cúbicos de 
água por ano (CEBDS e GIZ, 2016).

A Figura 6 apresenta a análise 
de viabilidade e o potencial de 

mercado dessa tecnologia, desen­
volvido no estudo acima citado.

 Soja e milho, cujas últimas sa­
fras alcançaram, respectivamente, 
100 milhões e 80 milhões de to­
neladas, são as principais lavouras 
a usar os pivôs centrais. Mas eles 
podem ser usados nos mais diver­
sos tipos de cultura, pastagens ir­
rigadas e cultivos de hortaliças co­
mo tomate, ervilha e diversas ou­
tras, em escala industrial.

Análise de viabilidade Potencial de mercado

1 | Parâmetros gerais

A | CAPEX (R$) R$4.000.000 E | Porte de empresa aplicável P/M/G

B | OPEX anual (R$) R$684.000 F | Setores aplicáveis Agricultura

C | Redução anual do consumo de água (m3) 824.000 G | Empresas que possuem  
a tecnologia (%)
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2 | Outros ganhos ou custos da tecnologia H | Número de equipamentos 542
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J | Área de soja irrigada com 
pivô central (1.000 hectares)

542

D | Custo de equilíbrio da água (R$/m3) R$ 0,94 K | Gap de investimento R$2.168.000.000

Figura 6

Irrigação por gotejamento para agricultura de soja

Fonte: CEBDS e GIZ, 2016.

3 | Referências e premissas

A | Capex para instalação em 1.000 hectares. Com base em dados fornecidos pela Amaggi.

B | Inclui economia nos custos de energia e manutenção para 1.000 hectares. Com base em dados fornecidos pela Amaggi.

C | Economia de água em relação a irrigação com pivô central em plantação de 1.000 hectares, com base em uma produtividade de 4ton/ha em uma 
economia de água de 206m3/ha.

D | Custo de Equilíbrio da água para viabilizar a irrigação por gotejamento em comparação com pivô central.

E | Tecnologia aplicável a todos os portes de empresa/produtores.

F | Tecnologia voltada para a agricultura de soja.

G | Assumiu-se que a utilização desse modelo de irrigação é próxima a zero.

H | Cada equipamento de irrigação corresponde a 1.000 hectares, logo, o mercado potencial é igual a (J).

i | Calculado com base na área utilizada para cultivo de soja irrigada com pivô central (K), multiplicada pelo CAPEX (A).

J | A produção de soja em 2015 foi de 95 milhões de toneladas (Conab, 2016). Dado que 12% da produção é irrigada, e que, desse valor, 19% é feita com 

pivô central, a produção nesse modelo é de 2.167.596 toneladas. A produção anual de soja por hectare é de 4 toneladas. Assim, a área de soja irrigada 

com pivô central é de 542 mil hectares.

K | Calculado com base no número de equipamentos potencialmente comercializados (H), multiplicado pelo CAPEX (A).
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A irrigação por aspersão ocupa 
cerca de 22% do total da área e tam­
bém serve a variados tipos de cul­
turas. Pode ser usada nos diversos 
biomas e mostra-se especialmente 
flexível no que diz respeito à topo­
grafia dos terrenos onde pode ser 
implantada. O formato de malha é 
o mais usado, pela economia de ma­
terial. Normalmente se utilizam 
canos enterrados a 30 centímetros 
de profundidade, onde se encaixam 
aspersores que lançam a água sobre 
o solo como se fosse uma chuva fi­
na. O abastecimento se faz por uma 
bomba que capta a água em uma 
lagoa e a transporta por uma adu­
tora ligada à malha de irrigação.

O Brasil tem um grande po­
tencial para expandir sua área ir­
rigada, especialmente na região 
Centro-Oeste. Porém, o que di­
tará o ritmo da expansão é a de­
manda interna e externa pela pro­
dução de alimentos e de matérias­
-primas. A Organização das 
Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) estima que, 
até 2050, a população mundial 
chegará a aproximadamente 9 bi­
lhões de habitantes, para então 
entrar em processo de estabiliza­
ção. Cerca de 40% do aumento da 
demanda global de alimentos – 
seja a motivada pelo crescimento 
populacional, seja a motivada pe­
la melhora do padrão alimentar de 
populações hoje privadas de aces­
so a uma alimentação de alta qua­
lidade – serão providos pela agri­
cultura brasileira.

Estimativas da Agência Na­
cional de Águas (ANA) mostram 
que o Brasil irriga, atualmente, 
cerca de 6 milhões de hectares, 
situados em regiões de São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Minas Ge­

rais, Bahia e Goiás. Juntos, esses 
estados respondem por cerca de 
68% de toda a área irrigada.

A agricultura irrigada aumen­
ta a produtividade, reduz a pres­
são pelo desmatamento de novas 
áreas, oferece uma produção agrí­
cola com maior qualidade, pro­
dutividade e valor agregado, re­
duz os riscos de perda de safra 
pela seca e potencializa a geração 
de empregos estáveis e renda pa­
ra a população rural. Mas, para 
que possamos usufruir dessas van­
tagens, é necessário fazer uma 
gestão adequada das águas super­
ficiais e subterrâneas, de modo a 
garantir a permanência de seu ci­
clo natural e evitar que a inter­
venção humana provoque altera­
ções significativas em um proces­
so ainda não completamente 
compreendido.

A situação dos enormes aquí­
feros – o Guarani, o do Gurgueia 
(PI), o do Pantanal e outros – ain­
da não foi inteiramente mapeada, 
nem seu ciclo foi perfeitamente 

compreendido. Antes que seu uso 
para consumo humano seja total­
mente liberado, é preciso conhe­
cer bem seu potencial e o funcio­
namento de seu ciclo.

A agricultura brasileira é ca­
paz de prover todo o aumento de 
demanda que a melhora do pa­
drão alimentar de populações co­
mo as da China e da Índia requer, 
sem que para isso seja necessário 
derrubar uma só árvore. A Em­
brapa estima que cultivamos ho­
je cerca de 60 milhões de hecta­
res com soja, milho, algodão, ar­
roz, café, cana de açúcar e demais 
produtos. Só a área adicional já 
desmatada, ocupada por pastagens 
de baixa produtividade, chega a 
150 milhões de hectares. É quase 
três vezes maior do que a área 
agrícola em uso.

Os esforços conservacionistas 
devem estar voltados para a ado­
ção de tecnologias adequadas pa­
ra incorporar essas enormes áreas 
degradadas ao moderno sistema 
de produção agrícola, pois assim 

se arrefece a pressão pela expan­
são de novas áreas, especialmen­
te as florestas. Os sistemas de in­
tegração lavoura-pecuária ou la­
voura-pecuária-floresta são um 
salto extraordinário nesse sentido.

O uso racional e controlado 
da irrigação é outro elemento 
que, incorporado ao sistema, ali­
via as pressões de expansão da 
agricultura para áreas novas ain­
da cobertas por vegetação nativa 
de Cerrado, florestas ou ecossis­
temas frágeis e sensíveis como o 
Pantanal, além das áreas de en­
costas e várzeas.

Como ocorre em qualquer 
processo de intervenção humana 
em um sistema natural, é preciso 
haver controle e moderação, além 
de conhecimento das condições 
geológicas, do solo e dos reser­

vatórios. Há, por exemplo, relatos 
de salinização e desertificação em 
áreas do semiárido, decorrentes 
do mau uso de águas oriundas de 
poços com alta salinidade.

As usinas hidrelétricas
A água é uma das poucas fontes 
de produção de energia que não 
contribui para o aquecimento glo­
bal. É um recurso renovável: seu 
ciclo, pelos efeitos da energia so­
lar e da força da gravidade, a trans­
forma de líquido em vapor, que, 
por sua vez, se condensa em nu­
vens, que retornam à superfície 
terrestre na forma de chuva. A 
participação da água na matriz 
energética mundial, no entanto, 
é pouco expressiva. Na matriz da 
energia elétrica, é decrescente.

Esse aparente paradoxo pode 
ser explicado por algumas carac­
terísticas ligadas à disponibilidade 
desse recurso. A quase totalidade 
da água do planeta está nos ocea­
nos, e a força das marés ainda não 
é usada em escala comercial para 
produzir energia elétrica.

Da água doce restante, só po­
de ser usada em usinas hidrelétri­
cas a que flui em situações topo­
gráficas que permitam o aprovei­
tamento em função de acentuados 
desníveis e/ou grande vazão. 
Quando não estão presentes essas 
características, necessárias para 
produzir a energia mecânica que 
movimenta as turbinas das usinas, 
o aproveitamento é muito custo­
so ou impossível.

A redução da participação da 
matriz hidráulica na geração total FI
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A irrigação por aspersão ocupa 
cerca de 22% do total da área e tam­
bém serve a variados tipos de cul­
turas. Pode ser usada nos diversos 
biomas e mostra-se especialmente 
flexível no que diz respeito à topo­
grafia dos terrenos onde pode ser 
implantada. O formato de malha é 
o mais usado, pela economia de ma­
terial. Normalmente se utilizam 
canos enterrados a 30 centímetros 
de profundidade, onde se encaixam 
aspersores que lançam a água sobre 
o solo como se fosse uma chuva fi­
na. O abastecimento se faz por uma 
bomba que capta a água em uma 
lagoa e a transporta por uma adu­
tora ligada à malha de irrigação.

O Brasil tem um grande po­
tencial para expandir sua área ir­
rigada, especialmente na região 
Centro-Oeste. Porém, o que di­
tará o ritmo da expansão é a de­
manda interna e externa pela pro­
dução de alimentos e de matérias­
-primas. A Organização das 
Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) estima que, 
até 2050, a população mundial 
chegará a aproximadamente 9 bi­
lhões de habitantes, para então 
entrar em processo de estabiliza­
ção. Cerca de 40% do aumento da 
demanda global de alimentos – 
seja a motivada pelo crescimento 
populacional, seja a motivada pe­
la melhora do padrão alimentar de 
populações hoje privadas de aces­
so a uma alimentação de alta qua­
lidade – serão providos pela agri­
cultura brasileira.

Estimativas da Agência Na­
cional de Águas (ANA) mostram 
que o Brasil irriga, atualmente, 
cerca de 6 milhões de hectares, 
situados em regiões de São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Minas Ge­

rais, Bahia e Goiás. Juntos, esses 
estados respondem por cerca de 
68% de toda a área irrigada.

A agricultura irrigada aumen­
ta a produtividade, reduz a pres­
são pelo desmatamento de novas 
áreas, oferece uma produção agrí­
cola com maior qualidade, pro­
dutividade e valor agregado, re­
duz os riscos de perda de safra 
pela seca e potencializa a geração 
de empregos estáveis e renda pa­
ra a população rural. Mas, para 
que possamos usufruir dessas van­
tagens, é necessário fazer uma 
gestão adequada das águas super­
ficiais e subterrâneas, de modo a 
garantir a permanência de seu ci­
clo natural e evitar que a inter­
venção humana provoque altera­
ções significativas em um proces­
so ainda não completamente 
compreendido.

A situação dos enormes aquí­
feros – o Guarani, o do Gurgueia 
(PI), o do Pantanal e outros – ain­
da não foi inteiramente mapeada, 
nem seu ciclo foi perfeitamente 

compreendido. Antes que seu uso 
para consumo humano seja total­
mente liberado, é preciso conhe­
cer bem seu potencial e o funcio­
namento de seu ciclo.

A agricultura brasileira é ca­
paz de prover todo o aumento de 
demanda que a melhora do pa­
drão alimentar de populações co­
mo as da China e da Índia requer, 
sem que para isso seja necessário 
derrubar uma só árvore. A Em­
brapa estima que cultivamos ho­
je cerca de 60 milhões de hecta­
res com soja, milho, algodão, ar­
roz, café, cana de açúcar e demais 
produtos. Só a área adicional já 
desmatada, ocupada por pastagens 
de baixa produtividade, chega a 
150 milhões de hectares. É quase 
três vezes maior do que a área 
agrícola em uso.

Os esforços conservacionistas 
devem estar voltados para a ado­
ção de tecnologias adequadas pa­
ra incorporar essas enormes áreas 
degradadas ao moderno sistema 
de produção agrícola, pois assim 

se arrefece a pressão pela expan­
são de novas áreas, especialmen­
te as florestas. Os sistemas de in­
tegração lavoura-pecuária ou la­
voura-pecuária-floresta são um 
salto extraordinário nesse sentido.

O uso racional e controlado 
da irrigação é outro elemento 
que, incorporado ao sistema, ali­
via as pressões de expansão da 
agricultura para áreas novas ain­
da cobertas por vegetação nativa 
de Cerrado, florestas ou ecossis­
temas frágeis e sensíveis como o 
Pantanal, além das áreas de en­
costas e várzeas.

Como ocorre em qualquer 
processo de intervenção humana 
em um sistema natural, é preciso 
haver controle e moderação, além 
de conhecimento das condições 
geológicas, do solo e dos reser­

vatórios. Há, por exemplo, relatos 
de salinização e desertificação em 
áreas do semiárido, decorrentes 
do mau uso de águas oriundas de 
poços com alta salinidade.

As usinas hidrelétricas
A água é uma das poucas fontes 
de produção de energia que não 
contribui para o aquecimento glo­
bal. É um recurso renovável: seu 
ciclo, pelos efeitos da energia so­
lar e da força da gravidade, a trans­
forma de líquido em vapor, que, 
por sua vez, se condensa em nu­
vens, que retornam à superfície 
terrestre na forma de chuva. A 
participação da água na matriz 
energética mundial, no entanto, 
é pouco expressiva. Na matriz da 
energia elétrica, é decrescente.

Esse aparente paradoxo pode 
ser explicado por algumas carac­
terísticas ligadas à disponibilidade 
desse recurso. A quase totalidade 
da água do planeta está nos ocea­
nos, e a força das marés ainda não 
é usada em escala comercial para 
produzir energia elétrica.

Da água doce restante, só po­
de ser usada em usinas hidrelétri­
cas a que flui em situações topo­
gráficas que permitam o aprovei­
tamento em função de acentuados 
desníveis e/ou grande vazão. 
Quando não estão presentes essas 
características, necessárias para 
produzir a energia mecânica que 
movimenta as turbinas das usinas, 
o aproveitamento é muito custo­
so ou impossível.
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de energia elétrica tem a ver com 
o esgotamento das reservas que se 
prestam ao aproveitamento em hi­
drelétricas. A oferta de energia 
hidrelétrica tem aumentado em 
apenas dois locais do mundo: Ásia, 
em particular China, e América 
Latina, graças à peculiar situação 
brasileira. Nosso país, apesar da 
diversificação crescente, ainda ge­
ra cerca de 63% de sua energia to­
tal de fontes hidráulicas, que são 
limpas e não poluentes.

Os países desenvolvidos já ex­
ploraram praticamente todos os 
seus potenciais. Outras fontes, co­
mo gás natural ou usinas nuclea­
res, eólicas e solares, representam 
quase toda a expansão da matriz, 
diminuindo a posição relativa da 
energia hidrelétrica.

No Brasil, o aproveitamento 
do potencial hidráulico atinge cer­
ca de 30% das potencialidades es­
timadas. A grande questão é que 
as possibilidades ainda não explo­
radas estão quase exclusivamente 

nas bacias da região Norte. As ca­
racterísticas dessa região tornam 
os projetos mais complexos, pela 
distância dos centros consumido­
res, pela topografia predominan­
temente plana e pelo impacto nas 
comunidades atingidas.

As principais variáveis usadas 
na classificação de uma usina hi­
drelétrica são: altura da queda 
d’água, vazão, capacidade (ou po­
tência instalada), tipo de turbina 
usada, localização, tipos de barra­
gem e de reservatório.  São fatores 
interdependentes. Assim, a altura 
da queda d’água e a vazão, que de­
pendem do local de construção, 
determinarão qual será a capaci­
dade instalada; esta, por sua vez, 
determina os tipos de turbina, de 
barragem e de reservatório.

Existem dois tipos de reserva­
tórios: acumulação e fio d’água. 
Os primeiros, geralmente locali­
zados na cabeceira dos rios, em 
locais de altas quedas d’água, per­
mitem o acúmulo de imensa quan­
tidade de água e funcionam como 
estoques de reserva a serem utili­
zados em períodos de estiagem.

Além disso, como estão loca­
lizados a montante das demais hi­
drelétricas, eles regulam a vazão 
da água que irá fluir, de modo a 
permitir a operação integrada do 
conjunto de usinas. As unidades a 
fio d’água geram energia com o 
fluxo de água do rio, ou seja, pe­
la própria vazão, com um acúmu­
lo mínimo ou nenhum acúmulo 
em lagos e reservatórios.

A tendência que predominou 
nos últimos projetos – como Jirau, 
Belo Monte e Santo Antônio – foi 
a utilização da tecnologia a fio 
d’água como forma de minimizar 
os impactos ambientais provocados 

pelos grandes represamentos. É in­
tenso o debate na comunidade cien­
tífica e ambientalista sobre os prós 
e contras dessa opção.

O porte da usina também de­
termina as dimensões da rede de 
transmissão que será necessária pa­
ra levar a energia até o centro de 
consumo. Quanto maior a usina, 
mais distante ela tende a estar dos 
grandes centros. Em função disso 
é necessário construir grandes li­
nhas de transmissão em tensões al­
ta e extra-alta. Quanto maior a 
distância percorrida, menor a efi­
ciência e maiores as perdas.

Em síntese, somos uma nação 
privilegiada em termos de matriz 
e desfrutamos de uma situação úni­
ca no mundo. Nossa opção pela 
predominância da fonte hidráuli­
ca, contudo, não deveria nos fazer 
perder de vista a necessidade de 
diversificar. Nossa grande depen­
dência dos recursos hídricos sig­
nifica também uma grande expo­
sição aos riscos associados à varia­
bilidade dos ciclos climáticos, dos 
regimes de chuva e das interferên­
cias nos fluxos dos rios.

Não são pequenos os impactos 
gerados pelas grandes centrais hi­
drelétricas, nem é baixo seu custo 
de construção. Possuímos um gran­
de potencial para explorar fontes 
renováveis alternativas, como a eó­
lica e a fotovoltaica. Segundo da­
dos da Associação Brasileira de De­
senvolvimento Industrial, o Brasil 
tem, em média, oito horas de in­
solação direta por dia durante todo 
o ano, enquanto na Alemanha a 
média é de uma hora. No entanto, 
temos uma capacidade instalada de 
geração solar praticamente irrisó­
ria, enquanto 10% dos alemães já 
usam energia de fonte fotovoltaica.
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O mesmo se dá em relação 
à energia eólica. Temos alguns 
dos ventos mais propícios do 
mundo, sobretudo no Nordeste. 
Em quase todo o território na­
cional encontramos ventos com 
velocidade superior a 2 quilô­
metros por segundo, suficientes 
para mover uma microturbina, 
por exemplo, o que já viabili­
zaria a exploração.

Nos últimos anos experimen­
tamos uma grande expansão da 
participação da fonte eólica na 
matriz. A biomassa também ga­
nhou expressão importante, as­
sociada à indústria sucroalcoolei­
ra e de celulose e madeira.

A crise hídrica
Os anos de 2014 e 2015 serão lem­
brados pela grave crise na distri­
buição de água no estado de São 
Paulo, com medidas de raciona­
mento e interrupções no sistema. 
O esvaziamento gradual do re­
servatório Cantareira, principal 
fonte de água para a Região Me­
tropolitana, como consequência 
das reduções na média de volume 
de chuvas nos últimos quatro anos, 
tornou necessário usar o volume 
morto, ou seja, bombear a água a 
partir de um nível abaixo da cap­
tação normal para conseguir man­
ter a distribuição.

A crise da água afetou não só 
as residências, mas também as ati­
vidades econômicas, que fazem 
amplo uso do recurso em seus 
processos. Embora algumas em­
presas não dependam exclusiva­
mente do sistema público de abas­
tecimento e tenham seus próprios 
recursos alternativos para captar 
a água, um grande número de 

indústrias depende do serviço pú­
blico para suas atividades.

Todos reconhecem que a ado­
ção de iniciativas de eficiência hí­
drica é uma necessidade comple­
mentar, pois as fontes alternativas 
também podem sofrer, se a dispo­
nibilidade do recurso em seus pro­
cessos for cada vez mais incerta.

É um cenário novo, que a to­
dos alertou para a necessidade de 
incorporar processos poupadores 
da água. Todos os indicadores pre­
veem um aumento de fenômenos 
climáticos extremos, com novos 
períodos prolongados de seca e a 
possibilidade de enchentes. A ges­
tão desse quadro vai requerer mais 
atenção e planejamento.

Após a crise hídrica no Sudes­
te nos anos de 2014 e 2015, o tema 
foi bastante discutido pela Câma­
ra Temática de Água do CEBDS. 
Acredita-se que deva haver uma 
mudança nos padrões de consumo, 
que a segurança hídrica seja trata­
da com prioridade e que haja um 
engajamento de empresas, gover­
nos e sociedade civil. 

Do ponto de vista das empre­
sas, impõe-se a introdução de no­
vas tecnologias capazes de mitigar 
ao máximo as incertezas que virão 
em decorrência das variações cli­
máticas abruptas. Também é im­
portante acabar com a cultura do 
desperdício, que ainda predomina 
na sociedade brasileira. 

Finalmente, o CEBDS enxer­
ga a crise muito além da mera 
falta de água. Esta também é uma 
crise de energia, de alimentos e 
de risco de crédito. Para tal, são 
necessárias ações colaborativas 
cada vez mais frequentes e uma 
visão de paisagem na gestão des­
se recurso. n

Haverá um aumento 
de fenômenos 
climáticos 
extremos, com 
novos períodos 
prolongados de seca 
e a possibilidade 
de enchentes. Será 
preciso aprimorar 
os nossos sistemas 
de planejamento.
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tal de fontes hidráulicas, que são 
limpas e não poluentes.
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seus potenciais. Outras fontes, co­
mo gás natural ou usinas nuclea­
res, eólicas e solares, representam 
quase toda a expansão da matriz, 
diminuindo a posição relativa da 
energia hidrelétrica.

No Brasil, o aproveitamento 
do potencial hidráulico atinge cer­
ca de 30% das potencialidades es­
timadas. A grande questão é que 
as possibilidades ainda não explo­
radas estão quase exclusivamente 
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os projetos mais complexos, pela 
distância dos centros consumido­
res, pela topografia predominan­
temente plana e pelo impacto nas 
comunidades atingidas.

As principais variáveis usadas 
na classificação de uma usina hi­
drelétrica são: altura da queda 
d’água, vazão, capacidade (ou po­
tência instalada), tipo de turbina 
usada, localização, tipos de barra­
gem e de reservatório.  São fatores 
interdependentes. Assim, a altura 
da queda d’água e a vazão, que de­
pendem do local de construção, 
determinarão qual será a capaci­
dade instalada; esta, por sua vez, 
determina os tipos de turbina, de 
barragem e de reservatório.

Existem dois tipos de reserva­
tórios: acumulação e fio d’água. 
Os primeiros, geralmente locali­
zados na cabeceira dos rios, em 
locais de altas quedas d’água, per­
mitem o acúmulo de imensa quan­
tidade de água e funcionam como 
estoques de reserva a serem utili­
zados em períodos de estiagem.

Além disso, como estão loca­
lizados a montante das demais hi­
drelétricas, eles regulam a vazão 
da água que irá fluir, de modo a 
permitir a operação integrada do 
conjunto de usinas. As unidades a 
fio d’água geram energia com o 
fluxo de água do rio, ou seja, pe­
la própria vazão, com um acúmu­
lo mínimo ou nenhum acúmulo 
em lagos e reservatórios.

A tendência que predominou 
nos últimos projetos – como Jirau, 
Belo Monte e Santo Antônio – foi 
a utilização da tecnologia a fio 
d’água como forma de minimizar 
os impactos ambientais provocados 

pelos grandes represamentos. É in­
tenso o debate na comunidade cien­
tífica e ambientalista sobre os prós 
e contras dessa opção.

O porte da usina também de­
termina as dimensões da rede de 
transmissão que será necessária pa­
ra levar a energia até o centro de 
consumo. Quanto maior a usina, 
mais distante ela tende a estar dos 
grandes centros. Em função disso 
é necessário construir grandes li­
nhas de transmissão em tensões al­
ta e extra-alta. Quanto maior a 
distância percorrida, menor a efi­
ciência e maiores as perdas.

Em síntese, somos uma nação 
privilegiada em termos de matriz 
e desfrutamos de uma situação úni­
ca no mundo. Nossa opção pela 
predominância da fonte hidráuli­
ca, contudo, não deveria nos fazer 
perder de vista a necessidade de 
diversificar. Nossa grande depen­
dência dos recursos hídricos sig­
nifica também uma grande expo­
sição aos riscos associados à varia­
bilidade dos ciclos climáticos, dos 
regimes de chuva e das interferên­
cias nos fluxos dos rios.

Não são pequenos os impactos 
gerados pelas grandes centrais hi­
drelétricas, nem é baixo seu custo 
de construção. Possuímos um gran­
de potencial para explorar fontes 
renováveis alternativas, como a eó­
lica e a fotovoltaica. Segundo da­
dos da Associação Brasileira de De­
senvolvimento Industrial, o Brasil 
tem, em média, oito horas de in­
solação direta por dia durante todo 
o ano, enquanto na Alemanha a 
média é de uma hora. No entanto, 
temos uma capacidade instalada de 
geração solar praticamente irrisó­
ria, enquanto 10% dos alemães já 
usam energia de fonte fotovoltaica.
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falta de água. Esta também é uma 
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É possível produzir e conservar, deixando para trás o falso dilema de 
produzir ou conservar. Dificilmente outros países conseguirão competir 
com o Brasil nesse campo. O sinal de que o planeta caminhará para a 
economia de baixo carbono está dado. Se bem conduzido, o Brasil 
poderá ter uma posição competitiva única e extremamente favorável na 
produção de commodities relacionadas ao uso da terra, conseguindo ao 
mesmo tempo valorizar e conservar seu imenso capital natural.

Baixas emissões de carbono no uso da terra

interdependência é o nome do jogo

Novembro de 2014. O país vivia o desen-
canto de um processo eleitoral estranho, 
conflituoso, pouco construtivo e incapaz 
de sinalizar as opções de desenvolvimen-
to que se apresentavam. Fragmentação.

Na mesma época, o Painel Intergover-
namental de Mudanças Climáticas (IPCC) 
apresentava, em sua quadragésima sessão, 
em Copenhague, os elementos para mais 
um relato-síntese, publicado no início de 
2015. Ele explicava que o planeta aquece 
em decorrência de emissões de carbono e 
que há uma forte correlação entre razões 
naturais e antropogênicas. Apresentava 
cenários de evolução de tendências, riscos, 
incertezas, impactos, alternativas para adap-
tação, mitigação, desenvolvimento susten-
tável, vulnerabilidade de regiões e ecos-
sistemas, convivência com eventos extre-
mos, métricas, modelagens, alternativas 
de remoção de carbono da atmosfera, res-
ponsabilidades e políticas subnacionais, 
nacionais, bilaterais, multinacionais, ino-
vação, investimentos, trade-offs e sinergias. 

Abordava, ainda, efeitos na criosfera, at-
mosfera, oceanos, solo, água doce, florestas, 
campo e cidades. A chamada biogeoquí-
mica política preparava o terreno para a 
COP-21, a Conferência do Clima que se 
realizaria em Paris em dezembro de 2015. 

18 de dezembro de 2014. Um grupo 
de pessoas, representando organizações 
do terceiro setor, empresas, associações 
de classe e, acima de tudo, a si mesmas, 
se reúne em um hotel em São Paulo. Nas-
cia a Coalizão Brasil Clima, Florestas e 
Agricultura. 

Alguns (poucos) números
Cerca de 50 bilhões de toneladas de CO

2
 

equivalente (CO
2
e) são emitidas no pla-

neta. Segundo o IPCC, dois setores eco-
nômicos são os principais responsáveis 
pelas emissões desses gases de efeito es-
tufa (GEE): a produção de eletricidade e 
de aquecimento (29%) e a mudança no 
uso da terra (24%). Esse último grupo, 
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definido pela sigla  AFOLU, em 
inglês, inclui agricultura, florestas 
e outros fatores que alteram o uso 
da terra. Seguem, em ordem de-
crescente, indústria (21%), trans-
porte (14%) e outros setores, como 
construção civil e infraestrutura. 
Um olhar mais atento revela um 
quadro bastante grave das emissões 
decorrentes da produção e da dis-
tribuição de alimentos em geral. 
Esse resultado aparece quando ao 
grupo AFOLU somam-se as emis-
sões decorrentes da industrialização 
de alimentos e fibras, bem como 
da logística a ela associada. 

Segundo o Sistema de Estima-
tiva de Emissão de Gases do Efeito 
Estufa (SEEG), em 2014, cerca de 
2/3 das emissões de carbono no 

Brasil (1,5 bilhão de toneladas de 
CO

2
e) estavam associadas à agro-

pecuária ou à mudança no uso da 
terra. O país é um dos campeões 
mundiais da redução de emissões: 
em 2004, chegou a emitir quase o 
dobro do total de 2014. É mundial-
mente festejado pela expressiva re-
dução do desmatamento, que em 
2004, no auge, chegou a emitir 2 
bilhões de toneladas de CO

2
e, um 

volume bastante expressivo. No en-
tanto, apesar do inegável sucesso do 
monitoramento e do controle do 
desmatamento, o Brasil continua 
com outro título bem menos lou-
vável: o de campeão mundial da 
supressão de florestas. Essa ativida-
de ainda representa 1/3 das emis-
sões nacionais. 

Interdependência

“Pertenço a uma geração perdida,  

e só me encontro quando convivo  

em grupo com a solidão de meus 

semelhantes.” 
Umberto Eco

O mundo é cada vez mais com-
plexo, turbulento e globalizado, 
social, econômica e ambiental-
mente. Os efeitos das ações hu-
manas disseminam-se pelo pla-
neta em tempo real. “A maneira 
como vamos trabalhar na Suécia 
influencia o padrão de chuvas para 
um pequeno produtor no sul da 
África; e a forma como um pesca-
dor na Tailândia atua nos mangues 
afeta o padrão climático na Ingla-
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terra”, comenta Johan Rockstrom, 
da Universidade de Estocolmo. 

O uso da terra tem uma carac-
terística única no universo das 
emissões de gases-estufa. Seu po-
tencial de mitigação decorre de 
duas alternativas: a redução de 
emissões decorrente de gestão da 
terra e da produção de commodi-
ties agrícolas e florestais, simulta-
neamente às alternativas de re-
moção de carbono decorrentes 
do metabolismo vegetal. 

O uso da terra oferece a maior 
parte dos alimentos para a popu-
lação humana, fornece fibras para 
os mais diversos usos, provê ener-
gia por meio de diferentes alter-
nativas. Acolhe grande parte da 
população mundial. Ao mesmo 
tempo, presta múltiplos serviços 
ecossistêmicos, além do referido 
efeito na qualidade atmosférica, 
na preservação de mananciais hí-
dricos e na biodiversidade. 

A característica singular do 
uso da terra a expôs, quase lite-
ralmente, a uma inusitada batalha 
campal. De um lado, a ocupação 
para produzir alimentos e outras 
commodities, o que historicamen-
te se relaciona com a emissão de 
gases-estufa. De outro, a presta-
ção dos serviços ambientais, que 
se relaciona com a remoção des-

ses gases. Não por acaso, as prin-
cipais iniciativas de governança 
multistakeholder no planeta foram 
incubadas nesse embate e pros-
peram nele. 

Sistemas de certificação como 
Forest Stewardship Council (FSC) 
e roundtables para soja e palma flo-
resceram nesse ambiente. No Bra-
sil, a ampla discussão sobre o Có-
digo Florestal vem da mesma ma-
triz. Os agentes que atuam no 
agronegócio, nas florestas, na con-
servação da natureza e, especial-
mente, no uso social da terra con-
vivem há um bom tempo com 
temas comuns – todos, de certa 
forma, com agendas próprias e in-
dependentes. Décadas de convívio 
solitário em bares isolados. 

Mas eis que a fragmentação, o 
desencanto e a ressaca do embate 
do Código Florestal se aliam à pers-
pectiva de uma nova ordem insti-
tucional, decorrente das evidências 
das mudanças climáticas, curvan-
do-se a sinais políticos e socioeco-
nômicos relevantes. São eles:

► saber, com precisão, como a 
terra será utilizada é uma tendên-
cia claríssima no planeta;

► a sociedade acompanha esse uso 
com instrumentos cada vez mais 
sofisticados, como satélites e sis-
temas de geomonitoramento;

► a transparência veio para ficar; 
a sociedade, organizada ou não, 
tem um papel cada vez mais pre-
ponderante na outorga de licenças 
para operar; 

►  o uso de recursos naturais, es-
pecialmente terra e água, deverá 
ser fortemente otimizado;

► é inexorável integrar o uso 
desses recursos, saindo de dentro 
da porteira das propriedades pa-
ra uma visão mais integrada com 
o entorno;

► o que está desperdiçado e su-
butilizado deverá ser restaurado 
de alguma forma; os fins dessas 
restaurações podem ser bastante 
diversos;

► a produção de bens e serviços 
deverá gerar cada vez menos ex-
ternalidades;

► a sociedade vai encontrar for-
mas de remunerar externalidades 
positivas, favorecendo modos de 
produzir menos impactantes.

Transparência, racionalidade 
e maior eficiência no uso de re-
cursos naturais, restauração do 
capital natural, reconhecimento 
e remuneração por serviços am-
bientais, punição social e econô-
mica pela produção de externa-
lidades negativas são alguns dos 
principais elementos de contor-
no do uso da terra. O conceito 
de gestão ampliada da paisagem 
consolida-se aos poucos. Eviden-
cia-se que, nesse campo, inter-
dependência é o nome do jogo. 
Os solitários passam a frequentar 
o mesmo bar.

Paris (COP-21) não deu o si-
nal. Paris leu o sinal dado pela 
crescente massa crítica dos soli-
tários. Talvez já não tão solitários 
por se encontrarem num mesmo 
bar, cientes de que se estabelece 
uma nova forma de lidar com o 
uso da terra, estimulada pelo uni-
verso das mudanças climáticas, 
mas não limitada a ele. 

A racionalidade  
econômica da gestão  
de externalidades 

“O que é um cínico? Um homem que 

sabe o preço de tudo, mas não sabe 

o valor de nada.” 
Oscar Wilde 

Na medida em que as diversas di-
mensões da sustentabilidade e da 
economia de baixo carbono avan-
çam, algumas definições se con-
solidam. Uma delas é a ideia de 
externalidade, particularmente re-
levante no agronegócio e por sua 
relação com a conservação. O con-
ceito é muito simples: externali-
dades são “efeitos indiretos, nega-
tivos ou positivos, da produção de 
bens ou serviços, transferidos a 
indivíduos e/ou a entidades não 
envolvidas no processo produtivo; 
a poluição ambiental é um exem-
plo de externalidade negativa”. 
Esta é uma citação do documento 
Environmental Markets: a New Asset 
Class, publicado pelo CFA Insti-
tute, que reúne profissionais de 
investimentos e é considerado uma 
das mais renomadas entidades do 
universo financeiro. Esse posicio-
namento claro indica que o tema 
deixou de se limitar ao mundo das 
organizações não governamentais 
(ONGs) que trabalham com o am-
biente ou a questão social. Poucos 
segmentos incorporaram o tema 
das externalidades tão profunda-
mente quanto o agronegócio, es-
pecialmente no Brasil. O desma-
tamento é o principal exemplo, e 
sua relação com a questão hídrica 
reforça sua relevância prática. 

Há estimulantes nuances na 
definição do termo. Ricardo Abra-

movay, do Departamento de Eco-
nomia da Universidade de São 
Paulo, trata de uma questão cen-
tral, a monetização das externali-
dades, ou seja, de “tudo aquilo que 
produz algum impacto negativo 
ou positivo sobre alguém e que 
não entra no sistema de preços”. 
Carlos Eduardo Frickmann Young, 
do Instituto de Economia da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro, segue a mesma linha: “sig-
nifica que, em vez de todo mundo 
pagar o pato, que pague o pato 
quem é responsável por ele”. Ou 
seja, identificar, qualificar, quan-
tificar e, se possível, monetizar 
externalidades passam a ser um 
desafio para o mundo empresarial. 

Proliferam tentativas de quan-
tificação e valoração: “O valor de 
tudo que a natureza oferece sem 
cobrar ao ser humano é estimado 
em US$ 124,8 trilhões por ano, o 
que corresponde, aproximadamen-
te, ao dobro do PIB mundial”, es-
creve Robert Costanza, professor 
da Australian National University. 
O CFA Institute aponta que 40% 
das mortes no mundo resultam de 
fatores ambientais, inclusive efei-
tos secundários da degradação am-
biental e da disseminação de en-
fermidades. Também cita a polui-
ção, que causa a perda de cinco 
anos de vida por pessoa no norte 
da China. O Principle of Respon-
sible Investments estima que o cus-
to anual de danos ambientais cau-
sados pela atividade humana che-
ga a US$ 6,6 trilhões, ou 11% do 
PIB mundial, e que 1/3 desse cus-
to é de responsabilidade das 3 mil 
maiores empresas do planeta. 

No livro Big World, Small Pla-
net, Johan Rockstrom apresenta 
preocupantes estatísticas comple-

mentares ao aumento da concen-
tração de CO

2
 no planeta. Elas in-

cluem o aumento exponencial de 
impactos decorrentes da chamada 
“grande aceleração da atividade hu-
mana” a partir de meados do sécu-
lo XX. Dobraram ou quase tripli-
caram concentrações atmosféricas 
de dióxido de nitrogênio (NO

2
) e 

de metano (CH
4
), com acidificação 

de oceanos, perdas de florestas e 
degradação da biosfera. Inúmeras 
análises apontam que foi ultrapas-
sado o limite de pressão sobre o 
capital natural do planeta. 

Várias organizações se dedicam 
a buscar esses valores, com números 
variadíssimos e muitas vezes diver-
gentes. Isso sinaliza que o estágio 
atual é menos a procura por preci-
são e mais a construção de metodo-
logias. Além disso, elas apontam 
responsabilidades que afetam a re-
putação de setores e o valor econô-
mico de empresas. A reputação dos 
produtores de alimentos no Brasil 
sofre danos comercialmente rele-
vantes por causa da associação des-
sas empresas com o desmatamento. 

O debate sobre quem deve pagar 
a conta das externalidades relaciona-
-se diretamente com emissões de 
gases-etufa, danos a recursos hídri-
cos, perda de biodiversidade, degra-
dação de solos e impactos sociais 
variados. Por outro lado, avançam 
certos debates sobre remuneração 
de serviços ambientais decorrentes, 
entre outros elementos, da conser-
vação de florestas. A efetiva imple-
mentação do Código Florestal Bra-
sileiro parece depender do equilíbrio 
entre essas duas vertentes de exter-
nalidades, as negativas e as positivas. 
Conhecer com profundidade os efei-
tos socioambientais das reservas le-
gais e das áreas de preservação per-

O Acordo de Paris, de 
dezembro de 2015, abre uma 
nova jornada, a da curva das 
tecnologias necessárias para 
consolidar as economias de 
baixo carbono.
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terra”, comenta Johan Rockstrom, 
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dependentes. Décadas de convívio 
solitário em bares isolados. 

Mas eis que a fragmentação, o 
desencanto e a ressaca do embate 
do Código Florestal se aliam à pers-
pectiva de uma nova ordem insti-
tucional, decorrente das evidências 
das mudanças climáticas, curvan-
do-se a sinais políticos e socioeco-
nômicos relevantes. São eles:

► saber, com precisão, como a 
terra será utilizada é uma tendên-
cia claríssima no planeta;

► a sociedade acompanha esse uso 
com instrumentos cada vez mais 
sofisticados, como satélites e sis-
temas de geomonitoramento;

► a transparência veio para ficar; 
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ser fortemente otimizado;
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► o que está desperdiçado e su-
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Os solitários passam a frequentar 
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tários. Talvez já não tão solitários 
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ceito é muito simples: externali-
dades são “efeitos indiretos, nega-
tivos ou positivos, da produção de 
bens ou serviços, transferidos a 
indivíduos e/ou a entidades não 
envolvidas no processo produtivo; 
a poluição ambiental é um exem-
plo de externalidade negativa”. 
Esta é uma citação do documento 
Environmental Markets: a New Asset 
Class, publicado pelo CFA Insti-
tute, que reúne profissionais de 
investimentos e é considerado uma 
das mais renomadas entidades do 
universo financeiro. Esse posicio-
namento claro indica que o tema 
deixou de se limitar ao mundo das 
organizações não governamentais 
(ONGs) que trabalham com o am-
biente ou a questão social. Poucos 
segmentos incorporaram o tema 
das externalidades tão profunda-
mente quanto o agronegócio, es-
pecialmente no Brasil. O desma-
tamento é o principal exemplo, e 
sua relação com a questão hídrica 
reforça sua relevância prática. 

Há estimulantes nuances na 
definição do termo. Ricardo Abra-

movay, do Departamento de Eco-
nomia da Universidade de São 
Paulo, trata de uma questão cen-
tral, a monetização das externali-
dades, ou seja, de “tudo aquilo que 
produz algum impacto negativo 
ou positivo sobre alguém e que 
não entra no sistema de preços”. 
Carlos Eduardo Frickmann Young, 
do Instituto de Economia da Uni-
versidade Federal do Rio de Ja-
neiro, segue a mesma linha: “sig-
nifica que, em vez de todo mundo 
pagar o pato, que pague o pato 
quem é responsável por ele”. Ou 
seja, identificar, qualificar, quan-
tificar e, se possível, monetizar 
externalidades passam a ser um 
desafio para o mundo empresarial. 

Proliferam tentativas de quan-
tificação e valoração: “O valor de 
tudo que a natureza oferece sem 
cobrar ao ser humano é estimado 
em US$ 124,8 trilhões por ano, o 
que corresponde, aproximadamen-
te, ao dobro do PIB mundial”, es-
creve Robert Costanza, professor 
da Australian National University. 
O CFA Institute aponta que 40% 
das mortes no mundo resultam de 
fatores ambientais, inclusive efei-
tos secundários da degradação am-
biental e da disseminação de en-
fermidades. Também cita a polui-
ção, que causa a perda de cinco 
anos de vida por pessoa no norte 
da China. O Principle of Respon-
sible Investments estima que o cus-
to anual de danos ambientais cau-
sados pela atividade humana che-
ga a US$ 6,6 trilhões, ou 11% do 
PIB mundial, e que 1/3 desse cus-
to é de responsabilidade das 3 mil 
maiores empresas do planeta. 

No livro Big World, Small Pla-
net, Johan Rockstrom apresenta 
preocupantes estatísticas comple-

mentares ao aumento da concen-
tração de CO

2
 no planeta. Elas in-

cluem o aumento exponencial de 
impactos decorrentes da chamada 
“grande aceleração da atividade hu-
mana” a partir de meados do sécu-
lo XX. Dobraram ou quase tripli-
caram concentrações atmosféricas 
de dióxido de nitrogênio (NO

2
) e 

de metano (CH
4
), com acidificação 

de oceanos, perdas de florestas e 
degradação da biosfera. Inúmeras 
análises apontam que foi ultrapas-
sado o limite de pressão sobre o 
capital natural do planeta. 

Várias organizações se dedicam 
a buscar esses valores, com números 
variadíssimos e muitas vezes diver-
gentes. Isso sinaliza que o estágio 
atual é menos a procura por preci-
são e mais a construção de metodo-
logias. Além disso, elas apontam 
responsabilidades que afetam a re-
putação de setores e o valor econô-
mico de empresas. A reputação dos 
produtores de alimentos no Brasil 
sofre danos comercialmente rele-
vantes por causa da associação des-
sas empresas com o desmatamento. 

O debate sobre quem deve pagar 
a conta das externalidades relaciona-
-se diretamente com emissões de 
gases-etufa, danos a recursos hídri-
cos, perda de biodiversidade, degra-
dação de solos e impactos sociais 
variados. Por outro lado, avançam 
certos debates sobre remuneração 
de serviços ambientais decorrentes, 
entre outros elementos, da conser-
vação de florestas. A efetiva imple-
mentação do Código Florestal Bra-
sileiro parece depender do equilíbrio 
entre essas duas vertentes de exter-
nalidades, as negativas e as positivas. 
Conhecer com profundidade os efei-
tos socioambientais das reservas le-
gais e das áreas de preservação per-

O Acordo de Paris, de 
dezembro de 2015, abre uma 
nova jornada, a da curva das 
tecnologias necessárias para 
consolidar as economias de 
baixo carbono.
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sam entrar na fase de crescimento 
exponencial para, finalmente, su-
perarem a forma tradicional como 
os bens são produzidos. Para tan-
to, costumam demandar eventos 
como a COP-21 – um ponto de 
virada, um tipping point. 

Durante a Conferência de Pa-
ris, Christiana Figueres, ex-secre-
tária-executiva da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre 
a Mudança do Clima (UNFCCC), 
mencionou algumas vezes que “o 
sinal está acima dos ruídos”. Leia-
-se: a COP-21 confirmou o sinal 
de que o futuro será de uma eco-
nomia de baixo carbono. Os ruídos 
são as dúvidas da citação de Goe-
the. A frase reflete o fato de que a 
abrangência e os abismos de uma 
área de conhecimento crescem pa-
ra aqueles que neles se aprofundam. 
As perguntas em aberto se multi-
plicam, em vez de diminuírem. O 
movimento da Coalizão Brasil, Cli-
ma Florestas e Agricultura vivencia 
diariamente essa situação. 

Mudanças de tecnologia ocor-
rem quando certa massa crítica é 
atingida. Discutindo o papel dos 
diversos atores no campo da con-
solidação da economia de baixo car-
bono, Al Gore usa um chiste bem-
-humorado e esclarecedor: “O pre-
sidente dos Estados Unidos chega a 
um jantar e pede manteiga. O gar-
çom se nega. O presidente o ques-
tiona: ‘Você sabe com quem está 
falando? Eu sou o presidente dos 
Estados Unidos!’ E o garçom res-
ponde: ‘E eu cuido da manteiga’.” 

Quem cuida da iguaria para 
passar no pão em cada momento 
são os empresários e a sociedade 
civil. Governos têm um papel crí-
tico na consolidação do ambiente 
político-regulatório, mas o cardá-

pio de oportunidades é estimu-
lante. Ainda não se sabe muito 
bem como o sistema econômico 
funcionará em um ambiente em 
que a economia do carbono será 
preponderante. 

Nesse jogo, o setor privado tem 
papel determinante, não apenas 
enfrentando o dilema moral das 
externalidades, mas liderando as 
oportunidades que o novo cenário 
oferece. Trata-se de um ambiente 
desafiador, distinto da forma co-
mo a economia se desenvolve tra-
dicionalmente. Por isso ainda não 
está claro como evoluirá. A inclu-
são social e ambiental é inexorável. 
“Nós criamos um sonho muito 
poderoso. Agora, precisamos criar 
a realidade”, disse Figueres, citan-
do Golda Meir. 

O diálogo entre nações não é 
trivial, mas tudo muda quando a 
comunidade de investidores ins-
titucionais entra em campo. A 
compreensão de que suas respon-
sabilidades fiduciárias estão rela-
cionadas às mudanças climáticas é 
evidente e requer novas formas de 
lidar com perfis de investimentos. 
Daí se depreende que as oportu-
nidades do agronegócio brasileiro 
são imensas e requerem ajustes na 
maneira como a terra é usada. Já 
não basta observar somente o que 
ocorre dentro das fazendas. É pre-
ciso buscar maior integração com 
o entorno. O conceito de gestão 
da paisagem se mostra um cami-
nho promissor. Novas capacidades 
profissionais se impõem, expan-
dindo a já inovadora gestão das 
externalidades para uma visão ter-
ritorial mais ampla, interdepen-
dente e complexa.

Tom Steyer, um dos grandes 
nomes do universo das gestoras de 

capital, ressalta que o jogo passa 
por três “Cs”. Primeiro, clareza, 
especialmente dos compromissos 
dos países, alinhando a agenda pri-
vada às Contribuições Nacional-
mente Determinadas Pretendidas 
(INDCs) e ao compromisso vin-
culante com a transparência e as 
mensurações das emissões de ga-
ses-estufa. Segundo, cooperação, ou 
interdependência, pois nada ocor-
rerá de forma isolada. Os vínculos 
estão se tornando evidentes e no 
meio deles há oportunidades de 
novos arranjos institucionais e em-
presariais. Finalmente, confiança, 
crucial para expectativas e deci-
sões de longo prazo, mas altamen-
te dependente do momentum que 
a agenda de Paris impôs. Clareza 
é a base para a construção de coo-
perações, e estas geram confiança. 

O papel de atores financeiros 
navega pelo mundo do impacto 
da agenda do clima na valoração 
de ativos. Valuations mudarão dra-
maticamente com a inclusão de 
externalidades e riscos futuros as-
sociados às mudanças climáticas. 
Mas não só riscos. Mergulhar nas 
oportunidades das novas frontei-
ras e inovações que essa agenda 
oferece será determinante para de-
finir as lideranças que ocuparão o 
espaço da economia de baixo car-
bono. Em outras palavras, um dos 
grandes riscos é justamente a per-
da da oportunidade. Avanços na 
precificação e na taxação de car-
bono estão nesse horizonte. Ne-
gócios associados a emissões – co-
mo os relacionados a combustíveis 
fósseis – se confrontam com os que 
promovem o sequestro e a estoca-
gem de carbono, a exemplo dos 
florestais. A característica única 
do segmento do uso da terra e sua 

manentes, estabelecendo métricas, 
é um dos belos desafios que o uso 
da terra no Brasil terá que enfrentar. 

A sociedade precifica externali-
dades, ainda que com grande imper-
feição. Essa discussão tem propor-
cionado o debate sobre custos e pre-
ços reais. Afinal, como embutir nos 
custos de um produto os eventuais 
danos causados pela sua produção? 
O assunto é complexo e controver-
so. Pode-se admitir que todas as ex-
ternalidades são monetizáveis? A ati-
vista e bióloga Jutta Kill, do World 
Rainforest Movement, publicou o 
livro Economic Valuation of Nature, 
questionando a monetização de ex-
ternalidades como alternativa para 
que seu valor seja considerado pela 
sociedade: “Calcular o valor econô-
mico não é o mesmo que colocar 
uma etiqueta de preço na natureza.”

Um dos principais líderes desse 
debate, o economista indiano Pavan 
Sukhdev, argumenta desafiadora-
mente que a invisibilidade econô-
mica da natureza precisa terminar. 
“Usamos a natureza porque ela tem 
valor, mas perdemos a natureza por-
que ela não tem preço. Atualmente, 
ninguém paga pelos serviços ecos-
sistêmicos. Ao mesmo tempo, faltam 
incentivos aos que fazem as coisas 
direito… É preciso criar um mer-
cado.” Em contraposição, Geoffrey 
Heal argumenta que “se a nossa  
preocupação é conservar os serviços 
ecossistêmicos, a valoração é ampla-
mente irrelevante… Valoração não 
é nem necessária nem suficiente pa-
ra conservação. Nós conservamos 
muito do que não valorizamos, e não 
conservamos o que valorizamos.”

Esse debate se dá em torno do 
pagamento por serviços ambientais, 
que em alguns casos legitima a ex-
ploração econômica do recurso na-

tural ou a emissão de poluentes. Os 
modelos de comercialização de cré-
ditos de carbono vão nessa direção, 
com permissões transferíveis do di-
reito de poluir, ou seja, estabelecen-
do-se um preço para esse direito. 
Alternativas como a taxação de car-
bono são amplamente discutidas e, 
em casos relevantes, implementadas 
em vários países do mundo. Há uma 
acirrada disputa sobre se a criação 
de um mercado de externalidades 
seria uma opção aceitável. 

O futuro aponta para uma com-
posição em que as externalidades 
deverão ser indicadas de modo trans-
parente, verificadas, certificadas por 
mecanismos independentes, com 
governanças multistakeholders, afe-
tando o valor das organizações de 
forma ampla (não só no aspecto eco-
nômico), definindo-se medidas com 
métricas bem mais precisas que as 
atuais, com mercados estruturados 
para algumas categorias. Certamen-
te, nem todas serão monetizadas ou 
precificadas, mas terão seu valor re-
conhecido. 

Inovação e capacidades 
dinâmicas 

“Só sabemos quando sabemos 

pouco; com o conhecimento, cresce  

a dúvida.”

Goethe

A gestão das externalidades é um 
dos principais motores de inova-
ção no mundo atual. Um dos gran-
des estudiosos do papel da inova-
ção na gestão empresarial, David 
Teece, do Institute for Business 
Innovation, da Universidade da 
Califórnia (Berkeley), aborda há 
alguns anos o conceito de capaci-

dades dinâmicas. Sua aplicação 
para o setor agroflorestal é mais 
atual do que nunca. Ele passa por 
importantes rupturas tecnológicas 
em várias fronteiras: florestal, uso 
do solo, intensificação da produ-
ção, industrialização e logística de 
alimentos, fibras e energia. 

Para Teece, os vencedores no 
âmbito global serão empresas com 
respostas rápidas e dinâmicas ao 
ambiente inovador, demonstrando 
capacidades gerenciais para incor-
porar novas competências e lidar 
com os novos desafios, internos e 
externos, que se apresentam. Ou 
seja, a inovação não se dá apenas 
no campo das novas tecnologias 
ou produtos, mas exige novas com-
petências em modelos de gestão. 
O conceito das capacidades dinâ-
micas enfatiza dois aspectos: o pri-
meiro, a habilidade de entender e 
incorporar velozmente mudanças 
do ambiente externo; o segundo, 
a necessidade de adaptar, integrar 
e reconfigurar elementos organi-
zacionais, recursos, competências 
e rotinas funcionais.

Terminado o longo processo 
em prol de uma reação dos países 
à ameaça das mudanças climáticas, 
que culminou com o Acordo de 
Paris, iniciou-se uma nova jorna-
da. Entramos na fase da curva das 
tecnologias necessárias para a con-
solidação da economia de baixo 
carbono. Segundo a teoria dos ci-
clos de vida tecnológicos (“curva 
S” de inovação), as tecnologias que 
substituirão as predominantes em 
cada período estão escondidas nes-
tas. Num primeiro momento, ain-
da são menos eficientes, mais ca-
ras, menos afáveis aos consumido-
res, demandantes de mudanças de 
hábitos e regulamentações. Preci-
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sam entrar na fase de crescimento 
exponencial para, finalmente, su-
perarem a forma tradicional como 
os bens são produzidos. Para tan-
to, costumam demandar eventos 
como a COP-21 – um ponto de 
virada, um tipping point. 

Durante a Conferência de Pa-
ris, Christiana Figueres, ex-secre-
tária-executiva da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre 
a Mudança do Clima (UNFCCC), 
mencionou algumas vezes que “o 
sinal está acima dos ruídos”. Leia-
-se: a COP-21 confirmou o sinal 
de que o futuro será de uma eco-
nomia de baixo carbono. Os ruídos 
são as dúvidas da citação de Goe-
the. A frase reflete o fato de que a 
abrangência e os abismos de uma 
área de conhecimento crescem pa-
ra aqueles que neles se aprofundam. 
As perguntas em aberto se multi-
plicam, em vez de diminuírem. O 
movimento da Coalizão Brasil, Cli-
ma Florestas e Agricultura vivencia 
diariamente essa situação. 

Mudanças de tecnologia ocor-
rem quando certa massa crítica é 
atingida. Discutindo o papel dos 
diversos atores no campo da con-
solidação da economia de baixo car-
bono, Al Gore usa um chiste bem-
-humorado e esclarecedor: “O pre-
sidente dos Estados Unidos chega a 
um jantar e pede manteiga. O gar-
çom se nega. O presidente o ques-
tiona: ‘Você sabe com quem está 
falando? Eu sou o presidente dos 
Estados Unidos!’ E o garçom res-
ponde: ‘E eu cuido da manteiga’.” 

Quem cuida da iguaria para 
passar no pão em cada momento 
são os empresários e a sociedade 
civil. Governos têm um papel crí-
tico na consolidação do ambiente 
político-regulatório, mas o cardá-

pio de oportunidades é estimu-
lante. Ainda não se sabe muito 
bem como o sistema econômico 
funcionará em um ambiente em 
que a economia do carbono será 
preponderante. 

Nesse jogo, o setor privado tem 
papel determinante, não apenas 
enfrentando o dilema moral das 
externalidades, mas liderando as 
oportunidades que o novo cenário 
oferece. Trata-se de um ambiente 
desafiador, distinto da forma co-
mo a economia se desenvolve tra-
dicionalmente. Por isso ainda não 
está claro como evoluirá. A inclu-
são social e ambiental é inexorável. 
“Nós criamos um sonho muito 
poderoso. Agora, precisamos criar 
a realidade”, disse Figueres, citan-
do Golda Meir. 

O diálogo entre nações não é 
trivial, mas tudo muda quando a 
comunidade de investidores ins-
titucionais entra em campo. A 
compreensão de que suas respon-
sabilidades fiduciárias estão rela-
cionadas às mudanças climáticas é 
evidente e requer novas formas de 
lidar com perfis de investimentos. 
Daí se depreende que as oportu-
nidades do agronegócio brasileiro 
são imensas e requerem ajustes na 
maneira como a terra é usada. Já 
não basta observar somente o que 
ocorre dentro das fazendas. É pre-
ciso buscar maior integração com 
o entorno. O conceito de gestão 
da paisagem se mostra um cami-
nho promissor. Novas capacidades 
profissionais se impõem, expan-
dindo a já inovadora gestão das 
externalidades para uma visão ter-
ritorial mais ampla, interdepen-
dente e complexa.

Tom Steyer, um dos grandes 
nomes do universo das gestoras de 

capital, ressalta que o jogo passa 
por três “Cs”. Primeiro, clareza, 
especialmente dos compromissos 
dos países, alinhando a agenda pri-
vada às Contribuições Nacional-
mente Determinadas Pretendidas 
(INDCs) e ao compromisso vin-
culante com a transparência e as 
mensurações das emissões de ga-
ses-estufa. Segundo, cooperação, ou 
interdependência, pois nada ocor-
rerá de forma isolada. Os vínculos 
estão se tornando evidentes e no 
meio deles há oportunidades de 
novos arranjos institucionais e em-
presariais. Finalmente, confiança, 
crucial para expectativas e deci-
sões de longo prazo, mas altamen-
te dependente do momentum que 
a agenda de Paris impôs. Clareza 
é a base para a construção de coo-
perações, e estas geram confiança. 

O papel de atores financeiros 
navega pelo mundo do impacto 
da agenda do clima na valoração 
de ativos. Valuations mudarão dra-
maticamente com a inclusão de 
externalidades e riscos futuros as-
sociados às mudanças climáticas. 
Mas não só riscos. Mergulhar nas 
oportunidades das novas frontei-
ras e inovações que essa agenda 
oferece será determinante para de-
finir as lideranças que ocuparão o 
espaço da economia de baixo car-
bono. Em outras palavras, um dos 
grandes riscos é justamente a per-
da da oportunidade. Avanços na 
precificação e na taxação de car-
bono estão nesse horizonte. Ne-
gócios associados a emissões – co-
mo os relacionados a combustíveis 
fósseis – se confrontam com os que 
promovem o sequestro e a estoca-
gem de carbono, a exemplo dos 
florestais. A característica única 
do segmento do uso da terra e sua 

manentes, estabelecendo métricas, 
é um dos belos desafios que o uso 
da terra no Brasil terá que enfrentar. 

A sociedade precifica externali-
dades, ainda que com grande imper-
feição. Essa discussão tem propor-
cionado o debate sobre custos e pre-
ços reais. Afinal, como embutir nos 
custos de um produto os eventuais 
danos causados pela sua produção? 
O assunto é complexo e controver-
so. Pode-se admitir que todas as ex-
ternalidades são monetizáveis? A ati-
vista e bióloga Jutta Kill, do World 
Rainforest Movement, publicou o 
livro Economic Valuation of Nature, 
questionando a monetização de ex-
ternalidades como alternativa para 
que seu valor seja considerado pela 
sociedade: “Calcular o valor econô-
mico não é o mesmo que colocar 
uma etiqueta de preço na natureza.”

Um dos principais líderes desse 
debate, o economista indiano Pavan 
Sukhdev, argumenta desafiadora-
mente que a invisibilidade econô-
mica da natureza precisa terminar. 
“Usamos a natureza porque ela tem 
valor, mas perdemos a natureza por-
que ela não tem preço. Atualmente, 
ninguém paga pelos serviços ecos-
sistêmicos. Ao mesmo tempo, faltam 
incentivos aos que fazem as coisas 
direito… É preciso criar um mer-
cado.” Em contraposição, Geoffrey 
Heal argumenta que “se a nossa  
preocupação é conservar os serviços 
ecossistêmicos, a valoração é ampla-
mente irrelevante… Valoração não 
é nem necessária nem suficiente pa-
ra conservação. Nós conservamos 
muito do que não valorizamos, e não 
conservamos o que valorizamos.”

Esse debate se dá em torno do 
pagamento por serviços ambientais, 
que em alguns casos legitima a ex-
ploração econômica do recurso na-

tural ou a emissão de poluentes. Os 
modelos de comercialização de cré-
ditos de carbono vão nessa direção, 
com permissões transferíveis do di-
reito de poluir, ou seja, estabelecen-
do-se um preço para esse direito. 
Alternativas como a taxação de car-
bono são amplamente discutidas e, 
em casos relevantes, implementadas 
em vários países do mundo. Há uma 
acirrada disputa sobre se a criação 
de um mercado de externalidades 
seria uma opção aceitável. 

O futuro aponta para uma com-
posição em que as externalidades 
deverão ser indicadas de modo trans-
parente, verificadas, certificadas por 
mecanismos independentes, com 
governanças multistakeholders, afe-
tando o valor das organizações de 
forma ampla (não só no aspecto eco-
nômico), definindo-se medidas com 
métricas bem mais precisas que as 
atuais, com mercados estruturados 
para algumas categorias. Certamen-
te, nem todas serão monetizadas ou 
precificadas, mas terão seu valor re-
conhecido. 

Inovação e capacidades 
dinâmicas 

“Só sabemos quando sabemos 

pouco; com o conhecimento, cresce  

a dúvida.”

Goethe

A gestão das externalidades é um 
dos principais motores de inova-
ção no mundo atual. Um dos gran-
des estudiosos do papel da inova-
ção na gestão empresarial, David 
Teece, do Institute for Business 
Innovation, da Universidade da 
Califórnia (Berkeley), aborda há 
alguns anos o conceito de capaci-

dades dinâmicas. Sua aplicação 
para o setor agroflorestal é mais 
atual do que nunca. Ele passa por 
importantes rupturas tecnológicas 
em várias fronteiras: florestal, uso 
do solo, intensificação da produ-
ção, industrialização e logística de 
alimentos, fibras e energia. 

Para Teece, os vencedores no 
âmbito global serão empresas com 
respostas rápidas e dinâmicas ao 
ambiente inovador, demonstrando 
capacidades gerenciais para incor-
porar novas competências e lidar 
com os novos desafios, internos e 
externos, que se apresentam. Ou 
seja, a inovação não se dá apenas 
no campo das novas tecnologias 
ou produtos, mas exige novas com-
petências em modelos de gestão. 
O conceito das capacidades dinâ-
micas enfatiza dois aspectos: o pri-
meiro, a habilidade de entender e 
incorporar velozmente mudanças 
do ambiente externo; o segundo, 
a necessidade de adaptar, integrar 
e reconfigurar elementos organi-
zacionais, recursos, competências 
e rotinas funcionais.

Terminado o longo processo 
em prol de uma reação dos países 
à ameaça das mudanças climáticas, 
que culminou com o Acordo de 
Paris, iniciou-se uma nova jorna-
da. Entramos na fase da curva das 
tecnologias necessárias para a con-
solidação da economia de baixo 
carbono. Segundo a teoria dos ci-
clos de vida tecnológicos (“curva 
S” de inovação), as tecnologias que 
substituirão as predominantes em 
cada período estão escondidas nes-
tas. Num primeiro momento, ain-
da são menos eficientes, mais ca-
ras, menos afáveis aos consumido-
res, demandantes de mudanças de 
hábitos e regulamentações. Preci-
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relação com emissões se sobressai. 
Inovações voltadas para reduzir 
emissões decorrentes de gestão da 
terra, relações com conservação e 
restauração de solos e florestas, 
além de avanços na produção de 
commodities agrícolas e florestais, 
eventualmente combinadas, aliam-
-se à remoção de carbono decor-
rente do metabolismo vegetal pre-
servado e impulsionado. 

Uma das discussões mais ricas 
diz respeito às macroalternativas 
para se lidar com a redução de 
emissões. Uma linha defende que 
as soluções virão do desenvolvi-
mento de tecnologias voltadas pa-
ra a baixa emissão de carbono e 
do sequestro dele na atmosfera. 
São as chamadas, caricaturalmen-
te, “árvores artificiais”, aposta dos 
países desenvolvidos. Do outro 
lado aparece a defesa contunden-
te das florestas como os meios mais 
eficientes para retirar e manter es-
toques de carbono. O Brasil tem 
vantagens comparativas relevantes 
no uso do solo e na produção de 
alimentos, fibras e energia. A mo-
bilização dos principais atores flo-
restais e do agronegócio – inclu-
sive a pecuária e sua inter-relação 
com a sociedade civil – é crucial 
para que possamos aproveitar a 
nova onda tecnológica. 

No caso brasileiro, ela se baseia 
na ampla valorização do capital 
natural. O país domina a maior 
parte dos fundamentos tecnológi-
cos necessários. Entre as deman-
das, esforços de refinamento, co-
mo é o caso do domínio da silvi-
cultura de espécies nativas (para a 
agenda da restauração), e a con-
solidação das oportunidades de 
combinar floresta com agricultu-
ra. O ajuste de políticas públicas é 

fundamental, como demonstra o 
bem-sucedido caso do etanol. Na 
lista de desafios práticos aparecem 
os instrumentos de monitoramen-
to, controle e rastreabilidade para 
acabar com o desmatamento e o 
comércio de madeira ilegal. 

Isso não significa que o Brasil 
atuará apenas no front das mudan-
ças do uso do solo. As emissões na-
cionais crescem nas áreas da ener-
gia e do transporte (combustíveis), 
mas ambas também podem ter so-
luções parciais a partir da boa ges-
tão do capital natural. A logística 
de baixo carbono é um exemplo. 

Esse jogo da consolidação das 
novas curvas tecnológicas depende 
de muitos atores. A liderança no 
desenvolvimento e no uso de no-
vas alternativas tecnológicas parece 
estar no setor privado, mas ele de-
mandará políticas públicas contun-
dentes e elementos como a mudan-
ça de hábitos de consumo e o com-
ponente educacional da população. 

Vantagens comparativas 
Esse conjunto de forças aponta pa-
ra vantagens comparativas do Bra-
sil no uso do solo e na produção 
de commodities. O Brasil é uma na-
ção florestal. Mais de 50% de seu 
território está coberto por flores-
tas nativas, na Amazônia, no Cer-
rado e na Mata Atlântica. É um 
dos países mais biodiversos e um 
dos maiores detentores de capital 
hídrico do planeta. Possui amplo 
território, solos razoavelmente fér-
teis, boa distribuição de chuvas e 
luz solar. Em síntese, conta com 
um grande capital natural. Em adi-
ção, desenvolveu tecnologias de 
silvicultura que o levaram a se des-
tacar no campo das florestas plan-

tadas para produzir fibras e, mais 
recentemente, bioenergia. 

O país trilhou um eficiente ca-
minho no desenvolvimento de um 
dos mais pujantes agronegócios do 
mundo, liderando rankings de pro-
dução de grãos, bioenergia e pro-
teína animal. Conta com um bom 
capital intelectual no setor agroflo-
restal. Por causa de um histórico 
de ocupação territorial complexa 
e conversão de florestas nativas em 
áreas voltadas para produzir com-
modities, o país avançou muito em 
medidas de comando e controle do 
desmatamento, com tecnologias de 
ponta no monitoramento aeroes-
pacial de seu território. Por tudo 
isso, conta com dois fortes compo-
nentes competitivos: o capital na-
tural em si e o capital intelectual 
para lidar com ele. 

Outra característica relevante 
no campo ambiental brasileiro é a 
forte presença da sociedade civil. 
Com ação marcante, ela conquis-
tou relevantes vitórias na área da 
conservação e no reconhecimen-
to de comunidades originais e de 
antigas posses. Trata-se de um for-
te capital social. Longe de se aco-
modar com vitórias, ele segue 
aguerrido e inconformado com a 
inaceitável realidade de como li-
damos com nosso capital natural. 

A ocupação do solo e seu uso 
econômico passaram a ser bastante 
discutidos. Nas últimas décadas, a 
sociedade civil teve fortes confron-
tos com o agronegócio. Nasceu daí 
o Código Florestal, uma das mais 
avançadas regulamentações volta-
das para ordenar o uso de recursos 
naturais do planeta. Essa legislação, 
entre outras coisas, define o papel 
de áreas de conservação perma-
nente, de florestas produtivas e de 

uso alternativo. Elementos como 
o georreferenciamento permitem 
que uma nova forma de gestão do 
território seja implementada. Des-
sa maneira, o capital social se for-
talece com o capital institucional. 
Criou-se a forte noção de interde-
pendência, ao lado da percepção 
de que o diálogo aberto poderá 
trazer novos elementos. 

Inovação em florestas 
Não faltam estudos, relatórios e 
menções a restauração e reflores-
tamento. No Brasil, a meta mais 
intensamente discutida é a de res-
taurar 12 milhões de hectares, in-
tegrante da Contribuição Nacio-
nalmente Determinada (INDC, 
na sigla em inglês). No exterior, 
destacam-se duas iniciativas rele-
vantes e complementares: o Bonn 
Challenge e a New York Decla-
ration on Forest. A primeira tem 
a aspiração de restaurar, até 2020, 
150 milhões de hectares de áreas 
desmatadas. Na segunda, além do 
total apontado no Bonn Challen-
ge, pretende-se adicionar outros 
200 milhões de hectares até 2030. 
As três proposições mencionadas 
se alinham com o Acordo de Pa-
ris. Todas são consideradas bastan-
te ambiciosas. 

Em estudo recentemente rea-
lizado pela The New Climate 
Economy, a vertente da mudança 
do uso da terra (AFOLU) apare-
ce como tendo um grande poten-
cial para a redução de emissões 
de gases-estufa até 2030. O do-
cumento estima que o refloresta-
mento pode promover uma re-
dução anual de emissões da ordem 
de 1,2 a 2,9 gigatoneladas de 
CO

2
e. O montante representa en-

tre 3% e 5% do total de reduções 
que são necessárias para manter 
o aquecimento global abaixo de 
2°C, tendo como referência o pe-
ríodo pré-industrial. 

Um dos grandes debates sobre a 
chamada agenda da restauração flo-
restal se ateve aos custos para reflo-
restar um hectare. Embates ideoló-
gicos buscavam defender diferentes 
modelos, com matizes mais am-
bientais ou mais econômicos. Em 
uma primeira estimativa, o Insti-
tuto Escolhas, sob a demanda da 
Coalizão Brasil Clima, Florestas 
e Agricultura, apontou a necessi-
dade de investimentos da ordem 
de R$ 30 bilhões a R$ 50 bilhões 
para o reflorestamento dos 12 mi-
lhões de hectares até 2030 (seguin-
do a INDC brasileira).

Tal indicação se fundamentou 
na distribuição da atividade em 
cinco modelos distintos de recu-
peração florestal: (a) condução e 
enriquecimento, (b) adensamento 
e enriquecimento, (c) plantio di-
reto de mudas e sementes, (d) plan-
tio consorciado de espécies nativas 
e exóticas e (e) sistemas agroflo-
restais. Assim, a agenda da recu-
peração florestal é bastante ampla, 
não havendo uma separação rígi-
da entre os distintos modelos. Po-
dem ocorrer casos de combinação 
e transição gradual entre eles. 

Esse cenário demanda um con-
sistente esforço em pesquisa e de-
senvolvimento. O Brasil conta com 
um dos melhores arsenais tecnoló-
gicos do mundo em silvicultura, 
atestado pela competitividade do 
plantio de espécies como pinus e 
eucalipto. Portanto, o desafio não 
é realizar uma ruptura tecnológica, 
mas transpor entre espécies os am-
plos conhecimentos silviculturais. 

Exemplos disso são temas como con-
quista de uma boa base de genética 
de espécies nativas, obtenção e tra-
tamento de sementes, produção de 
mudas, melhoramento genético clás-
sico, tratos silviculturais, controle 
sanitário, estabelecimento de curvas 
de crescimento, consórcios e mo-
nitoramento do plantio. 

As previsões de demanda por 
produtos florestais crescem veloz-
mente. O principal motor desse 
fenômeno é a consolidação da bio-
economia, com segmentos de mer-
cados ampliados (energia, bioma-
teriais, indústria química). As em-
presas mais tradicionais do setor 
lideram o processo, atentas às de-
mandas de consumidores finais e 
aos elementos reputacionais de in-
tegrantes da cadeia de valor. É em-
blemática a frase exposta pela Stora 
Enzo, uma das mais antigas e ino-
vadoras empresas do setor: “Tudo 

É preciso ampliar 

a integração do 

mundo florestal 

com outros setores, 

como energia 
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relação com emissões se sobressai. 
Inovações voltadas para reduzir 
emissões decorrentes de gestão da 
terra, relações com conservação e 
restauração de solos e florestas, 
além de avanços na produção de 
commodities agrícolas e florestais, 
eventualmente combinadas, aliam-
-se à remoção de carbono decor-
rente do metabolismo vegetal pre-
servado e impulsionado. 

Uma das discussões mais ricas 
diz respeito às macroalternativas 
para se lidar com a redução de 
emissões. Uma linha defende que 
as soluções virão do desenvolvi-
mento de tecnologias voltadas pa-
ra a baixa emissão de carbono e 
do sequestro dele na atmosfera. 
São as chamadas, caricaturalmen-
te, “árvores artificiais”, aposta dos 
países desenvolvidos. Do outro 
lado aparece a defesa contunden-
te das florestas como os meios mais 
eficientes para retirar e manter es-
toques de carbono. O Brasil tem 
vantagens comparativas relevantes 
no uso do solo e na produção de 
alimentos, fibras e energia. A mo-
bilização dos principais atores flo-
restais e do agronegócio – inclu-
sive a pecuária e sua inter-relação 
com a sociedade civil – é crucial 
para que possamos aproveitar a 
nova onda tecnológica. 

No caso brasileiro, ela se baseia 
na ampla valorização do capital 
natural. O país domina a maior 
parte dos fundamentos tecnológi-
cos necessários. Entre as deman-
das, esforços de refinamento, co-
mo é o caso do domínio da silvi-
cultura de espécies nativas (para a 
agenda da restauração), e a con-
solidação das oportunidades de 
combinar floresta com agricultu-
ra. O ajuste de políticas públicas é 

fundamental, como demonstra o 
bem-sucedido caso do etanol. Na 
lista de desafios práticos aparecem 
os instrumentos de monitoramen-
to, controle e rastreabilidade para 
acabar com o desmatamento e o 
comércio de madeira ilegal. 

Isso não significa que o Brasil 
atuará apenas no front das mudan-
ças do uso do solo. As emissões na-
cionais crescem nas áreas da ener-
gia e do transporte (combustíveis), 
mas ambas também podem ter so-
luções parciais a partir da boa ges-
tão do capital natural. A logística 
de baixo carbono é um exemplo. 

Esse jogo da consolidação das 
novas curvas tecnológicas depende 
de muitos atores. A liderança no 
desenvolvimento e no uso de no-
vas alternativas tecnológicas parece 
estar no setor privado, mas ele de-
mandará políticas públicas contun-
dentes e elementos como a mudan-
ça de hábitos de consumo e o com-
ponente educacional da população. 

Vantagens comparativas 
Esse conjunto de forças aponta pa-
ra vantagens comparativas do Bra-
sil no uso do solo e na produção 
de commodities. O Brasil é uma na-
ção florestal. Mais de 50% de seu 
território está coberto por flores-
tas nativas, na Amazônia, no Cer-
rado e na Mata Atlântica. É um 
dos países mais biodiversos e um 
dos maiores detentores de capital 
hídrico do planeta. Possui amplo 
território, solos razoavelmente fér-
teis, boa distribuição de chuvas e 
luz solar. Em síntese, conta com 
um grande capital natural. Em adi-
ção, desenvolveu tecnologias de 
silvicultura que o levaram a se des-
tacar no campo das florestas plan-

tadas para produzir fibras e, mais 
recentemente, bioenergia. 

O país trilhou um eficiente ca-
minho no desenvolvimento de um 
dos mais pujantes agronegócios do 
mundo, liderando rankings de pro-
dução de grãos, bioenergia e pro-
teína animal. Conta com um bom 
capital intelectual no setor agroflo-
restal. Por causa de um histórico 
de ocupação territorial complexa 
e conversão de florestas nativas em 
áreas voltadas para produzir com-
modities, o país avançou muito em 
medidas de comando e controle do 
desmatamento, com tecnologias de 
ponta no monitoramento aeroes-
pacial de seu território. Por tudo 
isso, conta com dois fortes compo-
nentes competitivos: o capital na-
tural em si e o capital intelectual 
para lidar com ele. 

Outra característica relevante 
no campo ambiental brasileiro é a 
forte presença da sociedade civil. 
Com ação marcante, ela conquis-
tou relevantes vitórias na área da 
conservação e no reconhecimen-
to de comunidades originais e de 
antigas posses. Trata-se de um for-
te capital social. Longe de se aco-
modar com vitórias, ele segue 
aguerrido e inconformado com a 
inaceitável realidade de como li-
damos com nosso capital natural. 

A ocupação do solo e seu uso 
econômico passaram a ser bastante 
discutidos. Nas últimas décadas, a 
sociedade civil teve fortes confron-
tos com o agronegócio. Nasceu daí 
o Código Florestal, uma das mais 
avançadas regulamentações volta-
das para ordenar o uso de recursos 
naturais do planeta. Essa legislação, 
entre outras coisas, define o papel 
de áreas de conservação perma-
nente, de florestas produtivas e de 

uso alternativo. Elementos como 
o georreferenciamento permitem 
que uma nova forma de gestão do 
território seja implementada. Des-
sa maneira, o capital social se for-
talece com o capital institucional. 
Criou-se a forte noção de interde-
pendência, ao lado da percepção 
de que o diálogo aberto poderá 
trazer novos elementos. 

Inovação em florestas 
Não faltam estudos, relatórios e 
menções a restauração e reflores-
tamento. No Brasil, a meta mais 
intensamente discutida é a de res-
taurar 12 milhões de hectares, in-
tegrante da Contribuição Nacio-
nalmente Determinada (INDC, 
na sigla em inglês). No exterior, 
destacam-se duas iniciativas rele-
vantes e complementares: o Bonn 
Challenge e a New York Decla-
ration on Forest. A primeira tem 
a aspiração de restaurar, até 2020, 
150 milhões de hectares de áreas 
desmatadas. Na segunda, além do 
total apontado no Bonn Challen-
ge, pretende-se adicionar outros 
200 milhões de hectares até 2030. 
As três proposições mencionadas 
se alinham com o Acordo de Pa-
ris. Todas são consideradas bastan-
te ambiciosas. 

Em estudo recentemente rea-
lizado pela The New Climate 
Economy, a vertente da mudança 
do uso da terra (AFOLU) apare-
ce como tendo um grande poten-
cial para a redução de emissões 
de gases-estufa até 2030. O do-
cumento estima que o refloresta-
mento pode promover uma re-
dução anual de emissões da ordem 
de 1,2 a 2,9 gigatoneladas de 
CO

2
e. O montante representa en-

tre 3% e 5% do total de reduções 
que são necessárias para manter 
o aquecimento global abaixo de 
2°C, tendo como referência o pe-
ríodo pré-industrial. 

Um dos grandes debates sobre a 
chamada agenda da restauração flo-
restal se ateve aos custos para reflo-
restar um hectare. Embates ideoló-
gicos buscavam defender diferentes 
modelos, com matizes mais am-
bientais ou mais econômicos. Em 
uma primeira estimativa, o Insti-
tuto Escolhas, sob a demanda da 
Coalizão Brasil Clima, Florestas 
e Agricultura, apontou a necessi-
dade de investimentos da ordem 
de R$ 30 bilhões a R$ 50 bilhões 
para o reflorestamento dos 12 mi-
lhões de hectares até 2030 (seguin-
do a INDC brasileira).

Tal indicação se fundamentou 
na distribuição da atividade em 
cinco modelos distintos de recu-
peração florestal: (a) condução e 
enriquecimento, (b) adensamento 
e enriquecimento, (c) plantio di-
reto de mudas e sementes, (d) plan-
tio consorciado de espécies nativas 
e exóticas e (e) sistemas agroflo-
restais. Assim, a agenda da recu-
peração florestal é bastante ampla, 
não havendo uma separação rígi-
da entre os distintos modelos. Po-
dem ocorrer casos de combinação 
e transição gradual entre eles. 

Esse cenário demanda um con-
sistente esforço em pesquisa e de-
senvolvimento. O Brasil conta com 
um dos melhores arsenais tecnoló-
gicos do mundo em silvicultura, 
atestado pela competitividade do 
plantio de espécies como pinus e 
eucalipto. Portanto, o desafio não 
é realizar uma ruptura tecnológica, 
mas transpor entre espécies os am-
plos conhecimentos silviculturais. 

Exemplos disso são temas como con-
quista de uma boa base de genética 
de espécies nativas, obtenção e tra-
tamento de sementes, produção de 
mudas, melhoramento genético clás-
sico, tratos silviculturais, controle 
sanitário, estabelecimento de curvas 
de crescimento, consórcios e mo-
nitoramento do plantio. 

As previsões de demanda por 
produtos florestais crescem veloz-
mente. O principal motor desse 
fenômeno é a consolidação da bio-
economia, com segmentos de mer-
cados ampliados (energia, bioma-
teriais, indústria química). As em-
presas mais tradicionais do setor 
lideram o processo, atentas às de-
mandas de consumidores finais e 
aos elementos reputacionais de in-
tegrantes da cadeia de valor. É em-
blemática a frase exposta pela Stora 
Enzo, uma das mais antigas e ino-
vadoras empresas do setor: “Tudo 
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o que é feito de combustível fóssil 
hoje poderá ser feito a partir de uma 
árvore amanhã.”

A oferta nas dimensões estima-
das só poderá ser alcançada com in-
tensificação das plantações, maior 
eficiência e adoção dos sistemas de 
manejo sustentável no mundo todo. 
Essas tendências se confirmam pela 
redução das taxas de desmatamento 
e a consequente diminuição da ofer-
ta de madeira derivada de conver-
sões florestais. 

No âmbito florestal, consoli-
dam-se as inovações na silvicultura 
de precisão, com a inclusão de mo-
nitoramento (que vai do processa-
mento de imagens de satélites ao 
uso de drones), georreferenciamen-
to e data management como rotinas. 
A biotecnologia avança a passos lar-
gos, com impactos na produtivida-
de, na resistência a pestes e na adap-
tação a condições ambientais, como 

estresse hídrico e solos com defi-
ciências nutricionais. Estima-se que 
até 2050 o melhoramento genético 
pode ter o potencial de dobrar a ta-
xa de crescimento florestal média 
no mundo. 

A aplicação da biotecnologia é 
um bom exemplo de como o con-
ceito de capacidades dinâmicas po-
de ser aplicado. A fronteira não es-
tá apenas na inovação tecnológica; 
demanda a incorporação de com-
petências na condução do debate 
sobre árvores geneticamente modi-
ficadas. Iniciativas de diálogo vêm 
crescendo, mas alguns agentes en-
volvidos (não só ONGs, mas tam-
bém empresas ligadas ao consumi-
dor final) ainda hesitam quanto à 
inexorabilidade tecnológica, embo-
ra reconheçam seu alcance e seu 
valor. O debate vai além da questão 
da segurança ambiental, abrangen-
do elementos ideológicos, como dis-
tribuição dos benefícios sociais da 
nova tecnologia. 

Ainda no campo florestal, co-
nhecimentos aplicados à regeneração 
florestal e à recuperação de solos e 
áreas degradadas formam uma de-
manda forte, com ampla discussão 
sobre modelos silviculturais de es-
pécies nativas e atenção aos diversos 
modelos de restauração existentes. 
Na silvicultura, o conceito de uso 
múltiplo se estabelece como para-
digma de boa prática. Países com 
rendas elevadas, a maioria no hemis-
fério Norte, dominam amplamente 
essas técnicas, mas a aplicação delas 
no Brasil ainda é bastante restrita. 

De maneira geral, amplia-se o 
uso múltiplo e total das árvores e 
de subprodutos florestais e indus-
triais, como a lignina, no setor de 
papel e celulose, e resíduos de ser-
rarias, no setor de madeira sólida. 

Na frente de processamento indus-
trial destacam-se avanços em bioe-
nergia, seja no uso direto da madei-
ra como componente térmico ou 
termelétrico ou na produção direta 
de combustíveis de segunda gera-
ção. O mercado de biomateriais se 
amplia, com forte destaque para bio-
plásticos, têxteis, biocompostos, pai-
néis e materiais automotivos, com 
especial destaque para produtos de 
baixo peso, com impacto positivo 
nas emissões de gases-estufa do se-
tor de transportes. A aplicação de 
produtos florestais na produção de 
compostos químicos como açúca-
res, fenóis, ácidos, abrasivos, colas e 
outros segue se desenvolvendo, com 
produções entrando em escalas pi-
loto e industriais na América do 
Norte e em países nórdicos. 

As inovações na indústria flo-
restal incluem avanços na área da 
rastreabilidade de produtos, espe-
cialmente crítica em produtos oriun-
dos de zonas tropicais, seguindo a 
tendência de monitoramento da ori-
gem, para além da legalidade de-
mandada por reguladores dos prin-
cipais países compradores. Esse é 
outro bom exemplo de como as ca-
pacidades dinâmicas extrapolam o 
ambiente interno das empresas, mui-
tas vezes limitadas ao que acontece 
em suas florestas e indústrias. 

O aumento da complexidade 
das transações comerciais e a acei-
tação de produtos demandam com-
petências inovadoras em marketing, 
relacionamento, gestão de marcas 
e reputação. O dinamismo no mun-
do da gestão de externalidades e 
da licença social para operar expli-
ca o crescimento da certificação 
voluntária, notadamente Forest 
Stewardship Council (FSC), e de 
iniciativas como The Forest Dialog 

e New Generations Plantations. As 
participações ativas nesses fóruns 
demandam competências comple-
mentares às tradicionais, represen-
tando o que Teece considera como 
desafios externos dinâmicos.

Por isso há o consenso de que o 
consumo será determinante na ino-
vação, sobretudo com o aumento 
da conscientização do papel positi-
vo de florestas e produtos delas de-
rivados nas mudanças climáticas e 
na consequente demanda de pro-
dutos alternativos a combustíveis 
fosseis. O desenvolvimento de ino-
vações no campo florestal está di-
retamente ligado ao conceito de 
consumo responsável. 

Na relação com a sociedade e 
consumidores, o papel das florestas 
no âmbito das mudanças climáticas 
exige o que parece ser a principal 
inovação em modelos de gestão: 
ampliar a integração do mundo flo-
restal com outros setores, como 

energia e agronegócio, dentro do 
contexto de “gestão da paisagem” 
(landscape models), que inclui restau-
ração e serviços ambientais.

 No conceito das capacidades 
dinâmicas não cabe o foco míope 
no ambiente interno das corpora-
ções e suas propriedades. Não há 
como ignorar que a tendência do 
setor florestal é ser protagonista das 
principais exigências do uso amplia-
do do solo ocupado por suas árvores 
e indústrias. A visão espacial e ter-
ritorial, com seus complexos com-
ponentes sociais, ambientais e po-
líticos, precisa fazer parte do reper-
tório dos gestores da indústria. 

Agricultura de  
baixo carbono
A evolução da agricultura brasi-
leira foi puxada pela expansão 
territorial e o desenvolvimento 
tecnológico, gerando crescente 

produtividade, tendo como con-
sequência ampla inserção e lide-
rança em mercados internacionais. 
O Brasil tornou-se uma referência 
na produção de alimentos, fibras 
e bioenergia. Além da tecnologia 
público-privada, essa trajetória 
se pautou em um aparato de po-
líticas agrícolas (preços mínimos, 
crédito agrícola e extensão rural) 
que promoveram a melhora da 
tecnologia em si e as condições 
para expandir a produção e a pro-
dutividade no Brasil. 

O crédito agrícola para inves-
timento foi um fator determi-
nante para a adoção de mecani-
zação, adaptação a diferentes 
ecossistemas, maior eficiência no 
uso de insumos, cultivo mínimo, 
controle de pragas e agricultura 
de precisão. Com a crescente 
pressão sobre a sustentabilidade, 
os objetivos das políticas agríco-
las estão se alterando, tornando-

Uma nova e 
abrangente 
visão espacial e 
territorial, com 
seus complexos 
componentes 
sociais, ambientais 
e políticos, precisa 
estar cada vez 
mais presente no 
repertório dos 
gestores industriais 
contemporâneos.
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o que é feito de combustível fóssil 
hoje poderá ser feito a partir de uma 
árvore amanhã.”

A oferta nas dimensões estima-
das só poderá ser alcançada com in-
tensificação das plantações, maior 
eficiência e adoção dos sistemas de 
manejo sustentável no mundo todo. 
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estresse hídrico e solos com defi-
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outros segue se desenvolvendo, com 
produções entrando em escalas pi-
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cialmente crítica em produtos oriun-
dos de zonas tropicais, seguindo a 
tendência de monitoramento da ori-
gem, para além da legalidade de-
mandada por reguladores dos prin-
cipais países compradores. Esse é 
outro bom exemplo de como as ca-
pacidades dinâmicas extrapolam o 
ambiente interno das empresas, mui-
tas vezes limitadas ao que acontece 
em suas florestas e indústrias. 

O aumento da complexidade 
das transações comerciais e a acei-
tação de produtos demandam com-
petências inovadoras em marketing, 
relacionamento, gestão de marcas 
e reputação. O dinamismo no mun-
do da gestão de externalidades e 
da licença social para operar expli-
ca o crescimento da certificação 
voluntária, notadamente Forest 
Stewardship Council (FSC), e de 
iniciativas como The Forest Dialog 
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como ignorar que a tendência do 
setor florestal é ser protagonista das 
principais exigências do uso amplia-
do do solo ocupado por suas árvores 
e indústrias. A visão espacial e ter-
ritorial, com seus complexos com-
ponentes sociais, ambientais e po-
líticos, precisa fazer parte do reper-
tório dos gestores da indústria. 

Agricultura de  
baixo carbono
A evolução da agricultura brasi-
leira foi puxada pela expansão 
territorial e o desenvolvimento 
tecnológico, gerando crescente 

produtividade, tendo como con-
sequência ampla inserção e lide-
rança em mercados internacionais. 
O Brasil tornou-se uma referência 
na produção de alimentos, fibras 
e bioenergia. Além da tecnologia 
público-privada, essa trajetória 
se pautou em um aparato de po-
líticas agrícolas (preços mínimos, 
crédito agrícola e extensão rural) 
que promoveram a melhora da 
tecnologia em si e as condições 
para expandir a produção e a pro-
dutividade no Brasil. 

O crédito agrícola para inves-
timento foi um fator determi-
nante para a adoção de mecani-
zação, adaptação a diferentes 
ecossistemas, maior eficiência no 
uso de insumos, cultivo mínimo, 
controle de pragas e agricultura 
de precisão. Com a crescente 
pressão sobre a sustentabilidade, 
os objetivos das políticas agríco-
las estão se alterando, tornando-
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-se mais transversais, ampliando 
seu escopo para segurança ali-
mentar, preservação ambiental e 
zoneamento agrícola. 

Atualmente, o setor agrope-
cuário brasileiro é financiado por 
três fontes principais: o sistema 
público (Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, bancos esta-
duais e regionais), bancos priva-
dos, empresas de insumos e tra-
ders, além de recursos dos próprios 
produtores. Com isso, a evolução 
da agricultura para a incorpora-
ção de práticas de baixo carbono 
depende de um trinômio repre-
sentado por políticas públicas, 
crédito e pressões mercadológicas 
nacionais e internacionais. 

A Contribuição Nacional-
mente Determinada Pretendida 
(INDC) brasileira faz referência 
à recuperação de 30 milhões de 
hectares em pastagens degrada-
das, sendo metade diretamente 
relacionada ao Plano Agricultu-
ra de Baixo Carbono (ABC) e à 
implantação de sistemas integra-
dos de produção agropecuário-
-florestal. O agronegócio respon-
de por cerca de 1/4 do produto 
interno bruto nacional e quase 
metade das exportações. As me-
tas de emissões nacionais men-
cionam isso explicitamente, o 
que indica quão determinantes 
são a economia de baixo carbo-
no e o uso da terra para o desen-
volvimento nacional. É um se-
tor-chave para que o país atinja 
sua meta global de redução de 
gases-estufa.

Os principais temas e tendên-
cias do setor têm sido a intensi-
ficação da produção, a racionali-
zação do uso do solo e a recusa à 
conquista de novos territórios, 

notadamente florestais. A degra-
dação de áreas de pastagens con-
tribui fortemente para as emissões 
nacionais, junto com a conversão 
de florestas e de áreas do Cerra-
do. Elas estão associadas à de-
composição de matéria orgânica 
e à ineficiência do uso do solo 
para ganho de peso dos animais. 
A recuperação e a manutenção 
da produtividade das pastagens 
contribuem para aumentar a taxa 
de lotação dos pastos e a mitiga-
ção da emissão de gases-estufa. 

A agricultura de baixo carbo-
no depende de tecnologias de 
produção voltadas para sistemas 
integrados de produção (pecuá-
ria-floresta), aumento da capaci-
dade de suporte de pastos e bus-
ca de balanço neutro de emissões. 
No entanto, o debate sobre a agri-
cultura de baixo carbono é am-
plo. Não se restringe a um mo-
delo único ou especificamente 
dedicado a uma forma de produ-
ção. Também é relevante o vo-
lume de emissões decorrentes do 
uso de fertilizantes, notadamen-
te os nitrogenados. 

Organizações como o Centro 
de Estudos em Sustentabilidade 
da Fundação Getúlio Vargas, a 
Climate Policy Initiative, o Ima-
flora e o Rabobank têm se dedi-
cado a apontar caminhos para a 
adoção de práticas com menor 
incidência de externalidades ne-
gativas no agronegócio. Há uma 
forte correlação entre a produti-
vidade e programas de sustenta-
bilidade, inclusive custos e aces-
so diferenciado a mercados. Di-
ferentemente do setor florestal, o 
acesso a créditos é determinante 
nesse segmento. Instrumentos co-
mo Protocolo Verde, Programa 

ABC, diretrizes da Febraban, 
Princípios do Equador e Banking 
Environment Initiative podem 
ser fortes instrumentos indutores. 

Uma das principais fronteiras 
inovadoras é o desenvolvimento 
de sistemas agroflorestais, ou con-
sórcio de culturas agrícolas com 
espécies arbóreas. Eles são usados 
para combinar restauração flores-
tal com recuperação de solos e 
produção de alimentos, madeira 
e energia. Um conjunto amplo 
de tecnologias minimiza riscos 
de degradação, busca a otimiza-
ção da produtividade com uso 
mínimo de agroquímicos e con-
trole de externalidades com foco 
na maior harmonização de fun-
ções ecológicas, possibilitando o 
estabelecimento de uma melhor 
inter-relação entre solo, fauna, 
flora e clima. 

Caminhos a seguir
De uma forma sintética, talvez o 
conceito mais poderoso ligado ao 
uso da terra seja o de gestão da 
paisagem, contemplando habita-
ção, produção e conservação de 
maneira integrada e articulada. 
Este conceito se assenta em alguns 
pilares críticos: 

► transparência no uso da terra e 
na rastreabilidade dos produtos 
dela derivados;

► reconhecimento do valor (não 
só econômico) do capital natural; 

► racionalidade e eficiência no 
uso de recursos naturais;

► restauração do capital natural 
degradado e subutilizado;

► reconhecimento da produção de 
externalidades positivas e remune-
ração por serviços ambientais;

► punição social e econômica 
pela produção de externalidades 
negativas;

► integração social, conectando 
campo e cidades;

► integração de logística e con-
sumo responsável de bens oriun-
dos do uso da terra;

► atenção à inovação em produ-
tos, serviços e modelos de gestão 
relacionados à baixa emissão de 
carbono;

► planejamento integrado de mé-
dio e longo prazo.

A articulação do setor produ-
tivo ligado ao uso do solo com a 
sociedade civil aprende progressi-
vamente a lidar com a complexi-
dade da governança multistakehol-
der. Ao desafio da complexidade 
busca-se responder com clareza 
de ações para promover a con-
fiança e progressos inovadores 
conjuntos, por meio da coopera-
ção. Iniciativas como a Coalizão 
Brasil Clima, Florestas e Agricul-
tura e seus mais de 130 membros 
indicam que a consolidação da 
economia de baixo carbono, as-
sociada ao uso da terra, demanda 
uma série de elementos:

► efetiva e transparente imple-
mentação do Código Florestal, 
tendo o Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR) como pilar central, per-
mitindo à sociedade criar seus pró-
prios instrumentos para monitorar 

a qualidade dos mapeamentos e 
propor sistemas de gestão integra-
da da paisagem;

► estabelecimento de planos para 
regularização fundiária em orde-
namento territorial, equacionando 
conflitos decorrentes da sobrepo-
sição de direitos de propriedade e 
de uso da terra;

► crescente participação da agri-
cultura de baixo carbono no cená-
rio da produção de alimentos no 
Brasil, tendo como pilar central a 
política de créditos, a inovação e a 
ampla disseminação de práticas sus-
tentáveis, como a intensificação da 
produção, a recuperação de áreas 
degradadas e de pastagens, a inte-
gração lavoura-pecuária-floresta, 
a disseminação de sistemas agro-
florestais, o plantio direto e outras 
iniciativas dessa natureza;

► efetiva restauração florestal, in-
tegrada à produção de alimentos, 
energia e fibras, com contundente 
provimento de serviços ambientais 
relacionados ao clima, regime hí-
drico, biodiversidade e qualidade 
do solo. Aqui, é vital o desenvol-
vimento tecnológico da silvicultu-
ra de espécies arbóreas nativas;

► vigorosa retomada da agenda 
nacional da bioenergia, com inte-
gração ao etanol de produtos co-
mo biodiesel e combustíveis oriun-
dos de florestas;

► consolidação da economia da 
floresta tropical, historicamente 
relegada a informalidade, ilegali-
dade e impunidade, por meio do 
estímulo ao manejo florestal sus-
tentável em florestas tropicais e de 

mecanismos eficientes de rastrea-
bilidade de produtos florestais ma-
deireiros e não madeireiros;  

► compromisso de eliminar to-
talmente o desmatamento e a de-
gradação florestal nas cadeias de 
suprimento de produtos alimen-
tares, fibras ou energia; 

► incorporação da prática de in-
formação pública de inventários de 
emissões de gases-estufa, assim co-
mo de planos para mitigar as res-
pectivas emissões; 

► remuneração eficaz por serviços 
ambientais, com reconhecimento 
do valor do carbono e de mecanis-
mos de transação a ele associados;

► inserção e liderança do Brasil 
na cooperação internacional re-
lacionada ao uso da terra e à eco-
nomia de baixo carbono; adoção 
de incentivo e reconhecimento 
prioritário a práticas de baixo 
carbono no comércio interna-
cional de commodities.

A interdependência de setores 
envolvidos no uso da terra poderá 
efetivar a troca do ou pelo e: é pos-
sível produzir e conservar, deixando 
para trás o falso paradigma de pro-
duzir ou conservar. Dificilmente 
outros países conseguirão competir 
com o Brasil nesse campo. O sinal 
de que o planeta caminhará para a 
economia de baixo carbono está 
dado. Se bem conduzido, o Brasil 
poderá ter uma posição competiti-
va única e extremamente favorável 
na produção de commodities relacio-
nadas ao uso da terra, conseguindo 
ao mesmo tempo valorizar e con-
servar seu imenso capital natural. n
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-se mais transversais, ampliando 
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mentar, preservação ambiental e 
zoneamento agrícola. 

Atualmente, o setor agrope-
cuário brasileiro é financiado por 
três fontes principais: o sistema 
público (Banco do Brasil, Caixa 
Econômica Federal, bancos esta-
duais e regionais), bancos priva-
dos, empresas de insumos e tra-
ders, além de recursos dos próprios 
produtores. Com isso, a evolução 
da agricultura para a incorpora-
ção de práticas de baixo carbono 
depende de um trinômio repre-
sentado por políticas públicas, 
crédito e pressões mercadológicas 
nacionais e internacionais. 

A Contribuição Nacional-
mente Determinada Pretendida 
(INDC) brasileira faz referência 
à recuperação de 30 milhões de 
hectares em pastagens degrada-
das, sendo metade diretamente 
relacionada ao Plano Agricultu-
ra de Baixo Carbono (ABC) e à 
implantação de sistemas integra-
dos de produção agropecuário-
-florestal. O agronegócio respon-
de por cerca de 1/4 do produto 
interno bruto nacional e quase 
metade das exportações. As me-
tas de emissões nacionais men-
cionam isso explicitamente, o 
que indica quão determinantes 
são a economia de baixo carbo-
no e o uso da terra para o desen-
volvimento nacional. É um se-
tor-chave para que o país atinja 
sua meta global de redução de 
gases-estufa.

Os principais temas e tendên-
cias do setor têm sido a intensi-
ficação da produção, a racionali-
zação do uso do solo e a recusa à 
conquista de novos territórios, 

notadamente florestais. A degra-
dação de áreas de pastagens con-
tribui fortemente para as emissões 
nacionais, junto com a conversão 
de florestas e de áreas do Cerra-
do. Elas estão associadas à de-
composição de matéria orgânica 
e à ineficiência do uso do solo 
para ganho de peso dos animais. 
A recuperação e a manutenção 
da produtividade das pastagens 
contribuem para aumentar a taxa 
de lotação dos pastos e a mitiga-
ção da emissão de gases-estufa. 

A agricultura de baixo carbo-
no depende de tecnologias de 
produção voltadas para sistemas 
integrados de produção (pecuá-
ria-floresta), aumento da capaci-
dade de suporte de pastos e bus-
ca de balanço neutro de emissões. 
No entanto, o debate sobre a agri-
cultura de baixo carbono é am-
plo. Não se restringe a um mo-
delo único ou especificamente 
dedicado a uma forma de produ-
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ABC, diretrizes da Febraban, 
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conceito mais poderoso ligado ao 
uso da terra seja o de gestão da 
paisagem, contemplando habita-
ção, produção e conservação de 
maneira integrada e articulada. 
Este conceito se assenta em alguns 
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só econômico) do capital natural; 

► racionalidade e eficiência no 
uso de recursos naturais;

► restauração do capital natural 
degradado e subutilizado;
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sumo responsável de bens oriun-
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mitindo à sociedade criar seus pró-
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a qualidade dos mapeamentos e 
propor sistemas de gestão integra-
da da paisagem;
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drico, biodiversidade e qualidade 
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ra de espécies arbóreas nativas;
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mecanismos eficientes de rastrea-
bilidade de produtos florestais ma-
deireiros e não madeireiros;  

► compromisso de eliminar to-
talmente o desmatamento e a de-
gradação florestal nas cadeias de 
suprimento de produtos alimen-
tares, fibras ou energia; 

► incorporação da prática de in-
formação pública de inventários de 
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mo de planos para mitigar as res-
pectivas emissões; 

► remuneração eficaz por serviços 
ambientais, com reconhecimento 
do valor do carbono e de mecanis-
mos de transação a ele associados;

► inserção e liderança do Brasil 
na cooperação internacional re-
lacionada ao uso da terra e à eco-
nomia de baixo carbono; adoção 
de incentivo e reconhecimento 
prioritário a práticas de baixo 
carbono no comércio interna-
cional de commodities.

A interdependência de setores 
envolvidos no uso da terra poderá 
efetivar a troca do ou pelo e: é pos-
sível produzir e conservar, deixando 
para trás o falso paradigma de pro-
duzir ou conservar. Dificilmente 
outros países conseguirão competir 
com o Brasil nesse campo. O sinal 
de que o planeta caminhará para a 
economia de baixo carbono está 
dado. Se bem conduzido, o Brasil 
poderá ter uma posição competiti-
va única e extremamente favorável 
na produção de commodities relacio-
nadas ao uso da terra, conseguindo 
ao mesmo tempo valorizar e con-
servar seu imenso capital natural. n
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O enfrentamento das mudanças climáticas não pode ser 
uma responsabilidade somente de governos, quase 
todos endividados e com déficits. Uma parte dos US$ 
220 trilhões que circulam no sistema financeiro 
internacional precisa ser atraída para os investimentos 
produtivos necessários à edificação de economias de 
baixo carbono. Já é possível estabelecer uma unidade 
de valor, economicamente válida, associada à redução 
do carbono. Isso pode gerar um novo padrão monetário 
que compatibilize a defesa do ambiente e o 
fortalecimento da economia global.

Uma Bretton Woods  
do baixo carbono
na era da financeirização

Recentemente, a conservadora revista Time deu 
como matéria de capa uma crítica contundente ao 
que definiu como financeirização do capitalismo 
contemporâneo. Trocando em miúdos, isso signi-
fica uma economia em que o capital financeiro dei-
xa de abastecer adequadamente o setor produtivo 
e passa a circular primordialmente num mundo à 
parte, o das múltiplas formas de especulação. Essa 
situação contribui para o quadro de estagnação da 
economia mundial, com um crescimento medíocre 
e constante risco de recessão, apesar de baixas taxas 
de juros e de inflação (o Brasil é um caso extremo: 
recessão com inflação e taxas de juros altas). Glo-
balmente, a financeirização contribui, entre outros 
fatores, para o desemprego estrutural, o crescimen-
to medíocre, a concentração de renda e situações de 
endividamento e déficit público que passam a ser 
enfrentadas com receitas de austeridade que ten-
dem a gerar círculos viciosos. 

 Em paralelo, as mudanças climáticas se conver-
teram num desafio maior para a humanidade neste 
século. Suas consequências já são perfeitamente vi-
síveis: maiores e mais frequentes enchentes e inun-
dações; derretimento acelerado das geleiras nos po-
los e nas cordilheiras; aumento do nível e da aci-
dificação dos oceanos, com alguns prognósticos 
científicos alarmantes; ondas de calor; estiagens e 
incêndios florestais; grandes perdas na agricultura 
e na produção de alimentos; danos repetidos à in-
fraestrutura urbana, de saúde, transportes e comu-
nicações; novos riscos de novas pragas e epidemias; 
migrações, tensões e conflitos. A guerra civil na 
Síria foi precedida por cinco anos de estiagem, co-

lapso na agricultura e migração 
em massa para periferias urbanas.

A essas consequências das mu-
danças climáticas, de intensidade e 
frequência crescentes, correspon-
dem perdas cada vez maiores para 
a economia mundial, com setores 
inteiros cada vez mais expostos, 
como o de seguros e resseguros. 
Está claro que o processo de mu-
danças climáticas vai acarretar pre-
juízos econômicos crescentes, que 
já foram em parte quantificados e 
ultrapassam muito os investimen-
tos necessários para enfrentar o pro-
blema, mantendo o aquecimento 
global do planeta abaixo de 2  graus 
ao longo do século.

Há, portanto, uma dupla ne-
cessidade histórica: recuperar o 
crescimento e a produtividade na 
economia mundial e financiar a 
transição para economias de baixo 
carbono. Ambas estão profunda-
mente vinculadas. A solução de-
pende da capacidade de mobili-
zarmos pelo menos uma parte dos 
capitais “travados” no setor finan-
ceiro global, trazendo-os para o 
setor produtivo e, dentro dele, pa-
ra investimentos em economias de 
baixo carbono e, futuramente, car-
bono-neutras.

Os Estados nacionais já não 
possuem os recursos de que dis-
punham no passado. O grosso do 
dinheiro do mundo não está nas 
mãos deles, por mais que cobrem 
impostos ou se apropriem das ren-
das de exportação de petróleo. 
Ainda têm muito poder, mas ca-
da vez menos. Qualquer análise 
realista das disponibilidades fi-
nanceiras públicas e das circuns-
tâncias políticas internas dos go-
vernos dos Estados Unidos, da 
União Europeia, do Japão e da 
maioria dos outros países desen-
volvidos revelará que eles teriam 
extrema dificuldade para finan-
ciar esse processo. 

Na verdade, será difícil que 
consigam cumprir ao pé da letra 
até mesmo o compromisso já as-
sumido de aportar anualmente, 
a partir de 2020, US$ 100 bilhões 
para o Fundo Verde do Clima e 
para ações de mitigação e adap-
tação. Será inevitável buscar al-
gum tipo de acomodação em re-
lação a esse desembolso, que de-
ve aumentar depois de 2025. 
Circulam propostas de que uma 
grande parte dele possa vir de 
um Fundo AAA capaz de fazer 
grandes captações no mercado 

financeiro. Os governos dos paí-
ses desenvolvidos aportariam as 
garantias para esse fundo. Mas 
essa discussão ainda não aconte-
ce na Comissão Permanente de 
Finanças da Conferência-Quadro 
das Nações Unidas sobre a Mu-
dança do Clima (UNFCCC), 
onde ocorre um diálogo de sur-
dos: cobranças explícitas, de um 
lado, negativas implícitas e pro-
telações, de outro. Mesmo que 
os US$ 100 bilhões se materia-
lizassem, o problema não estaria 
resolvido. Estima-se que a de-
manda anual para ações de mi-
tigação compatíveis com uma 
trajetória de 2 graus seja de apro-
ximadamente US$ 3 trilhões por 
ano (US$ 1 trilhão somente pa-
ra a transição energética). 

É uma ilusão imaginar que os 
governos conseguirão promover 
a mitigação e a adaptação median-
te investimento público, como 
ocorreu durante o Plano Marshall, 
no após-guerra. Esse investimen-
to continua a ser estratégico, tan-
to para financiar a transição rumo 
a economias de baixo carbono/
carbono-neutras quanto para ace-
lerar o ritmo da economia mun-
dial. A questão é o “como”. Que 
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tipo de investimento público, di-
recionado a quê? Esse investi-
mento pode desempenhar um 
papel catalisador na pesquisa 
científica e tecnológica, indis-
pensável para a transição deseja-
da, que, entre outras coisas, im-
plica abandonar os combustíveis 
fósseis. Além disso, ele pode ofe-
recer garantias a novos mecanis-
mos financeiros a serem criados 
para alavancar a transição para 
economias de baixo carbono/
carbono-neutras. Junto com uma 
pressão civilizatória da opinião 
pública mundial e das sociedades 
civis mobilizadas contra a finan-
ceirização da economia global, os 
governos precisam criar novos me-
canismos para estimular e garantir 
investimentos que demandam 
grandes desembolsos iniciais e 
apresentam um retorno mais len-
to. Hoje, esses tipos de financia-
mentos são próprios de bancos de 
desenvolvimento, inclusive os mul-
tilaterais, como o BIRD, o BID e, 
futuramente, o banco de desen-
volvimento dos BRICS e o banco 
asiático. Isso não é suficiente. 

O sistema econômico e finan-
ceiro global tem fluxos e suas 
dinâmicas que, historicamente, 
caminham em sentido contrário 
ao que seria necessário: os cha-
mados “mercados” ainda apostam 
pesadamente nos combustíveis 
fósseis. O dado auspicioso é que 
está em marcha um processo de 
“desinvestimento” que já atinge 
fortemente o carvão. Fundos so-
beranos, como o da Noruega, 
fundos de pensão, grandes uni-
versidades e até famílias com 
grandes fortunas estão começan-
do a retirar suas aplicações no 
carvão e, em alguns casos, no 

petróleo. A recente queda nos 
preços do petróleo é uma faca de 
dois gumes: inibe grandes inves-
timentos que aumentariam as 
emissões futuras, mas, até certo 
ponto, atrapalha as energias lim-
pas, sobretudo no setor de trans-
portes, tornando o carro elétrico 
menos competitivo, por exemplo. 

 Há quem diga, com razão: a 
Idade da Pedra não acabou por 
falta de pedras, mas sim porque 
nossos antepassados aprenderam 
a fabricar ferramentas e armas 
com metais. Assim será com a 
era dos combustíveis fósseis, que 
cederá a vez à das energias lim-
pas. Mas será preciso um empur-
rão proveniente da política e de 
novos sinais no jogo econômico. 

A economia pretende ser uma 
ciência exata, mas resulta de cir-
cunstâncias e de necessidades his-
tóricas humanas. Hoje, um pro-
blema central são as mudanças 
climáticas, com sua catástrofe 
anunciada e sua tendência a agra-
var muitos outros problemas. 
Uma nova ordem econômica e 
financeira se faz necessária para 
que possamos fazer frente ao 
grande desafio da era em que vi-
vemos. Sua pedra angular é o 
reconhecimento do valor social, 
ambiental, econômico e finan-
ceiro da descarbonização. 

Muitas vezes, novas realida-
des na economia têm como pon-
to de partida arranjos políticos e 
diplomáticos internacionais que 
se relacionam com alguma pre-
mente necessidade histórica. Foi 
o caso do sistema econômico con-
temporâneo, estruturado em 
1944, no final da Segunda Guer-
ra Mundial, pelo acordo de Bret-
ton Woods, que criou o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional. Ele também ins-
tituiu um tipo de padrão-ouro 
que serviu de lastro para o dólar 
na sua relação com a maioria das 
demais moedas nacionais. Foi 
um padrão-ouro diferente da-
quele anterior à Primeira Guer-
ra Mundial, muito mais abran-
gente. Em 1971, na administra-
ção Richard Nixon, diante do 
risco de uma queda muito sig-
nificativa em suas reservas, o go-
verno americano abandonou o 
ouro como lastro. O próprio dó-
lar permaneceu como a moeda-
-padrão, mas desatrelado do ou-
ro. Isso é bom para os Estados 
Unidos, mas não necessariamen-
te para o resto do mundo. 

Em Bretton Woods, John May-
nard Keynes havia proposto uma 
nova moeda internacional, o “ban-
cor”, mas a proposta não foi acei-
ta pelos Estados Unidos. Embora 
sua modalidade de padrão-ouro/
dólar e muitas de suas determi-
nações sobre câmbio e comércio 
internacional não tenham sub-
sistido, a conferência de Bretton 
Woods estruturou as relações da 
economia mundial para o após-

-guerra. Foi complementada al-
guns anos mais tarde pelo Plano 
Marshall, um enorme pacote de 
investimentos públicos norte-
-americanos, a fundo perdido, 
para reconstruir – com notável 
sucesso – a Europa devastada pe-
la guerra.

 Vai aos poucos se insinuando 
a ideia de que na era das mudan-
ças climáticas e da estagnação 
econômica global deveria existir 
uma espécie de “Bretton Woods 
do baixo carbono”, ou seja, uma 
nova ordem econômica para pro-
mover a transição da financeiri-
zação para um novo ciclo da eco-
nomia produtiva: da era carbo-
no-intensiva para a de baixo 
carbono/carbono-neutra, para 

evitar que as mudanças climáti-
cas se tornem catastróficas e agre-
gar outros grandes benefícios co-
laterais: despoluição do ar no âm-
bito local, geração de empregos, 
redução de gastos com saúde, de-
senvolvimento tecnológico etc. 

Como podemos fazer com que 
a questão das mudanças climáti-
cas deixe de ser apenas uma ques-
tão dos governos e se torne tam-
bém das economias? As negocia-
ções na UNFCCC partem do 
princípio de que os governos po-
dem impor regras que obriguem 
a um corte de emissões de gases-
-estufa suficientemente grande 
para estabilizar o clima. Porém, 
para que isso aconteça, a econo-
mia mundial terá que se tornar 

capaz de atrair para investimentos 
produtivos de baixo carbono pe-
lo menos uma parte dessa enorme 
massa de dinheiro que hoje cir-
cula pelos mercados financeiros, 
fora do controle dos governos. 

O esforço atual é 
insuficiente
Depois da Conferência do Clima 
realizada em Paris em dezembro 
de 2015 (COP-21), o copo está 
“mais cheio”, mas, ainda assim, 
meio vazio. Quão vazio ou cheio 
ele está é objeto de um debate que 
não terminará tão cedo. Houve 
um avanço, com o esboço de um 
instrumental de ação que, se for 
objetivado e acelerado, poderá aju-

Precisamos de uma nova 
ordem econômica capaz de 
promover a transição das 
economias carbono-intensivas 
para as de baixo carbono, de 
modo a evitar que as mudanças 
climáticas em curso se tornem 
catastróficas.
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tipo de investimento público, di-
recionado a quê? Esse investi-
mento pode desempenhar um 
papel catalisador na pesquisa 
científica e tecnológica, indis-
pensável para a transição deseja-
da, que, entre outras coisas, im-
plica abandonar os combustíveis 
fósseis. Além disso, ele pode ofe-
recer garantias a novos mecanis-
mos financeiros a serem criados 
para alavancar a transição para 
economias de baixo carbono/
carbono-neutras. Junto com uma 
pressão civilizatória da opinião 
pública mundial e das sociedades 
civis mobilizadas contra a finan-
ceirização da economia global, os 
governos precisam criar novos me-
canismos para estimular e garantir 
investimentos que demandam 
grandes desembolsos iniciais e 
apresentam um retorno mais len-
to. Hoje, esses tipos de financia-
mentos são próprios de bancos de 
desenvolvimento, inclusive os mul-
tilaterais, como o BIRD, o BID e, 
futuramente, o banco de desen-
volvimento dos BRICS e o banco 
asiático. Isso não é suficiente. 

O sistema econômico e finan-
ceiro global tem fluxos e suas 
dinâmicas que, historicamente, 
caminham em sentido contrário 
ao que seria necessário: os cha-
mados “mercados” ainda apostam 
pesadamente nos combustíveis 
fósseis. O dado auspicioso é que 
está em marcha um processo de 
“desinvestimento” que já atinge 
fortemente o carvão. Fundos so-
beranos, como o da Noruega, 
fundos de pensão, grandes uni-
versidades e até famílias com 
grandes fortunas estão começan-
do a retirar suas aplicações no 
carvão e, em alguns casos, no 

petróleo. A recente queda nos 
preços do petróleo é uma faca de 
dois gumes: inibe grandes inves-
timentos que aumentariam as 
emissões futuras, mas, até certo 
ponto, atrapalha as energias lim-
pas, sobretudo no setor de trans-
portes, tornando o carro elétrico 
menos competitivo, por exemplo. 

 Há quem diga, com razão: a 
Idade da Pedra não acabou por 
falta de pedras, mas sim porque 
nossos antepassados aprenderam 
a fabricar ferramentas e armas 
com metais. Assim será com a 
era dos combustíveis fósseis, que 
cederá a vez à das energias lim-
pas. Mas será preciso um empur-
rão proveniente da política e de 
novos sinais no jogo econômico. 

A economia pretende ser uma 
ciência exata, mas resulta de cir-
cunstâncias e de necessidades his-
tóricas humanas. Hoje, um pro-
blema central são as mudanças 
climáticas, com sua catástrofe 
anunciada e sua tendência a agra-
var muitos outros problemas. 
Uma nova ordem econômica e 
financeira se faz necessária para 
que possamos fazer frente ao 
grande desafio da era em que vi-
vemos. Sua pedra angular é o 
reconhecimento do valor social, 
ambiental, econômico e finan-
ceiro da descarbonização. 

Muitas vezes, novas realida-
des na economia têm como pon-
to de partida arranjos políticos e 
diplomáticos internacionais que 
se relacionam com alguma pre-
mente necessidade histórica. Foi 
o caso do sistema econômico con-
temporâneo, estruturado em 
1944, no final da Segunda Guer-
ra Mundial, pelo acordo de Bret-
ton Woods, que criou o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional. Ele também ins-
tituiu um tipo de padrão-ouro 
que serviu de lastro para o dólar 
na sua relação com a maioria das 
demais moedas nacionais. Foi 
um padrão-ouro diferente da-
quele anterior à Primeira Guer-
ra Mundial, muito mais abran-
gente. Em 1971, na administra-
ção Richard Nixon, diante do 
risco de uma queda muito sig-
nificativa em suas reservas, o go-
verno americano abandonou o 
ouro como lastro. O próprio dó-
lar permaneceu como a moeda-
-padrão, mas desatrelado do ou-
ro. Isso é bom para os Estados 
Unidos, mas não necessariamen-
te para o resto do mundo. 

Em Bretton Woods, John May-
nard Keynes havia proposto uma 
nova moeda internacional, o “ban-
cor”, mas a proposta não foi acei-
ta pelos Estados Unidos. Embora 
sua modalidade de padrão-ouro/
dólar e muitas de suas determi-
nações sobre câmbio e comércio 
internacional não tenham sub-
sistido, a conferência de Bretton 
Woods estruturou as relações da 
economia mundial para o após-

-guerra. Foi complementada al-
guns anos mais tarde pelo Plano 
Marshall, um enorme pacote de 
investimentos públicos norte-
-americanos, a fundo perdido, 
para reconstruir – com notável 
sucesso – a Europa devastada pe-
la guerra.

 Vai aos poucos se insinuando 
a ideia de que na era das mudan-
ças climáticas e da estagnação 
econômica global deveria existir 
uma espécie de “Bretton Woods 
do baixo carbono”, ou seja, uma 
nova ordem econômica para pro-
mover a transição da financeiri-
zação para um novo ciclo da eco-
nomia produtiva: da era carbo-
no-intensiva para a de baixo 
carbono/carbono-neutra, para 

evitar que as mudanças climáti-
cas se tornem catastróficas e agre-
gar outros grandes benefícios co-
laterais: despoluição do ar no âm-
bito local, geração de empregos, 
redução de gastos com saúde, de-
senvolvimento tecnológico etc. 

Como podemos fazer com que 
a questão das mudanças climáti-
cas deixe de ser apenas uma ques-
tão dos governos e se torne tam-
bém das economias? As negocia-
ções na UNFCCC partem do 
princípio de que os governos po-
dem impor regras que obriguem 
a um corte de emissões de gases-
-estufa suficientemente grande 
para estabilizar o clima. Porém, 
para que isso aconteça, a econo-
mia mundial terá que se tornar 

capaz de atrair para investimentos 
produtivos de baixo carbono pe-
lo menos uma parte dessa enorme 
massa de dinheiro que hoje cir-
cula pelos mercados financeiros, 
fora do controle dos governos. 

O esforço atual é 
insuficiente
Depois da Conferência do Clima 
realizada em Paris em dezembro 
de 2015 (COP-21), o copo está 
“mais cheio”, mas, ainda assim, 
meio vazio. Quão vazio ou cheio 
ele está é objeto de um debate que 
não terminará tão cedo. Houve 
um avanço, com o esboço de um 
instrumental de ação que, se for 
objetivado e acelerado, poderá aju-

Precisamos de uma nova 
ordem econômica capaz de 
promover a transição das 
economias carbono-intensivas 
para as de baixo carbono, de 
modo a evitar que as mudanças 
climáticas em curso se tornem 
catastróficas.
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dar nas próximas conferências so-
bre o clima. Está se criando o 
contexto político, diplomático e 
cultural para uma guinada civi-
lizatória que produza algo expo-
nencial, notadamente no campo 
da economia. 

Aí reside a esperança da nos-
sa espécie, que vem entabulando 
as condições da sua extinção, co-
mo os dinossauros, mas que ain-
da pode evitar esse trágico des-
tino. As negociações do clima na 
UNFCCC juntam 196 governos, 
todos com status igual, dos Esta-
dos Unidos às ilhas Maldivas, da 
China a Tuvalu. Isso é atraente, 
do ponto de vista dos elevados 
ideais que inspiraram a criação 
da ONU, mas não reflete o po-
der (de destruição e de mudança) 
que cada país tem sobre o clima. 
Na verdade, para alcançar o pa-
radigma “2 graus e 450 partes por 
milhão” não seria necessário que 
196 países cortassem suas emis-
sões significativamente. Bastaria 

que um grupo bem mais restrito 
o fizesse. 

Em 2011, os dez maiores emis-
sores, em ordem decrescente, eram 
China, Estados Unidos, União Eu-
ropeia, Índia, Rússia, Indonésia, 
Brasil, Japão, Canadá e México. 
Isso passa a ser importante quando 
pensamos em “fechar a conta”, ul-
trapassando aquilo a que todos se 
comprometeram voluntariamente 
no processo da COP-21. Consi-
derando todas as metas apresenta-
das em 2015 e supondo que serão 
cumpridas, ainda assim teremos 
em 2030 uma emissão global que 
ultrapassa em 15 gigatoneladas (bi-
lhões de toneladas de CO2 equi-
valente) o que seria necessário pa-
ra colocar o planeta numa trajetó-
ria de 2 graus. 

China, Estados Unidos e União 
Europeia são responsáveis por mais 
de metade das emissões. Mas, se 
olhamos para o futuro, décadas à 
frente, percebemos que outros paí-
ses poderão ter um peso bem maior 
que o atual em emissões de GEE. 
O caso mais óbvio é o da própria 
Índia, que já ultrapassa a China 
em crescimento do PIB e vem ins-
talando mais usinas a carvão (em-
bora, em paralelo, também amplie 
a oferta de energia solar). Outros 
países asiáticos, africanos e do 
Oriente Médio poderão desem-
penhar um papel maior no futuro. 
Por isso é preciso identificar as 
tendências e agir proativamente, 
sobretudo em relação ao carvão. 
Cada nova usina a carvão emite 
durante trinta anos, pelo menos. 

Aqui aparece outro problema: 
em última análise, os governos são 
responsáveis pelas emissões que 
acontecem em seus territórios, mas 
sua capacidade de impor reduções 

de forma drástica e expedita a ter-
ceiros (empresas, concessionárias de 
energia, motoristas, agricultores, 
consumidores) depende de uma sé-
rie de fatores políticos, de gover-
nança (qualidade de funcionamen-
to do governo) e de governabilida-
de (capacidade de um governo de 
fazer valer as políticas públicas). Fa-
lamos muito das emissões dos paí-
ses, mas, na verdade, elas não são 
emissões dos Estados nacionais, a 
não ser nos casos das empresas esta-
tais. Quem emite são empresas, con-
glomerados humanos e consumido-
res de forma geral, e o controle dos 
governos sobre esses processos é re-
lativo. Mesmo onde a economia ain-
da é em boa parte estatizada, como 
na China, o governo central já não 
controla tudo. Em âmbito provin-
cial e local há forte obstrução a uma 
drástica redução do uso do carvão, 
por exemplo. 

Nas democracias, o processo de 
“comando e controle” sobre a eco-
nomia e suas externalidades é com-
plexo. Por isso, como veremos, não 
se pode imaginar que os governos 
solucionarão o problema sozinhos. 
Há empresas que emitem mais ga-
ses-estufa do que muitos países jun-
tos. Elas precisam ser diretamente 
engajadas e cobradas, ingressando 
nos diversos foros empresariais de 
descarbonização e se associando ao 
processo negociador. Isso vem sen-
do uma das limitações do processo 
capitaneado pela ONU. 

Esse processo tem duas caracte-
rísticas que dificilmente serão alte-
radas: (a) a responsabilidade das 
emissões se dá no local da emissão 
e não onde os produtos são consu-
midos e (b) as chamadas partes do 
processo negociador são apenas os 
governos nacionais. Assim, a Chi-

na, para onde foram “deslocaliza-
das” indústrias do Japão, da Europa 
e dos Estados Unidos e que expor-
ta para consumidores desses merca-
dos, é a única responsável por suas 
emissões. Mesmo que investidores 
e consumidores estejam do outro 
lado do mar, a responsabilidade re-
cai somente sobre o país onde as 
emissões ocorrem. Por outro lado, 
os governos nacionais negociam de-
cisões que depois devem ser imple-
mentadas por empresas privadas ou 
governos regionais e locais que pou-
co acompanharam o processo. 

Para colocar o planeta numa tra-
jetória abaixo de 2 graus será neces-
sário diversificar caminhos e mul-
tiplicar concertações para além da 
UNFCCC. Já vimos que em 2030, 
na hipótese otimista, sobrarão 15 
gigatoneladas – o equivalente a uma 
China e meia de emissões – para 
alcançarmos uma trajetória compa-
tível com 2 graus.

O Painel Intergovernamental 
para as Mudanças Climáticas 
(IPCC) ainda realiza estudos pa-
ra estimar a possibilidade de al-
cançarmos algo próximo de 1,5 
grau, mas essa parece ser uma me-
ta praticamente impossível sem so-
luções de geoengenharia. 

Para viabilizar a trajetória de “até 
2 graus” será necessário chegar a 
sociedades carbono-neutras em al-
gum momento entre 2055 e 2070. 
Para se aproximar do 1,5 grau men-
cionado no Acordo de Paris será 
necessário obter maior descarboni-
zação da economia. Além das difi-
culdades de natureza geopolítica, 
cultural e política inerentes aos di-
versos países, há uma questão fun-
damental em comum: a transição 
para economias de baixo carbono 
exige níveis de investimento relati-

vamente elevados, de aproximada-
mente US$ 3 trilhões por ano, o 
que torna irrisórios os tais US$ 100 
bilhões de transferência norte-sul, 
em torno dos quais se dão a discus-
são e o embate na UNFCCC.

 Sem grande surpresa, o calca-
nhar de aquiles da COP-21, como 
vem sendo o da UNFCCC, foi a 
questão do financiamento da tran-
sição para a economia de baixo car-
bono e da adaptação. A Comissão 
Permanente de Finanças é o epi-
centro dessa paralisia. Desde o iní-
cio do processo, predomina a ideia 
de que os países desenvolvidos de-
vem financiar os processos de mi-
tigação e adaptação nos países em 
desenvolvimento. Isso decorre da 
noção de “responsabilidades histó-
ricas” no acúmulo de gases-estufa 
na atmosfera, que gera uma obriga-
ção pelo princípio “poluidor-paga-
dor”. Embora aquela noção nunca 
tenha sido oficialmente reconheci-
da pelos países desenvolvidos e dê 
margem a ressalvas significativas, o 
fato é que desde a Convenção criou-
-se na UNFCCC uma obrigação, 
nunca claramente esmiuçada, de 
que os países desenvolvidos devem 
contribuir mais para enfrentar pro-
blemas globais, notadamente os re-
lacionados às mudanças climáticas.

Deixar a mitigação apenas nas 
mãos dos países desenvolvidos, con-
forme se entendia no paradigma do 
Protocolo de Quioto, implica abrir 
mão de qualquer possibilidade de 
atingir uma trajetória de 2 graus, já 
que o mundo em desenvolvimento 
emite hoje mais que o desenvolvi-
do: a China é responsável por 1/4 
das emissões globais e a Índia tor-
nou-se o terceiro maior emissor (se 
contarmos em separado os países da 
União Europeia) ou o quarto (se 

O aquecimento 
global é muito grave. 
Mas, para lidar 
com ele e mantê-lo 
sob controle, não 
é necessário que 
196 países cortem 
suas emissões 
significativamente. 
Basta que um grupo 
bem mais restrito 
tome essa decisão.
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dar nas próximas conferências so-
bre o clima. Está se criando o 
contexto político, diplomático e 
cultural para uma guinada civi-
lizatória que produza algo expo-
nencial, notadamente no campo 
da economia. 

Aí reside a esperança da nos-
sa espécie, que vem entabulando 
as condições da sua extinção, co-
mo os dinossauros, mas que ain-
da pode evitar esse trágico des-
tino. As negociações do clima na 
UNFCCC juntam 196 governos, 
todos com status igual, dos Esta-
dos Unidos às ilhas Maldivas, da 
China a Tuvalu. Isso é atraente, 
do ponto de vista dos elevados 
ideais que inspiraram a criação 
da ONU, mas não reflete o po-
der (de destruição e de mudança) 
que cada país tem sobre o clima. 
Na verdade, para alcançar o pa-
radigma “2 graus e 450 partes por 
milhão” não seria necessário que 
196 países cortassem suas emis-
sões significativamente. Bastaria 

que um grupo bem mais restrito 
o fizesse. 

Em 2011, os dez maiores emis-
sores, em ordem decrescente, eram 
China, Estados Unidos, União Eu-
ropeia, Índia, Rússia, Indonésia, 
Brasil, Japão, Canadá e México. 
Isso passa a ser importante quando 
pensamos em “fechar a conta”, ul-
trapassando aquilo a que todos se 
comprometeram voluntariamente 
no processo da COP-21. Consi-
derando todas as metas apresenta-
das em 2015 e supondo que serão 
cumpridas, ainda assim teremos 
em 2030 uma emissão global que 
ultrapassa em 15 gigatoneladas (bi-
lhões de toneladas de CO2 equi-
valente) o que seria necessário pa-
ra colocar o planeta numa trajetó-
ria de 2 graus. 

China, Estados Unidos e União 
Europeia são responsáveis por mais 
de metade das emissões. Mas, se 
olhamos para o futuro, décadas à 
frente, percebemos que outros paí-
ses poderão ter um peso bem maior 
que o atual em emissões de GEE. 
O caso mais óbvio é o da própria 
Índia, que já ultrapassa a China 
em crescimento do PIB e vem ins-
talando mais usinas a carvão (em-
bora, em paralelo, também amplie 
a oferta de energia solar). Outros 
países asiáticos, africanos e do 
Oriente Médio poderão desem-
penhar um papel maior no futuro. 
Por isso é preciso identificar as 
tendências e agir proativamente, 
sobretudo em relação ao carvão. 
Cada nova usina a carvão emite 
durante trinta anos, pelo menos. 

Aqui aparece outro problema: 
em última análise, os governos são 
responsáveis pelas emissões que 
acontecem em seus territórios, mas 
sua capacidade de impor reduções 

de forma drástica e expedita a ter-
ceiros (empresas, concessionárias de 
energia, motoristas, agricultores, 
consumidores) depende de uma sé-
rie de fatores políticos, de gover-
nança (qualidade de funcionamen-
to do governo) e de governabilida-
de (capacidade de um governo de 
fazer valer as políticas públicas). Fa-
lamos muito das emissões dos paí-
ses, mas, na verdade, elas não são 
emissões dos Estados nacionais, a 
não ser nos casos das empresas esta-
tais. Quem emite são empresas, con-
glomerados humanos e consumido-
res de forma geral, e o controle dos 
governos sobre esses processos é re-
lativo. Mesmo onde a economia ain-
da é em boa parte estatizada, como 
na China, o governo central já não 
controla tudo. Em âmbito provin-
cial e local há forte obstrução a uma 
drástica redução do uso do carvão, 
por exemplo. 

Nas democracias, o processo de 
“comando e controle” sobre a eco-
nomia e suas externalidades é com-
plexo. Por isso, como veremos, não 
se pode imaginar que os governos 
solucionarão o problema sozinhos. 
Há empresas que emitem mais ga-
ses-estufa do que muitos países jun-
tos. Elas precisam ser diretamente 
engajadas e cobradas, ingressando 
nos diversos foros empresariais de 
descarbonização e se associando ao 
processo negociador. Isso vem sen-
do uma das limitações do processo 
capitaneado pela ONU. 

Esse processo tem duas caracte-
rísticas que dificilmente serão alte-
radas: (a) a responsabilidade das 
emissões se dá no local da emissão 
e não onde os produtos são consu-
midos e (b) as chamadas partes do 
processo negociador são apenas os 
governos nacionais. Assim, a Chi-

na, para onde foram “deslocaliza-
das” indústrias do Japão, da Europa 
e dos Estados Unidos e que expor-
ta para consumidores desses merca-
dos, é a única responsável por suas 
emissões. Mesmo que investidores 
e consumidores estejam do outro 
lado do mar, a responsabilidade re-
cai somente sobre o país onde as 
emissões ocorrem. Por outro lado, 
os governos nacionais negociam de-
cisões que depois devem ser imple-
mentadas por empresas privadas ou 
governos regionais e locais que pou-
co acompanharam o processo. 

Para colocar o planeta numa tra-
jetória abaixo de 2 graus será neces-
sário diversificar caminhos e mul-
tiplicar concertações para além da 
UNFCCC. Já vimos que em 2030, 
na hipótese otimista, sobrarão 15 
gigatoneladas – o equivalente a uma 
China e meia de emissões – para 
alcançarmos uma trajetória compa-
tível com 2 graus.

O Painel Intergovernamental 
para as Mudanças Climáticas 
(IPCC) ainda realiza estudos pa-
ra estimar a possibilidade de al-
cançarmos algo próximo de 1,5 
grau, mas essa parece ser uma me-
ta praticamente impossível sem so-
luções de geoengenharia. 

Para viabilizar a trajetória de “até 
2 graus” será necessário chegar a 
sociedades carbono-neutras em al-
gum momento entre 2055 e 2070. 
Para se aproximar do 1,5 grau men-
cionado no Acordo de Paris será 
necessário obter maior descarboni-
zação da economia. Além das difi-
culdades de natureza geopolítica, 
cultural e política inerentes aos di-
versos países, há uma questão fun-
damental em comum: a transição 
para economias de baixo carbono 
exige níveis de investimento relati-

vamente elevados, de aproximada-
mente US$ 3 trilhões por ano, o 
que torna irrisórios os tais US$ 100 
bilhões de transferência norte-sul, 
em torno dos quais se dão a discus-
são e o embate na UNFCCC.

 Sem grande surpresa, o calca-
nhar de aquiles da COP-21, como 
vem sendo o da UNFCCC, foi a 
questão do financiamento da tran-
sição para a economia de baixo car-
bono e da adaptação. A Comissão 
Permanente de Finanças é o epi-
centro dessa paralisia. Desde o iní-
cio do processo, predomina a ideia 
de que os países desenvolvidos de-
vem financiar os processos de mi-
tigação e adaptação nos países em 
desenvolvimento. Isso decorre da 
noção de “responsabilidades histó-
ricas” no acúmulo de gases-estufa 
na atmosfera, que gera uma obriga-
ção pelo princípio “poluidor-paga-
dor”. Embora aquela noção nunca 
tenha sido oficialmente reconheci-
da pelos países desenvolvidos e dê 
margem a ressalvas significativas, o 
fato é que desde a Convenção criou-
-se na UNFCCC uma obrigação, 
nunca claramente esmiuçada, de 
que os países desenvolvidos devem 
contribuir mais para enfrentar pro-
blemas globais, notadamente os re-
lacionados às mudanças climáticas.

Deixar a mitigação apenas nas 
mãos dos países desenvolvidos, con-
forme se entendia no paradigma do 
Protocolo de Quioto, implica abrir 
mão de qualquer possibilidade de 
atingir uma trajetória de 2 graus, já 
que o mundo em desenvolvimento 
emite hoje mais que o desenvolvi-
do: a China é responsável por 1/4 
das emissões globais e a Índia tor-
nou-se o terceiro maior emissor (se 
contarmos em separado os países da 
União Europeia) ou o quarto (se 

O aquecimento 
global é muito grave. 
Mas, para lidar 
com ele e mantê-lo 
sob controle, não 
é necessário que 
196 países cortem 
suas emissões 
significativamente. 
Basta que um grupo 
bem mais restrito 
tome essa decisão.

SS
UA

PH
OT

OS
/S

HU
TT

ER
ST

OC
K.

CO
M

shutterstock.com


Nº 4 _ AGOSTO 2016 PolitiKa

Alfredo Sirkis Uma Bretton Woods do baixo carbono na era da financeirização

6766financiamento

contarmos a União Europeia como 
um país). 

O maior envolvimento dos paí-
ses desenvolvidos no financiamen-
to de ações de mitigação e adap-
tação foi aceito e consagrado quan-
do se instituiu o Fundo Verde do 
Clima. Eles deverão contribuir 
com US$ 100 bilhões anuais a par-
tir de 2020, a serem levantados em 
fontes públicas, privadas, multila-
terais e bilaterais. Às vésperas da 
COP-21, apenas US$ 10 bilhões 
haviam sido efetivamente aloca-
dos, embora circulasse uma refe-
rência a US$ 60 bilhões que ha-
viam sido “prometidos”. 

Atualmente, a maioria dos ob-
servadores acha que os US$ 100 bi-
lhões serão reunidos em 2020, mas 
apenas uma pequena parte será di-
retamente disponibilizada para o 
Fundo Verde do Clima. A maior 
parte provavelmente virá na forma 
de garantias que alavanquem finan-
ciamento privado. Um bom come-
ço seria redirecionar o que se gasta, 
direta ou indiretamente, subsidian-
do combustíveis fósseis. Num estu-
do de 2013, o FMI calculou o cus-
to dos subsídios em US$ 480 bilhões 
e os indiretos, que incluem os cus-
tos das externalidades, em US$ 1,9 
trilhão. A eliminação desses subsí-
dios liberaria recursos que poderiam 
ser investidos diretamente em ener-
gias limpas e eficiência energética, 
melhorando a competitividade de 
outras fontes diante dos combustí-
veis fósseis, ora subsidiados. Em al-
guns países, porém, o fim desses 
subsídios é um processo politica-
mente muito delicado, que deman-
dará medidas compensatórias para 
parcelas da população atingidas por 
eventuais efeitos inflacionários so-
bre gêneros de primeira necessida-

de. De qualquer modo, o melhor 
momento para enfrentar a questão 
dos subsídios aos combustíveis fós-
seis é o atual, quando os preços do 
petróleo estão baixos.

A eliminação desses subsídios 
é apenas um componente da tran-
sição. Será necessário fazer algo 
ainda mais ambicioso: aquilo que 
se convencionou chamar de “no-
va ordem financeira internacional” 
ou, metaforicamente, uma “Bret-
ton Woods do baixo carbono”. 
Hoje, o problema central da hu-
manidade são as mudanças climá-
ticas, com sua catástrofe prometi-
da e sua tendência a agravar todos 
os outros problemas. Uma nova 
ordem econômica e financeira é 
necessária para que possamos en-
frentar os problemas da era em que 
vivemos. Sua pedra angular é o 
reconhecimento do “valor social, 
ambiental, econômico e financei-
ro da descarbonização”.

Novos mecanismos 
econômicos para a 
descarbonização
Além do aporte público direto e 
da eliminação de subsídios aos 
combustíveis fósseis, há, grosso mo-
do, três famílias de mecanismos 
econômicos possíveis: os mercados 
de créditos de carbono, a precifi-
cação real e a chamada precifica-
ção positiva. 

Os mercados de créditos de 
carbono. Criados na sequên-

cia do Protocolo de Quioto, de 
1997, consistem em possibilitar 
que um agente, para cumprir suas 
próprias metas, “compre” a redu-
ção de emissões de outro. Um me-
canismo, no fim das contas, bas-

tante limitado e passível de ser mal 
utilizado, com dupla contagem, 
manobras especulativas e fraudes 
em determinadas situações. 

A COP-21 criou uma alterna-
tiva a esse “mercado”, depois de 
uma negociação competente, cujos 
dois atores principais foram o Bra-
sil e a União Europeia. Ela está no 
artigo 6 do Acordo de Paris. Tra-
ta-se de uma “cooperação volun-
tária” que envolve o “uso de re-
sultados de mitigação internacio-
nalmente transfer idos para 
contribuições nacionalmente de-
terminadas”. 

Estamos diante do desafio de 
atualizar os “mercados de carbo-
no” ao contexto inaugurado pela 
COP-21, em que todos os países 
têm suas Contribuições Nacional-
mente Determinadas Pretendidas 
(INDC), com uma decisão vee-
mente de coibir a “dupla conta-
gem” e sanear esses mercados de 
seus pecados anteriores. O meca-
nismo poderá funcionar nesse no-
vo contexto? À primeira vista, o 
interesse por ele seria menor do 
que o que apareceu nos primór-
dios do mercado de créditos de 
carbono, que serviu para financiar 
muitos projetos importantes de 
mitigação em vários países, entre 
os quais a China e, em menor 
escala, o Brasil. Era difícil evitar 
a dupla contagem, quando os pa-
íses em desenvolvimento não pos-
suíam nenhum tipo de meta in-
ternacionalmente registrada de 
mitigação e havia muitas brechas 
nos mercados secundários desses 
créditos. Não se pode dizer que o 
mercado de créditos de carbono 
não tenha servido para nada, tor-
nando-se uma enganação especu-
lativa. Não obstante distorções e 

tropeços, ele desempenhou um 
papel positivo. 

Mesmo revistos e assumindo-
-se que continuem a suscitar inte-
resse, o que não é certo, os mer-
cados de crédito de carbono são 
estruturalmente limitados no seu 
escopo. Constituem essencialmen-
te um mecanismo para racionali-
zar o cumprimento de metas já es-
tabelecidas. Numa situação em que 
todos os países já possuam suas me-
tas voluntárias de emissões, ele 
tende a ser mais limitado ainda. 
Os “mercados de carbono” não 
são capazes de desencadear e las-
trear o processo exponencial ne-
cessário para realizar a transição 
global para economias de baixo 
carbono, produzindo uma descar-
bonização drástica na segunda me-
tade do século. Para isso, são ne-
cessários investimentos na casa dos 
trilhões de dólares por ano. Para 

mobilizar recursos em tamanha 
escala, é preciso precificar o car-
bono nas duas modalidades acima 
mencionadas, a da “precificação 
real” (essencialmente, uma refor-
ma tributária, país a país) e a da 
“precificação positiva” (a redução 
de carbono, para a qual a COP-21 
deu um passo efetivo com o pará-
grafo 108 do Acordo de Paris).

A precificação real para efei-
to de taxação do carbono. 

Essa seria a espinha dorsal para 
uma ação de mitigação global mais 
robusta, pois permite incorporar 
as externalidades, normalmente 
ignoradas, dos insumos, procedi-
mentos, produtos, serviços e tec-
nologia de acordo com sua inten-
sidade de carbono – incluindo o 
custo dos danos provocados por 
sua contribuição às mudanças cli-
máticas e pela poluição de efeito 

local. Com isso, os combustíveis 
fósseis receberiam um choque de 
realidade. São frequentes as recla-
mações de que as energias limpas, 
como a solar e a eólica, ainda são 
muito caras (embora seu custo te-
nha caído de maneira espetacular), 
de modo que o carvão e o petró-
leo são mais recomendáveis do 
ponto de vista econômico. Mas os 
numerosos subsídios, diretos e indi-
retos, que os governos dão aos com-
bustíveis fósseis não são incluídos 
nessa conta. 

Também não são incluídas as 
externalidades que resultam da 
queima desses combustíveis. O 
que é isso? Uma externalidade é 
uma consequência negativa, dire-
ta ou indireta, mas com uma ine-
quívoca relação causa-efeito. Ima-
ginemos uma usina a carvão per-
to de uma cidade como Pequim 
ou uma siderúrgica em Santa Cruz, 
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contarmos a União Europeia como 
um país). 

O maior envolvimento dos paí-
ses desenvolvidos no financiamen-
to de ações de mitigação e adap-
tação foi aceito e consagrado quan-
do se instituiu o Fundo Verde do 
Clima. Eles deverão contribuir 
com US$ 100 bilhões anuais a par-
tir de 2020, a serem levantados em 
fontes públicas, privadas, multila-
terais e bilaterais. Às vésperas da 
COP-21, apenas US$ 10 bilhões 
haviam sido efetivamente aloca-
dos, embora circulasse uma refe-
rência a US$ 60 bilhões que ha-
viam sido “prometidos”. 

Atualmente, a maioria dos ob-
servadores acha que os US$ 100 bi-
lhões serão reunidos em 2020, mas 
apenas uma pequena parte será di-
retamente disponibilizada para o 
Fundo Verde do Clima. A maior 
parte provavelmente virá na forma 
de garantias que alavanquem finan-
ciamento privado. Um bom come-
ço seria redirecionar o que se gasta, 
direta ou indiretamente, subsidian-
do combustíveis fósseis. Num estu-
do de 2013, o FMI calculou o cus-
to dos subsídios em US$ 480 bilhões 
e os indiretos, que incluem os cus-
tos das externalidades, em US$ 1,9 
trilhão. A eliminação desses subsí-
dios liberaria recursos que poderiam 
ser investidos diretamente em ener-
gias limpas e eficiência energética, 
melhorando a competitividade de 
outras fontes diante dos combustí-
veis fósseis, ora subsidiados. Em al-
guns países, porém, o fim desses 
subsídios é um processo politica-
mente muito delicado, que deman-
dará medidas compensatórias para 
parcelas da população atingidas por 
eventuais efeitos inflacionários so-
bre gêneros de primeira necessida-

de. De qualquer modo, o melhor 
momento para enfrentar a questão 
dos subsídios aos combustíveis fós-
seis é o atual, quando os preços do 
petróleo estão baixos.

A eliminação desses subsídios 
é apenas um componente da tran-
sição. Será necessário fazer algo 
ainda mais ambicioso: aquilo que 
se convencionou chamar de “no-
va ordem financeira internacional” 
ou, metaforicamente, uma “Bret-
ton Woods do baixo carbono”. 
Hoje, o problema central da hu-
manidade são as mudanças climá-
ticas, com sua catástrofe prometi-
da e sua tendência a agravar todos 
os outros problemas. Uma nova 
ordem econômica e financeira é 
necessária para que possamos en-
frentar os problemas da era em que 
vivemos. Sua pedra angular é o 
reconhecimento do “valor social, 
ambiental, econômico e financei-
ro da descarbonização”.

Novos mecanismos 
econômicos para a 
descarbonização
Além do aporte público direto e 
da eliminação de subsídios aos 
combustíveis fósseis, há, grosso mo-
do, três famílias de mecanismos 
econômicos possíveis: os mercados 
de créditos de carbono, a precifi-
cação real e a chamada precifica-
ção positiva. 

Os mercados de créditos de 
carbono. Criados na sequên-

cia do Protocolo de Quioto, de 
1997, consistem em possibilitar 
que um agente, para cumprir suas 
próprias metas, “compre” a redu-
ção de emissões de outro. Um me-
canismo, no fim das contas, bas-

tante limitado e passível de ser mal 
utilizado, com dupla contagem, 
manobras especulativas e fraudes 
em determinadas situações. 

A COP-21 criou uma alterna-
tiva a esse “mercado”, depois de 
uma negociação competente, cujos 
dois atores principais foram o Bra-
sil e a União Europeia. Ela está no 
artigo 6 do Acordo de Paris. Tra-
ta-se de uma “cooperação volun-
tária” que envolve o “uso de re-
sultados de mitigação internacio-
nalmente transfer idos para 
contribuições nacionalmente de-
terminadas”. 

Estamos diante do desafio de 
atualizar os “mercados de carbo-
no” ao contexto inaugurado pela 
COP-21, em que todos os países 
têm suas Contribuições Nacional-
mente Determinadas Pretendidas 
(INDC), com uma decisão vee-
mente de coibir a “dupla conta-
gem” e sanear esses mercados de 
seus pecados anteriores. O meca-
nismo poderá funcionar nesse no-
vo contexto? À primeira vista, o 
interesse por ele seria menor do 
que o que apareceu nos primór-
dios do mercado de créditos de 
carbono, que serviu para financiar 
muitos projetos importantes de 
mitigação em vários países, entre 
os quais a China e, em menor 
escala, o Brasil. Era difícil evitar 
a dupla contagem, quando os pa-
íses em desenvolvimento não pos-
suíam nenhum tipo de meta in-
ternacionalmente registrada de 
mitigação e havia muitas brechas 
nos mercados secundários desses 
créditos. Não se pode dizer que o 
mercado de créditos de carbono 
não tenha servido para nada, tor-
nando-se uma enganação especu-
lativa. Não obstante distorções e 

tropeços, ele desempenhou um 
papel positivo. 

Mesmo revistos e assumindo-
-se que continuem a suscitar inte-
resse, o que não é certo, os mer-
cados de crédito de carbono são 
estruturalmente limitados no seu 
escopo. Constituem essencialmen-
te um mecanismo para racionali-
zar o cumprimento de metas já es-
tabelecidas. Numa situação em que 
todos os países já possuam suas me-
tas voluntárias de emissões, ele 
tende a ser mais limitado ainda. 
Os “mercados de carbono” não 
são capazes de desencadear e las-
trear o processo exponencial ne-
cessário para realizar a transição 
global para economias de baixo 
carbono, produzindo uma descar-
bonização drástica na segunda me-
tade do século. Para isso, são ne-
cessários investimentos na casa dos 
trilhões de dólares por ano. Para 

mobilizar recursos em tamanha 
escala, é preciso precificar o car-
bono nas duas modalidades acima 
mencionadas, a da “precificação 
real” (essencialmente, uma refor-
ma tributária, país a país) e a da 
“precificação positiva” (a redução 
de carbono, para a qual a COP-21 
deu um passo efetivo com o pará-
grafo 108 do Acordo de Paris).

A precificação real para efei-
to de taxação do carbono. 

Essa seria a espinha dorsal para 
uma ação de mitigação global mais 
robusta, pois permite incorporar 
as externalidades, normalmente 
ignoradas, dos insumos, procedi-
mentos, produtos, serviços e tec-
nologia de acordo com sua inten-
sidade de carbono – incluindo o 
custo dos danos provocados por 
sua contribuição às mudanças cli-
máticas e pela poluição de efeito 

local. Com isso, os combustíveis 
fósseis receberiam um choque de 
realidade. São frequentes as recla-
mações de que as energias limpas, 
como a solar e a eólica, ainda são 
muito caras (embora seu custo te-
nha caído de maneira espetacular), 
de modo que o carvão e o petró-
leo são mais recomendáveis do 
ponto de vista econômico. Mas os 
numerosos subsídios, diretos e indi-
retos, que os governos dão aos com-
bustíveis fósseis não são incluídos 
nessa conta. 

Também não são incluídas as 
externalidades que resultam da 
queima desses combustíveis. O 
que é isso? Uma externalidade é 
uma consequência negativa, dire-
ta ou indireta, mas com uma ine-
quívoca relação causa-efeito. Ima-
ginemos uma usina a carvão per-
to de uma cidade como Pequim 
ou uma siderúrgica em Santa Cruz, 
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no Rio de Janeiro. Como agentes 
poluentes de efeito local, elas pro-
vocam uma grande quantidade de 
doenças respiratórias. Isso obriga 
a um forte aumento nas despesas 
dos sistemas de saúde. Em cidades 
como Beijing ou Nova Delhi, es-
sas emissões são horrorosas. Se-
gundo a Organização Mundial de 
Saúde, ocorrem anualmente 7 mi-
lhões de mortes prematuras cau-
sadas pela exposição à poluição 
atmosférica. Além disso, os gases-
-estufa reforçam mudanças climá-
ticas, enchentes e estiagens cujo 
custo econômico também não é 
computado. Evidentemente, as 
consequências da poluição global 
dos gases-estufa são mais difusas 
que o fog tóxico que sufoca Nova 
Delhi: temos que contabilizar o 
agravamento das enchentes, das 
secas, as perdas na agricultura, as 
ondas de calor, os danos às in-
fraestruturas etc. 

Essas e outras externalidades 
não são contabilizadas no cálculo 
do preço do carvão ou da gasoli-
na. É tempo de fazê-lo, e a taxa-
ção é o caminho. Esse cálculo pre-
ciso não é trivial, mas a realidade 
é inequívoca: os combustíveis fós-
seis implicam externalidades, glo-
bais e locais, que precisam ser in-
corporadas aos preços. A melhor 
maneira de fazer isso é taxar o 
carbono, incorporando ao preço 
dele o prejuízo que causa à socie-
dade em despesas médicas, danos 
ambientais e outros. 

Alguns alegam que o carvão 
é bom para a Índia porque é ba-
rato, abundante e fácil de obter. 
Será que incorporam aos custos a 
poluição do ar nas cidades, as des-
pesas com a saúde e os acidentes 
nas minas, além do efeito climá-
tico global? A poluição atmosfé-
rica de efeito local provoca custos 
de saúde pública que podem che-

gar a 43 bilhões de euros na União 
Europeia, com toda sua capacida-
de tecnológica. Imagine-se a si-
tuação na China e na Índia, onde 
o carvão provoca consequências 
quase apocalípticas. Uma vez in-
corporadas as externalidades, o 
que era barato sai caro... 

A taxação do carbono também 
permite que as fontes limpas e re-
nováveis de energia possam com-
petir em pé de igualdade. Até ago-
ra, porém, ela não tem avançado 
muito. Os participantes da Con-
ferência de Quioto, em 1997, pre-
feriram o caminho dos “mercados 
de crédito de carbono” ao da taxa 
sobre o carbono. A Austrália a ado-
tou na eleição seguinte, mas os 
conservadores a aboliram quando 
recuperaram o governo. Os elei-
tores não gostaram do aumento 
de preço nas tarifas elétricas. 

Essa precificação real torna 
mais oneroso o carbono intensivo, 

ajudando a melhorar a competiti-
vidade das energias e tecnologias 
limpas. Serve para arrecadar um 
adicional a ser investido na eco-
nomia de baixo carbono e ajuda a 
estabelecer um sistema tributário 
socialmente mais justo. Isso deve 
ser feito sem aumento da carga tri-
butária, substituindo impostos que 
incidam sobre o trabalho e o in-
vestimento pela taxação de acordo 
com a intensidade de carbono. 

Essa é uma batalha a ser trava-
da em cada país, pois os sistemas 
tributários e os subsídios são na-
cionais. No âmbito global, o que 
pode haver é uma sinalização po-
sitiva da UNFCCC a todos. Ain-
da não existe o consenso necessá-
rio. No Acordo de Paris houve 
somente uma menção oblíqua à 
precificação do carbono, num tre-
cho que trata de aportes não go-
vernamentais. Ela aparece na quin-
ta parte, que trata de “parceiros 
não-partes”, no final do parágrafo 
136: “[a decisão] também reco-
nhece o importante papel de pro-
ver incentivos para atividades de 
redução de emissões, incluindo 
instrumentos como políticas do-
mésticas e precificação do carbo-
no”. Essa precificação real, no en-
tanto, já vem sendo praticada por 
diversos governos nacionais e sub-
nacionais, além de empresas, in-
cluindo grandes companhias de 
energia, como a Shell. 

A expectativa é que essa atri-
buição de preço ao carbono avan-
ce nos países, nos âmbitos nacio-
nal, regional e local, e nas empre-
sas. Um número cada vez maior 
de empresas já está instituindo 
um shadow price [preço sombra] 
em suas operações, referente à in-
tensidade de emissões nas diferen-

tes fases de produção de seu pro-
duto ou serviço. 

Reformas tributárias, taxando 
o carbono no lugar de outros tri-
butos e eliminando subsídios aos 
combustíveis fósseis, contribuirão 
para criar um ambiente econômi-
co mais favorável à transição. Elas 
ocorrerão gradualmente, país por 
país, alcançando as empresas. Di-
ficilmente resultarão de um acor-
do global, embora a UNFCCC 
possa criar gradualmente um cli-
ma mais favorável para avanços 
nacionais, subnacionais e corpo-
rativos.

A precificação positiva. A ta-
xação de carbono é o “por-

rete”, enquanto a precificação po-
sitiva é a “cenoura”. Nela atribuí-
mos um preço não diretamente ao 
carbono, mas à sua redução ou re-
moção (mediante as chamadas “ati-
vidades de mitigação”). Trata-se 
de um processo ainda em gestação, 
cujo primeiro passo foi dado na 
COP-21 com o reconhecimento 
do “valor social e econômico” das 
ações de mitigação. A gênese des-
sa precificação positiva da redução 
de carbono está no parágrafo 108 
do Acordo de Paris, que “reconhe-
ce o valor social, econômico e am-
biental das ações de mitigação vo-
luntárias e seus cobenefícios para 
adaptação, saúde e desenvolvimen-
to sustentável”. Como tantas ou-
tras, essa formulação e sua locali-
zação no texto foram frutos de com-
promissos com diversos tipos de 
objetores. Acabou assumindo uma 
forma negociada meio barroca, mas 
que preservou o dispositivo fun-
damental, ou seja, o reconheci-
mento de que redução de carbono 
(ações de mitigação) é igual a va-

lor. Quem reduzir emissões de ga-
ses-estufa gera um valor econômi-
co intrínseco. Estabelece-se assim 
uma forma de precificação diferen-
te daquela do carbono. Ambas não 
se contrapõem, pois cada uma tem 
sua própria serventia. 

Os mecanismos futuros para 
aplicar esse reconhecimento e di-
namizar investimentos de baixo 
carbono, “mobilizando os tri-
lhões”, só passarão tangencialmen-
te pela UNFCCC. O essencial 
dessa construção dar-se-á prova-
velmente via um “clube do clima” 
a ser constituído por governos in-
teressados, bancos centrais, bancos 
de desenvolvimento, agências mul-
tilaterais e, eventualmente, gover-
nos subnacionais. Em algum mo-
mento, ele demandará um empur-
rão do G-20. Dependerá do 
sistema da UNFCCC para certi-
ficar reduções de emissões, deven-
do se relacionar com o mecanismo 
sucedâneo dos créditos de carbono. 
Sua moeda corrente serão os “cer-
tificados de redução/remoção de 
emissões”, garantidos por governos 
e operados por um sistema de ins-
tituições credenciadas. 

 Quais mecanismos mobiliza-
dores de investimento podem advir 

Com apoio do G-20, governos 

nacionais e subnacionais, 

bancos centrais, bancos de 

desenvolvimento e agências 

multilaterais podem constituir 

um “clube do clima” para 

impulsionar investimentos.
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no Rio de Janeiro. Como agentes 
poluentes de efeito local, elas pro-
vocam uma grande quantidade de 
doenças respiratórias. Isso obriga 
a um forte aumento nas despesas 
dos sistemas de saúde. Em cidades 
como Beijing ou Nova Delhi, es-
sas emissões são horrorosas. Se-
gundo a Organização Mundial de 
Saúde, ocorrem anualmente 7 mi-
lhões de mortes prematuras cau-
sadas pela exposição à poluição 
atmosférica. Além disso, os gases-
-estufa reforçam mudanças climá-
ticas, enchentes e estiagens cujo 
custo econômico também não é 
computado. Evidentemente, as 
consequências da poluição global 
dos gases-estufa são mais difusas 
que o fog tóxico que sufoca Nova 
Delhi: temos que contabilizar o 
agravamento das enchentes, das 
secas, as perdas na agricultura, as 
ondas de calor, os danos às in-
fraestruturas etc. 

Essas e outras externalidades 
não são contabilizadas no cálculo 
do preço do carvão ou da gasoli-
na. É tempo de fazê-lo, e a taxa-
ção é o caminho. Esse cálculo pre-
ciso não é trivial, mas a realidade 
é inequívoca: os combustíveis fós-
seis implicam externalidades, glo-
bais e locais, que precisam ser in-
corporadas aos preços. A melhor 
maneira de fazer isso é taxar o 
carbono, incorporando ao preço 
dele o prejuízo que causa à socie-
dade em despesas médicas, danos 
ambientais e outros. 

Alguns alegam que o carvão 
é bom para a Índia porque é ba-
rato, abundante e fácil de obter. 
Será que incorporam aos custos a 
poluição do ar nas cidades, as des-
pesas com a saúde e os acidentes 
nas minas, além do efeito climá-
tico global? A poluição atmosfé-
rica de efeito local provoca custos 
de saúde pública que podem che-

gar a 43 bilhões de euros na União 
Europeia, com toda sua capacida-
de tecnológica. Imagine-se a si-
tuação na China e na Índia, onde 
o carvão provoca consequências 
quase apocalípticas. Uma vez in-
corporadas as externalidades, o 
que era barato sai caro... 

A taxação do carbono também 
permite que as fontes limpas e re-
nováveis de energia possam com-
petir em pé de igualdade. Até ago-
ra, porém, ela não tem avançado 
muito. Os participantes da Con-
ferência de Quioto, em 1997, pre-
feriram o caminho dos “mercados 
de crédito de carbono” ao da taxa 
sobre o carbono. A Austrália a ado-
tou na eleição seguinte, mas os 
conservadores a aboliram quando 
recuperaram o governo. Os elei-
tores não gostaram do aumento 
de preço nas tarifas elétricas. 

Essa precificação real torna 
mais oneroso o carbono intensivo, 

ajudando a melhorar a competiti-
vidade das energias e tecnologias 
limpas. Serve para arrecadar um 
adicional a ser investido na eco-
nomia de baixo carbono e ajuda a 
estabelecer um sistema tributário 
socialmente mais justo. Isso deve 
ser feito sem aumento da carga tri-
butária, substituindo impostos que 
incidam sobre o trabalho e o in-
vestimento pela taxação de acordo 
com a intensidade de carbono. 

Essa é uma batalha a ser trava-
da em cada país, pois os sistemas 
tributários e os subsídios são na-
cionais. No âmbito global, o que 
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sitiva da UNFCCC a todos. Ain-
da não existe o consenso necessá-
rio. No Acordo de Paris houve 
somente uma menção oblíqua à 
precificação do carbono, num tre-
cho que trata de aportes não go-
vernamentais. Ela aparece na quin-
ta parte, que trata de “parceiros 
não-partes”, no final do parágrafo 
136: “[a decisão] também reco-
nhece o importante papel de pro-
ver incentivos para atividades de 
redução de emissões, incluindo 
instrumentos como políticas do-
mésticas e precificação do carbo-
no”. Essa precificação real, no en-
tanto, já vem sendo praticada por 
diversos governos nacionais e sub-
nacionais, além de empresas, in-
cluindo grandes companhias de 
energia, como a Shell. 

A expectativa é que essa atri-
buição de preço ao carbono avan-
ce nos países, nos âmbitos nacio-
nal, regional e local, e nas empre-
sas. Um número cada vez maior 
de empresas já está instituindo 
um shadow price [preço sombra] 
em suas operações, referente à in-
tensidade de emissões nas diferen-

tes fases de produção de seu pro-
duto ou serviço. 

Reformas tributárias, taxando 
o carbono no lugar de outros tri-
butos e eliminando subsídios aos 
combustíveis fósseis, contribuirão 
para criar um ambiente econômi-
co mais favorável à transição. Elas 
ocorrerão gradualmente, país por 
país, alcançando as empresas. Di-
ficilmente resultarão de um acor-
do global, embora a UNFCCC 
possa criar gradualmente um cli-
ma mais favorável para avanços 
nacionais, subnacionais e corpo-
rativos.

A precificação positiva. A ta-
xação de carbono é o “por-

rete”, enquanto a precificação po-
sitiva é a “cenoura”. Nela atribuí-
mos um preço não diretamente ao 
carbono, mas à sua redução ou re-
moção (mediante as chamadas “ati-
vidades de mitigação”). Trata-se 
de um processo ainda em gestação, 
cujo primeiro passo foi dado na 
COP-21 com o reconhecimento 
do “valor social e econômico” das 
ações de mitigação. A gênese des-
sa precificação positiva da redução 
de carbono está no parágrafo 108 
do Acordo de Paris, que “reconhe-
ce o valor social, econômico e am-
biental das ações de mitigação vo-
luntárias e seus cobenefícios para 
adaptação, saúde e desenvolvimen-
to sustentável”. Como tantas ou-
tras, essa formulação e sua locali-
zação no texto foram frutos de com-
promissos com diversos tipos de 
objetores. Acabou assumindo uma 
forma negociada meio barroca, mas 
que preservou o dispositivo fun-
damental, ou seja, o reconheci-
mento de que redução de carbono 
(ações de mitigação) é igual a va-

lor. Quem reduzir emissões de ga-
ses-estufa gera um valor econômi-
co intrínseco. Estabelece-se assim 
uma forma de precificação diferen-
te daquela do carbono. Ambas não 
se contrapõem, pois cada uma tem 
sua própria serventia. 

Os mecanismos futuros para 
aplicar esse reconhecimento e di-
namizar investimentos de baixo 
carbono, “mobilizando os tri-
lhões”, só passarão tangencialmen-
te pela UNFCCC. O essencial 
dessa construção dar-se-á prova-
velmente via um “clube do clima” 
a ser constituído por governos in-
teressados, bancos centrais, bancos 
de desenvolvimento, agências mul-
tilaterais e, eventualmente, gover-
nos subnacionais. Em algum mo-
mento, ele demandará um empur-
rão do G-20. Dependerá do 
sistema da UNFCCC para certi-
ficar reduções de emissões, deven-
do se relacionar com o mecanismo 
sucedâneo dos créditos de carbono. 
Sua moeda corrente serão os “cer-
tificados de redução/remoção de 
emissões”, garantidos por governos 
e operados por um sistema de ins-
tituições credenciadas. 

 Quais mecanismos mobiliza-
dores de investimento podem advir 

Com apoio do G-20, governos 

nacionais e subnacionais, 

bancos centrais, bancos de 

desenvolvimento e agências 

multilaterais podem constituir 

um “clube do clima” para 

impulsionar investimentos.
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da “precificação positiva”? Inicial-
mente, imaginamos dois. O pri-
meiro seriam certificados de redu-
ção de carbono – garantidos por 
um conjunto de governos, bancos 
centrais, bancos de desenvolvimen-
to e organismos multilaterais – com 
os quais os projetos de descarboni-
zação certificados poderão pagar 
parte de seus financiamentos. Em-
presas, governos ou entidades da 
sociedade civil poderão reembolsar 
parcialmente os financiamentos pa-
ra esses projetos. Tais certificados 
seriam absorvidos por um fundo in-
ternacional garantido por governos 
ou por um pool de instituições que 
aceitaria convertê-los em moeda 
corrente para o banco financiador 
do projeto. Esses certificados po-
deriam gerar um mercado secun-
dário privado, do tipo green bonds. 
Em vez de estarem vinculados a 
empreendimentos específicos, eles 
acompanhariam a dinâmica da cres-
cente demanda por redução/remo-
ção de carbono, na medida em que 
as Contribuições Nacionalmente 
Determinadas Pretendidas dos paí-
ses fossem sendo revistas de manei-
ra cada vez mais ambiciosa, con-
forme aponta o Acordo de Paris. 

O segundo seria um mecanis-
mo específico voltado para remu-
nerar as “ações antecipadas” [early 
action] de mitigação, concluídas an-
tes do prazo e/ou “adicionais” [addi-
tional action], para além da meta es-
tabelecida na Contribuição Nacio-
nalmente Determinada Pretendida 
do país intermediário. Seriam re-
muneradas com uma “moeda do 
clima”, que serviria exclusivamen-
te para adquirir produtos, serviços 
e tecnologia, conduzindo a uma 
subsequente redução de emissões 
e gerando um ciclo virtuoso. 

Uma Bretton Woods  
do baixo carbono
Antes mesmo de pôr em prática 
qualquer um dos mecanismos men-
cionados acima existe outro que 
já está em pleno funcionamento 
e que precisaria ser redireciona-
do. Trata-se do “quantative easing” 
mediante o qual bancos centrais 
– antes o “Fed” norte-americano, 
atualmente o Banco Central eu-
ropeu – injetam liquidez na eco-
nomia ao comprarem uma ampla 
gama de títulos de governos, em-
presas e mercado financeiro. Essa 
compra indiscriminada, inclusive 
de títulos duvidosos, os chamados 
“ junk bonds”, disponibiliza recur-
sos que poderiam ir para o sistema 
produtivo, mas, frequentemente, 
acabam recolocados pelos bancos 
de volta na ciranda especulativa. 
A grande saída seria direcionar 
uma parte substantiva desse quan-
titative easing explicitamente para 
a transição para economias de bai-
xo carbono adquirindo ou ofer-
tando garantias aos certificados de 
redução/remoção de emissões e 
títulos (ou moeda do clima) vin-
culados à remuneração dessas ações 
de mitigação “antecipadas” ou 
“adicionais”. 

É preciso estabelecer um pano 
de fundo “amigável” no sistema 
financeiro internacional para a tran-
sição rumo à economia de baixo 
carbono. Já vimos que a demanda 
para essa transição, globalmente, é 
hoje estimada em US$ 3 trilhões 
por ano. Só no setor energia seria 
de US$ 1 trilhão. Esse dinheiro 
não virá dos governos, quase todos 
fortemente endividados e com dé-
ficits. Muito menos do Fundo Ver-
de do Clima, da ONU, que até 

agora só juntou US$ 10 bilhões, 
com a promessa de mais US$ 60 
milhões. Ninguém acredita que 
alcance a meta e há dúvidas se con-
seguirá gastar o que juntou de for-
ma eficaz. Enquanto isso, temos 
uns US$ 220 trilhões que circulam 
pelos diversos circuitos do sistema 
financeiro em variadas aplicações. 
Como atrair alguma parte disso 
para investimentos produtivos de 
baixo carbono? 

Embora não tenham mais con-
dições de financiar diretamente 
esses US$ 3 trilhões anuais, os go-
vernos provavelmente teriam con-
dições de, coletivamente, oferecer 
as garantias necessárias para que 
esses recursos pudessem enfim dei-
xar os grandes circuitos financei-
ros especulativos e passar a finan-
ciar uma economia produtiva de 
baixo carbono, tendendo a carbo-
no-neutra.

Isso, em grande parte, prova-
velmente será articulado fora da 
UNFCCC, no âmbito do G-20 
(o grupo dos países com as vinte 
maiores economias) e no sistema 
financeiro multilateral. O enfren-
tamento das mudanças climáticas 
não pode ser apenas um exercício 
entre governos. A sociedade civil, 

os cidadãos têm que participar ati-
vamente. E as ações para reduzir 
as emissões precisam funcionar 
não só do ponto de vista climáti-
co, mas também do ponto de vis-
ta econômico. Isso ganha um no-
vo sentido se considerarmos a re-
dução de carbono uma unidade 
de valor, como passou a ser a par-
tir da aprovação do parágrafo 108 
do Acordo de Paris. 

Há um ceticismo inicial em 
relação aos produtos financeiros e 
dispositivos a serem criados a par-
tir desse reconhecimento de valor. 
Será que isso não seria um negó-
cio do tipo Bitcoin, simplesmente 
uma moeda virtual dos tempos da 
internet e das redes sociais?

Achamos que não. Estamos fa-
lando de um valor real. O Rela-
tório Stern, de um grupo de tra-
balho de grandes economistas che-
fiado pelo britânico Lord Nicholas 
Stern, calculou de maneira bastan-
te detalhada o prejuízo total que 
as mudanças climáticas provoca-
das pelo “efeito estufa” vão infli-
gir à economia global. Ele atinge 
entre 5% e 20% do PIB, depen-
dendo do cômputo de diversos 
custos indiretos. 

Consideremos o cenário de 5%. 
Se o PIB global de 2014, que foi 
de US$ 77,6 trilhões, fosse nossa 
base de cálculo, teríamos um pre-
juízo de US$ 3,8 trilhões por ano. 
É evidente que tal estimativa de 
custo teria que ser projetada no 
tempo (2050? 2010?) e fixada pe-
los governos com base em um cál-
culo de especialistas. Embora não 
se possa fazer isso com precisão, 
esse “número oficial” já foi busca-
do várias vezes.

A partir do momento em que 
se estabelece um número que me-

de os prejuízos infligidos à econo-
mia global num determinado pe-
ríodo, é possível (e até relativa-
mente fácil) estabelecer o valor de 
cada tonelada de carbono que dei-
xa de ser emitida. Se reconhecer-
mos isso como uma “unidade de 
valor”, podemos até imaginar que 
a redução de carbono seria um no-
vo “padrão-ouro”. O padrão-ou-
ro teve várias “vidas”, com moda-
lidades diferentes: na economia 
fortemente liberal do final do sé-
culo XIX, nos anos após a Primei-
ra Guerra Mundial, entre 1944 
(Conferência de Bretton Woods) 
e 1971, quando os Estados Unidos 
o abandonaram e o próprio dólar, 
de certa forma, assumiu seu lugar, 
com crescentes problemas e con-
flitos. A adoção do padrão-ouro 
refletiu uma prática monetária an-
tiga, mas foi, no fundo, uma con-
venção humana. Algo estabeleci-
do numa mesa de negociação. Po-
deria ter sido algum outro metal 
– a prata também chegou a ser 
cogitada em certo momento – ou 
uma commodity. 

“Valor” é algo humanamente 
combinado num dado contexto 
histórico e reflete uma necessidade 
humana. Portanto, quando se con-
venciona que a redução de carbono 
representa uma unidade de valor 
porque tem valor social, econômi-
co e ambiental, conforme fez o 
Acordo de Paris, um novo vento 
passa a soprar na economia mun-
dial. Se imaginarmos que uma pos-
sível consequência disso é atrair 
grandes recursos para uma econo-
mia produtiva de baixo carbono, 
com investimentos que reduziriam 
as emissões de gases-estufa, perce-
bemos que isso pode ser um ele-
mento importante para “fechar a 

conta” das 15 gigatoneladas que 
sobram em 2030, mesmo se todas 
as metas atuais forem cumpridas. 

Eis uma ideia que precisa ser 
considerada: carbono reduzido ou 
removido é o novo ouro! Não 
existe neste momento uma ins-
tância capaz de produzir uma no-
va ordem financeira internacional, 
como foi a Conferência de Bretton 
Woods. A UNFCCC, a Organi-
zação Internacional de Comércio 
(OIT), a OCDE e as instituições 
de Bretton Woods – Banco Mun-
dial e Fundo Monetário Interna-
cional – ou o circuito de regula-
ção dos acordos de Basileia agem 
em separado, cada qual no seu 
quintal específico. Talvez o G-20 
seja a instância capaz de promover 
a grande concertação necessária. 
Se no futuro a humanidade con-
seguir fazer frente ao desafio de 
manter o aumento da temperatu-
ra abaixo de 2 graus (ou chegar 
perto de 1,5), certamente os me-
canismos aqui aventados desem-
penharão um papel importante 
nas próximas décadas. Estabele-
cerão os pontos de interseção en-
tre as respostas que a humanidade 
precisa dar, diante da emergência 
das mudanças climáticas, e a ne-
cessidade de uma recuperação ma-
croeconômica global, revertendo 
o processo de financeirização es-
peculativa com um novo ciclo de 
desenvolvimento: o das economias 
de baixo carbono ou carbono-
-neutras. Há uma convergência 
consistente entre o que precisa ser 
feito para encarar o desafio climá-
tico e o que pode viabilizar uma 
retomada produtiva da economia 
global para tirá-la da estagnação 
especulativa atual rumo a um no-
vo ciclo produtivo. n

É possível fazer convergir 

o enfrentamento do desafio 

climático e a retomada 

produtiva da economia 

global, de modo a retirá-la da 

estagnação atual rumo a um 

novo ciclo produtivo.
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da “precificação positiva”? Inicial-
mente, imaginamos dois. O pri-
meiro seriam certificados de redu-
ção de carbono – garantidos por 
um conjunto de governos, bancos 
centrais, bancos de desenvolvimen-
to e organismos multilaterais – com 
os quais os projetos de descarboni-
zação certificados poderão pagar 
parte de seus financiamentos. Em-
presas, governos ou entidades da 
sociedade civil poderão reembolsar 
parcialmente os financiamentos pa-
ra esses projetos. Tais certificados 
seriam absorvidos por um fundo in-
ternacional garantido por governos 
ou por um pool de instituições que 
aceitaria convertê-los em moeda 
corrente para o banco financiador 
do projeto. Esses certificados po-
deriam gerar um mercado secun-
dário privado, do tipo green bonds. 
Em vez de estarem vinculados a 
empreendimentos específicos, eles 
acompanhariam a dinâmica da cres-
cente demanda por redução/remo-
ção de carbono, na medida em que 
as Contribuições Nacionalmente 
Determinadas Pretendidas dos paí-
ses fossem sendo revistas de manei-
ra cada vez mais ambiciosa, con-
forme aponta o Acordo de Paris. 

O segundo seria um mecanis-
mo específico voltado para remu-
nerar as “ações antecipadas” [early 
action] de mitigação, concluídas an-
tes do prazo e/ou “adicionais” [addi-
tional action], para além da meta es-
tabelecida na Contribuição Nacio-
nalmente Determinada Pretendida 
do país intermediário. Seriam re-
muneradas com uma “moeda do 
clima”, que serviria exclusivamen-
te para adquirir produtos, serviços 
e tecnologia, conduzindo a uma 
subsequente redução de emissões 
e gerando um ciclo virtuoso. 

Uma Bretton Woods  
do baixo carbono
Antes mesmo de pôr em prática 
qualquer um dos mecanismos men-
cionados acima existe outro que 
já está em pleno funcionamento 
e que precisaria ser redireciona-
do. Trata-se do “quantative easing” 
mediante o qual bancos centrais 
– antes o “Fed” norte-americano, 
atualmente o Banco Central eu-
ropeu – injetam liquidez na eco-
nomia ao comprarem uma ampla 
gama de títulos de governos, em-
presas e mercado financeiro. Essa 
compra indiscriminada, inclusive 
de títulos duvidosos, os chamados 
“ junk bonds”, disponibiliza recur-
sos que poderiam ir para o sistema 
produtivo, mas, frequentemente, 
acabam recolocados pelos bancos 
de volta na ciranda especulativa. 
A grande saída seria direcionar 
uma parte substantiva desse quan-
titative easing explicitamente para 
a transição para economias de bai-
xo carbono adquirindo ou ofer-
tando garantias aos certificados de 
redução/remoção de emissões e 
títulos (ou moeda do clima) vin-
culados à remuneração dessas ações 
de mitigação “antecipadas” ou 
“adicionais”. 

É preciso estabelecer um pano 
de fundo “amigável” no sistema 
financeiro internacional para a tran-
sição rumo à economia de baixo 
carbono. Já vimos que a demanda 
para essa transição, globalmente, é 
hoje estimada em US$ 3 trilhões 
por ano. Só no setor energia seria 
de US$ 1 trilhão. Esse dinheiro 
não virá dos governos, quase todos 
fortemente endividados e com dé-
ficits. Muito menos do Fundo Ver-
de do Clima, da ONU, que até 

agora só juntou US$ 10 bilhões, 
com a promessa de mais US$ 60 
milhões. Ninguém acredita que 
alcance a meta e há dúvidas se con-
seguirá gastar o que juntou de for-
ma eficaz. Enquanto isso, temos 
uns US$ 220 trilhões que circulam 
pelos diversos circuitos do sistema 
financeiro em variadas aplicações. 
Como atrair alguma parte disso 
para investimentos produtivos de 
baixo carbono? 

Embora não tenham mais con-
dições de financiar diretamente 
esses US$ 3 trilhões anuais, os go-
vernos provavelmente teriam con-
dições de, coletivamente, oferecer 
as garantias necessárias para que 
esses recursos pudessem enfim dei-
xar os grandes circuitos financei-
ros especulativos e passar a finan-
ciar uma economia produtiva de 
baixo carbono, tendendo a carbo-
no-neutra.

Isso, em grande parte, prova-
velmente será articulado fora da 
UNFCCC, no âmbito do G-20 
(o grupo dos países com as vinte 
maiores economias) e no sistema 
financeiro multilateral. O enfren-
tamento das mudanças climáticas 
não pode ser apenas um exercício 
entre governos. A sociedade civil, 

os cidadãos têm que participar ati-
vamente. E as ações para reduzir 
as emissões precisam funcionar 
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de os prejuízos infligidos à econo-
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conta” das 15 gigatoneladas que 
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É possível fazer convergir 

o enfrentamento do desafio 

climático e a retomada 

produtiva da economia 

global, de modo a retirá-la da 

estagnação atual rumo a um 

novo ciclo produtivo.
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Maior eficiência energética, disseminação de energias renováveis, técnicas 
agropecuárias de baixo carbono, mudanças nos modais de transportes, 
melhoras no tratamento de resíduos e reflorestamento permitiriam reduzir 
significativamente a emissão de gases-estufa no Brasil. São medidas de 
baixo custo, compatíveis com crescimento econômico, geração de empregos 
e aumento na renda familiar.

Alternativas para o

desenvolvimento energético
sustentável do Brasil

Energia, ambiente e desenvolvimento
A energia, em suas várias formas, está presente em todas as atividades hu-
manas, seja como um serviço essencial à qualidade de vida, seja como um 
fator de produção que dinamiza o desenvolvimento econômico. Deve-se, 
portanto, tratar a produção e o uso de energia em um enfoque sistêmico, 
que transcende o próprio setor energético. É preciso considerar a compo-
nente energética, assim como a ambiental, das diversas políticas setoriais.

A relação entre energia e ambiente também é muito grande, seja pelo 
uso de recursos naturais, seja pelos impactos gerados na longa cadeia que 
produz, transporta, distribui e armazena a energia antes de seu uso final. 
As fontes de energia primária estão na natureza: petróleo, gás natural, 
carvão mineral, lenha, cana de açúcar, quedas d’água, urânio. Algumas 
dessas fontes, como a lenha, podem ser usadas diretamente pelo consu-
midor final, mas na grande maioria dos casos é necessário contar com 
centros de transformação, como refinarias, usinas de gaseificação, coque-
rias, carvoarias, destilarias, usinas hidrelétricas ou termelétricas. Graças 
a eles, a energia é entregue ao consumidor na forma de gasolina, óleo 
diesel, óleo combustível, nafta, querosene, gás, coque, carvão vege-
tal, álcool, eletricidade e outras formas chamadas secundárias. Caldeiras, 
motores, fogões, fornos, turbinas e outros equipamentos as convertem 
então em bens e serviços, como calor, força motriz e iluminação. 

Ao longo dessa cadeia, necessariamente ocorrem perdas que reduzem 
a quantidade de energia útil a apenas uma fração da energia primária to-
tal captada na natureza. No caso do Brasil, por exemplo, a Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE, 2015) já estimou que a energia útil representa 

57,5% da oferta interna bruta de 
energia primária (produção mais 
importações menos exportações e 
variações de estoque). 

Essa grande perda tem duas ori-
gens principais. Em primeiro lugar, 
no Brasil e em muitos outros países 
desperdiça-se grande quantidade de 
energia por causa de ineficiências 
no planejamento dos processos e no 
funcionamento dos equipamentos. 
Isso se explica principalmente (a) 
pelo baixo preço da energia, em 
particular o petróleo (fonte energé-
tica dominante no mundo), na 
orientação do progresso técnico ao 
longo dos 25 anos após a Segunda 
Guerra Mundial, período em que 
se formou grande parte do atual 
aparato produtivo mundial; e (b) 
pela baixa incidência dos custos 
energéticos no orçamento de em-
presas e famílias (menos de 5% na 
grande maioria dos casos). Por ou-
tro lado, é inevitável que ocorra um 
nível mínimo de perdas ao longo 
da cadeia de transformações ener-
géticas, por força das próprias leis 
da física, em particular do segundo 
princípio da termodinâmica.

A perda assume a forma de ener-
gia degradada lançada para o am-
biente externo. Assim, a incorpo-

ração da energia fóssil (petróleo, 
carvão, gás) à produção de bens e 
serviços será necessariamente acom-
panhada da emissão de resíduos 
(matéria/energia) para o meio ex-
terno, causando uma série de im-
pactos ambientais (Odum, 1988). 
Além disso, o aproveitamento das 
fontes energéticas causa impactos 
ambientais associados ao custo de 
oportunidade (econômico, social 
e ecológico) do uso de recursos na-
turais. Tais impactos podem ser 
muito significativos mesmo no ca-
so de fontes renováveis (como hi-
dreletricidade, biomassa plantada, 
energia solar e eólica), por causa 
das extensas áreas necessárias para 
produzir energia em grande escala 
(construção de grandes barragens, 
florestas e plantações energéticas, 
superfície ocupada por painéis so-
lares e aerogeradores).

As tecnologias energéticas tam-
bém engendram riscos de aciden-
tes, catástrofes e usos para fins in-
devidos, com grandes prejuízos po-
tenciais para o ambiente. Aqui, o 
caso da energia nuclear é o mais 
importante. Mas, em outra escala 
e com características diversas, tam-
bém barragens hidrelétricas, bio-
tecnologias, minas de carvão, po-

ços, refinarias e o transporte de 
petróleo, entre outros, têm riscos.

Hoje, os riscos tecnológicos 
e os impactos ambientais asso-
ciados ao uso da energia amea-
çam a própria sobrevivência da 
humanidade e da vida na Terra. 
Energia é essencial para satisfazer 
as necessidades humanas, mas o 
homem é o único animal cujas 
necessidades mudam significati-
vamente ao longo das gerações. 
O consumo energético da hu-
manidade evoluiu moderada-
mente até a Revolução Industrial, 
acontecimento que multiplicou 
o número de “escravos mecâni-
cos” do homem, exigindo um 
salto no uso de energia (Puiseux, 
1977). Com a passagem da lenha 
ao carvão no século XIX e a ge-
neralização do uso do petróleo e 
da eletricidade depois de 1930, a 
base da moderna civilização in-
dustrial se deslocou para o con-
sumo de combustíveis fósseis que 
a natureza havia levado milhões 
de anos para produzir. O consu-
mo energético mundial cresceu 
sete vezes entre 1900 e 1965. A 
aceleração sem precedentes do 
consumo de energia após a Se-
gunda Guerra Mundial levou, 
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OCDE (MME, 2016). Entretan-
to, a produção e o uso de energia 
a partir de fontes renováveis não 
garantem automaticamente a sus-
tentabilidade, que depende da con-
figuração do sistema energético e 
da definição de seus beneficiários.

Energia no Brasil: 
evolução recente e 
situação atual 
O balanço energético nacional for-
nece uma visão de conjunto do 
uso de energia no país. A partir 
dos poderes caloríficos de cada 
fonte, estabelecem-se seus equi-
valentes em toneladas de petróleo, 
o que permite dar um tratamento 
agregado às diferentes formas de 
energia consumidas. A Figura 1 
apresenta a evolução em cada dé-
cada, de 1940 a 2010, e nos últi-
mos anos até 2015, da oferta in-
terna bruta de energia no país (pro-
dução mais importações menos 
exportações de energia primária).

A classificação em energias re-
nováveis e não renováveis é ape-
nas aproximada, pois a falta de 
dados precisos exige que se usem 
estimativas de uso de lenha e car-
vão vegetal. Ambos são conside-
rados como fontes renováveis, mas 
uma parcela deles vem de desma-
tamento ilegal.

No Brasil, o uso de energia 
começa a apresentar elevadas taxas 
de crescimento depois da Segun-
da Guerra Mundial, impulsionado 
pelo crescimento populacional, a 
urbanização acelerada, o processo 
de industrialização e a construção 
da infraestrutura de transporte ro-
doviário, que demanda grande 
consumo energético. Em 1940, 
para uma população de cerca de 

41 milhões de habitantes, dos quais 
69% no meio rural, o consumo 
brasileiro de energia primária era 
de apenas 23,8 milhões de tone-
ladas equivalentes de petróleo 
(Mtep). O consumo total de ener-
gia primária no Brasil registra for-
te crescimento ao longo da déca-
da de 1970 e crescimento menos 
intenso na década seguinte. No 
final do século, 81% de uma po-
pulação que já atingia 175 milhões 
de habitantes viviam nas cidades 
de um país com PIB per capita de 
US$ 8.454 (em dólares de 2014). 
O consumo energético médio por 
habitante quase duplicara, passan-
do de 0,6 para 1,1 tonelada equi-
valente de petróleo por habitante 
e por ano. No século XXI, a ex-
pansão continuou até 2014, mas 
foi interrompida pela recessão de 
2015 e 2016.

A oferta de energia também 
mudou radicalmente nesse perío-
do, acompanhando a transfor-
mação da demanda. Em 1940, 
numa sociedade majoritariamen-
te rural, a lenha fornecia mais de 
80% da energia primária usada 
no país, contra uma contribuição 
de apenas 6% do petróleo e do 
carvão mineral e de 1,5% da hi-
dreletricidade. Hoje predominam 
dois grandes sistemas centraliza-
dos de âmbito nacional, consti-
tuídos inicialmente pela ação do 
Estado: o hidrelétrico e o petro-
lífero. Eles suprem as diferentes 
formas de energia que um país 
industrializado, urbano e rodo-
viário demanda: eletricidade pa-
ra a indústria, os domicílios, o 
comércio e os serviços urbanos; 
óleo diesel para caminhões e ôni-
bus; óleo combustível para a in-
dústria; gasolina e álcool para os 

automóveis particulares; nafta 
para a indústria petroquímica; 
gás liquefeito de petróleo para o 
preparo de alimentos; coque de 
carvão mineral e carvão vegetal 
para a indústria siderúrgica. 

Se considerarmos as fontes não 
renováveis, o petróleo perde par-
ticipação na estrutura da oferta 
no século XXI, caindo de 45,6% 
para 37,3% do total entre 2000 e 
2015. Essa perda foi compensada 
pelo crescimento do gás natural, 
de 5,4% para 13,7% no mesmo 
período. Também cai a partici-
pação da hidreletricidade na ofer-
ta de energia – de 16% em 2000 
para 11% em 2015 –, por causa 
das dificuldades de aproveitar o 
potencial hidrelétrico remanes-
cente, localizado principalmente 
na Amazônia, onde há restrições 
ambientais para a construção de 
usinas com grandes reservatórios. 
Mas os produtos da cana-de-açú-
car (etanol e bagaço), depois de 
quase estagnados na década de 
1990, voltaram a crescer forte-
mente na primeira década deste 
século, passando de 11% em 2000 
para 17% em 2015. No mesmo 
período, lenha e carvão vegetal 
continuaram a perder participa-
ção, por causa do processo de ur-
banização, caindo de 12% para 

Depois da primeira crise do 
petróleo, em 1973, começou a 
se formar uma nova divisão 
internacional do trabalho. Hoje, 
os países ricos são economias 
de serviços.

enfim, ao uso da energia nuclear 
na geração de eletricidade. 

Perigosos limites foram ul-
trapassados: pela primeira vez na 
história as atividades humanas 
podem destruir frágeis equilí-
brios ecológicos essenciais para 
reproduzir a vida, seja pela es-
cala da agressão ao ambiente 
(causada pelos rejeitos que per-
turbam os ciclos biogeoquími-
cos), seja pela ocorrência de aci-
dentes graves. Com exceção do 
“buraco” da camada de ozônio, 
da crise da água e das ameaças à 
biodiversidade, os principais ris-
cos ambientais em escala plane-
tária associam-se intimamente 
ao crescimento no consumo de 
energia, a saber:

a) o aumento do efeito estufa, 
pois o aquecimento global pela 
emissão de gases que se acumu-
lam na atmosfera, sobretudo o 
dióxido de carbono (CO

2
) li-

berado na queima dos combus-
tíveis fósseis e no desmatamen-
to, já causa perigosas mudanças 
climáticas;

b) a poluição do ar urbano, prin-
cipalmente nas grandes metrópo-
les, pelas indústrias e os veículos 
de transporte;

c) a chuva ácida e seus impactos 
sobre os solos, os recursos hídri-
cos, a vegetação e as construções;

d) o risco de acidentes em reato-
res nucleares, os problemas cria-
dos pela guarda dos seus resíduos 
e a sua desativação, após seu tem-
po de vida útil, além dos perigos 
de contaminação associados ao 
uso da energia nuclear.

A queima de combustíveis fós-
seis, principal responsável pelos 
três primeiros riscos ambientais 
citados, e o uso da energia nuclear 
podem ameaçar a biosfera, ultra-
passando amplamente as fronteiras 
dos países que se beneficiam des-
sas fontes. Três consequências são 
particularmente importantes: 

a) a preservação do ambiente é 
muito complexa, pois exige uma 
tomada de consciência mundial e 
uma ação coordenada em nível 
internacional;

b) o planejamento energético terá 
de incorporar cada vez mais uma 
dimensão ambiental que condi-
cionará as decisões sobre a produ-
ção e o uso de energia;

c) em curto e médio prazo, é fun-
damental conter o crescimento do 
consumo energético dos países in-
dustrializados. Eles abrigam 29% 
da população mundial, mas usam 
84% da energia ofertada em nível 
global. Isso exigirá uma ampla po-
lítica de conservação que promo-
va o uso mais eficiente da energia. 
Os países em desenvolvimento, 
por sua vez, não devem mimetizar 
as sociedades de consumo do Nor-
te, que sempre beneficiam as elites 
locais, com a “poluição do desper-
dício” e sua inevitável contrapar-
tida, a “poluição da pobreza” da 
maioria da população. Isso impli-
ca buscar um estilo de desenvol-
vimento menos intensivo em ener-
gia e, em longo prazo, não des-
truidor dos equilíbrios vitais do 
planeta. Ao mesmo tempo, esse 
processo deve erradicar os males 
típicos do subdesenvolvimento 
econômico, social, tecnológico, 

político e cultural, os principais 
fatores de deterioração da quali-
dade de vida nesses países (La Ro-
vere, 1985).

Nesse contexto geral situam-
-se as relações entre energia, am-
biente e desenvolvimento no Bra-
sil, caracterizadas por algumas es-
pecificidades:

a) forte preponderância da gera-
ção de origem hidráulica no su-
primento de eletricidade, com a 
maior parte do potencial hidrelé-
trico remanescente localizado na 
Amazônia, região de ecossistemas 
particularmente frágeis e de ele-
vada biodiversidade;

b) existência de um importante 
segmento da indústria siderúrgica, 
em particular o produtor de ferro-
-gusa e ferro-ligas, baseado no uso 
de carvão vegetal (como redutor 
e combustível), em parte oriundo 
de desmatamentos;

c) importância do álcool de cana-
-de-açúcar como combustível de 
automóveis, graças ao Proálcool, 
programa pioneiro na produção e 
no uso de biomassa renovável em 
grande escala;

d) baixo uso de carvão mineral, 
por razões históricas, pois o carvão 
nacional é de má qualidade, com 
altos teores de cinzas e enxofre.

Graças a essas especificidades, 
o sistema energético brasileiro ocu-
pa uma posição privilegiada no 
mundo: em 2015, as fontes reno-
váveis asseguraram 41,2% da ofer-
ta interna bruta de energia no Bra-
sil, contra 14,3% na média mundial 
e 9,4% nos países integrantes da 
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OCDE (MME, 2016). Entretan-
to, a produção e o uso de energia 
a partir de fontes renováveis não 
garantem automaticamente a sus-
tentabilidade, que depende da con-
figuração do sistema energético e 
da definição de seus beneficiários.

Energia no Brasil: 
evolução recente e 
situação atual 
O balanço energético nacional for-
nece uma visão de conjunto do 
uso de energia no país. A partir 
dos poderes caloríficos de cada 
fonte, estabelecem-se seus equi-
valentes em toneladas de petróleo, 
o que permite dar um tratamento 
agregado às diferentes formas de 
energia consumidas. A Figura 1 
apresenta a evolução em cada dé-
cada, de 1940 a 2010, e nos últi-
mos anos até 2015, da oferta in-
terna bruta de energia no país (pro-
dução mais importações menos 
exportações de energia primária).

A classificação em energias re-
nováveis e não renováveis é ape-
nas aproximada, pois a falta de 
dados precisos exige que se usem 
estimativas de uso de lenha e car-
vão vegetal. Ambos são conside-
rados como fontes renováveis, mas 
uma parcela deles vem de desma-
tamento ilegal.

No Brasil, o uso de energia 
começa a apresentar elevadas taxas 
de crescimento depois da Segun-
da Guerra Mundial, impulsionado 
pelo crescimento populacional, a 
urbanização acelerada, o processo 
de industrialização e a construção 
da infraestrutura de transporte ro-
doviário, que demanda grande 
consumo energético. Em 1940, 
para uma população de cerca de 

41 milhões de habitantes, dos quais 
69% no meio rural, o consumo 
brasileiro de energia primária era 
de apenas 23,8 milhões de tone-
ladas equivalentes de petróleo 
(Mtep). O consumo total de ener-
gia primária no Brasil registra for-
te crescimento ao longo da déca-
da de 1970 e crescimento menos 
intenso na década seguinte. No 
final do século, 81% de uma po-
pulação que já atingia 175 milhões 
de habitantes viviam nas cidades 
de um país com PIB per capita de 
US$ 8.454 (em dólares de 2014). 
O consumo energético médio por 
habitante quase duplicara, passan-
do de 0,6 para 1,1 tonelada equi-
valente de petróleo por habitante 
e por ano. No século XXI, a ex-
pansão continuou até 2014, mas 
foi interrompida pela recessão de 
2015 e 2016.

A oferta de energia também 
mudou radicalmente nesse perío-
do, acompanhando a transfor-
mação da demanda. Em 1940, 
numa sociedade majoritariamen-
te rural, a lenha fornecia mais de 
80% da energia primária usada 
no país, contra uma contribuição 
de apenas 6% do petróleo e do 
carvão mineral e de 1,5% da hi-
dreletricidade. Hoje predominam 
dois grandes sistemas centraliza-
dos de âmbito nacional, consti-
tuídos inicialmente pela ação do 
Estado: o hidrelétrico e o petro-
lífero. Eles suprem as diferentes 
formas de energia que um país 
industrializado, urbano e rodo-
viário demanda: eletricidade pa-
ra a indústria, os domicílios, o 
comércio e os serviços urbanos; 
óleo diesel para caminhões e ôni-
bus; óleo combustível para a in-
dústria; gasolina e álcool para os 

automóveis particulares; nafta 
para a indústria petroquímica; 
gás liquefeito de petróleo para o 
preparo de alimentos; coque de 
carvão mineral e carvão vegetal 
para a indústria siderúrgica. 

Se considerarmos as fontes não 
renováveis, o petróleo perde par-
ticipação na estrutura da oferta 
no século XXI, caindo de 45,6% 
para 37,3% do total entre 2000 e 
2015. Essa perda foi compensada 
pelo crescimento do gás natural, 
de 5,4% para 13,7% no mesmo 
período. Também cai a partici-
pação da hidreletricidade na ofer-
ta de energia – de 16% em 2000 
para 11% em 2015 –, por causa 
das dificuldades de aproveitar o 
potencial hidrelétrico remanes-
cente, localizado principalmente 
na Amazônia, onde há restrições 
ambientais para a construção de 
usinas com grandes reservatórios. 
Mas os produtos da cana-de-açú-
car (etanol e bagaço), depois de 
quase estagnados na década de 
1990, voltaram a crescer forte-
mente na primeira década deste 
século, passando de 11% em 2000 
para 17% em 2015. No mesmo 
período, lenha e carvão vegetal 
continuaram a perder participa-
ção, por causa do processo de ur-
banização, caindo de 12% para 

Depois da primeira crise do 
petróleo, em 1973, começou a 
se formar uma nova divisão 
internacional do trabalho. Hoje, 
os países ricos são economias 
de serviços.

enfim, ao uso da energia nuclear 
na geração de eletricidade. 

Perigosos limites foram ul-
trapassados: pela primeira vez na 
história as atividades humanas 
podem destruir frágeis equilí-
brios ecológicos essenciais para 
reproduzir a vida, seja pela es-
cala da agressão ao ambiente 
(causada pelos rejeitos que per-
turbam os ciclos biogeoquími-
cos), seja pela ocorrência de aci-
dentes graves. Com exceção do 
“buraco” da camada de ozônio, 
da crise da água e das ameaças à 
biodiversidade, os principais ris-
cos ambientais em escala plane-
tária associam-se intimamente 
ao crescimento no consumo de 
energia, a saber:

a) o aumento do efeito estufa, 
pois o aquecimento global pela 
emissão de gases que se acumu-
lam na atmosfera, sobretudo o 
dióxido de carbono (CO

2
) li-

berado na queima dos combus-
tíveis fósseis e no desmatamen-
to, já causa perigosas mudanças 
climáticas;

b) a poluição do ar urbano, prin-
cipalmente nas grandes metrópo-
les, pelas indústrias e os veículos 
de transporte;

c) a chuva ácida e seus impactos 
sobre os solos, os recursos hídri-
cos, a vegetação e as construções;

d) o risco de acidentes em reato-
res nucleares, os problemas cria-
dos pela guarda dos seus resíduos 
e a sua desativação, após seu tem-
po de vida útil, além dos perigos 
de contaminação associados ao 
uso da energia nuclear.

A queima de combustíveis fós-
seis, principal responsável pelos 
três primeiros riscos ambientais 
citados, e o uso da energia nuclear 
podem ameaçar a biosfera, ultra-
passando amplamente as fronteiras 
dos países que se beneficiam des-
sas fontes. Três consequências são 
particularmente importantes: 

a) a preservação do ambiente é 
muito complexa, pois exige uma 
tomada de consciência mundial e 
uma ação coordenada em nível 
internacional;

b) o planejamento energético terá 
de incorporar cada vez mais uma 
dimensão ambiental que condi-
cionará as decisões sobre a produ-
ção e o uso de energia;

c) em curto e médio prazo, é fun-
damental conter o crescimento do 
consumo energético dos países in-
dustrializados. Eles abrigam 29% 
da população mundial, mas usam 
84% da energia ofertada em nível 
global. Isso exigirá uma ampla po-
lítica de conservação que promo-
va o uso mais eficiente da energia. 
Os países em desenvolvimento, 
por sua vez, não devem mimetizar 
as sociedades de consumo do Nor-
te, que sempre beneficiam as elites 
locais, com a “poluição do desper-
dício” e sua inevitável contrapar-
tida, a “poluição da pobreza” da 
maioria da população. Isso impli-
ca buscar um estilo de desenvol-
vimento menos intensivo em ener-
gia e, em longo prazo, não des-
truidor dos equilíbrios vitais do 
planeta. Ao mesmo tempo, esse 
processo deve erradicar os males 
típicos do subdesenvolvimento 
econômico, social, tecnológico, 

político e cultural, os principais 
fatores de deterioração da quali-
dade de vida nesses países (La Ro-
vere, 1985).

Nesse contexto geral situam-
-se as relações entre energia, am-
biente e desenvolvimento no Bra-
sil, caracterizadas por algumas es-
pecificidades:

a) forte preponderância da gera-
ção de origem hidráulica no su-
primento de eletricidade, com a 
maior parte do potencial hidrelé-
trico remanescente localizado na 
Amazônia, região de ecossistemas 
particularmente frágeis e de ele-
vada biodiversidade;

b) existência de um importante 
segmento da indústria siderúrgica, 
em particular o produtor de ferro-
-gusa e ferro-ligas, baseado no uso 
de carvão vegetal (como redutor 
e combustível), em parte oriundo 
de desmatamentos;

c) importância do álcool de cana-
-de-açúcar como combustível de 
automóveis, graças ao Proálcool, 
programa pioneiro na produção e 
no uso de biomassa renovável em 
grande escala;

d) baixo uso de carvão mineral, 
por razões históricas, pois o carvão 
nacional é de má qualidade, com 
altos teores de cinzas e enxofre.

Graças a essas especificidades, 
o sistema energético brasileiro ocu-
pa uma posição privilegiada no 
mundo: em 2015, as fontes reno-
váveis asseguraram 41,2% da ofer-
ta interna bruta de energia no Bra-
sil, contra 14,3% na média mundial 
e 9,4% nos países integrantes da 
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8%, enquanto a lixívia e outras 
bioenergias subiram de 1,8% pa-
ra 4,7%.

Depois de um crescimento 
muito rápido entre 1970 e 2000, 
o consumo de energia elétrica pas-
sou neste século a crescer no mes-
mo ritmo que o PIB, acompanhan-
do o consumo total de energia. 
Tanto a oferta interna de energia 
(OIE), vista como um todo, quan-
to a oferta de eletricidade (OIEE) 
estabilizaram-se como proporção 
do PIB (Figura 2).

Depois da crise do petróleo em 
1973 emergiu uma nova divisão 
internacional do trabalho, acele-
rando-se a queda da indústria nos 
países da OCDE, que hoje são eco-
nomias de serviços. O Brasil pas-
sou a ser grande exportador de 
produtos industriais intensivos em 
energia na década de 1980 (aço e 
ferro-ligas, alumínios, papel e ce-
lulose). A indústria chegou a re-
presentar 38% do consumo final 
de energia em 2007 (MME, 2016). 
Em 2015, com a redução substan-
cial dessas exportações, o setor in-
dustrial representou 32,5% do con-
sumo final de energia, sendo qua-
se alcançado pelos transportes, que 
passaram de 20% para 32% entre 
1973 e 2015 (Figura 3). 

De acordo com os dados do 
Ministério das Minas e Energia 
(MME, 2016), em 2015 o Brasil 
contava com reservas provadas de 
petróleo de 13 bilhões de barris, 
permitindo uma produção de 2,5 
milhões de barris por dia (Mbpd), 
sendo 93,5% offshore. Por causa da 
retração do consumo, o país foi 
exportador líquido de derivados 
de petróleo em 2015. O setor de 
petróleo conta com uma capaci-
dade nominal de refino de 2,4 mi-

lhões de barris por dia. Entretan-
to, as restrições técnicas do parque 
de refinarias forçam uma impor-
tação significativa de nafta, GLP 
e óleo diesel, e em menor escala 
de gasolina, com grande exporta-
ção de óleo combustível.

O país contava ainda com re-
servas provadas de gás natural de 
429 bilhões de metros cúbicos. 
Tais reservas possibilitaram a pro-
dução de 96 milhões de metros 
cúbicos por dia em 2015, que cor-
responderam a 57,5% do consumo 
total. O restante é atendido pela 
regaseificação de gás natural li-
quefeito (GNL) e importação da 
Bolívia (Gasbol). Em 2013, o setor 
era capaz de processar 95,4 mi-
lhões de metros cúbicos por dia.

O parque gerador elétrico bra-
sileiro é hidrotérmico, caracteri-
zado pela forte presença de usinas 
hidrelétricas, com grandes reser-
vatórios de regularização pluria-
nual ou sem reservatórios (cons-
truídas a fio d’água), localizadas 
em diferentes bacias hidrográficas, 
que ficam afastadas dos centros 
consumidores. O sistema é inter-
ligado por extensas linhas de trans-
missão. A fonte hidráulica é com-
plementada por usinas térmicas 
(convencionais e nucleares), par-
ques eólicos, cogeração a partir de 
biomassa (principalmente bagaço 
de cana), além de uma geração 
distribuída de base solar, que é in-
cipiente, mas deverá crescer sig-
nificativamente. Em 2015, o Bra-
sil podia gerar aproximadamente 
141 GW, sendo 91,65 GW em usi-
nas hidrelétricas, 41,4 GW em ter-
melétricas (14,1 GW a gás, 13,2 
GW a biomassa, 8,7 GW a deri-
vados de petróleo, 3,4 GW a car-
vão mineral e 2 GW nucleares) e 

7,6 GW em eólicas. Além disso, a 
importação contratada de energia 
hidrelétrica era de 5,85 GW. Es-
tima-se que o potencial hidrelé-
trico remanescente seja de cerca 
de 95 GW, localizado principal-
mente na Região Amazônica. Em 
2015, a geração de fontes renová-
veis forneceu 75,5% da oferta to-
tal de energia elétrica (64% de 
hidrelétricas, 8% de biomassa, 
3,5% de eólica e 0,01% de energia 
solar), enquanto os combustíveis 
fósseis geraram 22,1%, e a ener-
gia nuclear, 2,4% (MME, 2016).

Cerca de 99% dos 68 milhões 
de domicílios permanentes do 
país tinham acesso à eletricidade 
no final de 2015, contra 500 mil 
ainda desconectados da rede (de 
2011 a 2015, a média de novas 
conexões foi de 1,5 milhão de 
domicílios por ano). Mas a tarifa 
residencial de eletricidade aumen-
tou em média 52,6% em 2015, 
revertendo a redução observada 
desde 2012.

Em 2015, a produção brasilei-
ra de álcool de cana chegou a 30 
bilhões de litros (6% de aumento 
sobre 2014), fornecendo 16 mi-
lhões de toneladas equivalentes 
de petróleo (Mtep) da oferta in-
terna de energia (5,3% do total), 
que se somaram a 35 Mtep (11,3%) 
do bagaço de cana. A produção 
de biodiesel atingiu 4 bilhões de 
litros em 2015 (15% maior que 
em 2014), permitindo uma mis-
tura de 7% no óleo diesel e for-
necendo 1,1% da oferta interna 
de energia. A capacidade instala-
da nas 53 usinas de biodiesel che-
gou a 7,4 bilhões de litros/ano 
em 2015, e 41 delas (91% da ca-
pacidade instalada) detêm o selo 
de combustível social.

Fontes de Energia Unidade 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2013 2014 2015

Petróleo e derivados
Mtep 1,5 4,3 12,7 25,3 55,4 57,7 86,7 101,7 116,5 120,3 111,6

% 6,4 12,9 25,7 37,7 48,3 40,7 45,6 37,8 39,3 39,4 37,3

Gás Natural
Mtep - - - 0,2 1,1 4,3 10,3 27,5 37,8 41,4 41,0

% - - - 0,3 1,0 3,1 5,4 10,2 12,8 13,5 13,7

Carvão Mineral e Coque
Mtep 1,5 1,6 1,4 2,4 5,9 9,6 13,0 14,5 16,5 17,6 17,7

% 6,4 4,8 2,9 3,6 5,1 6,8 6,8 5,4 5,6 5,7 5,9

Energia nuclear
Mtep - - - - - 0,6 1,8 3,9 4,1 4,0 3,9

% - - - - - 0,4 1,0 1,4 1,4 1,3 1,3

Outras não renováveis
Mtep - - - 0,1 0,1 0,4 1,0 1,1 1,6 1,8 1,8

% - - - 0,0 0,0 0,0 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6

Subtotal de  
Energia não renovável

Mtep 3,0 5,9 14,1 27,9 62,5 72,7 112,8 148,6 176,5 185,1 176,0

% 12,8 28,6 28,6 41,7 54,5 51,2 59,3 55,3 59,6 60,6 58,8

Energia hidrelétrica
Mtep 0,4 1,6 1,6 3,4 11,1 20,1 30,0 37,7 37,1 35,0 33,9

% 1,5 3,2 3,2 5,1 9,6 14,1 15,8 14,0 12,5 11,5 11,3

Lenha e Carvão Vegetal
Mtep 19,8 31,4 31,4 31,9 31,1 28,5 23,1 26,0 24,6 24,7 24,5

% 83,3 63,9 63,9 47,6 27,1 20,1 12,1 9,7 8,3 8,1 8,2

Derivados da cana
Mtep 0,6 0,9 2,1 3,6 9,1 19,0 20,8 47,1 47,6 48,1 50,6

% 2,4 2,7 4,3 5,4 8,0 13,4 10,9 17,5 16,1 15,7 16,9

Outras renováveis
Mtep - - - 0,2 0,9 1,7 3,5 9,4 10,6 12,6 14,2

% - - - 0,2 0,8 1,2 1,8 3,5 3,6 4,1 4,7

Subtotal de  
Energia renovável

Mtep 20,8 27,4 35,1 39,0 52,2 69,3 77,3 120,2 119,8 120,5 123,3

% 87,2 82,3 71,4 58,3 45,5 48,8 40,7 44,7 40,4 39,4 41,2

Total Mtep 23,8 33,3 49,2 66,9 114,7 142,0 190,0 268,8 296,3 305,6 299,2

Figura 1 | Evolução recente da oferta interna bruta de energia no Brasil e sua situação atual – 1940 a 2015, Mtep e %

Fontes: EPE, 2015 (dados de 1940 a 2014); MME, 2016 (dados preliminares de 2015); Mtep = milhões de toneladas equivalentes de petróleo.

Indicadores Unidade 1970 1980 1990 2000 2010 2014

Oferta Interna de Energia (OIE) Mtep 66,9 114,7 141,9 190,1 268,8 305,6

Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE)1 bilhões de KWh 45,7 139,2 249,4 393,2 550,4 624,3

População milhões de habitantes 95,7 122,2 148,1 174,7 196,4 203,6

PIB2 bilhões de US$ 380,7 948,0 1.132,5 1.475,2 2.152,5 2.346,6

PIB/capita US$ 2014/hab 3.983 7.768 7.656 8.454 10.973 11.539

OIE/capita tep/hab 0,699 0,939 0,958 1,088 1,369 1,501

OIE/PIB tep/103 US$ 2014 0,154 0,116 0,123 0,128 0,127 0,130

OIEE/capita kWh/hab 478 1,139 1.684 2.251 2.802 3.066

OIEE/PIB kWh/103 US$ 2014 120 147 220 266 255 266

Figura 2 | População, PIB e consumo de energia no Brasil, 1970-2014

Fonte: EPE, ““Balanço Energético Nacional”, 2015.
1. Inclui importação e autoprodução. 
2. PIB divulgado pelo IBGE convertido para dólares pela taxa média de câmbio de 2014 (Banco Central: US$ 1,00 = R$ 2,3529).
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8%, enquanto a lixívia e outras 
bioenergias subiram de 1,8% pa-
ra 4,7%.

Depois de um crescimento 
muito rápido entre 1970 e 2000, 
o consumo de energia elétrica pas-
sou neste século a crescer no mes-
mo ritmo que o PIB, acompanhan-
do o consumo total de energia. 
Tanto a oferta interna de energia 
(OIE), vista como um todo, quan-
to a oferta de eletricidade (OIEE) 
estabilizaram-se como proporção 
do PIB (Figura 2).

Depois da crise do petróleo em 
1973 emergiu uma nova divisão 
internacional do trabalho, acele-
rando-se a queda da indústria nos 
países da OCDE, que hoje são eco-
nomias de serviços. O Brasil pas-
sou a ser grande exportador de 
produtos industriais intensivos em 
energia na década de 1980 (aço e 
ferro-ligas, alumínios, papel e ce-
lulose). A indústria chegou a re-
presentar 38% do consumo final 
de energia em 2007 (MME, 2016). 
Em 2015, com a redução substan-
cial dessas exportações, o setor in-
dustrial representou 32,5% do con-
sumo final de energia, sendo qua-
se alcançado pelos transportes, que 
passaram de 20% para 32% entre 
1973 e 2015 (Figura 3). 

De acordo com os dados do 
Ministério das Minas e Energia 
(MME, 2016), em 2015 o Brasil 
contava com reservas provadas de 
petróleo de 13 bilhões de barris, 
permitindo uma produção de 2,5 
milhões de barris por dia (Mbpd), 
sendo 93,5% offshore. Por causa da 
retração do consumo, o país foi 
exportador líquido de derivados 
de petróleo em 2015. O setor de 
petróleo conta com uma capaci-
dade nominal de refino de 2,4 mi-

lhões de barris por dia. Entretan-
to, as restrições técnicas do parque 
de refinarias forçam uma impor-
tação significativa de nafta, GLP 
e óleo diesel, e em menor escala 
de gasolina, com grande exporta-
ção de óleo combustível.

O país contava ainda com re-
servas provadas de gás natural de 
429 bilhões de metros cúbicos. 
Tais reservas possibilitaram a pro-
dução de 96 milhões de metros 
cúbicos por dia em 2015, que cor-
responderam a 57,5% do consumo 
total. O restante é atendido pela 
regaseificação de gás natural li-
quefeito (GNL) e importação da 
Bolívia (Gasbol). Em 2013, o setor 
era capaz de processar 95,4 mi-
lhões de metros cúbicos por dia.

O parque gerador elétrico bra-
sileiro é hidrotérmico, caracteri-
zado pela forte presença de usinas 
hidrelétricas, com grandes reser-
vatórios de regularização pluria-
nual ou sem reservatórios (cons-
truídas a fio d’água), localizadas 
em diferentes bacias hidrográficas, 
que ficam afastadas dos centros 
consumidores. O sistema é inter-
ligado por extensas linhas de trans-
missão. A fonte hidráulica é com-
plementada por usinas térmicas 
(convencionais e nucleares), par-
ques eólicos, cogeração a partir de 
biomassa (principalmente bagaço 
de cana), além de uma geração 
distribuída de base solar, que é in-
cipiente, mas deverá crescer sig-
nificativamente. Em 2015, o Bra-
sil podia gerar aproximadamente 
141 GW, sendo 91,65 GW em usi-
nas hidrelétricas, 41,4 GW em ter-
melétricas (14,1 GW a gás, 13,2 
GW a biomassa, 8,7 GW a deri-
vados de petróleo, 3,4 GW a car-
vão mineral e 2 GW nucleares) e 

7,6 GW em eólicas. Além disso, a 
importação contratada de energia 
hidrelétrica era de 5,85 GW. Es-
tima-se que o potencial hidrelé-
trico remanescente seja de cerca 
de 95 GW, localizado principal-
mente na Região Amazônica. Em 
2015, a geração de fontes renová-
veis forneceu 75,5% da oferta to-
tal de energia elétrica (64% de 
hidrelétricas, 8% de biomassa, 
3,5% de eólica e 0,01% de energia 
solar), enquanto os combustíveis 
fósseis geraram 22,1%, e a ener-
gia nuclear, 2,4% (MME, 2016).

Cerca de 99% dos 68 milhões 
de domicílios permanentes do 
país tinham acesso à eletricidade 
no final de 2015, contra 500 mil 
ainda desconectados da rede (de 
2011 a 2015, a média de novas 
conexões foi de 1,5 milhão de 
domicílios por ano). Mas a tarifa 
residencial de eletricidade aumen-
tou em média 52,6% em 2015, 
revertendo a redução observada 
desde 2012.

Em 2015, a produção brasilei-
ra de álcool de cana chegou a 30 
bilhões de litros (6% de aumento 
sobre 2014), fornecendo 16 mi-
lhões de toneladas equivalentes 
de petróleo (Mtep) da oferta in-
terna de energia (5,3% do total), 
que se somaram a 35 Mtep (11,3%) 
do bagaço de cana. A produção 
de biodiesel atingiu 4 bilhões de 
litros em 2015 (15% maior que 
em 2014), permitindo uma mis-
tura de 7% no óleo diesel e for-
necendo 1,1% da oferta interna 
de energia. A capacidade instala-
da nas 53 usinas de biodiesel che-
gou a 7,4 bilhões de litros/ano 
em 2015, e 41 delas (91% da ca-
pacidade instalada) detêm o selo 
de combustível social.

Fontes de Energia Unidade 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010 2013 2014 2015

Petróleo e derivados
Mtep 1,5 4,3 12,7 25,3 55,4 57,7 86,7 101,7 116,5 120,3 111,6

% 6,4 12,9 25,7 37,7 48,3 40,7 45,6 37,8 39,3 39,4 37,3

Gás Natural
Mtep - - - 0,2 1,1 4,3 10,3 27,5 37,8 41,4 41,0

% - - - 0,3 1,0 3,1 5,4 10,2 12,8 13,5 13,7

Carvão Mineral e Coque
Mtep 1,5 1,6 1,4 2,4 5,9 9,6 13,0 14,5 16,5 17,6 17,7

% 6,4 4,8 2,9 3,6 5,1 6,8 6,8 5,4 5,6 5,7 5,9

Energia nuclear
Mtep - - - - - 0,6 1,8 3,9 4,1 4,0 3,9

% - - - - - 0,4 1,0 1,4 1,4 1,3 1,3

Outras não renováveis
Mtep - - - 0,1 0,1 0,4 1,0 1,1 1,6 1,8 1,8

% - - - 0,0 0,0 0,0 0,5 0,5 0,5 0,6 0,6

Subtotal de  
Energia não renovável

Mtep 3,0 5,9 14,1 27,9 62,5 72,7 112,8 148,6 176,5 185,1 176,0

% 12,8 28,6 28,6 41,7 54,5 51,2 59,3 55,3 59,6 60,6 58,8

Energia hidrelétrica
Mtep 0,4 1,6 1,6 3,4 11,1 20,1 30,0 37,7 37,1 35,0 33,9

% 1,5 3,2 3,2 5,1 9,6 14,1 15,8 14,0 12,5 11,5 11,3

Lenha e Carvão Vegetal
Mtep 19,8 31,4 31,4 31,9 31,1 28,5 23,1 26,0 24,6 24,7 24,5

% 83,3 63,9 63,9 47,6 27,1 20,1 12,1 9,7 8,3 8,1 8,2

Derivados da cana
Mtep 0,6 0,9 2,1 3,6 9,1 19,0 20,8 47,1 47,6 48,1 50,6

% 2,4 2,7 4,3 5,4 8,0 13,4 10,9 17,5 16,1 15,7 16,9

Outras renováveis
Mtep - - - 0,2 0,9 1,7 3,5 9,4 10,6 12,6 14,2

% - - - 0,2 0,8 1,2 1,8 3,5 3,6 4,1 4,7

Subtotal de  
Energia renovável

Mtep 20,8 27,4 35,1 39,0 52,2 69,3 77,3 120,2 119,8 120,5 123,3

% 87,2 82,3 71,4 58,3 45,5 48,8 40,7 44,7 40,4 39,4 41,2

Total Mtep 23,8 33,3 49,2 66,9 114,7 142,0 190,0 268,8 296,3 305,6 299,2

Figura 1 | Evolução recente da oferta interna bruta de energia no Brasil e sua situação atual – 1940 a 2015, Mtep e %

Fontes: EPE, 2015 (dados de 1940 a 2014); MME, 2016 (dados preliminares de 2015); Mtep = milhões de toneladas equivalentes de petróleo.

Indicadores Unidade 1970 1980 1990 2000 2010 2014

Oferta Interna de Energia (OIE) Mtep 66,9 114,7 141,9 190,1 268,8 305,6

Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE)1 bilhões de KWh 45,7 139,2 249,4 393,2 550,4 624,3

População milhões de habitantes 95,7 122,2 148,1 174,7 196,4 203,6

PIB2 bilhões de US$ 380,7 948,0 1.132,5 1.475,2 2.152,5 2.346,6

PIB/capita US$ 2014/hab 3.983 7.768 7.656 8.454 10.973 11.539

OIE/capita tep/hab 0,699 0,939 0,958 1,088 1,369 1,501

OIE/PIB tep/103 US$ 2014 0,154 0,116 0,123 0,128 0,127 0,130

OIEE/capita kWh/hab 478 1,139 1.684 2.251 2.802 3.066

OIEE/PIB kWh/103 US$ 2014 120 147 220 266 255 266

Figura 2 | População, PIB e consumo de energia no Brasil, 1970-2014

Fonte: EPE, ““Balanço Energético Nacional”, 2015.
1. Inclui importação e autoprodução. 
2. PIB divulgado pelo IBGE convertido para dólares pela taxa média de câmbio de 2014 (Banco Central: US$ 1,00 = R$ 2,3529).
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Cenários para o 
desenvolvimento  
do Brasil até 2030

Os cenários analisados a seguir fo-
ram desenvolvidos no âmbito do 
projeto Implicações Econômicas e 
Sociais de Cenários de Mitigação 
de Gases de Efeito Estufa no Brasil 
(IES-Brasil) até 2030 (La Rovere 
et al., 2016). A realização desse es-
tudo foi solicitada por Izabella M. 
Teixeira, então ministra do Meio 
Ambiente, ao Fórum Brasileiro de 
Mudanças Climáticas (FBMC), co-
mo subsídio para a elaboração da 
Contribuição Pretendida Nacional-
mente Determinada (INDC) do 
Brasil no contexto do Acordo de 
Paris, decidido na 21ª Conferência 
das Partes (COP-21) da Convenção 
do Clima (UNFCCC), em dezem-
bro de 2015.

O Comitê de Elaboração de Ce-
nários (CEC) do IES-Brasil foi com-

posto por um grupo multidisciplinar 
de quase cem especialistas da acade-
mia, do governo, de movimentos de 
trabalhadores, do setor privado e da 
sociedade civil, convidados pelo Fó-
rum Brasileiro de Mudanças Climá-
ticas (FBMC), reunindo a maioria 
dos especialistas brasileiros que acom-
panham o tema em nível nacional e 
internacional. Nas cinco reuniões 
do CEC em 2014 e 2015, grupos se-
toriais definiram e estabeleceram as 
hipóteses de introdução de medidas 
adicionais de redução de emissões 
de gases de efeito estufa (GEE) no 
país até 2030. Essas medidas foram 
agrupadas em três cenários:

1) O Cenário do Plano Governa-
mental (CPG) não é um cenário de 
linha de base, pois já inclui todo o 
esforço governamental de mitigação 
de emissões de gases-estufa. Está 
baseado no cenário macroeconômi-
co do Plano Nacional de Energia 

(PNE) 2050, do plano energético 
de longo prazo do Ministério de 
Minas e Energia (MME)/Empresa 
de Pesquisa Energética (EPE). Ado-
ta premissas complementares, esta-
belecidas pelo CEC, sobre o pro-
longamento até 2030 dos planos se-
toriais de mitigação e adaptação da 
Política Nacional sobre Mudança do 
Clima (PNMC) e sobre variáveis 
não especificadas nos planos de go-
verno (por exemplo, quanto à polí-
tica futura de distribuição de renda).

2) O Cenário de Mitigação Adicio-
nal 1 (MA1) envolve um significati-
vo esforço para remover obstáculos 
e permitir uma redução de emissões 
maior que a do cenário anterior. 

3) O Cenário de Mitigação Adi-
cional 2 (MA2) é o esforço mais 
ambicioso, voltado para obter uma 
redução de emissões ainda maior 
que a do MA1.

Em seguida, o Comitê de Pesquisa e Modela-
gem (CPM), reunindo pesquisadores de diversas 
instituições sob a coordenação do Centro Clima/
Coppe/UFRJ, tratou as informações e processou 
os dados de entrada, operando modelos matemá-
ticos de simulação (um módulo macroeconômico 
e diversos módulos setoriais) para os resultados 
econômicos, sociais e de emissões de gases-estufa 
para cada cenário. Há premissas internacionais e 
macroeconômicas comuns a todos os cenários, mas 
também há diferenças entre eles.

A Figura 4 apresenta os resultados obtidos pe-
lo IES-Brasil para o cenário macroeconômico bra-
sileiro em 2030. Se as medidas de mitigação adi-
cional forem implantadas através de instrumentos 
microeconômicos e mecanismos de comando e 
controle adequados, o PIB tende a crescer mais 
que no CPG. O cenário de maior crescimento é 
o que adota as medidas de mitigação mais ambi-
ciosas, o MA2. Neste caso, o PIB é cerca de 2,5% 
maior que no CPG. Mesmo no cenário MA1, o 
PIB ainda é um pouco maior (0,77%) que no CPG. 
Nestes casos, o PIB cresce mais porque se adotam 
medidas de mitigação de melhor custo-benefício, 
que produzem um efeito macroeconômico posi-
tivo, como, por exemplo, a expansão do etanol, 
que tem um custo baixo por tonelada evitada e 
gera um grande número de empregos.

Implicações sociais
Os cenários de mitigação adicional tendem a ge-
rar mais postos de trabalho que o cenário-base 
(CPG), como se vê na Figura 5. Nos cenários MA1 
e MA2, o número é maior por causa do maior ní-
vel de atividade da economia. O cenário MA1 
gera 355 mil vagas a mais que o CPG. O cenário 
mais ambicioso (MA2) gera 1,152 milhão de va-
gas adicionais. O setor onde foram criadas mais 
vagas, em todos os cenários, foi o energético, por 
causa do aumento da participação de energias re-
nováveis na matriz, especialmente a produção de 
biomassa e biocombustíveis, que são mais inten-
sivas em mão de obra. 

Na Figura 6, que mostra a evolução da renda 
anual média das famílias, verifica-se que a renda 
anual média das famílias pode aumentar nos ce-

Setor
Brasil Brasil OCDE OCDE Outros1 Outros1 Mundo Mundo

1973 2015 1973 2015 1973 2015 1973 2015

Indústria 29,8 32,5 31,2 20,0 33,1 33,0 30,6 26,8

Transporte 25,0 32,2 22,6 30,0 10,8 17,0 21,5 25,2

Setor energético 3,3 10,7 8,5 8,4 5,8 8,3 7,2 8,1

Outros setores 38,7 18,8 30,6 32,8 46,6 33,9 35,0 31,9

Uso não energético 3,1 5,8 7,2 8,8 3,8 7,9 5,7 7,9

Total (%) 100 100 100 100 100 100 100 100

Total (Mtep) 76 261 3.072 3.962 1.691 5.694 5.027 10.273

% do Mundo2 1,5 2,5 61,2 38,6 33,6 55,4

Figura 3 | Matriz de consumo final de energia por setor (% e tep)

Fonte: MME, 2016.
1. Exclusive Brasil e países da OECD. 
2. Bunker, incluído apenas no mundo, completa 100%.

Ano-base 
2005

CPG MA1 MA2

Hipótese de população 
(milhões)

185 223 223 223

PIB (trilhões de R$/2005) 2,14 5,55 5,59 5,68

Taxa média anual de  
crescimento do PIB até 2030

- 3,88% 3,91% 3,98%

Variação do PIB em relação  
ao CPG em 2030

- - 0,77% 2,46%

PIB per capita (R$/2005) 11.570 24.868 25.060 25.480

Taxa de desemprego (%) 9,90% 4,35% 4,08% 3,50%

Aumento do nível geral  
de preços reais em relação  
a 2005 (%)

- 16,1% 22,5% 28,4%

Saldo da balança comercial 
(% PIB)

3,70% 0,72% 0,44% 0,23%

Investimento total  
(bilhões R$/2005)

332 1.152 1.100 1.039

Taxa de investimento  
(% do PIB)

15,5% 20,8% 19,7% 18,3%

Investimentos em mitigação 
adicional no período  
(bilhões R$ 2005)

- - 99 372

Variação do nível de emissões 
de GEE em relação ao CPG, 
em 2030

- - -21,7% -38,5%

Figura 4 | Resultados para o cenário macroeconômico brasileiro em 2030

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

(Em mil empregos)
Ano-base 

2005
CPG MA1 MA2

Agropecuária 19.000 14.547 14.468 14.505

Indústria 9.783 20.458 20.125 19.728

Setor energético 2.755 6.380 7.080 7.484

Transportes e serviços 59.674 85.912 85.978 86.732

Total 91.212 127.297 127.652 128.449

Figura 5 | Postos de trabalho por setor econômico (milhares)

Fonte: La Rovere et al., 2016. 
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CPG MA1 MA2

Hipótese de população 
(milhões)

185 223 223 223

PIB (trilhões de R$/2005) 2,14 5,55 5,59 5,68

Taxa média anual de  
crescimento do PIB até 2030

- 3,88% 3,91% 3,98%

Variação do PIB em relação  
ao CPG em 2030

- - 0,77% 2,46%

PIB per capita (R$/2005) 11.570 24.868 25.060 25.480

Taxa de desemprego (%) 9,90% 4,35% 4,08% 3,50%

Aumento do nível geral  
de preços reais em relação  
a 2005 (%)

- 16,1% 22,5% 28,4%

Saldo da balança comercial 
(% PIB)

3,70% 0,72% 0,44% 0,23%

Investimento total  
(bilhões R$/2005)

332 1.152 1.100 1.039

Taxa de investimento  
(% do PIB)

15,5% 20,8% 19,7% 18,3%

Investimentos em mitigação 
adicional no período  
(bilhões R$ 2005)

- - 99 372

Variação do nível de emissões 
de GEE em relação ao CPG, 
em 2030

- - -21,7% -38,5%

Figura 4 | Resultados para o cenário macroeconômico brasileiro em 2030

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

(Em mil empregos)
Ano-base 

2005
CPG MA1 MA2

Agropecuária 19.000 14.547 14.468 14.505

Indústria 9.783 20.458 20.125 19.728

Setor energético 2.755 6.380 7.080 7.484

Transportes e serviços 59.674 85.912 85.978 86.732

Total 91.212 127.297 127.652 128.449

Figura 5 | Postos de trabalho por setor econômico (milhares)

Fonte: La Rovere et al., 2016. 
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nários  de  mitigação  adicional,  
com  ganhos  maiores no cenário 
MA2. Em todos os cenários, o 
maior ganho verificado é o da 
classe 1, das famílias mais pobres. 
O salário é mais relevante na 
composição da sua renda que nas 
classes mais ricas, que têm outras 
fontes de renda, não afetadas pe-
las políticas de mitigação. O me-
nor ganho nos cenários de miti-
gação adicional é o das famílias 
mais ricas. Ou seja, as políticas 
de mitigação adicional apresen-
tadas tendem a contribuir para 
uma ligeira melhora na distri-
buição de renda no país. Mas es-
sa melhora é pequena demais pa-
ra ser captada pelo Índice de Gi-
ni, que seria de 0,42 em 2030 em 
todos os cenários.

A Figura 7 mostra que as me-
didas adicionais de mitigação 
selecionadas podem ter um re-
flexo positivo no poder de com-
pra da população, apesar do au-
mento do nível de preços. Nos 
cenários de mitigação adicional, 
uma parte dos ganhos de renda 
familiar em relação ao CPG é 
absorvida por um maior aumen-
to do nível de preços. Calcula-

mos o aumento de preços da ces-
ta de consumo de bens e serviços 
de cada classe de renda familiar, 
permitindo verificar o cresci-
mento líquido do poder de com-
pra de cada uma delas.

Comparando-se os cenários 
de mitigação adicional com o 

CPG, verifica-se que o poder de 
compra: (a) em todos os cená-
rios aumenta de forma signifi-
cativa para a classe 1, a mais po-
bre; (b) também aumenta para 
a classe 2, intermediária; (c) au-
menta marginalmente para a 
classe 3, a mais abastada.

Ano-base 
2005

CPG MA1 MA2

Classe 1 (16% mais pobres) 1.169 3.689 3.956 4.300

Comparação com CPG em 2030 - - 7,2% 16,5%

Classe 2 (60% seguintes) 4.421 12.306 13.173 14.248

Comparação com CPG em 2030 - - 7,0% 15,8%

Classe 3 (24% mais ricos) 26.360 53.882 57.556 61.832

Comparação com CPG em 2030 - - 6,8% 14,8%

Figura 6 | Renda anual média familiar (R$ de 2005)

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

Ano-base 
(2005=1)

CPG MA1 MA2

Renda Classe 1 1 3.16 3.38 3.68

Poder de compra 1 2,60 2,68 2,87

Renda Classe 2 1 2.78 2.98 3.22

Poder de compra 1 2,22 2,27 2,38

Renda Classe 3 1 2.04 2.18 2.35

Poder de compra 1 1,62 1,64 1,66

Figura 7 | Poder de compra das famílias (base 2005 = 1)

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

Medidas de mitigação pelo lado 
da oferta de energia Nível CPG em 2030 Nível MA1 em 2030 Nível MA2 em 2030

Redução da expansão de usinas 
termelétricas a combustíveis fósseis

Carvão Mineral: CapInst = 4.705 MW
Gás Natural: CapInst = 24.330 MW

Carvão Mineral: CapInst = 3.705 MW
Gás Natural: CapInst = 19.300 MW

Carvão Mineral: CapInst = 3.705 MW
Gás Natural: CapInst = 14.134 MW

Expansão da geração a bagaço de 
cana

Capacidade instalada:
17.170 MW

Capacidade instalada:
27.170 MW

Capacidade instalada:
27.170 MW

Expansão da geração eólica Capacidade instalada:
24.325 MW

Capacidade instalada:
31.325 MW

Capacidade instalada:
29.325 MW

Expansão da geração solar PV con-
centrada PV em geração distribuída

Capacidade instalada:
6.500 MW
10.000 MW

Capacidade instalada:
6.500 MW
10.000 MW

Capacidade instalada:
8.500 MW
10.000 MW

Expansão da geração hidrelétrica Capacidade instalada:
134.086 MW

Capacidade instalada:
134.086 MW

Capacidade instalada:
144.086 MW

Expansão no uso de etanol 57 bilhões de litros 67 bilhões de litros 74 bilhões de litros

Expansão no uso de biodiesel 7% de mistura ao diesel
(6,5 bilhões de litros) 

10% de biodiesel misturado ao óleo 
diesel a partir de 2020 
(7,6 bilhões de litros) 

Mistura de biodiesel aumentaria 
para 15% a partir de 2020

(8,4 bilhões de litros) 

Medidas de mitigação pelo 
lado da demanda de energia Nível CPG em 2030 Nível MA1 em 2030 Nível MA2 em 2030

Aumento de eficiência energética  
no setor residencial

Consumo energético:
33,7 Mtep

Maior eficiência nos queimadores 
dos fogões a GLP

Maior penetração de aquecedores 
termossolares e de LED em substitui-

ção a lâmpadas fluorescentes LED

Aumento de eficiência energética  
no setor de serviços

Consumo energético:
24,0 Mtep

Substituição de lâmpadas fluores-
centes tubulares de 40 W pelas de 

32 W
Igual ao MA1

Aumento de eficiência térmica  
na indústria de cimento

Redução do indicador global de 
0,077 para 0,064

tep/t de cimento até 2050

Redução da energia térmica para 
calcinação de 3,8 para 3,56 GJ/t

clínquer até 2030

Redução da energia térmica para 
calcinação de 3,8 para 3,35 GJ/t

clínquer até 2030

Aumento de coprocessamento  
na indústria de cimento 7% da demanda de energia do setor 10,5% da demanda de energia do 

setor
14% da demanda de energia do 

setor

Aumento de eficiência energética  
na indústria siderúrgica

Redução de 0,48 para 0,414tep/t 
aço bruto

Redução adicional de 2%: de
0,414 para 0,406
tep/t aço bruto

Igual ao MA1

Substituir carvão mineral por carvão 
vegetal na indústria siderúrgica

1,8 Mha de eucalipto para produção 
de carvão vegetal

Melhoras em refinarias Óleo processado: 2,68 Mbbl/dia Mantém CPG
Ganhos de eficiência energética de 

3% em todas as refinarias existentes 
até 2025

Otimização de tráfego em grandes 
cidades

Redução do número de viagens 
urbanas em 3,45% com relação ao 
CPG a partir de medidas de geren-

ciamento da demanda urbana

Igual ao MA1

Eficiência energética em veículos 
leves

Meta da União Europeia (melhoria da 
eficiência de 1,82 MJ/km para 1,22 
MJ/km) com defasagem de 5 anos: 
entrada em 2026 e pleno alcance 

em 2030

Meta da União Europeia (melhoria 
da eficiência de 1,82 MJ/km para 
1,22 MJ/km): entrada em 2021 e 

pleno alcance em 2025

Eficiência energética em veículos 
pesados

Ganho de eficiência de 12% para 
os novos ônibus e caminhões, com 
entrada em 2017 e pleno alcance 

em 2030

Igual ao MA1

Figura 8 | Medidas de mitigação na oferta e demanda de energia

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

Poluição e desenvolvimento 
se dissociaram. Se o Brasil 
adotar políticas mais ousadas 
para mitigar a emissão 
de gases-estufa, pode   
aumentar sua expectativa 
de crescimento e distribuir 
melhor sua renda. 
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mais ricas. Ou seja, as políticas 
de mitigação adicional apresen-
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buição de renda no país. Mas es-
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ni, que seria de 0,42 em 2030 em 
todos os cenários.

A Figura 7 mostra que as me-
didas adicionais de mitigação 
selecionadas podem ter um re-
flexo positivo no poder de com-
pra da população, apesar do au-
mento do nível de preços. Nos 
cenários de mitigação adicional, 
uma parte dos ganhos de renda 
familiar em relação ao CPG é 
absorvida por um maior aumen-
to do nível de preços. Calcula-

mos o aumento de preços da ces-
ta de consumo de bens e serviços 
de cada classe de renda familiar, 
permitindo verificar o cresci-
mento líquido do poder de com-
pra de cada uma delas.

Comparando-se os cenários 
de mitigação adicional com o 

CPG, verifica-se que o poder de 
compra: (a) em todos os cená-
rios aumenta de forma signifi-
cativa para a classe 1, a mais po-
bre; (b) também aumenta para 
a classe 2, intermediária; (c) au-
menta marginalmente para a 
classe 3, a mais abastada.

Ano-base 
2005

CPG MA1 MA2

Classe 1 (16% mais pobres) 1.169 3.689 3.956 4.300

Comparação com CPG em 2030 - - 7,2% 16,5%

Classe 2 (60% seguintes) 4.421 12.306 13.173 14.248

Comparação com CPG em 2030 - - 7,0% 15,8%

Classe 3 (24% mais ricos) 26.360 53.882 57.556 61.832
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Alternativas para um 
desenvolvimento 
energético mais 
sustentável do Brasil 
Com relação à capacidade insta-
lada de geração, conforme mos-
trado na Figura 8, o CPG prevê 
um moderado acréscimo das usi-
nas a carvão mineral e uma sig-
nificativa expansão das usinas a 
gás natural. Nos cenários de mi-
tigação adicional, são mantidas 
apenas as termelétricas a carvão 
que já estão sendo construídas, 
reduzindo-se significativamente 
a instalação de termelétricas a gás 
natural, principalmente no MA2. 
Nesses cenários, a hidreletricida-
de, o bagaço de cana, a energia 
eólica e a solar aumentam sua ex-
pansão, revertendo a tendência de 
reduzir a participação de energias 
renováveis no CPG.

A oferta de petróleo bruto re-
flete uma extraordinária expan-
são da extração de óleo bruto no 
país, que apresentará um cresci-
mento de 167% entre 2010 e 2030, 
atingindo a expressiva marca de 
5,5 milhões de barris por dia 
(Mbbl/dia), graças, principal-
mente, à exploração das grandes 
reservas do pré-sal. O estudo 
pressupõe que se execute a deci-
são do Congresso Nacional de 
tornar o país um grande expor-
tador de petróleo bruto para fi-
nanciar os investimentos públicos 
em educação e saúde, atingindo 
3,16 Mbbl/dia em 2030, nível 
superior ao do Iraque em 2013 
(quinto maior exportador mun-
dial). Por isso admitiu-se que a 
maior parte do volume extraído 
(57% em 2030, no CPG) será des-
tinado à exportação.

Com relação à extração de pe-
tróleo e gás natural, a produção 
manteve-se a mesma nos três ce-
nários, mas os níveis de exportação 
variaram. O cenário MA2 admitiu 
algumas medidas para aumentar a 
eficiência energética das refinarias 
existentes, o que permitiu reduzir 
3% da demanda de petróleo para a 
produção de derivados.

Geração elétrica
A geração elétrica total, que inclui 
a rede, os autoprodutores e a gera-
ção distribuída, cresce a uma taxa 
inferior à do PIB, graças aos ganhos 
de eficiência no setor, com redução 
de perdas na geração, na transmis-
são, na distribuição e no uso final 
da eletricidade. Estes ganhos são 
maiores nos cenários de mitigação 
adicional: em 2030, a geração elé-
trica total por unidade de valor do 
PIB cai 5% no CPG, 6% no MA1 
e 9 % no MA2, em relação a 2010.

No CPG diminui a participação 
das fontes renováveis na geração 
elétrica total, pois a expansão do 
uso de derivados de cana e outras 
fontes renováveis para geração elé-
trica não compensa a queda de par-
ticipação da hidreletricidade. Esta 
registra um crescimento significa-
tivo, embora menor do que a gera-
ção total. Já no cenário MA1, as 
fontes renováveis atingem em 2030 
o mesmo nível de participação que 
em 2010 na geração total, graças, 
principalmente, à geração eólica e 
à realizada a partir de derivados da 
cana. No MA2 elas chegam a su-
perar o nível de 2010, graças a um 
aumento da geração hidrelétrica.

Verifica-se um aumento de 28% 
no custo médio da energia elétrica 
entre 2010 e 2030 no CPG, causa-

do principalmente pelo custo mais 
alto dos aproveitamentos hidrelé-
tricos a serem construídos. Em re-
lação ao CPG, a mitigação adicio-
nal encarece a eletricidade um pou-
co mais – cerca de 4% no MA1 e 
8% no MA2 – por causa do incre-
mento de fontes renováveis de 
maior custo.

A Contribuição Nacionalmen-
te Determinada Pretendida (INDC) 
brasileira para a COP-21 inclui as 
seguintes medidas de mitigação no 
setor de energia elétrica, até 2030: 

a) participação de 23% ou mais de 
fontes renováveis na geração elé-
trica, sem contar a contribuição 
da hidreletricidade, inclusive pelo 
aumento da geração eólica, solar 
e movida a biomassa. Este objeti-
vo se situa na faixa entre o CPG 
(21%) e os cenários MA1 (25%) e 
MA2 (24%);

b) ganhos de 10% de eficiência no 
setor elétrico. A INDC não espe-
cificou o conceito de “ganhos de 
eficiência”. No entanto, para fins 
ilustrativos, pode-se ver na Figu-
ra 9 a variação do coeficiente de 
geração elétrica por unidade de 
PIB, que em 2030 cai 5% no CPG, 
6% no MA1 e 9% no MA2, em 
relação a 2010.

Em seu discurso na Assembleia 
Geral da ONU em 27 de setem-
bro de 2015, a presidenta Dilma 
Rousseff, ao apresentar a posição 
brasileira para a COP-21, mencio-
nou outro objetivo, que não cons-
ta da INDC: a participação de pe-
lo menos 66% de hidreletricidade 
na geração elétrica. Em todos os 
cenários, esse nível só é atingido 
em 2030, tendo como referência 
a geração elétrica conectada ao 

sistema interligado nacional. Já em 
relação à geração elétrica total, que 
inclui os autoprodutores e a gera-
ção distribuída, esse nível não se-
ria atingido em nenhum dos ce-
nários para 2030.

Oferta interna bruta de 
energia (OIE)
O CPG prevê um substancial in-
cremento (120%) na oferta inter-
na de energia entre 2010 e 2030, 
por causa do alto crescimento do 
consumo final (a expansão da ofer-
ta só considera as tecnologias tra-
dicionais já disponíveis). O MA1, 
graças a um esforço para aumentar 
a eficiência energética, prevê um 
crescimento menor – de 94% com 
relação a 2010 –, com reduções 
tanto na oferta de eletricidade 
quanto na de combustíveis. Já o 
MA2 prevê um crescimento de 
99% na oferta interna de energia, 
por causa do acréscimo na oferta 
de combustíveis de biomassa re-
novável (Figura 10).

Nota-se um aumento da par-
ticipação de fontes renováveis na 
oferta interna de energia nos ce-
nários de mitigação adicional e 
uma queda no CPG em relação a 
2010. Essa participação, que era 
de 49% em 1990, caiu para 41% 

Geração Elétrica por fonte (MWmed) 2010
2030 
- CPG

2030 
- MA1

2030 
- MA2

Nuclear 1.692 3.225 3.225 3.225

Gás natural 3.445 8.272 7.016 4.806

Carvão mineral 706 3.268 906 906

Óleo combustível 0 2.448 - 81

Outras não renováveis 275 618 618 618

Hidrelétricas 49.485 73.797 73.753 75.621

PCH 2.069 6.274 6.274 6.274

Derivados de cana (bagaço + palha) 3.710 9.959 10.868 10.868

Eólica 514 9.601 12.638 11.273

Solar 0 1.300 1.300 1.700

SUBTOTAL REDE ELÉTRICA 61.896 118.762 116.598 115.372

Autoprodução e geração distribuída

Gás natural 2.890 5.862 5.576 5.695

Óleo combustível 317 642 630 624

Óleo diesel 456 925 908 898

Derivados de cana (autoprodução) 2.520 4.170 4.187 4.187

Lixívia 818 1.570 1.548 1.538
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% de Hidrelétricas + PCH 75% 60% 61% 63%

% de Derivados de cana  
+ Outras renováveis
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(MWmed/bilhão R$ 2005)
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Figura 9 | Geração elétrica

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

Somando-se maior eficiência 
energética e expansão no uso 
de energias renováveis,  
pode-se alcançar uma 
redução muito significativa  
na emissão de gases-estufa.
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Alternativas para um 
desenvolvimento 
energético mais 
sustentável do Brasil 
Com relação à capacidade insta-
lada de geração, conforme mos-
trado na Figura 8, o CPG prevê 
um moderado acréscimo das usi-
nas a carvão mineral e uma sig-
nificativa expansão das usinas a 
gás natural. Nos cenários de mi-
tigação adicional, são mantidas 
apenas as termelétricas a carvão 
que já estão sendo construídas, 
reduzindo-se significativamente 
a instalação de termelétricas a gás 
natural, principalmente no MA2. 
Nesses cenários, a hidreletricida-
de, o bagaço de cana, a energia 
eólica e a solar aumentam sua ex-
pansão, revertendo a tendência de 
reduzir a participação de energias 
renováveis no CPG.

A oferta de petróleo bruto re-
flete uma extraordinária expan-
são da extração de óleo bruto no 
país, que apresentará um cresci-
mento de 167% entre 2010 e 2030, 
atingindo a expressiva marca de 
5,5 milhões de barris por dia 
(Mbbl/dia), graças, principal-
mente, à exploração das grandes 
reservas do pré-sal. O estudo 
pressupõe que se execute a deci-
são do Congresso Nacional de 
tornar o país um grande expor-
tador de petróleo bruto para fi-
nanciar os investimentos públicos 
em educação e saúde, atingindo 
3,16 Mbbl/dia em 2030, nível 
superior ao do Iraque em 2013 
(quinto maior exportador mun-
dial). Por isso admitiu-se que a 
maior parte do volume extraído 
(57% em 2030, no CPG) será des-
tinado à exportação.

Com relação à extração de pe-
tróleo e gás natural, a produção 
manteve-se a mesma nos três ce-
nários, mas os níveis de exportação 
variaram. O cenário MA2 admitiu 
algumas medidas para aumentar a 
eficiência energética das refinarias 
existentes, o que permitiu reduzir 
3% da demanda de petróleo para a 
produção de derivados.

Geração elétrica
A geração elétrica total, que inclui 
a rede, os autoprodutores e a gera-
ção distribuída, cresce a uma taxa 
inferior à do PIB, graças aos ganhos 
de eficiência no setor, com redução 
de perdas na geração, na transmis-
são, na distribuição e no uso final 
da eletricidade. Estes ganhos são 
maiores nos cenários de mitigação 
adicional: em 2030, a geração elé-
trica total por unidade de valor do 
PIB cai 5% no CPG, 6% no MA1 
e 9 % no MA2, em relação a 2010.

No CPG diminui a participação 
das fontes renováveis na geração 
elétrica total, pois a expansão do 
uso de derivados de cana e outras 
fontes renováveis para geração elé-
trica não compensa a queda de par-
ticipação da hidreletricidade. Esta 
registra um crescimento significa-
tivo, embora menor do que a gera-
ção total. Já no cenário MA1, as 
fontes renováveis atingem em 2030 
o mesmo nível de participação que 
em 2010 na geração total, graças, 
principalmente, à geração eólica e 
à realizada a partir de derivados da 
cana. No MA2 elas chegam a su-
perar o nível de 2010, graças a um 
aumento da geração hidrelétrica.

Verifica-se um aumento de 28% 
no custo médio da energia elétrica 
entre 2010 e 2030 no CPG, causa-

do principalmente pelo custo mais 
alto dos aproveitamentos hidrelé-
tricos a serem construídos. Em re-
lação ao CPG, a mitigação adicio-
nal encarece a eletricidade um pou-
co mais – cerca de 4% no MA1 e 
8% no MA2 – por causa do incre-
mento de fontes renováveis de 
maior custo.

A Contribuição Nacionalmen-
te Determinada Pretendida (INDC) 
brasileira para a COP-21 inclui as 
seguintes medidas de mitigação no 
setor de energia elétrica, até 2030: 

a) participação de 23% ou mais de 
fontes renováveis na geração elé-
trica, sem contar a contribuição 
da hidreletricidade, inclusive pelo 
aumento da geração eólica, solar 
e movida a biomassa. Este objeti-
vo se situa na faixa entre o CPG 
(21%) e os cenários MA1 (25%) e 
MA2 (24%);

b) ganhos de 10% de eficiência no 
setor elétrico. A INDC não espe-
cificou o conceito de “ganhos de 
eficiência”. No entanto, para fins 
ilustrativos, pode-se ver na Figu-
ra 9 a variação do coeficiente de 
geração elétrica por unidade de 
PIB, que em 2030 cai 5% no CPG, 
6% no MA1 e 9% no MA2, em 
relação a 2010.

Em seu discurso na Assembleia 
Geral da ONU em 27 de setem-
bro de 2015, a presidenta Dilma 
Rousseff, ao apresentar a posição 
brasileira para a COP-21, mencio-
nou outro objetivo, que não cons-
ta da INDC: a participação de pe-
lo menos 66% de hidreletricidade 
na geração elétrica. Em todos os 
cenários, esse nível só é atingido 
em 2030, tendo como referência 
a geração elétrica conectada ao 

sistema interligado nacional. Já em 
relação à geração elétrica total, que 
inclui os autoprodutores e a gera-
ção distribuída, esse nível não se-
ria atingido em nenhum dos ce-
nários para 2030.

Oferta interna bruta de 
energia (OIE)
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cremento (120%) na oferta inter-
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MA2 prevê um crescimento de 
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de combustíveis de biomassa re-
novável (Figura 10).
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em 2000 e voltou a subir, chegan-
do a 45% em 2010. Na presente 
década observa-se mais uma que-
da, em ritmo mais acelerado, che-
gando até 39% em 2014 e a 41% 
em 2015. A participação de reno-
váveis no CPG permanece no ní-
vel de 39% em 2030. Já no MA1, 
as renováveis voltam a elevar sua 
participação relativa, chegando a 
46% em 2030, pouco acima do 
nível de 2010. No MA2 elas atin-
gem 49%, retornando ao mesmo 
nível de 1990. 

Em comparação, a INDC in-
clui as seguintes medidas de miti-
gação no setor de energia até 2030:

(a) alcançar o nível de 45% de 
fontes renováveis na oferta interna 

de energia, dentro da faixa entre 
o CPG (39%) e os cenários MA1 
(46%) e MA2 (49%);

(b) expandir o uso de fontes 
renováveis, exclusive hidreletrici-
dade, de 28% para 33% da oferta 
interna de energia, abaixo do ní-
vel atingido no MA1 (35%) e no 
MA2 (38%), enquanto o CPG se 
situa dentro dessa faixa (30%);

(c) aumentar a participação de 
bioenergia sustentável para 18% 
da matriz energética, incluindo a 
expansão da produção de etanol, 
de biocombustíveis avançados (de 
segunda geração) e da mistura de 
biodiesel ao óleo diesel. Conside-
rando-se a soma de derivados de 
cana e biodiesel, esse nível de 18%, 

o mesmo de 2010, é atingido no 
CPG e superado no MA1 e no 
MA2, em que chega a 22%.

Em seu discurso na ONU em 
27 de setembro de 2015, a presi-
denta Dilma Rousseff mencionou 
o objetivo (que não consta da 
INDC) de atingir 16% para a par-
ticipação dos derivados da cana-
-de-açúcar na oferta interna de 
energia em 2030. Este nível seria 
superado em todos os cenários, 
pois no CPG a participação dos 
derivados de cana se mantém no 
mesmo nível de 2010 (18%), che-
gando a 21% no MA1 e no MA2.

Emissões evitadas pelas 
medidas de mitigação  
em energia
A Figura 11 traz as emissões de 
gases-estufa evitadas entre 2010 e 
2030 pelas medidas de mitigação, 
desagregadas por setor. Destaca-se 
o potencial de redução de emis-
sões da oferta de renováveis (505,0 
MtCO

2
 no MA1 e 727,4 MtCO

2
 

no MA2) e da eficiência energé-
tica (445,9 MtCO

2
 no MA1 e 812,2 

MtCO
2 
no MA2).

Dessa forma, somando-se efi-
ciência energética e energias reno-
váveis, pode-se alcançar no acu-
mulado de 2010 a 2030 uma redu-

ção de 1.540 MtCO
2
 no cenário 

MA2, mais de 2/3 de todo o po-
tencial de mitigação de agricultu-
ra, florestas e uso do solo (AFOLU), 
que é de 1.995,5 MtCO

2
 no mes-

mo cenário MA2. No cenário 
MA1, o subtotal de eficiência ener-
gética somada a energias renováveis 
passa ao primeiro lugar no poten-
cial de redução de emissões, com 
capacidade para mitigar até 951,0 
MtCO

2
 contra 657,4 de AFOLU. 

Conclusão
O recente estudo de cenários pro-
duzido pelo projeto IES-Brasil 
permite concluir que existe um 
enorme potencial para reduzir as 
emissões nacionais de gases-estu-
fa por meio de um amplo espectro 
de medidas de mitigação, que in-
cluem eficiência energética, ener-
gias renováveis, técnicas agrope-
cuárias de baixo carbono, mudan-
ças de modais de transportes, 
captura de metano no setor de re-
síduos (aterros sanitários e estações 
de tratamento de esgotos) e reflo-
restamento com espécies nativas e 
de crescimento rápido. 

Grande parte dessas medidas 
é de baixo custo, como aquelas 
no setor agropecuário, as volta-
das para a eficiência energética e 
algumas fontes renováveis de 
energia, como a hidreletricidade 
e o etanol de cana-de-açúcar. A 
adoção dessas medidas pode re-
sultar em uma mitigação de emis-
sões de gases-estufa significativa-
mente maior do que a dos esfor-
ço s  gove r n a ment a i s  em 
andamento. Se outras medidas 
forem adicionadas – como a res-
tauração da Mata Atlântica, a pro-
dução em larga escala de carvão 

vegetal a partir de florestas plan-
tadas e um substantivo aumento 
do transporte ferroviário de car-
gas (interurbano) e de passagei-
ros (urbano) –, seria possível atin-
gir no Brasil um nível de emis-
sões totais de 1 GtCO2e em 2030, 
25% menor que em 1990 e 49% 
menor que em 2005, numa mi-
tigação mais ambiciosa que a da 

Contribuição Pretendida Nacio-
nalmente Determinada. 

Além de outros benefícios am-
bientais, essa trajetória de mitiga-
ção mais profunda pode trazer 
crescimento econômico, queda no 
desemprego e aumento na renda 
média familiar, com um ganho 
maior para as famílias mais pobres, 
contribuindo para uma pequena 

Fontes 2010
2030 
- CPG

2030 
- MA1

2030 
- MA2

Petróleo e derivados 101,7 233,6 173,2 173,8

Gás natural 27,5 98,9 81,7 73,0

Carvão mineral e coque 13,7 22,1 20,4 18,3

Nuclear e outras não renováveis 4,6 7,7 7,7 7,7

Hidrelétricas e PCH 34,7 55,6 56,8 60,5

Derivados de cana 47,1 103,5 109,4 113,1

Fontes primárias do biodiesel 1,9 5,2 6,0 4,2

Outras biomassas 24,1 25,5 34,7 56,6

Outras renováveis 13,6 38,5 31,0 26,5

TOTAL 268,8 590,6 520,8 533,6

%  Fontes renováveis 45% 39% 46% 49%

% Fontes renováveis  
sem hidreletricidade

32% 30% 35% 38%

%  Derivados de cana 18% 18% 21% 21%

% Cana + Biodiesel 18% 18% 22% 22%

Figura 10 | Oferta interna bruta de energia (OIE) – Mtep

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

Medidas de Mitigação / Setores CMA1 CMA2

AFOLU 657,4 1.995,5

Agropecuária 260,3 259,2

Florestas Plantadas 29,6 427,3

Sistemas Agroflorestais 367,5 367,5

Restauração da Mata Atlântica 941,6

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 445,9 812,2

Residencial, Comércio e Serviços (inclui aquecimento solar) 16,8 19,9

Indústria (Siderurgia e Cimento) e Refinarias 38,7 382,7

Transportes (Otimização de Tráfego) 42,2 42,2

Veículos leves 115,1 134,2

Veículos pesados 233,2 233,2

MODAIS DE TRANSPORTE 84,5 506,9

Transporte Urbano sobre Rodas (BRTs, Ciclovias e Ônibus 
elétricos)

84,5 125,4

Transporte Urbano sobre Trilhos (Metrô e VLT) 234,4

Transporte de Carga (Ferrovias e Hidrovias) 147,2

ENERGIAS RENOVÁVEIS 505,0 727,4

Etanol (Transportes) 301,3 278,7

Biodiesel (Transportes) 103,3 206,5

Geração Elétrica (Eólica, Biomassa, Hidrelétrica, Solar) 100,4 242,2

RESÍDUOS 597,0 608,5

TOTAL 2.290 4.650

Figura 11 | Emissões Evitadas de 2010 a 2030, agrupadas por grandes grupos

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

O longo prazo começa hoje. 
Devemos tomar medidas 
imediatas para sinalizar 
que as políticas públicas 
apoiarão um desenvolvimento 
energético mais sustentável.
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em 2000 e voltou a subir, chegan-
do a 45% em 2010. Na presente 
década observa-se mais uma que-
da, em ritmo mais acelerado, che-
gando até 39% em 2014 e a 41% 
em 2015. A participação de reno-
váveis no CPG permanece no ní-
vel de 39% em 2030. Já no MA1, 
as renováveis voltam a elevar sua 
participação relativa, chegando a 
46% em 2030, pouco acima do 
nível de 2010. No MA2 elas atin-
gem 49%, retornando ao mesmo 
nível de 1990. 

Em comparação, a INDC in-
clui as seguintes medidas de miti-
gação no setor de energia até 2030:

(a) alcançar o nível de 45% de 
fontes renováveis na oferta interna 

de energia, dentro da faixa entre 
o CPG (39%) e os cenários MA1 
(46%) e MA2 (49%);

(b) expandir o uso de fontes 
renováveis, exclusive hidreletrici-
dade, de 28% para 33% da oferta 
interna de energia, abaixo do ní-
vel atingido no MA1 (35%) e no 
MA2 (38%), enquanto o CPG se 
situa dentro dessa faixa (30%);

(c) aumentar a participação de 
bioenergia sustentável para 18% 
da matriz energética, incluindo a 
expansão da produção de etanol, 
de biocombustíveis avançados (de 
segunda geração) e da mistura de 
biodiesel ao óleo diesel. Conside-
rando-se a soma de derivados de 
cana e biodiesel, esse nível de 18%, 

o mesmo de 2010, é atingido no 
CPG e superado no MA1 e no 
MA2, em que chega a 22%.

Em seu discurso na ONU em 
27 de setembro de 2015, a presi-
denta Dilma Rousseff mencionou 
o objetivo (que não consta da 
INDC) de atingir 16% para a par-
ticipação dos derivados da cana-
-de-açúcar na oferta interna de 
energia em 2030. Este nível seria 
superado em todos os cenários, 
pois no CPG a participação dos 
derivados de cana se mantém no 
mesmo nível de 2010 (18%), che-
gando a 21% no MA1 e no MA2.

Emissões evitadas pelas 
medidas de mitigação  
em energia
A Figura 11 traz as emissões de 
gases-estufa evitadas entre 2010 e 
2030 pelas medidas de mitigação, 
desagregadas por setor. Destaca-se 
o potencial de redução de emis-
sões da oferta de renováveis (505,0 
MtCO

2
 no MA1 e 727,4 MtCO

2
 

no MA2) e da eficiência energé-
tica (445,9 MtCO

2
 no MA1 e 812,2 

MtCO
2 
no MA2).

Dessa forma, somando-se efi-
ciência energética e energias reno-
váveis, pode-se alcançar no acu-
mulado de 2010 a 2030 uma redu-

ção de 1.540 MtCO
2
 no cenário 

MA2, mais de 2/3 de todo o po-
tencial de mitigação de agricultu-
ra, florestas e uso do solo (AFOLU), 
que é de 1.995,5 MtCO

2
 no mes-

mo cenário MA2. No cenário 
MA1, o subtotal de eficiência ener-
gética somada a energias renováveis 
passa ao primeiro lugar no poten-
cial de redução de emissões, com 
capacidade para mitigar até 951,0 
MtCO

2
 contra 657,4 de AFOLU. 

Conclusão
O recente estudo de cenários pro-
duzido pelo projeto IES-Brasil 
permite concluir que existe um 
enorme potencial para reduzir as 
emissões nacionais de gases-estu-
fa por meio de um amplo espectro 
de medidas de mitigação, que in-
cluem eficiência energética, ener-
gias renováveis, técnicas agrope-
cuárias de baixo carbono, mudan-
ças de modais de transportes, 
captura de metano no setor de re-
síduos (aterros sanitários e estações 
de tratamento de esgotos) e reflo-
restamento com espécies nativas e 
de crescimento rápido. 

Grande parte dessas medidas 
é de baixo custo, como aquelas 
no setor agropecuário, as volta-
das para a eficiência energética e 
algumas fontes renováveis de 
energia, como a hidreletricidade 
e o etanol de cana-de-açúcar. A 
adoção dessas medidas pode re-
sultar em uma mitigação de emis-
sões de gases-estufa significativa-
mente maior do que a dos esfor-
ço s  gove r n a ment a i s  em 
andamento. Se outras medidas 
forem adicionadas – como a res-
tauração da Mata Atlântica, a pro-
dução em larga escala de carvão 

vegetal a partir de florestas plan-
tadas e um substantivo aumento 
do transporte ferroviário de car-
gas (interurbano) e de passagei-
ros (urbano) –, seria possível atin-
gir no Brasil um nível de emis-
sões totais de 1 GtCO2e em 2030, 
25% menor que em 1990 e 49% 
menor que em 2005, numa mi-
tigação mais ambiciosa que a da 

Contribuição Pretendida Nacio-
nalmente Determinada. 

Além de outros benefícios am-
bientais, essa trajetória de mitiga-
ção mais profunda pode trazer 
crescimento econômico, queda no 
desemprego e aumento na renda 
média familiar, com um ganho 
maior para as famílias mais pobres, 
contribuindo para uma pequena 
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Medidas de Mitigação / Setores CMA1 CMA2

AFOLU 657,4 1.995,5

Agropecuária 260,3 259,2

Florestas Plantadas 29,6 427,3

Sistemas Agroflorestais 367,5 367,5

Restauração da Mata Atlântica 941,6

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 445,9 812,2

Residencial, Comércio e Serviços (inclui aquecimento solar) 16,8 19,9

Indústria (Siderurgia e Cimento) e Refinarias 38,7 382,7

Transportes (Otimização de Tráfego) 42,2 42,2

Veículos leves 115,1 134,2

Veículos pesados 233,2 233,2

MODAIS DE TRANSPORTE 84,5 506,9

Transporte Urbano sobre Rodas (BRTs, Ciclovias e Ônibus 
elétricos)

84,5 125,4

Transporte Urbano sobre Trilhos (Metrô e VLT) 234,4

Transporte de Carga (Ferrovias e Hidrovias) 147,2

ENERGIAS RENOVÁVEIS 505,0 727,4

Etanol (Transportes) 301,3 278,7

Biodiesel (Transportes) 103,3 206,5

Geração Elétrica (Eólica, Biomassa, Hidrelétrica, Solar) 100,4 242,2

RESÍDUOS 597,0 608,5

TOTAL 2.290 4.650

Figura 11 | Emissões Evitadas de 2010 a 2030, agrupadas por grandes grupos

Fonte: La Rovere et al., 2016. 

O longo prazo começa hoje. 
Devemos tomar medidas 
imediatas para sinalizar 
que as políticas públicas 
apoiarão um desenvolvimento 
energético mais sustentável.
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melhora na distribuição de renda. 
Há várias barreiras – econômicas, 
financeiras, legais, regulatórias e 
institucionais – para viabilizar um 
cenário de alta mitigação, mas 
também há diversos instrumentos 
para superá-las. Entre eles estão 
medidas de comando e controle, 
instrumentos microeconômicos e 
mecanismos inovadores para fi-

nanciar o dispêndio inicial das me-
didas de mitigação.

O último ciclo de crescimento 
econômico brasileiro se esgotou. 
Após as políticas de ajuste a serem 
implantadas em 2016-2017, um no-
vo ciclo de crescimento terá de se 
apoiar em outras bases. Há um am-
plo consenso entre os economistas 
brasileiros de que uma nova estra-

tégia de desenvolvimento deve prio-
rizar os investimentos em infraes-
trutura. Assim, dado o enorme po-
tencial de recursos energéticos 
renováveis no país, uma sinergia po-
sitiva pode emergir entre o investi-
mento em infraestrutura de baixo 
carbono e o início de um novo ciclo 
virtuoso de desenvolvimento. 

A Figura 12 ilustra as priorida-
des setoriais das tecnologias de mi-
tigação no sistema energético do 
país. A Contribuição Pretendida 
Nacionalmente Determinada 
(INDC) brasileira situa-se no in-
tervalo entre o Cenário do Plano 
Governamental (CPG) e os dois 
cenários de mitigação adicional do 
IES-Brasil (MA1 e MA2). Segun-
do a visão de quase cem especia-
listas envolvidos no projeto, e con-
siderando a hipótese de uma alta 
taxa de crescimento econômico até 
2030, é viável alcançar as metas da 
INDC brasileira. Além disso, se 
implantada por meio de políticas 
públicas adequadas, a INDC pode 
contribuir para um crescimento 
econômico sustentável e para a me-
lhora do desenvolvimento social, 
reduzindo simultaneamente as 
emissões de gases-estufa do país. 
Seria interessante aumentar os es-
forços para remover as barreiras à 
penetração de energias renováveis 
(hidreletricidade e produtos da ca-
na-de-açúcar, mas também o bio-
diesel e outras fontes de biomassa, 
energia eólica e solar) e melhorar 
a eficiência energética. Tais esfor-
ços podem nos ajudar a atingir a 
INDC e a realizar sua revisão pe-
riódica (a cada cinco anos, confor-
me previsto no Acordo de Paris), 
rumo a uma ambição maior, po-
dendo nos conduzir ao cenário 
MA2 do estudo IES-Brasil.

Desafios e requisitos  
de viabilidade

É fundamental identificar os re-
quisitos para realizar uma transi-
ção das políticas atuais em direção 
a um desenvolvimento energético 
mais sustentável no Brasil.

O maior desafio é evitar a ten-
tação de canalizar as enormes quan-
tidades de petróleo do pré-sal para 
ampliar seu uso no país, barateando 
o preço dos derivados para os con-
sumidores, de modo a conter a in-
flação. O passado recente mostra 
como essa opção é problemática e 
ineficiente. A decisão oficial do go-
verno, confirmada pelo Congresso 
Nacional, aponta na direção oposta: 
o objetivo declarado é exportar o 
máximo de petróleo para financiar 
a ampliação do investimento go-
vernamental em educação e saúde. 
É essencial cumprir essa decisão, 
evitando um mau uso das recentes 
descobertas de petróleo, o que sa-
botaria os esforços para ampliar a 
eficiência no uso da energia e a pro-
dução de energia de fontes renováveis.

Para o país, os principais desafios 
tecnológicos nesse setor serão: (a) 
projetar e construir uma nova gera-
ção de usinas hidrelétricas na Ama-
zônia de forma sustentável e (b) via-
bilizar a geração de energia renová-
vel de outras fontes no período seco, 
quando a hidreletricidade fica menos 
disponível. A ampliação da geração 
distribuída em pequena escala de 
fontes intermitentes, como a eólica 
e a solar, aumenta a dificuldade de 
complementar a hidreletricidade, 
tornando necessária a instalação de 
redes inteligentes (smart grids) e a 
contribuição de outras fontes reno-
váveis, como a biomassa, além de 
usinas hidrelétricas reversíveis. 

Muitas alternativas energéticas 
mais sustentáveis requerem mu-
danças estruturais e demandam 
dispêndios iniciais mais elevados. 
As barreiras à sua implantação es-
tão relacionadas aos subsídios aos 
combustíveis fósseis, às dificulda-
des de financiamento e à oposição 
de interesses constituídos, parti-
cularmente em dois campos: ge-
ração elétrica e transportes (inte-
rurbano de cargas e mobilidade 
urbana). Os elevados investimen-
tos iniciais e os longos prazos de 
maturação envolvidos no aprovei-
tamento mais sustentável do po-
tencial hidrelétrico e na constru-
ção de uma eficiente infraestru-
tura de transporte exigirão uma 
sofisticada engenharia financeira 
e o aprimoramento de arranjos 
institucionais, de modo a viabili-
zar parcerias público-privadas em 
condições adequadas. Dado o bai-
xo nível atual da taxa de poupan-
ça doméstica, será importante 
atrair financiamentos externos em 
condições favoráveis, aproveitan-
do o potencial de recursos ener-
géticos renováveis do país, no con-
texto da mobilização internacional 
para a transição rumo a uma eco-
nomia de baixo carbono. 

Mas o longo prazo começa ho-
je. Há diversas medidas imediatas 
recomendáveis para sinalizar o di-
recionamento das políticas públi-
cas para um desenvolvimento ener-
gético mais sustentável. Antes de 
tudo, é essencial eliminar os sub-
sídios aos preços dos derivados de 
petróleo, como o óleo diesel e a 
gasolina, e restaurar a saúde finan-
ceira do setor elétrico. Em segui-
da, é preciso aprimorar o marco 
regulatório para remover as bar-
reiras e estimular o uso em larga 

escala de redes inteligentes (smart 
grids) e da geração elétrica distri-
buída a partir da energia solar fo-
tovoltaica. O mesmo se aplica às 
tecnologias de maior eficiência 
energética em todos os setores: 
cumpre tirar do papel o Plano Na-
cional de Eficiência Energética 
(MME, 2010) e o Plano Nacional 
de Logística e Transportes, para 
viabilizar os investimentos em hi-
drovias e ferrovias, e no transporte 
urbano sobre trilhos e em BRTs. n

2010
2030 

INDC-Brasil
2030
MA1

REDUÇÕES TOTAIS DE EMISSÕES 
DE GEE (em relação a 2005)

40% 43% 35%

OFERTA INTERNA DE ENERGIA 
(Mtep)

268,8 520,8

%  de Energias renováveis 45% 45% 46%

%  de Energias renováveis sem 
hidreletricidade

32% 33% 35%

%  de Produtos da cana-de-
-açúcar + biodiesel

18% 18% 22%

%  de Produtos da cana-de-
-açúcar

17,5% 16% 21%

% de Hidreletricidade no Sistema 
Interligado Nacional (SIN)

83% 66% 69%

GERAÇÃO ELÉTRICA TOTAL  
(GW médios)

68.9 131,4

% de Geração elétrica renovável 86% 81% 85%

% de Hidreletricidade 75% 66% 61%

% de Produtos da cana-de-açúcar 
+ Outras renováveis

11% 23% 25%

GERAÇÃO ELÉTRICA TOTAL/PIB 
(MWmed/bilhão R$2005)

25,3 23,7

% de 2010 100 94

Melhora da “produtividade da 
eletricidade” (em relação a 
2010) (e “ganhos de eficiência 
no setor elétrico”, na INDC) 

- 10% 6%

Figura 12 | Comparação entre a INDC Brasileira e os cenários do estudo IES-BRASIL

Fonte: La Rovere et al. (2016); MMA (2016); EPE (2016).
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melhora na distribuição de renda. 
Há várias barreiras – econômicas, 
financeiras, legais, regulatórias e 
institucionais – para viabilizar um 
cenário de alta mitigação, mas 
também há diversos instrumentos 
para superá-las. Entre eles estão 
medidas de comando e controle, 
instrumentos microeconômicos e 
mecanismos inovadores para fi-

nanciar o dispêndio inicial das me-
didas de mitigação.

O último ciclo de crescimento 
econômico brasileiro se esgotou. 
Após as políticas de ajuste a serem 
implantadas em 2016-2017, um no-
vo ciclo de crescimento terá de se 
apoiar em outras bases. Há um am-
plo consenso entre os economistas 
brasileiros de que uma nova estra-

tégia de desenvolvimento deve prio-
rizar os investimentos em infraes-
trutura. Assim, dado o enorme po-
tencial de recursos energéticos 
renováveis no país, uma sinergia po-
sitiva pode emergir entre o investi-
mento em infraestrutura de baixo 
carbono e o início de um novo ciclo 
virtuoso de desenvolvimento. 

A Figura 12 ilustra as priorida-
des setoriais das tecnologias de mi-
tigação no sistema energético do 
país. A Contribuição Pretendida 
Nacionalmente Determinada 
(INDC) brasileira situa-se no in-
tervalo entre o Cenário do Plano 
Governamental (CPG) e os dois 
cenários de mitigação adicional do 
IES-Brasil (MA1 e MA2). Segun-
do a visão de quase cem especia-
listas envolvidos no projeto, e con-
siderando a hipótese de uma alta 
taxa de crescimento econômico até 
2030, é viável alcançar as metas da 
INDC brasileira. Além disso, se 
implantada por meio de políticas 
públicas adequadas, a INDC pode 
contribuir para um crescimento 
econômico sustentável e para a me-
lhora do desenvolvimento social, 
reduzindo simultaneamente as 
emissões de gases-estufa do país. 
Seria interessante aumentar os es-
forços para remover as barreiras à 
penetração de energias renováveis 
(hidreletricidade e produtos da ca-
na-de-açúcar, mas também o bio-
diesel e outras fontes de biomassa, 
energia eólica e solar) e melhorar 
a eficiência energética. Tais esfor-
ços podem nos ajudar a atingir a 
INDC e a realizar sua revisão pe-
riódica (a cada cinco anos, confor-
me previsto no Acordo de Paris), 
rumo a uma ambição maior, po-
dendo nos conduzir ao cenário 
MA2 do estudo IES-Brasil.

Desafios e requisitos  
de viabilidade

É fundamental identificar os re-
quisitos para realizar uma transi-
ção das políticas atuais em direção 
a um desenvolvimento energético 
mais sustentável no Brasil.

O maior desafio é evitar a ten-
tação de canalizar as enormes quan-
tidades de petróleo do pré-sal para 
ampliar seu uso no país, barateando 
o preço dos derivados para os con-
sumidores, de modo a conter a in-
flação. O passado recente mostra 
como essa opção é problemática e 
ineficiente. A decisão oficial do go-
verno, confirmada pelo Congresso 
Nacional, aponta na direção oposta: 
o objetivo declarado é exportar o 
máximo de petróleo para financiar 
a ampliação do investimento go-
vernamental em educação e saúde. 
É essencial cumprir essa decisão, 
evitando um mau uso das recentes 
descobertas de petróleo, o que sa-
botaria os esforços para ampliar a 
eficiência no uso da energia e a pro-
dução de energia de fontes renováveis.

Para o país, os principais desafios 
tecnológicos nesse setor serão: (a) 
projetar e construir uma nova gera-
ção de usinas hidrelétricas na Ama-
zônia de forma sustentável e (b) via-
bilizar a geração de energia renová-
vel de outras fontes no período seco, 
quando a hidreletricidade fica menos 
disponível. A ampliação da geração 
distribuída em pequena escala de 
fontes intermitentes, como a eólica 
e a solar, aumenta a dificuldade de 
complementar a hidreletricidade, 
tornando necessária a instalação de 
redes inteligentes (smart grids) e a 
contribuição de outras fontes reno-
váveis, como a biomassa, além de 
usinas hidrelétricas reversíveis. 

Muitas alternativas energéticas 
mais sustentáveis requerem mu-
danças estruturais e demandam 
dispêndios iniciais mais elevados. 
As barreiras à sua implantação es-
tão relacionadas aos subsídios aos 
combustíveis fósseis, às dificulda-
des de financiamento e à oposição 
de interesses constituídos, parti-
cularmente em dois campos: ge-
ração elétrica e transportes (inte-
rurbano de cargas e mobilidade 
urbana). Os elevados investimen-
tos iniciais e os longos prazos de 
maturação envolvidos no aprovei-
tamento mais sustentável do po-
tencial hidrelétrico e na constru-
ção de uma eficiente infraestru-
tura de transporte exigirão uma 
sofisticada engenharia financeira 
e o aprimoramento de arranjos 
institucionais, de modo a viabili-
zar parcerias público-privadas em 
condições adequadas. Dado o bai-
xo nível atual da taxa de poupan-
ça doméstica, será importante 
atrair financiamentos externos em 
condições favoráveis, aproveitan-
do o potencial de recursos ener-
géticos renováveis do país, no con-
texto da mobilização internacional 
para a transição rumo a uma eco-
nomia de baixo carbono. 

Mas o longo prazo começa ho-
je. Há diversas medidas imediatas 
recomendáveis para sinalizar o di-
recionamento das políticas públi-
cas para um desenvolvimento ener-
gético mais sustentável. Antes de 
tudo, é essencial eliminar os sub-
sídios aos preços dos derivados de 
petróleo, como o óleo diesel e a 
gasolina, e restaurar a saúde finan-
ceira do setor elétrico. Em segui-
da, é preciso aprimorar o marco 
regulatório para remover as bar-
reiras e estimular o uso em larga 

escala de redes inteligentes (smart 
grids) e da geração elétrica distri-
buída a partir da energia solar fo-
tovoltaica. O mesmo se aplica às 
tecnologias de maior eficiência 
energética em todos os setores: 
cumpre tirar do papel o Plano Na-
cional de Eficiência Energética 
(MME, 2010) e o Plano Nacional 
de Logística e Transportes, para 
viabilizar os investimentos em hi-
drovias e ferrovias, e no transporte 
urbano sobre trilhos e em BRTs. n

2010
2030 

INDC-Brasil
2030
MA1

REDUÇÕES TOTAIS DE EMISSÕES 
DE GEE (em relação a 2005)

40% 43% 35%

OFERTA INTERNA DE ENERGIA 
(Mtep)

268,8 520,8

%  de Energias renováveis 45% 45% 46%

%  de Energias renováveis sem 
hidreletricidade

32% 33% 35%

%  de Produtos da cana-de-
-açúcar + biodiesel

18% 18% 22%

%  de Produtos da cana-de-
-açúcar

17,5% 16% 21%

% de Hidreletricidade no Sistema 
Interligado Nacional (SIN)

83% 66% 69%

GERAÇÃO ELÉTRICA TOTAL  
(GW médios)

68.9 131,4

% de Geração elétrica renovável 86% 81% 85%

% de Hidreletricidade 75% 66% 61%

% de Produtos da cana-de-açúcar 
+ Outras renováveis

11% 23% 25%

GERAÇÃO ELÉTRICA TOTAL/PIB 
(MWmed/bilhão R$2005)

25,3 23,7

% de 2010 100 94

Melhora da “produtividade da 
eletricidade” (em relação a 
2010) (e “ganhos de eficiência 
no setor elétrico”, na INDC) 

- 10% 6%

Figura 12 | Comparação entre a INDC Brasileira e os cenários do estudo IES-BRASIL

Fonte: La Rovere et al. (2016); MMA (2016); EPE (2016).
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Economia verde no Brasil
desapontamentos e possibilidades

A atual crise brasileira não decorre apenas de fatores 
conjunturais e políticos. Tem raízes estruturais. Re-
flete as contradições de um padrão de especialização 
crescente em atividades predatórias, intensivas em 
recursos naturais e com baixa capacidade de inclu-
são social. A desindustrialização crônica que o Bra-
sil experimenta desde o fim de década de 1980 é 
acompanhada por uma dependência cada vez maior 
de atividades primárias – agropecuária e mineração 
–, que desde a origem moldaram a economia brasi-
leira como plataforma de exportação com grande 
exclusão social.

Apesar disso, o Brasil recebeu em 2012 a Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimen-
to Sustentável (Rio +20), destinada a consagrar o 
conceito de economia verde como marco nortea-
dor das soluções para a sustentabilidade, com des-
taque para as instituições que “agem localmente”, 

Alguns ainda acreditam que graves danos ambientais são um efeito 
colateral inevitável, e até necessário, do crescimento econômico. O 
conceito de economia verde desafia essa ideia. As atividades 
associadas à preservação podem ter maior impacto sobre o nível de 
emprego e de renda, pois são mais intensivas em força de trabalho 
e mais exigentes em termos de inovação tecnológica. As atividades 
primárias e vinculadas a produtos poluentes tendem a ser mais 
intensivas em capital e dependem de uma competitividade espúria, 
baseada na disponibilidade de matérias-primas e de energia baratas.

incluindo-se governos, empresas 
e organizações da sociedade civil. 
De acordo com a definição do 
Programa das Nações Unidas pa-
ra o Meio Ambiente (PNUMA), 
essa economia é aquela em que o 
aumento da atividade produtiva 
resulta em melhora do bem-estar 
humano e da equidade social, re-
duzindo significativamente os ris-
cos ambientais e ecológicos. Isso 
requer que a economia seja efi-
ciente no uso dos recursos natu-
rais, geradora de empregos e so-
cialmente inclusiva, de modo que 
os investimentos públicos e pri-
vados possam gerar crescimento 
na renda e no emprego através de 
redução das emissões de poluen-
tes, maior eficiência energética e 
conservação da biodiversidade e 
dos serviços ecossistêmicos.

O objetivo deste artigo é dis-
cutir se existe espaço para que os 
princípios da economia verde se-
jam implantados no Brasil con-
temporâneo. A próxima seção 
mostra que o Brasil está cada vez 
mais distante de uma estratégia 

verde de crescimento. As seções 
seguintes propõem eixos de trans-
formação que seriam necessários 
nas atuais políticas públicas para 
construirmos um padrão de de-
senvolvimento alternativo, dina-
mizado pela adoção de práticas 
sustentáveis e socialmente inclu-
sivas. Isso inclui políticas setoriais, 
com exemplos para biocombustí-
veis e energia eólica, políticas ma-
croeconômicas e políticas de fi-
nanciamento.

Reprimarização:  
o caminho oposto  
à sustentabilidade
Nas últimas décadas, a economia 
brasileira caracterizou-se pela re-
primarização de sua pauta produ-
tiva, ou seja, uma mudança es-
trutural na composição do pro-
duto interno bruto (PIB) e das 
exportações, com uma crescente 
especialização em produtos in-
tensivos em recursos naturais e 
energia, e em atividades de ele-
vado potencial poluidor. Aumen-

tou a dependência de atividades 
econômicas intensivas no uso pre-
datório de recursos ambientais, 
tais como desmatamento e uso 
abusivo de combustíveis fósseis e 
outros ativos naturais. Esse é o 
caminho oposto àquele proposto 
pela economia verde. Um mode-
lo econômico baseado no “ga-
rimpo” de recursos naturais re-
força a exclusão social, uma vez 
que os benefícios econômicos ten-
dem a se concentrar em um gru-
po relativamente pequeno (essas 
atividades demandam pouco tra-
balho) e as piores consequências 
da degradação ambiental atingem 
justamente os mais pobres.

As Contas Nacionais Trimes-
trais, elaboradas pelo IBGE, mos-
tram uma enorme assimetria na 
evolução do PIB, quando analisa-
do por sua composição setorial. 
Visto como um todo, o PIB bra-
sileiro cresceu 68% entre 1995 e 
2015. Porém, algumas atividades 
tiveram desempenho bastante su-
perior à média, com destaque pa-
ra agricultura (crescimento de 
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evolução do PIB, quando analisa-
do por sua composição setorial. 
Visto como um todo, o PIB bra-
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102%) e indústria extrativa mine-
ral (crescimento de 125%). A in-
dústria de construção civil cresceu 
em torno da média (63%), mas 
com forte declínio em 2014 e 2015. 

A indústria de transformação, 
a maior empregadora do setor se-
cundário, teve desempenho me-
díocre: cresceu 18% no período, 
muito abaixo da média do PIB. O 
tema da desindustrialização tem 
sido tratado amplamente na lite-
ratura (ver “A desindustrialização 
do Brasil”, Boletim Conjuntura Bra-
sil n. 2, Fundação João Mangabei-
ra, outubro de 2015).

Os gastos em administração pú-
blica cresceram apenas 55% no pe-
ríodo, bem abaixo da variação do 
PIB total. Contrariamente ao que 
se tem divulgado, a crise atual não 
decorre de uma expansão descon-
trolada do gasto público, mas sim 
do tipo de direcionamento desses 
recursos. Como será demonstrado, 
redirecionar o desenvolvimento pa-
ra uma economia verde exigirá uma 
crescente participação do Estado: o 
ponto fundamental é alterar a forma 
de intervenção estatal, e não sim-
plesmente retirar o Estado do pro-
cesso de planejamento e regulação 
da economia. A transição para prá-
ticas mais sustentáveis e inclusivas 
não acontecerá espontaneamente 
pelas livres forças do mercado.

Outra evidência da reprimari-
zação é o aumento da participação 
de matérias-primas agrícolas e mi-
nerais in natura na pauta total de 
exportações. Em 2000, os produ-
tos agropecuários representavam 
6% das exportações brasileiras, e 
os produtos minerais, 7,4%. Para 
2013, esses números subiram para 
15,3% e 19,5%, respectivamente. 
Ocorreu um nítido retrocesso na 

inserção brasileira no mercado in-
ternacional, que se tornou cada 
vez mais dependente da flutuação 
cíclica dos preços das commodities 
e da tendência de longo prazo de 
deterioração dos termos de troca 
(como foi originalmente previsto 
por Prebisch). 

A especialização produtiva não 
ocorre apenas em matérias-primas, 
mas também em produtos cujos 
processos de produção apresentam 
alto potencial poluidor (Gramkow, 
2011). Na indústria de transfor-
mação, as atividades com melhor 
desempenho nos últimos anos são 
as que emitem mais poluentes por 
unidade de valor produzido. Nes-
ses casos, a competitividade ba-
seia-se no acesso barato a maté-
rias-primas e energia ou na des-
consideração das externalidades 
ambientais negativas.

O retorno a um modelo pri-
mário-exportador, dinamizado 
por atividades de alto impacto am-
biental, tem um elevado custo pa-
ra o desafio da inclusão social: por 
causa da baixa capacidade de gerar 
empregos de alta produtividade, a 
massa salarial expande-se pouco, 
bem como as ocupações formais. 

A agropecuária caracteriza-se 
pela contínua retração no núme-
ro de pessoas ocupadas: apesar 
da grande expansão de produção, 
a retração de empregos é conti-
nuada. Dados do IBGE mostram 
que o setor agropecuário era res-
ponsável por 24,6% das ocupações 
totais no período 1995-1999, cain-
do para 21,4% em 2000-2004 e 
para apenas 16,1% em 2005-2009 
(Young, 2015). Em termos abso-
lutos, isso significou uma perda 
líquida de 833 mil ocupações en-
tre 2000 e 2009 para o setor como 

um todo (cultivo, silvicultura, ex-
tração vegetal, pecuária e pesca), 
apesar de o produto ter crescido 
39% no mesmo período.

A indústria extrativa mineral, 
que é o maior destaque em termos 
de expansão de produto e expor-
tações, tem uma participação mui-
to pequena na geração de empre-
gos, respondendo por menos de 1% 
das ocupações totais (Young, 2015).

Não surpreende que estudos 
mais recentes tenham demonstra-
do que a alegada redistribuição de 
renda no Brasil a partir de 2003 é 
uma ilusão de óptica (ver “Con-
centração de renda”, Boletim Con-
juntura Brasil n. 4, Fundação João 
Mangabeira, junho de 2016). 
Quando observada por estatísticas 
mais precisas acerca da distribui-
ção funcional de renda, percebe-se 
que, se houve alguma variação, ela 
foi pequena e restrita, muito longe 
de representar uma tendência per-
manente. Isso é consequência do 
atual padrão de (baixo) crescimen-
to baseado no setor primário-ex-
portador, tradicionalmente carac-
terizado por atividades concentra-
doras de renda.

Mesmo o fator mais positivo 
da política ambiental – a acen-
tuada redução do desmatamento 
na Amazônia no período 2005-
2010 – teve seu sucesso desconti-
nuado. Houve uma relativa estabi-
lização nos níveis de desmatamen-
to na Amazônia na década atual, 
mas em outros biomas, especial-
mente no Cerrado, persiste a con-
versão maciça de hábitats naturais 
em áreas de pastagem ou cultivo. 

Além da ameaça à conservação 
da biodiversidade no país mais bio-
diverso do planeta, a persistência 
do desmatamento aumenta a con-

centração de gases-estufa, o prin-
cipal fator responsável pelas mu-
danças climáticas globais. A Figu-
ra 1 mostra que as emissões totais 
de gases-estufa (GEEs) no Brasil 
apresentam uma leve tendência de 
alta na atual década, principalmen-
te pelo aumento de emissões dos 
setores de energia e agropecuária.

Além dos problemas globais de 
mudanças climáticas e perda da bio-
diversidade, existem sérios proble-
mas socioambientais associados ao 
mesmo padrão de especialização 
em atividades de alto impacto so-
bre os recursos naturais. Mudanças 
recentes na legislação brasileira re-
duziram requisitos mínimos legais 
de conservação de florestas em pro-
priedades privadas, a fim de maxi-
mizar a área disponível para culti-
vo e pastagens. Agora, a pressão 
política se volta para a redução das 

áreas dedicadas a unidades de con-
servação e terras indígenas. Esse 
processo de mudança no uso da 
terra ocorre muitas vezes com vio-
lência, de modo que o desmata-
mento está estatisticamente corre-
lacionado com o aumento de ho-
micídios (Sant ánna e Young, 2010) 
e a propagação de epidemias, como 
a malária (Olson et al., 2009). 

Também chama atenção a ele-
vada contaminação por agrotóxicos 
nas áreas de produção agrícola, bem 
como a crescente incidência de  
doenças associadas (por exemplo, o 
câncer), especialmente entre os tra-
balhadores rurais mais expostos 
(Abrasco, 2012). Isso evidencia que 
essas substâncias têm sido usadas em 
desacordo com as indicações de se-
gurança previstas. Em consequên-
cia, o Brasil apresenta estatísticas 
alarmantes para a saúde humana. 

Existem, ainda, consequências 
para os consumidores: em um es-
tudo elaborado pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, 36% 
de 1.628 amostras de produtos ve-
getais alimentares foram conside-
radas insatisfatórias por conterem 
agrotóxicos não autorizados ou 
em níveis acima do limite máxi-
mo tolerável (Anvisa, 2013). Foi 
constatada a presença de agrotó-
xicos em níveis acima do limite 
máximo de resíduo (LMR) em 
2,3% das amostras e foram iden-
tificados agrotóxicos não autori-
zados (NA) em 32% das amostras. 
Pior: em 1,9% das amostras obser-
varam-se simultaneamente resí-
duos acima do limite máximo to-
lerável e a presença de agrotóxicos 
não autorizados. Em outras pala-
vras, agrotóxicos estão presentes 
na alimentação típica do brasilei-

Figura 1  Emissões totais de gases-estufa no Brasil, SEEG/Observatório do Clima, 2000-2014 (em milhões de t CO2 GWP)
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Figura 1  Emissões totais de gases-estufa no Brasil, SEEG/Observatório do Clima, 2000-2014 (em milhões de t CO2 GWP)
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Ou seja, o Brasil enfrenta 
uma ampla gama de problemas 
socioambientais, mesclando ques-
tões típicas de países em desenvol-
vimento, como o desmatamento 
e a falta de saneamento básico, e 
dificuldades mais comuns em na-
ções desenvolvidas, associadas à 
perda de qualidade de vida em 
virtude da poluição industrial e 
do alto grau de urbanização. As 
próximas seções discutem as opor-
tunidades de reverter esse proces-
so, analisando possibilidades de 
reorientar o crescimento através 
da economia verde, com ênfase 
nas políticas públicas necessárias 
para induzir essa transformação.

Crescimento liderado por 
atividades sustentáveis
Grupos mais conservadores costu-
mam argumentar que o aumento 
dos danos ambientais é um preço 
necessário para que o Brasil garanta 
o aumento da atividade econômica. 
A hipótese implícita nesse raciocí-
nio é que a atividade econômica e 
a preservação ambiental estariam 
necessariamente em oposição. Por-
tanto, os tomadores de decisão te-

riam que optar entre aumentar o 
emprego e a renda ou interromper 
o crescimento econômico para pre-
servar os recursos naturais.

O conceito de economia verde 
desafia essa perspectiva, sob o argu-
mento de que as atividades associa-
das à preservação ambiental podem 
trazer efeitos positivos ao nível do 
emprego e da renda no curto e no 
longo prazo. A explicação é simples: 
as atividades “verdes” tendem a ser 
mais intensivas em mão de obra e 
em produtos manufaturados com 
maior conteúdo de inovação 
(Schumpeter, 1984). Há uma rela-
ção estatisticamente significativa e 
positiva entre as empresas industriais 
que adotam inovações e as que são 
pró-ativas na adoção de medidas 
voluntárias de gestão ambiental 
(Queiroz e Podcameni, 2014). Em 
contraste, as atividades primárias e 
vinculadas a produtos potencial-
mente mais poluentes tendem a ser 
intensivas em capital, com baixa 
demanda de mão de obra, e têm sua 
competitividade baseada principal-
mente no baixo custo de matérias-
-primas e energia (Gramkow, 2011).

Alguns exemplos evidenciam 
essa conclusão na esfera microeco-

nômica. No setor energético, cha-
ma atenção o potencial brasileiro 
para a geração a partir de fontes 
alternativas. O Brasil possui gran-
de experiência e construiu um mo-
delo de produção de biocombustí-
veis em larga escala. Fatores natu-
rais ajudam: disponibilidade de 
terra, clima favorável, abundância 
de água e exposição à luz solar, as-
pectos que favorecem o rápido cres-
cimento da biomassa. Assim, os 
biocombustíveis podem ser consi-
derados soluções de benefício mú-
tuo (win-win), por seu potencial 
para reduzir as emissões de gases-
-estufa, aumentar a atividade eco-
nômica e, direta ou indiretamente, 
reduzir os problemas sociais (Cou-
tinho e Bomtempo, 2011).

A cana-de-açúcar é a principal 
matéria-prima para a produção de 
etanol nos trópicos, inclusive qua-
se toda a produção brasileira. Uma 
vantagem energética adicional da 
cana é o uso do bagaço para gerar 
calor e eletricidade por meio de 
processo de cogeração: o bagaço 
de cana e outras fontes de biomas-
sa (inclusive lenha) contribuíram 
com quase 7% da oferta total de 
eletricidade no Brasil em 2012 

As atividades “verdes” tendem 

a ser mais intensivas em 

mão de obra e em produtos 

manufaturados. Além disso, 

demandam maior conteúdo 

de inovação. As economias do 

futuro vão girar em torno delas.

ro em limites bastante acima do 
tolerável e com substâncias que o 
próprio governo condena. 

O Brasil é um dos maiores 
usuários mundiais de agrotóxicos. 
Isso resulta no risco de grande in-
cidência de doenças associadas, 
como câncer, especialmente nos 
trabalhadores rurais que são mais 
expostos (Silva et al., 2005). Es-
tudos de campo têm apresentado 
estatísticas alarmantes para a saúde 
humana. Por exemplo, em Lucas 
Rio Verde (MT), no cinturão 
da soja, entre 2007 e 2010 foram 
realizadas coletas em escolas ur-
banas e rurais para se avaliarem 
alguns componentes ambientais 
relacionados aos riscos dos agro-
tóxicos (Moreira et al., 2010; ci-
tado em Carneiro et al., 2012). 
Os resultados demonstraram con-
taminação com resíduos de vários 
tipos de agrotóxicos em 83% dos 
doze poços de água potável das 
escolas, em 56% das amostras de 
chuva (pátio das escolas) e em 
25% das amostras de ar (pátio das 
escolas) monitoradas durante dois 
anos. Outro estudo realizado no 
mesmo município apontou que 
todas as 62 amostras de leite ma-
terno de nutrizes apresentaram 
resíduos de pelo menos um tipo 
de agrotóxico. Os resultados in-
dicam uma exposição média da 
população de 136 litros de agro-
tóxico por habitante na safra agrí-
cola de 2010 (Palma, 2011; Pig-
nati e Machado, 2007; citados em 
Carneiro et al., 2012).

O uso de organismos genetica-
mente modificados (OGM) se ex-
pande continuamente, uma questão 
bastante afastada da preocupação 
das agências regulatórias e dos pró-
prios consumidores (Castro, 2012). 

Está em tramitação no Congres-
so Nacional, inclusive, proposta 
de mudança na legislação, que 
deixaria de tornar obrigatória a 
identificação de alimentos con-
tendo produtos geneticamente 
modificados, reduzindo ainda 
mais o frágil controle público 
sobre a disseminação desses or-
ganismos no país. 

A maioria da população (84%) 
habita em áreas urbanas. Contu-
do, a inadequada infraestrutura e 
indisponibilidade de serviços ur-
banos, combinados à tendência 
concentradora das atividades em 
áreas centrais das cidades, fazem 
com que problemas como conges-
tionamento, poluição, moradias 
inadequadas e aumento de riscos 
de acidentes tragam custos cres-
centes à sociedade, ainda que nem 
todas essas perdas sejam direta-
mente monetizáveis. Estimativas 
de custos econômicos com a per-
da de tempo no deslocamento cau-
sada por congestionamentos (Ha-
ddad e Vieira, 2015; Vianna e 
Young, 2015) mostram que há um 
forte caráter regressivo na imobi-
lidade urbana, pois os grupos so-
ciais mais afetados são os mais po-
bres (Pero e Stefanelli, 2015). A 
inadequação da infraestrutura ur-
bana para lidar com desastres na-
turais também significa uma maior 
exposição a danos causados por 
cada vez mais frequentes inunda-
ções, enchentes súbitas e desloca-
mentos de terra, resultantes das 
mudanças climáticas. Young et al. 
(2015a) mostram que a frequência 
desses desastres tem aumentado 
sistematicamente ao longo do tem-
po em todo o território nacional 
e estimam que eles trazem custos 
significativos, da ordem de 1% do 

PIB, considerando-se apenas as 
perdas materiais resultantes. 

Contudo, a gravidade desses 
temas parece não chamar a aten-
ção nem dos governantes no Bra-
sil nem da população em geral. A 
política nacional de proteção ao 
meio ambiente foi desenhada com 
base em instrumentos que reque-
rem a participação ativa do Estado 
no controle das ações de empresas 
e indivíduos. A despeito da maior 
demanda social por medidas de 
gestão ambiental, em função do 
aumento significativo das pressões 
sobre recursos naturais e da cons-
cientização da população sobre o 
tema, o orçamento público des-
tinado à gestão ambiental tem 
crescido em um ritmo bastante 
inferior ao do total das despesas 
públicas. Um estudo sobre o com-
portamento das despesas discri-
cionárias com gestão ambiental 
nas três esferas de governo (Young 
et al., 2015b) mostra que o pro-
blema é mais grave na adminis-
tração federal, onde os gastos per-
maneceram praticamente estag-
nados entre 2011 e 2013. 

As administrações subnacionais 
são cada vez mais importantes na 
gestão ambiental, pelo menos em 
volume de recursos. Os governos 
estaduais são a esfera com maior 
dispêndio no tema. Mas há uma 
enorme heterogeneidade entre os 
governos subnacionais, indicando 
disparidades bastante acentuadas 
na capacidade de lidar com pro-
blemas ambientais. A atual crise 
fiscal que afeta estados e municí-
pios deverá acentuar ainda mais 
essa heterogeneidade, com conse-
quências negativas para a popula-
ção afetada por externalidades am-
bientais negativas.
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vimento, como o desmatamento 
e a falta de saneamento básico, e 
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tunidades de reverter esse proces-
so, analisando possibilidades de 
reorientar o crescimento através 
da economia verde, com ênfase 
nas políticas públicas necessárias 
para induzir essa transformação.

Crescimento liderado por 
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mam argumentar que o aumento 
dos danos ambientais é um preço 
necessário para que o Brasil garanta 
o aumento da atividade econômica. 
A hipótese implícita nesse raciocí-
nio é que a atividade econômica e 
a preservação ambiental estariam 
necessariamente em oposição. Por-
tanto, os tomadores de decisão te-

riam que optar entre aumentar o 
emprego e a renda ou interromper 
o crescimento econômico para pre-
servar os recursos naturais.

O conceito de economia verde 
desafia essa perspectiva, sob o argu-
mento de que as atividades associa-
das à preservação ambiental podem 
trazer efeitos positivos ao nível do 
emprego e da renda no curto e no 
longo prazo. A explicação é simples: 
as atividades “verdes” tendem a ser 
mais intensivas em mão de obra e 
em produtos manufaturados com 
maior conteúdo de inovação 
(Schumpeter, 1984). Há uma rela-
ção estatisticamente significativa e 
positiva entre as empresas industriais 
que adotam inovações e as que são 
pró-ativas na adoção de medidas 
voluntárias de gestão ambiental 
(Queiroz e Podcameni, 2014). Em 
contraste, as atividades primárias e 
vinculadas a produtos potencial-
mente mais poluentes tendem a ser 
intensivas em capital, com baixa 
demanda de mão de obra, e têm sua 
competitividade baseada principal-
mente no baixo custo de matérias-
-primas e energia (Gramkow, 2011).

Alguns exemplos evidenciam 
essa conclusão na esfera microeco-

nômica. No setor energético, cha-
ma atenção o potencial brasileiro 
para a geração a partir de fontes 
alternativas. O Brasil possui gran-
de experiência e construiu um mo-
delo de produção de biocombustí-
veis em larga escala. Fatores natu-
rais ajudam: disponibilidade de 
terra, clima favorável, abundância 
de água e exposição à luz solar, as-
pectos que favorecem o rápido cres-
cimento da biomassa. Assim, os 
biocombustíveis podem ser consi-
derados soluções de benefício mú-
tuo (win-win), por seu potencial 
para reduzir as emissões de gases-
-estufa, aumentar a atividade eco-
nômica e, direta ou indiretamente, 
reduzir os problemas sociais (Cou-
tinho e Bomtempo, 2011).

A cana-de-açúcar é a principal 
matéria-prima para a produção de 
etanol nos trópicos, inclusive qua-
se toda a produção brasileira. Uma 
vantagem energética adicional da 
cana é o uso do bagaço para gerar 
calor e eletricidade por meio de 
processo de cogeração: o bagaço 
de cana e outras fontes de biomas-
sa (inclusive lenha) contribuíram 
com quase 7% da oferta total de 
eletricidade no Brasil em 2012 
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base em instrumentos que reque-
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no controle das ações de empresas 
e indivíduos. A despeito da maior 
demanda social por medidas de 
gestão ambiental, em função do 
aumento significativo das pressões 
sobre recursos naturais e da cons-
cientização da população sobre o 
tema, o orçamento público des-
tinado à gestão ambiental tem 
crescido em um ritmo bastante 
inferior ao do total das despesas 
públicas. Um estudo sobre o com-
portamento das despesas discri-
cionárias com gestão ambiental 
nas três esferas de governo (Young 
et al., 2015b) mostra que o pro-
blema é mais grave na adminis-
tração federal, onde os gastos per-
maneceram praticamente estag-
nados entre 2011 e 2013. 

As administrações subnacionais 
são cada vez mais importantes na 
gestão ambiental, pelo menos em 
volume de recursos. Os governos 
estaduais são a esfera com maior 
dispêndio no tema. Mas há uma 
enorme heterogeneidade entre os 
governos subnacionais, indicando 
disparidades bastante acentuadas 
na capacidade de lidar com pro-
blemas ambientais. A atual crise 
fiscal que afeta estados e municí-
pios deverá acentuar ainda mais 
essa heterogeneidade, com conse-
quências negativas para a popula-
ção afetada por externalidades am-
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(EPE, 2013). Da mesma forma, 
fertilizantes orgânicos também 
podem ser obtidos a partir de re-
síduos do processo de produção de 
etanol. A variedade de matérias-
-primas para a produção de biodie-
sel é ainda maior, mas a oferta atual 
no Brasil é quase toda oriunda do 
cultivo da soja, com uma pequena 
parcela vinda de outras oleaginosas.

No entanto, pode-se questio-
nar se a produção atual de bio-
combustíveis no Brasil deve ser 
considerada “verde”. O maior pro-
blema refere-se às consequências 
da expansão da área de cultivo, 
especialmente onde ocorre o au-
mento da pressão de desmatamen-
to. Outros aspectos relevantes são 
a competição com a área de cul-
tivo destinada a outros produtos 
alimentares (redução da produção 
e elevação de preços dos alimen-
tos), os desafios tecnológicos das 
novas “gerações” de biocombus-
tíveis (o Brasil tem investido mui-
to pouco em pesquisa acerca de 
combustíveis de segunda e tercei-
ra geração)1 e a volatilidade dos 
preços dos combustíveis fósseis.

Outra área que pode apresen-

tar grande expansão no Brasil é a 
geração elétrica a partir de apro-
veitamentos eólicos ou fotovoltai-
cos. Isso pode garantir a expansão 
do fornecimento de energia de 
forma limpa, ao mesmo tempo que 
evita os problemas decorrentes do 
modelo hidrelétrico historicamen-
te adotado no Brasil. Além disso, 
tais alternativas permitem contor-
nar problemas ambientais e sociais, 
notadamente o deslocamento de 
comunidades em decorrência da 
construção de grandes reservató-
rios hidrelétricos, e econômicos, 
como a cara transmissão em lon-
gas distâncias até os centros con-
sumidores. Os últimos anos têm 
registrado uma rápida expansão 
na produção de energia eólica no 
Brasil (e no mundo). 

Isso está associado à redução ace-
lerada de custos, a “redes inteligen-
tes” (smart grids) de distribuição e 
aos programas de incentivos espe-
cíficos, com destaque para a adoção 
de tarifas diferenciadas (sistemas 
“ feed-in”), em que se pagam preços 
mais altos para energias renováveis 
alternativas. Uma vantagem adicio-
nal é que, no Brasil, as fontes eólica 

e hidrelétrica podem ser entendidas 
como partes complementares em 
um sistema integrado. Quando as 
estações de energia eólica estão ope-
rando, ocorre a economia de água 
(redução de vazão) nos reservató-
rios, o que funciona como um back-
-up para períodos de menos vento 
(Pereira, 2012).

No Brasil, apesar do atraso em 
relação a países desenvolvidos e à 
China, a capacidade instalada pas-
sou de menos de 30 MW em 2005 
a mais de 1.000 MW no final de 
2011 e, superando as expectativas, 
7.000 MW em 2014 (Pereira, 2012). 
O potencial total de geração de ener-
gia eólica no Brasil está oficialmen-
te estimado em 144 GW, ou 270 
TWh/ano (cerca de metade do 
consumo nacional de eletricidade 
atual), considerando-se rotores de 
50 metros de altura. Mas se forem 
considerados rotores estabelecidos 
a 100 metros de altura, o potencial 
de geração de energia pode ultra-
passar 300 GW, mais do que o po-
tencial hidrelétrico (Pereira, 2012).

Normalmente se apresenta a bai-
xa capacidade de criação de empre-
go como um aspecto negativo des-
sas fontes alternativas de energia. 
Mas esse não é um problema espe-
cífico, pois atinge o setor de energia 
como um todo. A hidreletricidade 
e outras fontes também se caracte-
rizam por alta intensidade de capi-
tal e pouca demanda de trabalho 
(Oliveira, 2012). As principais pos-
sibilidades de criar postos de traba-
lho não estão nos locais de geração 
de energia, mas na produção dos 
equipamentos. Este é mais um de-
safio para o setor no Brasil: a par-
cela de componentes importados 
continua a ser relativamente alta, e 
a maior parte da contribuição na-

cional está em atividades de baixa 
tecnologia, principalmente na cons-
trução civil: em vez de estabelecer 
preços ou outros incentivos para 
expandir a produção, a ênfase deve 
incidir sobre um sistema nacional 
de inovação, que favoreça o desen-
volvimento de tecnologia nacional 
e de empregos especializados no 
país (Podcameni, 2012).

Ou seja, a transição para uma 
economia verde cria oportunidades 
para redefinir o rumo do desenvol-
vimento brasileiro. Combinado aos 
avanços em educação, habitação e 
cidadania, o investimento necessá-
rio para essa transformação pode 
aumentar a atividade econômica no 
curto prazo. Ademais, pode trazer 
mais competitividade autêntica em 
setores produtivos, por meio da ino-
vação e da qualificação profissional. 
Isso exige redirecionar os esforços 
econômicos, que atualmente estão 
focados no modelo de exportação 
de matérias-primas ou mercadorias, 
com a competitividade baseada no 
uso insustentável dos recursos na-
turais e com pouco impacto na in-
clusão social.

Essa transição desejável para 
uma economia verde não terá lu-
gar sem reformas estruturais no 
papel do Estado brasileiro e do mar-
co regulatório. Isso inclui: inter-
nalizar as externalidades mediante 
a aplicação do princípio do “polui-
dor-pagador”; reorientar políticas 
de compras, com a adoção de cri-
térios de sustentabilidade e ênfa-
se na certificação socioambiental; 
reorientar os princípios da política 
macroeconômica, enfatizando a 
qualidade (e não a quantidade) do 
crescimento e incluindo os princí-
pios de tributação verde e de finan-
ças sustentáveis. Somente com essa 

reorientação das prioridades e po-
líticas de estímulo às atividades pro-
dutivas o Brasil poderá caminhar 
para uma economia na qual o cres-
cimento do valor agregado ocorra 
pelo aumento da eficiência e da 
inovação, com inclusão social e con-
servação da qualidade ambiental.

Internalizar as 
externalidades nas 
políticas setoriais
O princípio fundamental da re-
gulação ambiental em uma eco-
nomia verde é o da “internaliza-
ção das externalidades”, com a ado-
ção de instrumentos econômicos 
para a gestão ambiental. Segundo 
o popularmente chamado “prin-
cípio do poluidor(usuário)-paga-
dor”, deve-se incorporar as exter-
nalidades ambientais, negativas e 
positivas, na precificação dos pro-
dutos. Isso requer o cálculo eco-
nômico das externalidades, tor-
nando essas variáveis relevantes 
para a tomada de decisão, tanto na 
alocação de recursos públicos 
quanto na de crédito privado. 

A resistência, porém, ainda é 
muito grande. Em tempos de cri-
se econômica, costuma-se alegar 
que essa precificação reduz a com-
petitividade das exportações, pre-
judicando o crescimento econô-
mico e o emprego. Na verdade, 
trata-se de reduzir o “custo Brasil 
social”, de natureza difusa, mas 
isso enfrenta a resistência de pro-
dutores e consumidores dos mer-
cados afetados: o ganho social é 
maior, mas difuso, enquanto os 
custos privados para essa transição 
são menores, mas privados. Por 
isso o balanço político acaba pen-
dendo contra o interesse coletivo.

Apesar da consolidação de ór-
gãos públicos voltados ao tema em 
todas as esferas federativas, os in-
dicadores de qualidade ambiental 
no Brasil ainda estão muito abai-
xo do satisfatório. Isso se deve, por 
um lado, à falta de investimento 
em infraestrutura e serviços urba-
nos (saneamento, transporte pú-
blico, coleta de lixo, habitação po-
pular), à persistência de grandes 
bolsões de pobreza e a padrões de 
consumo que agravam as condi-
ções ambientais. O rápido cresci-
mento da frota de automóveis par-
ticulares, tornando cada vez mais 
caótico o trânsito nos centros ur-
banos, é o exemplo mais gritante. 

Aspectos ambientais ainda es-
tão pouco integrados à formulação 
de políticas públicas. O problema 
é agravado pela falta de informa-
ções sobre a extensão e a relevân-
cia dos problemas resultantes da 
degradação ambiental. Mas se a 
dinâmica errática de crescimento 
econômico, a acelerada urbaniza-
ção e a crise do Estado podem ser 
apontadas como parte da questão, 
o modelo de gestão adotado tam-
bém se mostrou inadequado para 
tratar diversos problemas. Os pró-
prios gestores ambientais reconhe-
cem a necessidade de buscar for-
mas mais eficientes de controle.

É crescente o consenso sobre a 
necessidade de se garantir aos agen-
tes econômicos maior flexibilidade, 
além de se buscarem novas fontes 
de financiamento que estejam di-
retamente relacionadas às causas 
dos problemas ambientais. 

Já há no Brasil uma série de ex-
periências que consideram a “in-
ternalização das externalidades” e 
o pagamento por serviços ecossis-
têmicos, incorporando instrumen-
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(EPE, 2013). Da mesma forma, 
fertilizantes orgânicos também 
podem ser obtidos a partir de re-
síduos do processo de produção de 
etanol. A variedade de matérias-
-primas para a produção de biodie-
sel é ainda maior, mas a oferta atual 
no Brasil é quase toda oriunda do 
cultivo da soja, com uma pequena 
parcela vinda de outras oleaginosas.

No entanto, pode-se questio-
nar se a produção atual de bio-
combustíveis no Brasil deve ser 
considerada “verde”. O maior pro-
blema refere-se às consequências 
da expansão da área de cultivo, 
especialmente onde ocorre o au-
mento da pressão de desmatamen-
to. Outros aspectos relevantes são 
a competição com a área de cul-
tivo destinada a outros produtos 
alimentares (redução da produção 
e elevação de preços dos alimen-
tos), os desafios tecnológicos das 
novas “gerações” de biocombus-
tíveis (o Brasil tem investido mui-
to pouco em pesquisa acerca de 
combustíveis de segunda e tercei-
ra geração)1 e a volatilidade dos 
preços dos combustíveis fósseis.

Outra área que pode apresen-

tar grande expansão no Brasil é a 
geração elétrica a partir de apro-
veitamentos eólicos ou fotovoltai-
cos. Isso pode garantir a expansão 
do fornecimento de energia de 
forma limpa, ao mesmo tempo que 
evita os problemas decorrentes do 
modelo hidrelétrico historicamen-
te adotado no Brasil. Além disso, 
tais alternativas permitem contor-
nar problemas ambientais e sociais, 
notadamente o deslocamento de 
comunidades em decorrência da 
construção de grandes reservató-
rios hidrelétricos, e econômicos, 
como a cara transmissão em lon-
gas distâncias até os centros con-
sumidores. Os últimos anos têm 
registrado uma rápida expansão 
na produção de energia eólica no 
Brasil (e no mundo). 

Isso está associado à redução ace-
lerada de custos, a “redes inteligen-
tes” (smart grids) de distribuição e 
aos programas de incentivos espe-
cíficos, com destaque para a adoção 
de tarifas diferenciadas (sistemas 
“ feed-in”), em que se pagam preços 
mais altos para energias renováveis 
alternativas. Uma vantagem adicio-
nal é que, no Brasil, as fontes eólica 

e hidrelétrica podem ser entendidas 
como partes complementares em 
um sistema integrado. Quando as 
estações de energia eólica estão ope-
rando, ocorre a economia de água 
(redução de vazão) nos reservató-
rios, o que funciona como um back-
-up para períodos de menos vento 
(Pereira, 2012).

No Brasil, apesar do atraso em 
relação a países desenvolvidos e à 
China, a capacidade instalada pas-
sou de menos de 30 MW em 2005 
a mais de 1.000 MW no final de 
2011 e, superando as expectativas, 
7.000 MW em 2014 (Pereira, 2012). 
O potencial total de geração de ener-
gia eólica no Brasil está oficialmen-
te estimado em 144 GW, ou 270 
TWh/ano (cerca de metade do 
consumo nacional de eletricidade 
atual), considerando-se rotores de 
50 metros de altura. Mas se forem 
considerados rotores estabelecidos 
a 100 metros de altura, o potencial 
de geração de energia pode ultra-
passar 300 GW, mais do que o po-
tencial hidrelétrico (Pereira, 2012).

Normalmente se apresenta a bai-
xa capacidade de criação de empre-
go como um aspecto negativo des-
sas fontes alternativas de energia. 
Mas esse não é um problema espe-
cífico, pois atinge o setor de energia 
como um todo. A hidreletricidade 
e outras fontes também se caracte-
rizam por alta intensidade de capi-
tal e pouca demanda de trabalho 
(Oliveira, 2012). As principais pos-
sibilidades de criar postos de traba-
lho não estão nos locais de geração 
de energia, mas na produção dos 
equipamentos. Este é mais um de-
safio para o setor no Brasil: a par-
cela de componentes importados 
continua a ser relativamente alta, e 
a maior parte da contribuição na-

cional está em atividades de baixa 
tecnologia, principalmente na cons-
trução civil: em vez de estabelecer 
preços ou outros incentivos para 
expandir a produção, a ênfase deve 
incidir sobre um sistema nacional 
de inovação, que favoreça o desen-
volvimento de tecnologia nacional 
e de empregos especializados no 
país (Podcameni, 2012).

Ou seja, a transição para uma 
economia verde cria oportunidades 
para redefinir o rumo do desenvol-
vimento brasileiro. Combinado aos 
avanços em educação, habitação e 
cidadania, o investimento necessá-
rio para essa transformação pode 
aumentar a atividade econômica no 
curto prazo. Ademais, pode trazer 
mais competitividade autêntica em 
setores produtivos, por meio da ino-
vação e da qualificação profissional. 
Isso exige redirecionar os esforços 
econômicos, que atualmente estão 
focados no modelo de exportação 
de matérias-primas ou mercadorias, 
com a competitividade baseada no 
uso insustentável dos recursos na-
turais e com pouco impacto na in-
clusão social.

Essa transição desejável para 
uma economia verde não terá lu-
gar sem reformas estruturais no 
papel do Estado brasileiro e do mar-
co regulatório. Isso inclui: inter-
nalizar as externalidades mediante 
a aplicação do princípio do “polui-
dor-pagador”; reorientar políticas 
de compras, com a adoção de cri-
térios de sustentabilidade e ênfa-
se na certificação socioambiental; 
reorientar os princípios da política 
macroeconômica, enfatizando a 
qualidade (e não a quantidade) do 
crescimento e incluindo os princí-
pios de tributação verde e de finan-
ças sustentáveis. Somente com essa 

reorientação das prioridades e po-
líticas de estímulo às atividades pro-
dutivas o Brasil poderá caminhar 
para uma economia na qual o cres-
cimento do valor agregado ocorra 
pelo aumento da eficiência e da 
inovação, com inclusão social e con-
servação da qualidade ambiental.

Internalizar as 
externalidades nas 
políticas setoriais
O princípio fundamental da re-
gulação ambiental em uma eco-
nomia verde é o da “internaliza-
ção das externalidades”, com a ado-
ção de instrumentos econômicos 
para a gestão ambiental. Segundo 
o popularmente chamado “prin-
cípio do poluidor(usuário)-paga-
dor”, deve-se incorporar as exter-
nalidades ambientais, negativas e 
positivas, na precificação dos pro-
dutos. Isso requer o cálculo eco-
nômico das externalidades, tor-
nando essas variáveis relevantes 
para a tomada de decisão, tanto na 
alocação de recursos públicos 
quanto na de crédito privado. 

A resistência, porém, ainda é 
muito grande. Em tempos de cri-
se econômica, costuma-se alegar 
que essa precificação reduz a com-
petitividade das exportações, pre-
judicando o crescimento econô-
mico e o emprego. Na verdade, 
trata-se de reduzir o “custo Brasil 
social”, de natureza difusa, mas 
isso enfrenta a resistência de pro-
dutores e consumidores dos mer-
cados afetados: o ganho social é 
maior, mas difuso, enquanto os 
custos privados para essa transição 
são menores, mas privados. Por 
isso o balanço político acaba pen-
dendo contra o interesse coletivo.

Apesar da consolidação de ór-
gãos públicos voltados ao tema em 
todas as esferas federativas, os in-
dicadores de qualidade ambiental 
no Brasil ainda estão muito abai-
xo do satisfatório. Isso se deve, por 
um lado, à falta de investimento 
em infraestrutura e serviços urba-
nos (saneamento, transporte pú-
blico, coleta de lixo, habitação po-
pular), à persistência de grandes 
bolsões de pobreza e a padrões de 
consumo que agravam as condi-
ções ambientais. O rápido cresci-
mento da frota de automóveis par-
ticulares, tornando cada vez mais 
caótico o trânsito nos centros ur-
banos, é o exemplo mais gritante. 

Aspectos ambientais ainda es-
tão pouco integrados à formulação 
de políticas públicas. O problema 
é agravado pela falta de informa-
ções sobre a extensão e a relevân-
cia dos problemas resultantes da 
degradação ambiental. Mas se a 
dinâmica errática de crescimento 
econômico, a acelerada urbaniza-
ção e a crise do Estado podem ser 
apontadas como parte da questão, 
o modelo de gestão adotado tam-
bém se mostrou inadequado para 
tratar diversos problemas. Os pró-
prios gestores ambientais reconhe-
cem a necessidade de buscar for-
mas mais eficientes de controle.

É crescente o consenso sobre a 
necessidade de se garantir aos agen-
tes econômicos maior flexibilidade, 
além de se buscarem novas fontes 
de financiamento que estejam di-
retamente relacionadas às causas 
dos problemas ambientais. 

Já há no Brasil uma série de ex-
periências que consideram a “in-
ternalização das externalidades” e 
o pagamento por serviços ecossis-
têmicos, incorporando instrumen-
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tos econômicos baseados no prin-
cípio do “poluidor(usuário)-paga-
dor”, em que o uso de recursos 
naturais passa a ser cobrado, mesmo 
se eles estiver em conformidade 
com os padrões legais. Essas pro-
postas conferem maior flexibilida-
de aos agentes econômicos, de mo-
do a minimizar os custos sociais de 
ajuste às metas ambientais. Indús-
trias mais antigas, cujo custo de 
readaptação é mais alto, podem se 
beneficiar negociando com outros 
agentes mais eficientes no contro-
le ambiental. Além disso, ao con-
trário de um único padrão, haveria 
a possibilidade de impor um “pre-
ço” mais elevado nas emissões que 
resultem em maior poluição, ado-
tando “preços” mais baixos onde 
o problema não é relevante (a con-
centração de poluentes resultante 
de emissões pode variar considera-
velmente conforme as circunstân-
cias do local afetado). 

Os sistemas de pagamento por 
serviços ambientais (PSA) surgem 
como um importante mecanismo 
oriundo da maior percepção por 
parte da sociedade para a deterio-
ração dos serviços ambientais, como 
regulação do clima, da água e de 
enchentes, serviços de suporte (po-
linização, por exemplo), provisão 
de alimentos e serviços recreacio-
nais. Os sistemas de PSA represen-
tam uma transação voluntária, na 
qual um serviço ambiental bem de-
finido, ou um uso da terra que pos-
sa assegurar este serviço, é adquiri-
do, pelo menos, por um comprador 
de um provedor, no mínimo, sob a 
condição de que ele garanta a pro-
visão do serviço (Wunder, 2006). 
Alguns exemplos de instrumentos 
de política que adotam princípios 
de PSA no Brasil são a cobrança pe-

lo uso da água, com destinação de 
recursos aos proprietários que fazem 
conservação florestal (“produtores 
de água”), os repasses de recursos de 
ICMS para municípios que apresen-
tem desempenho positivo segundo 
critérios ambientais (“ICMS ecoló-
gico”) e as transferências de recursos 
para comunidades que colaboram 
com a conservação da floresta e da 
biodiversidade, como o Programa 
Bolsa Floresta da Fundação Amazo-
nas Sustentável.

Em âmbito internacional, a 
maior expectativa de avanço na área 
de instrumentos econômicos para a 
gestão ambiental foi estabelecida em 
torno dos mercados de créditos de 
carbono. Contudo, o colapso dos 
mercados de carbono após a crise 
financeira do final da década de 
2000 e a impossibilidade de captar 
recursos para as áreas onde o Brasil 
apresenta maior potencial de redu-
ção ou sequestro de emissões (po-
líticas de controle do desmatamen-
to e reflorestamento das áreas de-
gradadas) dentro do Protocolo de 
Quioto impediram que ações de 
grande escala fossem adotadas. 

Após os Acordos de Paris, assi-
nados em 2015, há expectativas po-
sitivas de que os países desenvolvidos 
invistam em projetos de conservação 
(REDD: redução de emissões por 
desmatamento ou degradação flo-
restal), especialmente naqueles que 
estão associados à conservação da 
biodiversidade (REDD+). Porém, 
ainda há uma grande incerteza so-
bre a liberação de recursos suficien-
tes para combater de modo eficaz o 
desmatamento e conservar hábitats. 
Se esses recursos existirem, poderão 
ser implementados programas em 
todo o território brasileiro, especial-
mente em áreas mais remotas, onde 

o custo de oportunidade da terra é 
mais barato.

Uma área ainda pouco explora-
da é a de políticas públicas de com-
pra induzidas para bens e serviços 
mais sustentáveis. Trata-se de incen-
tivar contratos e editais de compras 
públicas que privilegiem critérios de 
sustentabilidade, com a inclusão de 
guias para compras públicas susten-
táveis. Contudo, as compras públicas 
no Brasil ainda são dominadas por 
regras de preferência para produtos 
de menor preço. É comum escutar 
críticas à lei 8666/93, que regula o 
processo de compras públicas na ad-
ministração federal, por impor res-
trições à diferenciação de produtos 
com maior qualidade, mas com pre-
ço maior.

Por outro lado, o setor privado 
resiste a adotar essas medidas, es-
pecialmente nos segmentos que 
consomem mais recursos naturais, 
como mineração e agropecuária, 
e nas atividades industriais mais 
intensivas em energia ou mais po-
luidoras. Isso resulta numa visão 
de que crescimento econômico e 
preservação ambiental são essen-
cialmente antagônicos, que ainda 
prevalece junto aos tomadores de 
decisão. O enorme lobby político, 
apoiado inclusive pelas principais 
associações empresariais, para que 
salvaguardas ambientais sejam re-
duzidas tanto no Código Florestal 
quanto nos procedimentos de li-
cenciamento dos empreendimen-
tos produtivos reflete a persistência 
dessa visão. Em analogia à “teoria 
do bolo” que sintetizou o debate 
sobre crescimento e distribuição 
de renda no Brasil, pode-se dizer 
que o princípio norteador tem si-
do: “É preciso sujar o bolo para ele 
crescer; depois a gente limpa.”

É fundamental mostrar que a 
atual tendência de inserção brasi-
leira no comércio internacional, 
especializando-se em atividades 
“indesejáveis”, gera conflitos com 
o bem-estar das comunidades afe-
tadas pela poluição, custos para a 
sociedade como um todo e riscos 
crescentes para os próprios setores 
econômicos envolvidos.

Os problemas decorrentes da 
especialização em commodities mi-
nerais, agrícolas e industriais de 
baixo valor agregado ultrapassam 
a dimensão ambiental. Do ponto 
de vista social, instala-se uma du-
pla exclusão. A primeira vem da 
distribuição desigual dos frutos 
dos “enclaves” de alta rentabilida-
de à custa da degradação ambien-
tal: os mais ricos ficam com a maior 
parte da renda e da riqueza gera-
das, e ainda têm um padrão de 
consumo mais elevado e mais in-
tensivo em emissões. O exemplo 
mais evidente está na fronteira 
agrícola: os agentes econômicos 
localizados no “topo” da cadeia 
do agronegócio enriquecem, mas 
ao mesmo tempo se criam graves 
desequilíbrios sociais, desde o des-

locamento de populações tradi-
cionais e agricultores familiares 
expulsos pela expansão agrícola, 
o que provoca um aumento da 
violência nessas áreas, até a expan-
são de doenças infecciosas e o au-
mento na concentração de poluen-
tes, causado pelas queimadas. Ob-
servam-se problemas semelhantes 
nos enclaves de mineração e em 
polos industriais exportadores.

A segunda exclusão é a am-
biental, pois as camadas excluídas 
são as que mais sofrem os efeitos 
da perda de qualidade ambiental: 
no campo, comunidades tradicio-
nais se veem desprovidas da base 
de recursos naturais essenciais ao 
seu sustento, e nas cidades as po-
pulações da periferia são obrigadas 
a viver em ambientes degradados 
pela poluição do ar, ausência de 
saneamento e outras necessidades 
básicas por falta de investimentos 
em infraestrutura.

A especialização crescente em 
uma economia “marrom” também 
causa perdas especificamente eco-
nômicas. O ciclo expansivo de au-
mento dos preços das commodities 
ocultou uma discussão antiga sobre 

as tendências de longo prazo do 
comportamento dos termos de tro-
ca: as commodities tiveram um com-
portamento ascendente durante as 
duas últimas décadas, mas nada ga-
rante que permanecerão crescendo 
no longo prazo, em comparação 
com os produtos intensivos em tec-
nologia. Esse problema também 
pode ocorrer com commodities in-
dustriais, normalmente bens inter-
mediários muito homogêneos e que 
já alcançaram elevada maturidade 
tecnológica, o que faz com que sua 
competitividade se baseie essen-
cialmente em custos mais baixos 
de produção.

Outro aspecto é a mudança de 
comportamento dos consumido-
res (e, em consequência, a exis-
tência de empresas sensíveis a es-
sas demandas, especialmente nos 
países desenvolvidos), que são ca-
da vez mais exigentes em relação 
aos impactos ambientais de bens 
e serviços adquiridos. O crescen-
te interesse pela certificação am-
biental revela que não se trata de 
um modismo temporário, mas de 
uma tendência firme que se esten-
de para um conjunto cada vez 

Os consumidores têm sido cada 

vez mais exigentes em relação 

aos impactos ambientais 

dos produtos e serviços. 

O crescente interesse pela 

certificação ambiental não é 

uma moda passageira.
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tos econômicos baseados no prin-
cípio do “poluidor(usuário)-paga-
dor”, em que o uso de recursos 
naturais passa a ser cobrado, mesmo 
se eles estiver em conformidade 
com os padrões legais. Essas pro-
postas conferem maior flexibilida-
de aos agentes econômicos, de mo-
do a minimizar os custos sociais de 
ajuste às metas ambientais. Indús-
trias mais antigas, cujo custo de 
readaptação é mais alto, podem se 
beneficiar negociando com outros 
agentes mais eficientes no contro-
le ambiental. Além disso, ao con-
trário de um único padrão, haveria 
a possibilidade de impor um “pre-
ço” mais elevado nas emissões que 
resultem em maior poluição, ado-
tando “preços” mais baixos onde 
o problema não é relevante (a con-
centração de poluentes resultante 
de emissões pode variar considera-
velmente conforme as circunstân-
cias do local afetado). 

Os sistemas de pagamento por 
serviços ambientais (PSA) surgem 
como um importante mecanismo 
oriundo da maior percepção por 
parte da sociedade para a deterio-
ração dos serviços ambientais, como 
regulação do clima, da água e de 
enchentes, serviços de suporte (po-
linização, por exemplo), provisão 
de alimentos e serviços recreacio-
nais. Os sistemas de PSA represen-
tam uma transação voluntária, na 
qual um serviço ambiental bem de-
finido, ou um uso da terra que pos-
sa assegurar este serviço, é adquiri-
do, pelo menos, por um comprador 
de um provedor, no mínimo, sob a 
condição de que ele garanta a pro-
visão do serviço (Wunder, 2006). 
Alguns exemplos de instrumentos 
de política que adotam princípios 
de PSA no Brasil são a cobrança pe-

lo uso da água, com destinação de 
recursos aos proprietários que fazem 
conservação florestal (“produtores 
de água”), os repasses de recursos de 
ICMS para municípios que apresen-
tem desempenho positivo segundo 
critérios ambientais (“ICMS ecoló-
gico”) e as transferências de recursos 
para comunidades que colaboram 
com a conservação da floresta e da 
biodiversidade, como o Programa 
Bolsa Floresta da Fundação Amazo-
nas Sustentável.

Em âmbito internacional, a 
maior expectativa de avanço na área 
de instrumentos econômicos para a 
gestão ambiental foi estabelecida em 
torno dos mercados de créditos de 
carbono. Contudo, o colapso dos 
mercados de carbono após a crise 
financeira do final da década de 
2000 e a impossibilidade de captar 
recursos para as áreas onde o Brasil 
apresenta maior potencial de redu-
ção ou sequestro de emissões (po-
líticas de controle do desmatamen-
to e reflorestamento das áreas de-
gradadas) dentro do Protocolo de 
Quioto impediram que ações de 
grande escala fossem adotadas. 

Após os Acordos de Paris, assi-
nados em 2015, há expectativas po-
sitivas de que os países desenvolvidos 
invistam em projetos de conservação 
(REDD: redução de emissões por 
desmatamento ou degradação flo-
restal), especialmente naqueles que 
estão associados à conservação da 
biodiversidade (REDD+). Porém, 
ainda há uma grande incerteza so-
bre a liberação de recursos suficien-
tes para combater de modo eficaz o 
desmatamento e conservar hábitats. 
Se esses recursos existirem, poderão 
ser implementados programas em 
todo o território brasileiro, especial-
mente em áreas mais remotas, onde 

o custo de oportunidade da terra é 
mais barato.

Uma área ainda pouco explora-
da é a de políticas públicas de com-
pra induzidas para bens e serviços 
mais sustentáveis. Trata-se de incen-
tivar contratos e editais de compras 
públicas que privilegiem critérios de 
sustentabilidade, com a inclusão de 
guias para compras públicas susten-
táveis. Contudo, as compras públicas 
no Brasil ainda são dominadas por 
regras de preferência para produtos 
de menor preço. É comum escutar 
críticas à lei 8666/93, que regula o 
processo de compras públicas na ad-
ministração federal, por impor res-
trições à diferenciação de produtos 
com maior qualidade, mas com pre-
ço maior.

Por outro lado, o setor privado 
resiste a adotar essas medidas, es-
pecialmente nos segmentos que 
consomem mais recursos naturais, 
como mineração e agropecuária, 
e nas atividades industriais mais 
intensivas em energia ou mais po-
luidoras. Isso resulta numa visão 
de que crescimento econômico e 
preservação ambiental são essen-
cialmente antagônicos, que ainda 
prevalece junto aos tomadores de 
decisão. O enorme lobby político, 
apoiado inclusive pelas principais 
associações empresariais, para que 
salvaguardas ambientais sejam re-
duzidas tanto no Código Florestal 
quanto nos procedimentos de li-
cenciamento dos empreendimen-
tos produtivos reflete a persistência 
dessa visão. Em analogia à “teoria 
do bolo” que sintetizou o debate 
sobre crescimento e distribuição 
de renda no Brasil, pode-se dizer 
que o princípio norteador tem si-
do: “É preciso sujar o bolo para ele 
crescer; depois a gente limpa.”

É fundamental mostrar que a 
atual tendência de inserção brasi-
leira no comércio internacional, 
especializando-se em atividades 
“indesejáveis”, gera conflitos com 
o bem-estar das comunidades afe-
tadas pela poluição, custos para a 
sociedade como um todo e riscos 
crescentes para os próprios setores 
econômicos envolvidos.

Os problemas decorrentes da 
especialização em commodities mi-
nerais, agrícolas e industriais de 
baixo valor agregado ultrapassam 
a dimensão ambiental. Do ponto 
de vista social, instala-se uma du-
pla exclusão. A primeira vem da 
distribuição desigual dos frutos 
dos “enclaves” de alta rentabilida-
de à custa da degradação ambien-
tal: os mais ricos ficam com a maior 
parte da renda e da riqueza gera-
das, e ainda têm um padrão de 
consumo mais elevado e mais in-
tensivo em emissões. O exemplo 
mais evidente está na fronteira 
agrícola: os agentes econômicos 
localizados no “topo” da cadeia 
do agronegócio enriquecem, mas 
ao mesmo tempo se criam graves 
desequilíbrios sociais, desde o des-

locamento de populações tradi-
cionais e agricultores familiares 
expulsos pela expansão agrícola, 
o que provoca um aumento da 
violência nessas áreas, até a expan-
são de doenças infecciosas e o au-
mento na concentração de poluen-
tes, causado pelas queimadas. Ob-
servam-se problemas semelhantes 
nos enclaves de mineração e em 
polos industriais exportadores.

A segunda exclusão é a am-
biental, pois as camadas excluídas 
são as que mais sofrem os efeitos 
da perda de qualidade ambiental: 
no campo, comunidades tradicio-
nais se veem desprovidas da base 
de recursos naturais essenciais ao 
seu sustento, e nas cidades as po-
pulações da periferia são obrigadas 
a viver em ambientes degradados 
pela poluição do ar, ausência de 
saneamento e outras necessidades 
básicas por falta de investimentos 
em infraestrutura.

A especialização crescente em 
uma economia “marrom” também 
causa perdas especificamente eco-
nômicas. O ciclo expansivo de au-
mento dos preços das commodities 
ocultou uma discussão antiga sobre 

as tendências de longo prazo do 
comportamento dos termos de tro-
ca: as commodities tiveram um com-
portamento ascendente durante as 
duas últimas décadas, mas nada ga-
rante que permanecerão crescendo 
no longo prazo, em comparação 
com os produtos intensivos em tec-
nologia. Esse problema também 
pode ocorrer com commodities in-
dustriais, normalmente bens inter-
mediários muito homogêneos e que 
já alcançaram elevada maturidade 
tecnológica, o que faz com que sua 
competitividade se baseie essen-
cialmente em custos mais baixos 
de produção.

Outro aspecto é a mudança de 
comportamento dos consumido-
res (e, em consequência, a exis-
tência de empresas sensíveis a es-
sas demandas, especialmente nos 
países desenvolvidos), que são ca-
da vez mais exigentes em relação 
aos impactos ambientais de bens 
e serviços adquiridos. O crescen-
te interesse pela certificação am-
biental revela que não se trata de 
um modismo temporário, mas de 
uma tendência firme que se esten-
de para um conjunto cada vez 

Os consumidores têm sido cada 

vez mais exigentes em relação 

aos impactos ambientais 

dos produtos e serviços. 

O crescente interesse pela 

certificação ambiental não é 

uma moda passageira.
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maior de produtos e setores, in-
clusive no mercado doméstico, sen-
do quase uma exigência em alguns 
destinos de exportação. 

O elemento novo nessa história 
é que a demanda por certificação 
ambiental não mais se restringe aos 
consumidores finais. Empresas e go-
vernos estão incorporando critérios 
de sustentabilidade em suas políticas 
de compra. As grandes corporações 
estão sendo pressionadas a apresen-
tar resultados de responsabilidade 
socioambiental não somente em 
suas próprias atividades, mas tam-
bém ao longo de sua cadeia de for-
necedores. As políticas de compras 
públicas são cada vez mais citadas 
como uma ferramenta para incor-
porar e difundir tecnologias e pro-
dutos “verdes”, o que certamente 
afetará a dinâmica dos fornecedores.

Assim, a proposta de uma eco-
nomia verde quer avançar, partin-
do das áreas que têm relação ime-
diata com as questões ambientais 
(produtos madeireiros, pesca etc.) 
para observar cada vez mais as ca-
deias produtivas. Especializar-se 
em atividades “marrons”, cuja 
competitividade se baseia numa 
relação não sustentável com o am-
biente, é seguir contra a corrente.

A economia verde surge tam-
bém da necessidade de um novo 
paradigma competitivo. As em-
presas têm um papel fundamental 
na transição para esse novo mo-
delo, com a inovação entendida 
em seu sentido mais amplo: novos 
produtos, novos métodos de pro-
dução, novos mercados, novas fon-
tes provedoras de matérias-primas 
e outros insumos, e novas estru-
turas de mercado. Estudos empí-
ricos mostram que a preocupação 
ambiental aumenta nas empresas 

mais propensas a adotar ou gerar 
inovações e nas que têm interesses 
e/ou responsabilidades nos países 
desenvolvidos, onde é maior a 
pressão de compradores e de in-
vestidores para um melhor desem-
penho da firma (Queiroz e Pod-
cameni, 2014). Ou seja, a empre-
sa inovadora é também mais 
propensa a tornar-se “verde”, 
criando uma importante sinergia 
entre a política de inovação e a de 
proteção ambiental.

A “competitividade sustentável” 
não depende do setor, mas da ca-
pacidade de absorver e gerar novas 
tecnologias. Até a década de 1980 
acreditava-se que a indústria era 
naturalmente “mais avançada” do 
que os setores produtores de com-
modities primárias (minérios, pro-
dutos agropecuários etc.). Hoje, 
porém, o diferencial de competi-
tividade se dá pela capacidade ino-
vadora da empresa, independente-
mente da área em que atua. O de-
senvolvimento de produtos 
orgânicos, por exemplo, pode ser 
muito complexo, e a diferenciação 
do produto poderá ser um ativo 
valioso. Deve-se esperar que parte 
importante dos mercados consu-
midores de mais alta renda ofereça 
resistência contra produtos modi-
ficados geneticamente. Isso também 
se aplica ao setor mineral: o mesmo 
produto pode encontrar segmentos 
diferenciados de mercado em fun-
ção de características dos processos 
de produção. Nos países desen-
volvidos esse tipo de diferencia-
ção poderá ser decisivo para que 
um fornecedor entre ou não nos 
mercados onde os preços serão 
mais altos. A tendência de exigir 
certificação ambiental em commo-
dities importadas, especialmente 

de países em desenvolvimento, 
ocorrerá independentemente do 
que vier a ser decidido nas rodadas 
de regulação do comércio interna-
cional, pois esse movimento não 
parte dos governos, mas sim dos 
próprios consumidores. 

Reforma das  
políticas econômicas
Políticas macroeconômicas podem 
contribuir ou atrapalhar a gestão 
ambiental. Em primeiro lugar, por-
que as decisões de investimento 
são muito sensíveis à política mo-
netária. A elevação das taxas de 
juros, por exemplo, encurta o ho-
rizonte temporal das decisões: pri-
vilegiam-se investimentos de re-
torno rápido, em detrimento da-
queles cujo retorno se dá no longo 
prazo. Como o custo de oportu-
nidade do capital é mais alto nos 
países com dificuldades financei-
ras, cria-se um viés a favor de de-
cisões que resultem em ganhos no 
prazo mais curto possível, pois os 
custos e benefícios de longo prazo 
perdem importância nos projetos 
com taxas de desconto muito ele-
vadas. Trata-se da antítese do de-
senvolvimento sustentável.

Ao aumentar o custo do di-
nheiro, a recente elevação das ta-
xas de juros no Brasil cria um 
grande obstáculo para alongar o 
tempo relevante na análise de in-
vestimentos. Em um mundo de 
elevadas taxas de juros, empreen-
dimentos cujo fluxo de caixa pre-
vê rendimentos concentrados no 
futuro acabam sendo abandonados 
em favor de projetos que apresen-
tam menores rendimentos líqui-
dos, mas têm retorno concentrado 
no curto prazo. 

Esse fenômeno, chamado de 
“imediatismo”, ajuda a explicar 
por que são abandonadas certas 
opções de negócios com sólida 
possibilidade de rendimentos ao 
longo do tempo. Uma redução nas 
taxas de juros tornaria mais inte-
ressantes projetos de uso sustentá-
vel de recursos naturais, como o 
corte manejado de madeira nati-
va (via concessões florestais), a 
gestão de recursos pesqueiros e as 
fontes não convencionais de ener-
gia (eólica, fotovoltaica etc.). Co-
mo vimos, para alcançar essa 
“competitividade sustentável” é 
fundamental gerar e absorver no-
vas tecnologias. Políticas de fo-
mento à inovação também são 
políticas ambientais: quem con-
seguir as melhores soluções para 
lidar com demandas ambientais, 
impostas por regulação ou dese-
jadas voluntariamente pelos com-
pradores, terá novas possibilidades 
de ganho competitivo.

Outro aspecto diz respeito às 
crises fiscais resultantes das crises 
financeiras, que usualmente acar-
retam a redução de recursos para 
gastos sociais e ambientais. Muitas 
vezes os gastos de custeio e inves-

timento necessários para “esver-
dear” a economia sofrem cortes 
drásticos. Nesse sentido, a econo-
mia verde deve orientar os esfor-
ços de gastos públicos para reaque-
cer a economia com condições de 
sustentabilidade. As restrições e a 
instabilidade financeiras são um 
obstáculo considerável para isso.

Tem havido no Brasil uma ní-
tida desproporção entre o aumen-
to do orçamento para o setor de 
infraestrutura e a relativa estagna-
ção do gasto com controle e pre-
servação ambiental. Como resul-
tado, expandem-se grandes em-
preendimentos no país, o que 
aumenta a demanda por recursos 
aplicados em controle ambiental, 
mas provoca a estagnação dos re-
cursos destinados ao controle dos 
impactos socioambientais desses 
projetos. É muito preocupante que 
o gasto com expansão da infraes-
trutura em transportes tenha cres-
cido quatro vezes, sem alteração 
significativa do gasto com contro-
le ambiental (Young et al., 2015b).

A superação da crise fiscal e do 
endividamento público – proble-
mas “gêmeos” ligados ao modelo 
macroeconômico vigente – é tão 
importante quanto a criação de 
programas específicos voltados pa-
ra o meio ambiente. Implantar ins-
trumentos econômicos para rea-
lizar a gestão ambiental pode con-
tribuir para minimizar o problema. 
Mas não elimina a necessidade de 
elevar a dotação de recursos está-
veis para expandir projetos am-
bientais em todas as esferas da ad-
ministração pública.

Para dar sustentabilidade às po-
líticas ambientais é essencial que 
se busquem formas alternativas de 
financiamento. Como veremos, a 

experiência brasileira indica o uso 
de instrumentos econômicos “clás-
sicos” (taxação, certificados tran-
sacionáveis) combinado com so-
luções originais e específ icas 
(ICMS ecológico, recursos de 
royalties e outras formas de com-
pensação financeira, como fundos 
setoriais de ciência e tecnologia). 
Um maior envolvimento do setor 
privado na gestão ambiental é ou-
tra condição necessária para aten-
der às metas estabelecidas.

Outro aspecto pouco trabalha-
do no Brasil diz respeito à redução 
da carga tributária para reaquecer 
a economia. Contudo, é necessário 
construir vias tributárias para co-
brar as externalidades, o que é im-
popular, ainda mais em tempos de 
crise. A solução para o impasse é a 
substituição de tributos convencio-
nais por novos esquemas de arre-
cadação que considerem a “pegada 
ecológica” do recurso ao se defi-
nirem as alíquotas. Porém, as au-
toridades fiscais são bastante con-
servadoras. Consideram que esse 
movimento seria arriscado, pois os 
agentes econômicos teriam um 
comportamento oportunista, bus-
cando maximizar a redução de im-
postos convencionais e minimizar 
a cobrança de novos impostos.

Finanças sustentáveis
A exigência de critérios de susten-
tabilidade em operações de finan-
ciamento tornou-se cada vez mais 
frequente como forma de evitar 
prejuízos em operações que possam 
ser bloqueadas no futuro por razões 
de política ambiental ou que, mes-
mo legais, tragam danos à imagem 
da corporação. Na esfera interna-
cional, a iniciativa de maior desta-

Políticas macroeconômicas 
influenciam a gestão ambiental. 
A elevação das taxas de juros 
encurta o horizonte temporal 
das decisões, privilegiando 
investimentos de retorno 
rápido. Isso enfraquece o 
desenvolvimento sustentável.
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maior de produtos e setores, in-
clusive no mercado doméstico, sen-
do quase uma exigência em alguns 
destinos de exportação. 

O elemento novo nessa história 
é que a demanda por certificação 
ambiental não mais se restringe aos 
consumidores finais. Empresas e go-
vernos estão incorporando critérios 
de sustentabilidade em suas políticas 
de compra. As grandes corporações 
estão sendo pressionadas a apresen-
tar resultados de responsabilidade 
socioambiental não somente em 
suas próprias atividades, mas tam-
bém ao longo de sua cadeia de for-
necedores. As políticas de compras 
públicas são cada vez mais citadas 
como uma ferramenta para incor-
porar e difundir tecnologias e pro-
dutos “verdes”, o que certamente 
afetará a dinâmica dos fornecedores.

Assim, a proposta de uma eco-
nomia verde quer avançar, partin-
do das áreas que têm relação ime-
diata com as questões ambientais 
(produtos madeireiros, pesca etc.) 
para observar cada vez mais as ca-
deias produtivas. Especializar-se 
em atividades “marrons”, cuja 
competitividade se baseia numa 
relação não sustentável com o am-
biente, é seguir contra a corrente.

A economia verde surge tam-
bém da necessidade de um novo 
paradigma competitivo. As em-
presas têm um papel fundamental 
na transição para esse novo mo-
delo, com a inovação entendida 
em seu sentido mais amplo: novos 
produtos, novos métodos de pro-
dução, novos mercados, novas fon-
tes provedoras de matérias-primas 
e outros insumos, e novas estru-
turas de mercado. Estudos empí-
ricos mostram que a preocupação 
ambiental aumenta nas empresas 

mais propensas a adotar ou gerar 
inovações e nas que têm interesses 
e/ou responsabilidades nos países 
desenvolvidos, onde é maior a 
pressão de compradores e de in-
vestidores para um melhor desem-
penho da firma (Queiroz e Pod-
cameni, 2014). Ou seja, a empre-
sa inovadora é também mais 
propensa a tornar-se “verde”, 
criando uma importante sinergia 
entre a política de inovação e a de 
proteção ambiental.

A “competitividade sustentável” 
não depende do setor, mas da ca-
pacidade de absorver e gerar novas 
tecnologias. Até a década de 1980 
acreditava-se que a indústria era 
naturalmente “mais avançada” do 
que os setores produtores de com-
modities primárias (minérios, pro-
dutos agropecuários etc.). Hoje, 
porém, o diferencial de competi-
tividade se dá pela capacidade ino-
vadora da empresa, independente-
mente da área em que atua. O de-
senvolvimento de produtos 
orgânicos, por exemplo, pode ser 
muito complexo, e a diferenciação 
do produto poderá ser um ativo 
valioso. Deve-se esperar que parte 
importante dos mercados consu-
midores de mais alta renda ofereça 
resistência contra produtos modi-
ficados geneticamente. Isso também 
se aplica ao setor mineral: o mesmo 
produto pode encontrar segmentos 
diferenciados de mercado em fun-
ção de características dos processos 
de produção. Nos países desen-
volvidos esse tipo de diferencia-
ção poderá ser decisivo para que 
um fornecedor entre ou não nos 
mercados onde os preços serão 
mais altos. A tendência de exigir 
certificação ambiental em commo-
dities importadas, especialmente 

de países em desenvolvimento, 
ocorrerá independentemente do 
que vier a ser decidido nas rodadas 
de regulação do comércio interna-
cional, pois esse movimento não 
parte dos governos, mas sim dos 
próprios consumidores. 

Reforma das  
políticas econômicas
Políticas macroeconômicas podem 
contribuir ou atrapalhar a gestão 
ambiental. Em primeiro lugar, por-
que as decisões de investimento 
são muito sensíveis à política mo-
netária. A elevação das taxas de 
juros, por exemplo, encurta o ho-
rizonte temporal das decisões: pri-
vilegiam-se investimentos de re-
torno rápido, em detrimento da-
queles cujo retorno se dá no longo 
prazo. Como o custo de oportu-
nidade do capital é mais alto nos 
países com dificuldades financei-
ras, cria-se um viés a favor de de-
cisões que resultem em ganhos no 
prazo mais curto possível, pois os 
custos e benefícios de longo prazo 
perdem importância nos projetos 
com taxas de desconto muito ele-
vadas. Trata-se da antítese do de-
senvolvimento sustentável.

Ao aumentar o custo do di-
nheiro, a recente elevação das ta-
xas de juros no Brasil cria um 
grande obstáculo para alongar o 
tempo relevante na análise de in-
vestimentos. Em um mundo de 
elevadas taxas de juros, empreen-
dimentos cujo fluxo de caixa pre-
vê rendimentos concentrados no 
futuro acabam sendo abandonados 
em favor de projetos que apresen-
tam menores rendimentos líqui-
dos, mas têm retorno concentrado 
no curto prazo. 

Esse fenômeno, chamado de 
“imediatismo”, ajuda a explicar 
por que são abandonadas certas 
opções de negócios com sólida 
possibilidade de rendimentos ao 
longo do tempo. Uma redução nas 
taxas de juros tornaria mais inte-
ressantes projetos de uso sustentá-
vel de recursos naturais, como o 
corte manejado de madeira nati-
va (via concessões florestais), a 
gestão de recursos pesqueiros e as 
fontes não convencionais de ener-
gia (eólica, fotovoltaica etc.). Co-
mo vimos, para alcançar essa 
“competitividade sustentável” é 
fundamental gerar e absorver no-
vas tecnologias. Políticas de fo-
mento à inovação também são 
políticas ambientais: quem con-
seguir as melhores soluções para 
lidar com demandas ambientais, 
impostas por regulação ou dese-
jadas voluntariamente pelos com-
pradores, terá novas possibilidades 
de ganho competitivo.

Outro aspecto diz respeito às 
crises fiscais resultantes das crises 
financeiras, que usualmente acar-
retam a redução de recursos para 
gastos sociais e ambientais. Muitas 
vezes os gastos de custeio e inves-

timento necessários para “esver-
dear” a economia sofrem cortes 
drásticos. Nesse sentido, a econo-
mia verde deve orientar os esfor-
ços de gastos públicos para reaque-
cer a economia com condições de 
sustentabilidade. As restrições e a 
instabilidade financeiras são um 
obstáculo considerável para isso.

Tem havido no Brasil uma ní-
tida desproporção entre o aumen-
to do orçamento para o setor de 
infraestrutura e a relativa estagna-
ção do gasto com controle e pre-
servação ambiental. Como resul-
tado, expandem-se grandes em-
preendimentos no país, o que 
aumenta a demanda por recursos 
aplicados em controle ambiental, 
mas provoca a estagnação dos re-
cursos destinados ao controle dos 
impactos socioambientais desses 
projetos. É muito preocupante que 
o gasto com expansão da infraes-
trutura em transportes tenha cres-
cido quatro vezes, sem alteração 
significativa do gasto com contro-
le ambiental (Young et al., 2015b).

A superação da crise fiscal e do 
endividamento público – proble-
mas “gêmeos” ligados ao modelo 
macroeconômico vigente – é tão 
importante quanto a criação de 
programas específicos voltados pa-
ra o meio ambiente. Implantar ins-
trumentos econômicos para rea-
lizar a gestão ambiental pode con-
tribuir para minimizar o problema. 
Mas não elimina a necessidade de 
elevar a dotação de recursos está-
veis para expandir projetos am-
bientais em todas as esferas da ad-
ministração pública.

Para dar sustentabilidade às po-
líticas ambientais é essencial que 
se busquem formas alternativas de 
financiamento. Como veremos, a 

experiência brasileira indica o uso 
de instrumentos econômicos “clás-
sicos” (taxação, certificados tran-
sacionáveis) combinado com so-
luções originais e específ icas 
(ICMS ecológico, recursos de 
royalties e outras formas de com-
pensação financeira, como fundos 
setoriais de ciência e tecnologia). 
Um maior envolvimento do setor 
privado na gestão ambiental é ou-
tra condição necessária para aten-
der às metas estabelecidas.

Outro aspecto pouco trabalha-
do no Brasil diz respeito à redução 
da carga tributária para reaquecer 
a economia. Contudo, é necessário 
construir vias tributárias para co-
brar as externalidades, o que é im-
popular, ainda mais em tempos de 
crise. A solução para o impasse é a 
substituição de tributos convencio-
nais por novos esquemas de arre-
cadação que considerem a “pegada 
ecológica” do recurso ao se defi-
nirem as alíquotas. Porém, as au-
toridades fiscais são bastante con-
servadoras. Consideram que esse 
movimento seria arriscado, pois os 
agentes econômicos teriam um 
comportamento oportunista, bus-
cando maximizar a redução de im-
postos convencionais e minimizar 
a cobrança de novos impostos.

Finanças sustentáveis
A exigência de critérios de susten-
tabilidade em operações de finan-
ciamento tornou-se cada vez mais 
frequente como forma de evitar 
prejuízos em operações que possam 
ser bloqueadas no futuro por razões 
de política ambiental ou que, mes-
mo legais, tragam danos à imagem 
da corporação. Na esfera interna-
cional, a iniciativa de maior desta-

Políticas macroeconômicas 
influenciam a gestão ambiental. 
A elevação das taxas de juros 
encurta o horizonte temporal 
das decisões, privilegiando 
investimentos de retorno 
rápido. Isso enfraquece o 
desenvolvimento sustentável.
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Notas

1	 Biocombustíveis de primeira geração são produzi-
dos a partir de açúcares e óleos vegetais produzidos 
em áreas de cultivo, usando tecnologias convencio-
nais de amplo domínio. Combustíveis de segunda 
geração são produzidos a partir de biomassa ligno-
celulósica, que pode ser obtida por outras biomassas 

não comestíveis, resíduos agrícolas ou de madeira. 
Combustíveis de terceira geração são esperados a 
partir do cultivo industrializado de algas ou outras 
biotecnologias, que levarão à produção de biocom-
bustíveis em unidades industriais de produção que 
terão pouca relação com as atuais áreas de cultivo.

que nesse sentido são os Princípios 
do Equador (http://www.equator-
-principles.com), que estabelecem 
critérios mínimos para a concessão 
de crédito, assegurando que os pro-
jetos financiados sejam desenvol-
vidos de forma social e ambiental-
mente responsável (Rechtman e 
Young, 2010). Os Princípios do 
Equador estabelecem um código 
de conduta, de adesão voluntária, 
para que as instituições financeiras 
assumam sua parcela de responsa-
bilidade sobre os impactos e danos 
causados ao ambiente pelas opera-
ções que financiam. 

Na prática, isso significa de-
senvolver critérios de avaliação de 
crédito mais seletivos, que levem 
em conta as externalidades asso-
ciadas aos projetos a serem finan-
ciados, especialmente na concessão 
de financiamentos de grandes em-
preendimentos. Caso o tomador 
deixe de cumprir uma das cláu-
sulas sociais e ambientais, o finan-
ciador trabalhará junto a ele na 
busca de soluções para que essa 
cláusula seja cumprida. 

No caso brasileiro, as institui-
ções financeiras públicas têm pa-
pel predominante, pois a maior 
parte do financiamento à forma-
ção bruta de capital está concen-
trada nas agências públicas de fi-
nanciamento. Na medida em que 
controla diretamente a maior par-
te do financiamento ao investi-
mento produtivo, o governo po-
de impor melhoras no sistema de 
aprovação de projetos, inclusive 
o fortalecimento das políticas de 
indução, concedendo maiores 
vantagens e mais agilidade na ob-
tenção de recursos para projetos 
sustentáveis. Para encorajar o fi-
nanciamento ao desenvolvimen-

to sustentável, o governo federal 
lançou em 1995 o Protocolo Ver-
de. Instituições financeiras fede-
rais – Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES), Banco do Brasil (BB), 
Caixa Econômica Federal (Cai-
xa), Banco do Nordeste do Bra-
sil (BNB), Banco da Amazônia 
(BASA) e Financiadora de Estu-
dos e Projetos (Finep) – assinaram 
o documento, comprometendo-
-se a levar em conta variáveis am-
bientais nas análises de concessão 
de crédito. 

A ideia era incorporar princí-
pios ambientais em todos os níveis 
operacionais dessas instituições, se 
possível indo além dos requisitos 
legais mínimos. A concessão de 
crédito deveria exigir não só o 
cumprimento da legislação am-
biental, mas levar em conta crité-
rios ambientais além dos procedi-
mentos legais de licenciamento e 
operação, criando linhas de cré-
dito específicas, com condições 
mais favoráveis para projetos que 
resultassem em ganhos ambientais.

Esses princípios foram aplica-
dos de forma bastante heterogênea 
pelas instituições envolvidas. Não 
houve grande efetividade na apli-
cação do Protocolo Verde como 
um programa integrado, pois a 
tarefa de implementá-lo ficou a 
cargo de cada instituição indivi-
dualmente.

É preciso ir além das exigên-
cias estabelecidas na legislação. Pa-
ra isso, são necessárias ações com-
plementares, como informação ao 
cliente, definição de parâmetros, 
estabelecimento de linhas de base, 
qualificação e contratação de pes-
soal especializado. Por trás dessa 
ideia está a concepção de que um 

maior rigor nas exigências am-
bientais eleva os custos de produ-
ção, sem agregar valor ao produto 
final. Trata-se de uma percepção 
estática, pois desconsidera os ga-
nhos de eficiência com a raciona-
lização de insumos ou a abertura 
de novos mercados, que passam a 
demandar produtos com maior 
qualidade ambiental.

Conclusão
A transição para uma economia 
verde cria uma oportunidade ím-
par para redefinir os rumos do de-
senvolvimento brasileiro. Combi-
nados com avanços em educação, 
moradia e cidadania, de forma ge-
ral, os investimentos necessários 
para essa transformação podem, 
simultaneamente, garantir o au-
mento da atividade econômica no 
curto prazo (por exemplo, na ne-
cessidade de reordenar as grandes 
cidades brasileiras) e a ampliação 
da capacidade produtiva em seto-
res de competitividade autêntica, 
intensivos em inovação e qualifi-
cação profissional. 

Para isso será necessário reor-
denar os esforços do crescimento, 
que hoje se concentram no mo-
delo exportador de matérias-pri-
mas ou de commodities cuja com-
petitividade, em grande medida, 
baseia-se em fatores espúrios, com 
uso não sustentável dos recursos 
naturais e sem efeitos significati-
vos para a inclusão social.

O ciclo virtuoso da economia 
verde não se concretizará espon-
taneamente. Os setores público e 
privado devem construir uma re-
lação de sinergia, de modo que o 
marco regulatório favoreça o com-
portamento pró-ativo por parte 
das empresas, as quais precisam 

atuar de forma mais contundente 
na construção do novo paradig-
ma. Também é necessário garan-
tir fontes estáveis de financiamen-
to em condições que impeçam o 
imediatismo, a percepção míope 
que privilegia os resultados de 
curto prazo, alimentando pro-
blemas futuros de dimensão mui-
to maior. Por isso, além das po-
líticas ambientais explícitas, as 
políticas fiscais e financeiras tam-
bém têm efeito crucial no esta-
belecimento de obstáculos ou de 
incentivos para alcançar as metas 
de sustentabilidade.

Em outras palavras, a transição 
para a desejada economia verde 
exigirá reformas estruturais. O 
Estado deve mudar o marco regu-
latório para que isso aconteça. Is-
so inclui:

► a internalização das externali-
dades, pela implementação do 
princípio do poluidor-pagador;

► a reorientação das políticas de 
compra, com a adoção de critérios 
de sustentabilidade, com destaque 
para a certificação;

► a reorientação dos princípios da 
macroeconomia, privilegiando a 
qualidade em vez da quantidade 
e do crescimento, com a inclusão 
de princípios “verdes” na tributa-
ção e na concessão de crédito. 

Somente dessa forma podere-
mos nos mover na direção de uma 
economia que agregará valor ao 
incrementar a eficiência e a ino-
vação em vez de ofertar produtos 
agrícolas ou industriais de baixo 
custo financiados por políticas pú-
blicas equivocadas. n

http://www.equator-principles.com
http://www.equator-principles.com
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► a reorientação das políticas de 
compra, com a adoção de critérios 
de sustentabilidade, com destaque 
para a certificação;

► a reorientação dos princípios da 
macroeconomia, privilegiando a 
qualidade em vez da quantidade 
e do crescimento, com a inclusão 
de princípios “verdes” na tributa-
ção e na concessão de crédito. 

Somente dessa forma podere-
mos nos mover na direção de uma 
economia que agregará valor ao 
incrementar a eficiência e a ino-
vação em vez de ofertar produtos 
agrícolas ou industriais de baixo 
custo financiados por políticas pú-
blicas equivocadas. n
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A nova realidade do 
sistema internacional:
“globalização abrangente”
Desde o fim da Guerra Fria, as 
quatro ondas seguintes de trans-
formação global, mutuamente 
reforçadoras, criaram uma nova 
realidade para o sistema interna-
cional: (a) a economia global em 
rede: a aceleração da globalização 
econômica cria múltiplas oportu-
nidades, junto com vulnerabilida-
des e riscos globais;1 (b) arquite-
turas difusas de poder: mudanças 
tectônicas de poder, deslocando-o 
para economias emergentes, so-
bretudo a China, a Índia e o Bra-
sil, que questionam a dominação 
do Ocidente e trazem à baila cons-
telações policêntricas;2 (c) a Era 
Antropocênica, período geológi-
co de dominação humana: a visão 
de que os seres humanos tornaram-
-se a força propulsora do ecossis-

tema planetário e de que, no cor-
rer deste século, é provável que 
ocorra uma transformação do sis-
tema terrestre, com consequências 
imprevisíveis para uma população 
humana que logo somará 9 bilhões 
de habitantes, se a economia glo-
bal continuar na trajetória estabe-
lecida de crescimento impulsio-
nado pelo petróleo, baseado em 
recursos não renováveis e gerador 
do efeito estufa;3 (d) digitização, 
a nova infraestrutura das comuni-
cações para a sociedade global: 
pela primeira vez na história hu-
mana, tecnologias digitais de co-
municação possibilitam a troca de 
informações, conhecimentos e no-
tícias em tempo real, abarcando 
todo o globo, abrindo novos es-
paços e possibilidades de coope-
ração transfronteiriços e virtuais, 
e criando formas de controle e su-
pervisão de dados anteriormente 
desconhecidas.4 

Nº 4 _ AUGUST 2016

Essas quatro ondas de transfor-
mação global vêm-se traduzindo 
e condensando em muitos padrões 
diferentes de globalização social e 
em interdependências sociais mun-
diais que afetam um número cres-
cente de pessoas. O vírus Ebola 
tem-se espalhado da África oci-
dental para todo o globo por meio 
das viagens aéreas, enquanto o me-
do da doença prolifera rapidamen-
te nas redes digitais. O jihadismo 
islâmico é financiado por expor-
tações ilegais de petróleo e usa as 
redes sociais digitais para recrutar 
seguidores no mundo inteiro, de 
modo que um conflito local na 
Síria e no Iraque transforma-se em 
uma ameaça à segurança mundial. 
É quase certo que os protestos es-
tudantis de Hong Kong, em 2014, 
não teriam ocorrido se a cidade 
não se houvesse integrado com 
sucesso à economia global, o que 
levou ao surgimento de uma clas-

se média ampla, instruída e jovem. 
O conhecimento crescente das li-
mitações do nosso ecossistema pla-
netário significa que, como euro-
peus, não podemos nos dar o luxo 
de não nos interessarmos pelos pa-
drões de consumo e estilos de vi-
da que vão sendo adotados pelas 
classes médias emergentes do ou-
tro lado do planeta. A ampliação 
das redes globais está longe de ha-
ver terminado. Ela vem criando 
uma nova realidade e uma nova 
qualidade no sistema internacio-
nal, um processo de “globalização 
abrangente” para o qual ainda não 
foi “encontrado nem fundado” um 
sistema político capaz de garantir 
segurança, prosperidade e demo-
cracia para o maior número pos-
sível de cidadãos do mundo.5 

A dinâmica do século XIX im-
pulsionou a Revolução Industrial, 
o moderno Estado nacional, a dis-
seminação gradativa das ideias do 

Iluminismo e a dominação das 
sociedades ocidentais.6 A primeira 
metade do século XX foi marcada 
por duas guerras mundiais, cen-
tradas na Europa, e pela anarquia 
no sistema internacional de Esta-
dos nacionais,7 enquanto a segun-
da metade se caracterizou pela ten-
tativa de estabelecer uma arquite-
tura de segurança internacional 
em torno da Organização das Na-
ções Unidas e da vitória das eco-
nomias de mercado, que aumenta-
ram enormemente a prosperidade 
de cerca de 1 bilhão de pessoas.8 O 
século XXI vai tomando forma sob 
a influência de uma sociedade glo-
bal emergente, caracterizada por 
interligações globais; de uma den-
sidade sem precedentes de trocas 
culturais, econômicas e políticas 
no mundo inteiro; de uma eco-
nomia global de mercado que tam-
bém beneficia sociedades não oci-
dentais,9 mas que ameaça ultrapas-

O atual confronto entre conceitos irreconciliáveis sobre a ordem mundial traz uma grave ameaça à cooperação 
internacional em áreas cruciais da governança global. A política externa alemã enfrenta muitos desafios, num 
sistema internacional caracterizado pela “globalização abrangente”. Essa constelação global, todavia, também 
implica uma ótima oportunidade para que se estabeleçam novos padrões de cooperação, através de alianças 
transformadoras e atores emergentes da política internacional. A Alemanha poderia desempenhar um papel 
substancial na agenda global em prol da sustentabilidade.
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sar os limites do nosso ecossistema 
planetário; de novos riscos sistê-
micos globais e – pelo menos no 
começo do século XXI – de uma 
ordem política mundial difusa, 
desprovida de um centro claro, 
suspensa entre a juridificação (por 
exemplo, a criação da Câmara de 
Comércio Internacional [CCI]), 
as redes informais de coordenação 
(como o G-7/G-8, o G-20 e os 
BRICs), o retrocesso a algumas 
políticas de poder às vezes aparen-
temente anacrônicas (como na cri-
se atual da Ucrânia) e movimentos 
totalitários globalmente interliga-
dos e dominados pela violência, 
como o autodenominado Estado 
Islâmico. Vivemos em um perío-
do provisório entre a era domina-
da pelo Estado nacional, na qual 
a vida da maioria das pessoas do 
Ocidente dependia essencialmen-
te da dinâmica interna de seus pa-
íses, desde que a paz externa fosse 
assegurada, e a era de uma socie-
dade global sumamente interliga-
da, na qual a vida de inúmeras 
pessoas, se não da maioria, é sig-
nificativamente moldada por uma 
dinâmica transfronteiriça que os 
Estados nacionais individuais só 
podem influenciar em grau limi-
tado. Ao mesmo tempo, vivemos 
num período transicional que de-
terminará se a humanidade vai ou 
não aprender a assumir a respon-
sabilidade pela estabilidade do pla-
neta e, por conseguinte, lançar as 
bases da existência de muitas ge-
rações futuras.10 Sem uma nova 
qualidade de cooperação global, 
nossas sociedades seguirão um cur-
so sinuoso, em que a dinâmica 
transfronteiriça desencadeará uma 
crescente instabilidade, volatilida-
de e crises de legitimidade da “po-

lítica”, que só de maneira limitada 
é capaz de moldar os resultados 
desses desafios. A “antiga política 
externa” dos séculos XIX e XX 
entrelaçava-se estreitamente com 
uma política de segurança, a fim 
de proteger a soberania interna e 
externa das nações. A “nova po-
lítica externa” precisa entrelaçar-
-se com quase todos os outros cam-
pos da política envolvidos nas re-
des globais de interdependência. 
“Política interna global” e “go-
vernança global” são termos que 
procuram ilustrar essa nova rea-
lidade: reflexões sobre eles já es-
tavam presentes no Relatório 
Brandt, de 1980, e no relatório 
preparado pela Comissão de Go-
vernança Global em 1995. Nessas 
primeiras fases da discussão sobre 
a governança global, entretanto, 
a segunda, a terceira e a quarta 
ondas da transformação mundial 
ainda não eram discerníveis.11 Es-
ses conceitos não são populares, já 
que dificilmente se poderia espe-
rar um progresso rápido e simples. 
Ao mesmo tempo, não se dese-
nharam mapas de como a coope-
ração global precisaria ser trans-
formada para ficar à altura das no-
vas realidades. Em vez disso, a 
literatura do momento sobre a go-
vernança global é permeada por 
um arraigado ceticismo sobre a 
cooperação.12 O “mundo de nin-
guém”13 é descrito como um sinal 
de alerta. Entretanto, o futuro da 
política externa alemã e europeia 
ainda precisa ser discutido à luz 
do fenômeno da “globalização 
abrangente” e com vistas a buscar 
novos padrões de cooperação in-
ternacional. A única alternativa 
seria seguir adiante como se não 
houvesse interdependências glo-

bais. Foi o padrão de ação usado 
pela comunidade internacional an-
tes da atual crise global do mer-
cado financeiro. No entanto, a 
negação, o escapismo e a recusa a 
enfrentar a realidade não seriam 
estratégias viáveis para o futuro.

As expectativas da 
Alemanha como força 
definidora de uma  
agenda global
A Alemanha é economicamente 
próspera. Seus parceiros interna-
cionais esperam que ela faça gran-
des contribuições para o manejo 
de crises internacionais e a mol-
dagem de processos globais. Isso 
abre um espaço de manobra, mas 
também implica um alto nível de 
exigência imposto à política ale-
mã. A situação do país é um pou-
co parecida com a da China. Há 
apenas duas décadas, a Alemanha 
(tal como a China) ainda era uma 
figura política menor no palco da 
política externa e global. Hoje, os 
dois países têm que se posicionar 
em quase todas as questões dessas 
duas formas de política. Não é fá-
cil atender a tais expectativas ex-
ternas. Fazê-lo requer redes mun-
diais, capacidade de estruturação 
de uma agenda, priorização, re-
cursos financeiros e humanos, ca-
pacidade militar, tarimba interna-
cional e global em quase todos os 
ministérios, e pesquisas interna-
cionalmente bem posicionadas e 
em rede sobre problemas mundiais. 
Essas habilidades só podem ser de-
senvolvidas aos poucos. Depositar 
expectativas externas de rápido 
crescimento nas pessoas responsá-
veis pela política externa e global, 
num país que antes costumava de-

A Alemanha tem uma 
economia próspera e 
avançou na questão da 
sustentabilidade. Mas seu 
desempenho global ainda está 
abaixo do potencial do país.

sempenhar um papel mais secun-
dário, pode levar a uma aborda-
gem que imagina um uso indis-
criminado de recursos e soluções 
– à tentativa de moldar um pou-
quinho as coisas em toda parte, de 
estar um pouco presente em toda 
parte, de não decepcionar nin-
guém. Esse tipo de postura ad hoc 
é o oposto da ação estratégica.

Embora a comparação com a 
China não seja injustificada, há 
diferenças significativas. Diver-
samente da China, a Alemanha 
precisa de uma União Europeia 
(UE) e uma zona do euro fortes, 
como estrutura de apoio a uma 
força que define a agenda global.14 
Para que a Alemanha se torne um 
influente ator político em todo o 
globo, ela não pode atuar sozi-
nha, mas deve trabalhar dentro 
do contexto da UE, que, na con-
dição de rede de nações, poderia 
tornar-se um polo central da or-
dem global recente.15 

As reflexões de três observa-
dores externos das relações exte-
riores alemãs resumem os desafios 
enfrentados pelo país. Andrew 
Cooper, um dos principais pes-
quisadores no campo da dinâmica 
da governança global, observou 
recentemente: “A Alemanha é, 
depois dos Estados Unidos e da 
China, o país com maior poten-
cial de influência na política mun-
dial, graças ao seu progresso eco-
nômico, ao seu modelo, muito 
apreciado, de sociedade e ao seu 
papel pioneiro na política das mu-
danças climáticas e da energia.” 
Comentando a importância, para 
a política externa, da transição ale-
mã para a energia verde, Jennifer 
Morgan, diretora do Programa de 
Clima e Energia do Instituto de 

Recursos Mundiais, em Washing-
ton, afirmou: “Se o governo dos 
Estados Unidos houvesse introdu-
zido uma transição tão significa-
tiva para a energia sustentável, te-
ria despachado centenas de em-
baixadores da energia pelo mundo 
afora para enaltecer essa política, 
a fim de conquistar aliados e mol-
dar a direção da transformação da 
energia global, como fez após o 
anúncio do Programa Apollo e 
durante o Plano Marshall; nada 
comparável, todavia, tem sido vis-
to na Alemanha.” Um integrante 
da comissão de especialistas da 
OCDE que avaliou a política de 
desenvolvimento alemã em 2010 
resumiu da seguinte maneira as 
suas impressões: “Nada disso dá a 
sensação de se tratar de um dos 
mais importantes doadores bilate-
rais, de um jogador global. A Ale-
manha tem tido um desempenho 
abaixo do seu nível.”16 

Os discursos sobre política 
externa e segurança para 
estabelecimento da 
agenda: a Alemanha  
como piloto de uma 
transformação global
Considerando-se esse pano de fun-
do, o discurso gerador de agenda 
proferido pelo presidente Gauck 
na Conferência de Segurança de 
Munique, em 2014, bem como 
declarações similares do ministro 
das Relações Exteriores, Stein-
meier, do ministro da Defesa, von 
der Leyen, e do ministro Müller, 
do Desenvolvimento, foram aler-
tas importantes sobre a maior res-
ponsabilidade da Alemanha na po-
lítica externa e na política mun-

dial.17 Essas declarações públicas 
se concentraram, de início, em 
questões da política de segurança. 
Uma rápida olhadela para os acon-
tecimentos políticos mundiais dos 
últimos meses mostra que esses 
campos continuam a ser cruciais 
e, infelizmente, não parecem per-
der importância. O governante 
autoritário do regime sírio ainda 
pode sentir-se relativamente a sal-
vo da intervenção militar, após as 
tentativas fracassadas de algumas 
nações ocidentais de induzir uma 
mudança de regime em outros Es-
tados autoritários, a fim de impor 
estruturas democráticas vindas de 
fora. Na Líbia, um ditador foi der-
rubado com ajuda externa, mas o 
apoio para a reconstrução conti-
nua limitado, e o Estado corre o 
risco de fracassar. O “Estado Islâ-
mico” representa uma organização 
terrorista com uma rede globali-
zada, que vem ocupando regiões 
inteiras da Síria e do Iraque e avan-
çou até as fronteiras da Turquia, 
integrante da OTAN. O Máli, a 
República Centro-africana, o Su-
dão Meridional e o Afeganistão 
representam os cerca de trinta pai-
ses18 que podem ser descritos como 
Estados falidos, dos quais emanam, 
potencialmente, os riscos para a 
segurança regional ou global. A 
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pessoas, se não da maioria, é sig-
nificativamente moldada por uma 
dinâmica transfronteiriça que os 
Estados nacionais individuais só 
podem influenciar em grau limi-
tado. Ao mesmo tempo, vivemos 
num período transicional que de-
terminará se a humanidade vai ou 
não aprender a assumir a respon-
sabilidade pela estabilidade do pla-
neta e, por conseguinte, lançar as 
bases da existência de muitas ge-
rações futuras.10 Sem uma nova 
qualidade de cooperação global, 
nossas sociedades seguirão um cur-
so sinuoso, em que a dinâmica 
transfronteiriça desencadeará uma 
crescente instabilidade, volatilida-
de e crises de legitimidade da “po-

lítica”, que só de maneira limitada 
é capaz de moldar os resultados 
desses desafios. A “antiga política 
externa” dos séculos XIX e XX 
entrelaçava-se estreitamente com 
uma política de segurança, a fim 
de proteger a soberania interna e 
externa das nações. A “nova po-
lítica externa” precisa entrelaçar-
-se com quase todos os outros cam-
pos da política envolvidos nas re-
des globais de interdependência. 
“Política interna global” e “go-
vernança global” são termos que 
procuram ilustrar essa nova rea-
lidade: reflexões sobre eles já es-
tavam presentes no Relatório 
Brandt, de 1980, e no relatório 
preparado pela Comissão de Go-
vernança Global em 1995. Nessas 
primeiras fases da discussão sobre 
a governança global, entretanto, 
a segunda, a terceira e a quarta 
ondas da transformação mundial 
ainda não eram discerníveis.11 Es-
ses conceitos não são populares, já 
que dificilmente se poderia espe-
rar um progresso rápido e simples. 
Ao mesmo tempo, não se dese-
nharam mapas de como a coope-
ração global precisaria ser trans-
formada para ficar à altura das no-
vas realidades. Em vez disso, a 
literatura do momento sobre a go-
vernança global é permeada por 
um arraigado ceticismo sobre a 
cooperação.12 O “mundo de nin-
guém”13 é descrito como um sinal 
de alerta. Entretanto, o futuro da 
política externa alemã e europeia 
ainda precisa ser discutido à luz 
do fenômeno da “globalização 
abrangente” e com vistas a buscar 
novos padrões de cooperação in-
ternacional. A única alternativa 
seria seguir adiante como se não 
houvesse interdependências glo-

bais. Foi o padrão de ação usado 
pela comunidade internacional an-
tes da atual crise global do mer-
cado financeiro. No entanto, a 
negação, o escapismo e a recusa a 
enfrentar a realidade não seriam 
estratégias viáveis para o futuro.

As expectativas da 
Alemanha como força 
definidora de uma  
agenda global
A Alemanha é economicamente 
próspera. Seus parceiros interna-
cionais esperam que ela faça gran-
des contribuições para o manejo 
de crises internacionais e a mol-
dagem de processos globais. Isso 
abre um espaço de manobra, mas 
também implica um alto nível de 
exigência imposto à política ale-
mã. A situação do país é um pou-
co parecida com a da China. Há 
apenas duas décadas, a Alemanha 
(tal como a China) ainda era uma 
figura política menor no palco da 
política externa e global. Hoje, os 
dois países têm que se posicionar 
em quase todas as questões dessas 
duas formas de política. Não é fá-
cil atender a tais expectativas ex-
ternas. Fazê-lo requer redes mun-
diais, capacidade de estruturação 
de uma agenda, priorização, re-
cursos financeiros e humanos, ca-
pacidade militar, tarimba interna-
cional e global em quase todos os 
ministérios, e pesquisas interna-
cionalmente bem posicionadas e 
em rede sobre problemas mundiais. 
Essas habilidades só podem ser de-
senvolvidas aos poucos. Depositar 
expectativas externas de rápido 
crescimento nas pessoas responsá-
veis pela política externa e global, 
num país que antes costumava de-

A Alemanha tem uma 
economia próspera e 
avançou na questão da 
sustentabilidade. Mas seu 
desempenho global ainda está 
abaixo do potencial do país.

sempenhar um papel mais secun-
dário, pode levar a uma aborda-
gem que imagina um uso indis-
criminado de recursos e soluções 
– à tentativa de moldar um pou-
quinho as coisas em toda parte, de 
estar um pouco presente em toda 
parte, de não decepcionar nin-
guém. Esse tipo de postura ad hoc 
é o oposto da ação estratégica.

Embora a comparação com a 
China não seja injustificada, há 
diferenças significativas. Diver-
samente da China, a Alemanha 
precisa de uma União Europeia 
(UE) e uma zona do euro fortes, 
como estrutura de apoio a uma 
força que define a agenda global.14 
Para que a Alemanha se torne um 
influente ator político em todo o 
globo, ela não pode atuar sozi-
nha, mas deve trabalhar dentro 
do contexto da UE, que, na con-
dição de rede de nações, poderia 
tornar-se um polo central da or-
dem global recente.15 

As reflexões de três observa-
dores externos das relações exte-
riores alemãs resumem os desafios 
enfrentados pelo país. Andrew 
Cooper, um dos principais pes-
quisadores no campo da dinâmica 
da governança global, observou 
recentemente: “A Alemanha é, 
depois dos Estados Unidos e da 
China, o país com maior poten-
cial de influência na política mun-
dial, graças ao seu progresso eco-
nômico, ao seu modelo, muito 
apreciado, de sociedade e ao seu 
papel pioneiro na política das mu-
danças climáticas e da energia.” 
Comentando a importância, para 
a política externa, da transição ale-
mã para a energia verde, Jennifer 
Morgan, diretora do Programa de 
Clima e Energia do Instituto de 

Recursos Mundiais, em Washing-
ton, afirmou: “Se o governo dos 
Estados Unidos houvesse introdu-
zido uma transição tão significa-
tiva para a energia sustentável, te-
ria despachado centenas de em-
baixadores da energia pelo mundo 
afora para enaltecer essa política, 
a fim de conquistar aliados e mol-
dar a direção da transformação da 
energia global, como fez após o 
anúncio do Programa Apollo e 
durante o Plano Marshall; nada 
comparável, todavia, tem sido vis-
to na Alemanha.” Um integrante 
da comissão de especialistas da 
OCDE que avaliou a política de 
desenvolvimento alemã em 2010 
resumiu da seguinte maneira as 
suas impressões: “Nada disso dá a 
sensação de se tratar de um dos 
mais importantes doadores bilate-
rais, de um jogador global. A Ale-
manha tem tido um desempenho 
abaixo do seu nível.”16 

Os discursos sobre política 
externa e segurança para 
estabelecimento da 
agenda: a Alemanha  
como piloto de uma 
transformação global
Considerando-se esse pano de fun-
do, o discurso gerador de agenda 
proferido pelo presidente Gauck 
na Conferência de Segurança de 
Munique, em 2014, bem como 
declarações similares do ministro 
das Relações Exteriores, Stein-
meier, do ministro da Defesa, von 
der Leyen, e do ministro Müller, 
do Desenvolvimento, foram aler-
tas importantes sobre a maior res-
ponsabilidade da Alemanha na po-
lítica externa e na política mun-

dial.17 Essas declarações públicas 
se concentraram, de início, em 
questões da política de segurança. 
Uma rápida olhadela para os acon-
tecimentos políticos mundiais dos 
últimos meses mostra que esses 
campos continuam a ser cruciais 
e, infelizmente, não parecem per-
der importância. O governante 
autoritário do regime sírio ainda 
pode sentir-se relativamente a sal-
vo da intervenção militar, após as 
tentativas fracassadas de algumas 
nações ocidentais de induzir uma 
mudança de regime em outros Es-
tados autoritários, a fim de impor 
estruturas democráticas vindas de 
fora. Na Líbia, um ditador foi der-
rubado com ajuda externa, mas o 
apoio para a reconstrução conti-
nua limitado, e o Estado corre o 
risco de fracassar. O “Estado Islâ-
mico” representa uma organização 
terrorista com uma rede globali-
zada, que vem ocupando regiões 
inteiras da Síria e do Iraque e avan-
çou até as fronteiras da Turquia, 
integrante da OTAN. O Máli, a 
República Centro-africana, o Su-
dão Meridional e o Afeganistão 
representam os cerca de trinta pai-
ses18 que podem ser descritos como 
Estados falidos, dos quais emanam, 
potencialmente, os riscos para a 
segurança regional ou global. A 
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crise ucraniana demonstra que 
conflitos regionais tidos como su-
perados não foram realmente re-
legados ao passado nem mesmo na 
Europa. Por isso a segurança era e 
continua a ser um campo crucial 
da política externa. Mudanças tec-
tônicas de poder e rivalidades con-
comitantes entre os poderes “an-
tigos” e os emergentes criaram 
novos problemas de segurança e 
têm tornado ainda mais difícil li-
dar com esses problemas.

Mas os problemas da interde-
pendência global vão além do cam-
po da política de segurança, como 
mostram as quatro ondas de trans-
formação global. A sustentabili-
dade global é outro campo impor-
tantíssimo, que precisa da coope-
ração internacional. As frases de 
efeito são conhecidas: no alvorecer 
da Era Antropocêntrica, os seres 
humanos estão-se tornando uma 
força que altera o sistema terrestre, 
com consequências irreversíveis e 
praticamente imprevisíveis para a 
civilização;19 com grande minúcia, 
cientistas descreveram mudanças 
climáticas fora de controle e ou-
tros pontos de desequilíbrio pla-
netário.20 A humanidade tem-se 
tornado o arquiteto de fato do sis-
tema terrestre, mas, até o momen-
to, tem-se recusado a enfrentar 
com coragem esse papel, que é a 
maior tarefa do século XXI. Mui-
tos observadores consideram que 
esses desafios são problemas de 
política ambiental (a “política le-
ve” ou ramos periféricos da polí-
tica internacional) que poderiam 
ser abordados com menor ou maior 
grau de engajamento e entusias-
mo. Contudo, o que está efetiva-
mente em jogo é uma profunda 
transformação da economia global 

e da organização da prosperidade, 
da segurança e da democracia, nu-
ma civilização de 9 bilhões de pes-
soas, dentro dos limites do sistema 
terrestre.21 Nosso planeta é o maior 
bem comum global, um bem que 
precisa ser estabilizado e preser-
vado para muitas gerações futuras. 
Para a viabilidade futura da eco-
nomia global de mercado, o pro-
blema da sustentabilidade no sé-
culo XXI será tão crucial quanto 
foi a inserção da dinâmica capita-
lista nos sistemas democráticos de 
bem-estar social, nas sociedades 
industrializadas do Ocidente, de-
pois da Revolução Industrial.22 

É hora de um discurso que de-
fina a agenda sobre o papel da Ale-
manha na política global de sus-
tentabilidade. Angela Merkel, a 
“chanceler do clima”, seria a pes-
soa ideal para fazê-lo. O presiden-
te da Alemanha, o ministro das 
Relações Exteriores e os ministros 
do Desenvolvimento, do Meio 
Ambiente e da Educação também 
podem desempenhar papéis im-
portantes nessa questão. Todos de-
vem deixar claro que uma trans-
formação global voltada para a sus-
tentabilidade precisa ocorrer num 
curto intervalo de tempo. Essa 
tarefa não pode ser adiada nem 
mesmo em face dos múltiplos e 
reiterados problemas de seguran-
ça. A estratégia alemã em prol do 
desenvolvimento global sustentá-
vel poderia abranger quatro com-
ponentes:

Uma política energética in-
ternacional ef iciente deve 

reunir os países, para que eles for-
mem um grupo transformador ca-
paz de promover mudanças ener-
géticas ambiciosas, em direção aos 

recursos renováveis, e acelerar os 
processos de negociação sobre as 
mudanças climáticas. O “clube dos 
renováveis”, fundado por Peter 
Altmaier, ex-ministro alemão do 
Meio Ambiente, poderia ser o pon-
to de partida para uma iniciativa 
dessa natureza. Investimentos con-
juntos significativos – em pes-
quisa, educação e extensão, em 
processos regulatórios de apren-
dizagem e, potencialmente, em 
políticas de comércio – seriam 
orientados para criar vantagens 
compartilhadas. Os clubes pode-
riam desenvolver um potencial de 
transformação com uma série de 
características. (a) Velocidade: 
Mancur Olson afirmou, já em 
1965, que os grupos pequenos che-
gam mais rapidamente a acordos, 
pois há um grau mais alto de pres-
são social entre seus membros do 
que entre os integrantes de grupos 
numerosos, como no contexto do 
processo da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima (UNFCCC).23 (b) 
Nível de ambição: os grupos me-
nores podem ter objetivos mais 
ambiciosos e gerar benefícios co-
muns mais visíveis para todos os 
interessados do que os grupos gran-
des, que amiúde se baseiam no 
mínimo denominador comum.24 
(c) Mecanismos de implementa-
ção: por usarem incentivos (bene-
fícios para o clube) e sanções (co-
mo a ameaça de suspensão do qua-
dro de membros), os clubes evitam 
melhor o parasitismo dos membros 
e implementam suas metas com 
mais eficácia do que as grandes 
alianças.25 Os clubes ambiciosos 
podem usar esses mecanismos pa-
ra incentivar outros atores a seguir 
sua orientação, mostrando o que 

é possível. Desse modo, um clube 
transformador centrado na energia 
renovável poderia acarretar pontos 
de virada política nos processos 
sobre o clima no âmbito da ONU. 
No nível nacional e como grupo, 
os membros do clube buscariam 
objetivos significativamente mais 
ambiciosos do que os atualmente 
atingíveis nas negociações sobre 
mudanças climáticas, ao mesmo 
tempo adotando uma postura mais 
ambiciosa, como clube, no pro-
cesso de negociação sobre as mu-
danças climáticas. Por último, po-
rém não menos importante, o clu-
be pode ser ampliado ao admitir 
novos membros, passando sua ló-
gica, inicialmente exclusiva, a ser 
progressivamente inclusiva em mé-
dio prazo.26 A criação de um clu-
be de energia renovável transfor-

mador aceleraria os processos de 
transição para uma economia glo-
bal de baixo carbono e, ao mesmo 
tempo, melhoraria paulatinamen-
te as condições de mudança bem-
-sucedida para um regime climá-
tico multilateral.27

Nas economias emergentes, 
em especial na Ásia, serão 

formadas nas próximas duas dé-
cadas as maiores classes médias 
da economia mundial.28 Essa ten-
dência está ligada ao mais amplo 
pendor para a urbanização na 
história da humanidade.29 Hoje, 
50% da população mundial vi-
vem em cidades; em 2050, serão 
80%. Essas duas tendências de-
vem ser desvinculadas das emis-
sões de gases causadoras do efei-
to estufa e prejudiciais ao clima, 

da exploração dos recursos na-
turais e da pressão excessiva so-
bre os ecossistemas, a fim de pre-
venir turbulências nos ecossiste-
mas do planeta na segunda 
metade do século. A Alemanha 
é muito bem conceituada – so-
bretudo nas economias emergen-
tes – como uma forte pioneira 
da sustentabilidade, tanto em ter-
mos econômicos quanto tecno-
lógicos. Devemos iniciar parce-
rias recíprocas concretas com um 
grupo seleto de economias emer-
gentes (ou com regiões desses 
países) para fortalecer as transfor-
mações voltadas para a sustenta-
bilidade. No centro dessas parce-
rias estariam sistemas energéticos 
e de mobilidade, infraestruturas 
urbanas verdes, inovações eficien-
tes em recursos naturais e inova-

1

Precisamos fazer 
mais parcerias. 
Nas economias 
emergentes, 
especialmente na 
Ásia, se formará nas 
próximas décadas a 
maior classe média do 
mundo, uma grande 
mudança.
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crise ucraniana demonstra que 
conflitos regionais tidos como su-
perados não foram realmente re-
legados ao passado nem mesmo na 
Europa. Por isso a segurança era e 
continua a ser um campo crucial 
da política externa. Mudanças tec-
tônicas de poder e rivalidades con-
comitantes entre os poderes “an-
tigos” e os emergentes criaram 
novos problemas de segurança e 
têm tornado ainda mais difícil li-
dar com esses problemas.

Mas os problemas da interde-
pendência global vão além do cam-
po da política de segurança, como 
mostram as quatro ondas de trans-
formação global. A sustentabili-
dade global é outro campo impor-
tantíssimo, que precisa da coope-
ração internacional. As frases de 
efeito são conhecidas: no alvorecer 
da Era Antropocêntrica, os seres 
humanos estão-se tornando uma 
força que altera o sistema terrestre, 
com consequências irreversíveis e 
praticamente imprevisíveis para a 
civilização;19 com grande minúcia, 
cientistas descreveram mudanças 
climáticas fora de controle e ou-
tros pontos de desequilíbrio pla-
netário.20 A humanidade tem-se 
tornado o arquiteto de fato do sis-
tema terrestre, mas, até o momen-
to, tem-se recusado a enfrentar 
com coragem esse papel, que é a 
maior tarefa do século XXI. Mui-
tos observadores consideram que 
esses desafios são problemas de 
política ambiental (a “política le-
ve” ou ramos periféricos da polí-
tica internacional) que poderiam 
ser abordados com menor ou maior 
grau de engajamento e entusias-
mo. Contudo, o que está efetiva-
mente em jogo é uma profunda 
transformação da economia global 

e da organização da prosperidade, 
da segurança e da democracia, nu-
ma civilização de 9 bilhões de pes-
soas, dentro dos limites do sistema 
terrestre.21 Nosso planeta é o maior 
bem comum global, um bem que 
precisa ser estabilizado e preser-
vado para muitas gerações futuras. 
Para a viabilidade futura da eco-
nomia global de mercado, o pro-
blema da sustentabilidade no sé-
culo XXI será tão crucial quanto 
foi a inserção da dinâmica capita-
lista nos sistemas democráticos de 
bem-estar social, nas sociedades 
industrializadas do Ocidente, de-
pois da Revolução Industrial.22 

É hora de um discurso que de-
fina a agenda sobre o papel da Ale-
manha na política global de sus-
tentabilidade. Angela Merkel, a 
“chanceler do clima”, seria a pes-
soa ideal para fazê-lo. O presiden-
te da Alemanha, o ministro das 
Relações Exteriores e os ministros 
do Desenvolvimento, do Meio 
Ambiente e da Educação também 
podem desempenhar papéis im-
portantes nessa questão. Todos de-
vem deixar claro que uma trans-
formação global voltada para a sus-
tentabilidade precisa ocorrer num 
curto intervalo de tempo. Essa 
tarefa não pode ser adiada nem 
mesmo em face dos múltiplos e 
reiterados problemas de seguran-
ça. A estratégia alemã em prol do 
desenvolvimento global sustentá-
vel poderia abranger quatro com-
ponentes:

Uma política energética in-
ternacional ef iciente deve 

reunir os países, para que eles for-
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géticas ambiciosas, em direção aos 
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processos de negociação sobre as 
mudanças climáticas. O “clube dos 
renováveis”, fundado por Peter 
Altmaier, ex-ministro alemão do 
Meio Ambiente, poderia ser o pon-
to de partida para uma iniciativa 
dessa natureza. Investimentos con-
juntos significativos – em pes-
quisa, educação e extensão, em 
processos regulatórios de apren-
dizagem e, potencialmente, em 
políticas de comércio – seriam 
orientados para criar vantagens 
compartilhadas. Os clubes pode-
riam desenvolver um potencial de 
transformação com uma série de 
características. (a) Velocidade: 
Mancur Olson afirmou, já em 
1965, que os grupos pequenos che-
gam mais rapidamente a acordos, 
pois há um grau mais alto de pres-
são social entre seus membros do 
que entre os integrantes de grupos 
numerosos, como no contexto do 
processo da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima (UNFCCC).23 (b) 
Nível de ambição: os grupos me-
nores podem ter objetivos mais 
ambiciosos e gerar benefícios co-
muns mais visíveis para todos os 
interessados do que os grupos gran-
des, que amiúde se baseiam no 
mínimo denominador comum.24 
(c) Mecanismos de implementa-
ção: por usarem incentivos (bene-
fícios para o clube) e sanções (co-
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mais eficácia do que as grandes 
alianças.25 Os clubes ambiciosos 
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transformador centrado na energia 
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mudanças climáticas, ao mesmo 
tempo adotando uma postura mais 
ambiciosa, como clube, no pro-
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novos membros, passando sua ló-
gica, inicialmente exclusiva, a ser 
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dio prazo.26 A criação de um clu-
be de energia renovável transfor-

mador aceleraria os processos de 
transição para uma economia glo-
bal de baixo carbono e, ao mesmo 
tempo, melhoraria paulatinamen-
te as condições de mudança bem-
-sucedida para um regime climá-
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em especial na Ásia, serão 

formadas nas próximas duas dé-
cadas as maiores classes médias 
da economia mundial.28 Essa ten-
dência está ligada ao mais amplo 
pendor para a urbanização na 
história da humanidade.29 Hoje, 
50% da população mundial vi-
vem em cidades; em 2050, serão 
80%. Essas duas tendências de-
vem ser desvinculadas das emis-
sões de gases causadoras do efei-
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bretudo nas economias emergen-
tes – como uma forte pioneira 
da sustentabilidade, tanto em ter-
mos econômicos quanto tecno-
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ções de baixo carbono, bem co-
mo uma estratégia de transfor-
mação visando à sustentabilidade. 
Seus pontos de partida seriam a 
pesquisa e os esforços de treina-
mento conjuntos; padrões ambi-
ciosos (por exemplo, na eficiên-
cia energética das construções e 
nos veículos elétricos); interliga-
ção dos sistemas de troca de emis-
sões (o que exigiria uma reforma 
do sistema europeu); iniciativas 
conjuntas em organizações in-
ternacionais (como o Banco 
Mundial), tendo em vista a sus-
tentabilidade; e processos de ne-
gociação (como as negociações 
sobre a mudança climática).30 A 
meta declarada seria construir 
alianças transformadoras com 
empresas, sociedades e Estados, 
junto com as economias emer-
gentes, a fim de fortalecer a tran-
sição para uma economia mundial 
de baixo carbono e eficiente no 
uso de recursos. Tal estratégia 
criaria mercados para processos 
“verdes” de inovação. Desse mo-
do, também seria do interesse da 
Alemanha e das vantagens com-
petitivas econômicas da Europa. 
Para estabelecer essas alianças 
transformadoras, a Alemanha e 
a Europa teriam de fazer seu “de-
ver de casa” sobre a sustentabi-
lidade.31 Isto implicaria, antes de 
mais nada, a vinculação sistemá-
tica dos investimentos e estraté-
gias de crescimento a conceitos 
de neutralidade climática, con-
servação de recursos e recicla-
gem. Em segundo lugar, a Ale-
manha precisaria fazer pressão 
para reformar o Sistema Europeu 
de Troca de Emissões. Em ter-
ceiro lugar, o país precisaria as-
segurar que os fatores econômi-

cos fossem sistematicamente ligados 
aos requisitos da sustentabilidade 
nas negociações de uma Parceria 
Transatlântica de Comércio e In-
vestimento (TTIP).

No século XXI, ao lado do 
direito (internacional) e do 

uso inteligente do poder brando 
e do dinheiro (para financiar ini-
ciativas através das fronteiras), o 
conhecimento será um dos recur-
sos mais vitais da cooperação in-
ternacional. “O principal combus-
tível para acelerar o progresso 
mundial é nosso estoque de co-
nhecimentos.”32 Todavia, é im-
portante saber como construir es-
se estoque de conhecimentos. Pa-
ra promover a cooperação global, 
será necessário expandir as parce-
rias de conhecimento através das 
fronteiras, em particular as esta-
belecidas com países em desenvol-
vimento e economias emergentes. 
A política internacional da ciência 
e a colaboração para o conheci-
mento, em sentido mais amplo, 
geram um saber comumente acei-
to sobre os problemas globais do 
futuro, o que confere legitimida-
de às ações conjuntas.33 O Banco 
Mundial pôs a colaboração para o 
conhecimento no centro da sua 
estratégia de futuro.34 Nesse cam-
po, a Alemanha poderia dar um 
passo a mais que o Banco Mun-
dial, que tem estabelecido com 
sucesso um número crescente de 
plataformas de conhecimento, in-
ternacionalmente ligadas, para li-
dar com problemas do desenvol-
vimento global.35 Para que os re-
cursos globais comuns (como 
oceanos, sistema climático e mer-
cados financeiros flexíveis) sejam 
protegidos, e para que as interde-

pendências globais sejam geridas 
com eficácia, há urgente necessi-
dade de desenvolver abordagens 
de resolução de problemas em ba-
ses consistentes, a partir da pers-
pectiva da lógica e dos riscos do 
sistema global e dos bens globais 
comuns. Entretanto, nas questões 
do desenvolvimento global, até 
hoje as perspectivas dominantes 
mesmo no campo das pesquisas 
(aplicadas) têm sido as que se en-
raízam nas visões isoladas de cada 
nação (em última instância, visões 
particulares). A “globalização 
abrangente” exige que essas linhas 
de pesquisa “de foco nacionalista” 
sobre questões do desenvolvimen-
to global sejam complementadas 
por um “saber mundial”, elabora-
do de forma consistente a partir 
da perspectiva de sistemas globais 
cada vez mais signif icativos.36 
Também nesse campo, a Alema-
nha é muito conceituada e tem 
imenso potencial para se tornar 
um grande centro global nos cam-
pos de conhecimento voltados pa-
ra problemas mundiais de susten-
tabilidade.37 Nesse contexto, o 
conceito de cooperação para o co-
nhecimento deve ser repensado, 
juntamente com o desenvolvimen-
to da tecnologia de comunicações 
digitais. Até recentemente, as re-
des de comunicação densas e de 
alta velocidade, o acesso a corpos 
de conhecimento e bibliotecas e 
o diálogo sobre o saber, todos em 
escala internacional, eram privi-
légio das classes médias do Oci-
dente e das elites globais. Mas a 
situação vem mudando rapida-
mente. No ano 2000, apenas 700 
milhões de pessoas, 70% das quais 
viviam em países da OCDE, pos-
suíam telefones celulares, o que 

dava a muitas delas acesso móvel 
à Internet e às redes globais de 
comunicação. Em 2012, havia 6 
bilhões de conexões por telefone 
celular, 75% delas em países que 
não fazem parte da OCDE. Isso 
tem aberto novas oportunidades 
de colaboração, como parte da 
cooperação internacional para o 
desenvolvimento, quer através de 
pesquisas conjuntas em laborató-
rios e redes virtuais, acesso a bases 
de conhecimento comuns e a da-
dos, sem necessidade de construir 
bibliotecas caras em países em de-
senvolvimento, quer através do 
acesso a eventos virtuais de apren-
dizagem, oferecidos pelos melho-
res pesquisadores regionais e glo-
bais como um bem público. Há 
aí um enorme campo para ino-
vações sociais no desenvolvimen-
to de novas formas de cooperação 
internacional para o conhecimen-
to. Essa mudança se deve a aper-
feiçoamentos contínuos e simul-
tâneos do desempenho e a redu-
ções de custo nos dispositivos e 
redes de telefonia móveis, e tem 
uma consequência importante: tra-
rá bilhões de pessoas para a comu-
nidade de potenciais criadores de 
conhecimento, solucionadores de 
problemas e inovadores.38

As políticas de desenvolvi-
mento precisam deixar de ser 

uma indústria da ajuda para se tor-
nar uma força impulsionadora da 
construção de alianças internacio-
nais que moldem a dinâmica do 
desenvolvimento global, no futu-
ro. Com isso, seria possível fazer 
grandes contribuições para uma 
estratégia alemã de desenvolvi-
mento global sustentável (Faust 
e Messner, 2012; WBGU, 2014a). 

Por um lado, trata-se de conti-
nuar a combater a pobreza, espe-
cialmente nos cerca de trinta pa-
íses conhecidos como “Estados 
falidos”. Nessa área, a estabilização 
de Estados e sociedades deve ser 
aliada aos esforços de combate à 
pobreza (numa cooperação entre 
o Ministério da Cooperação e De-
senvolvimento Econômicos, o Mi-
nistério das Relações Exteriores e 
o Ministério da Defesa). Por outro 
lado, devem-se adotar abordagens 
que apoiem as transformações vol-
tadas para a sustentabilidade e o 
desenvolvimento inclusivo em três 
grupos de países. Nos países da 
África e da América Latina ricos 
em recursos naturais, essas inicia-
tivas devem prevenir a conhecida 
dinâmica da “maldição dos recur-
sos”, nas épocas de preços altos das 
matérias-primas, e mobilizar re-
ceitas crescentes de divisas para o 
desenvolvimento sustentável. Em 
segundo lugar, nas economias 
emergentes em rápido crescimen-
to, parcerias estratégicas (como as 
sugeridas acima) podem criar pro-
gramas-piloto de sustentabilida-
de favoráveis aos pobres; nessa 
área, as iniciativas do Ministério 
da Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômicos precisariam ser 
combinadas de maneira sensata 
com as dos outros ministérios. Em 
terceiro lugar, o Ministério da Co-
operação e Desenvolvimento Eco-
nômicos leva uma vantagem com-
parativa, em relação a outros mi-
nistérios, na cooperação com o 
numeroso grupo de sociedades 
“intermediárias”, aquelas que não 
estão entre os Estados mais pobres 
e mais frágeis nem entre as novas 
potências emergentes em ascensão 
– o Vietnã, o Peru, os países do 

Cáucaso, o Marrocos e o Quênia 
são exemplos desses países “inter-
mediários”. Nesse grupo, em par-
ticular, trajetórias importantes se-
rão estabelecidas nos setores de 
energia e infraestrutura nas pró-
ximas décadas, com consequências 
significativas sobre os recursos na-
turais, as emissões dos gases do 
efeito estufa e os ecossistemas, tan-
to no plano local quanto no mun-
dial. Quando se trata de cooperar 
com sociedades de economias 
emergentes e países “intermediá-
rios”, a questão não é apenas sele-
cionar as áreas “corretas” de coo-
peração, mas também saber como 
será conduzida essa cooperação. 
Um dos principais desafios é de-
senvolver um número crescente 
de modelos de cooperação que se 
baseiem em parcerias recíprocas e 
fomentem processos de mudança 
nos dois lados – nos países parcei-
ros e na Alemanha. Os modelos 
convencionais de cooperação pa-
ra o desenvolvimento – que são 
voltados para a elaboração de po-
líticas nos países em desenvolvi-
mento e nas economias emergen-
tes, mas excluem ou deixam de 
considerar a cooperação no senti-
do inverso, a fim de modificar po-
líticas na Alemanha e na Europa 
– vêm perdendo a legitimidade. 
“Interferir” nos assuntos internos 
dos países parceiros só tenderá a 
funcionar, no futuro, se os dois 
parceiros tiverem permissão para 
fazê-lo. Para dar um exemplo es-
pecífico, isso significaria que a 
cooperação entre a Alemanha e a 
Índia, como parte de uma parceria 
energética ou de uma iniciativa 
para fortalecer indústrias setoriais 
de reciclagem, deveria envolver 
uma colaboração cada vez maior 
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ções de baixo carbono, bem co-
mo uma estratégia de transfor-
mação visando à sustentabilidade. 
Seus pontos de partida seriam a 
pesquisa e os esforços de treina-
mento conjuntos; padrões ambi-
ciosos (por exemplo, na eficiên-
cia energética das construções e 
nos veículos elétricos); interliga-
ção dos sistemas de troca de emis-
sões (o que exigiria uma reforma 
do sistema europeu); iniciativas 
conjuntas em organizações in-
ternacionais (como o Banco 
Mundial), tendo em vista a sus-
tentabilidade; e processos de ne-
gociação (como as negociações 
sobre a mudança climática).30 A 
meta declarada seria construir 
alianças transformadoras com 
empresas, sociedades e Estados, 
junto com as economias emer-
gentes, a fim de fortalecer a tran-
sição para uma economia mundial 
de baixo carbono e eficiente no 
uso de recursos. Tal estratégia 
criaria mercados para processos 
“verdes” de inovação. Desse mo-
do, também seria do interesse da 
Alemanha e das vantagens com-
petitivas econômicas da Europa. 
Para estabelecer essas alianças 
transformadoras, a Alemanha e 
a Europa teriam de fazer seu “de-
ver de casa” sobre a sustentabi-
lidade.31 Isto implicaria, antes de 
mais nada, a vinculação sistemá-
tica dos investimentos e estraté-
gias de crescimento a conceitos 
de neutralidade climática, con-
servação de recursos e recicla-
gem. Em segundo lugar, a Ale-
manha precisaria fazer pressão 
para reformar o Sistema Europeu 
de Troca de Emissões. Em ter-
ceiro lugar, o país precisaria as-
segurar que os fatores econômi-

cos fossem sistematicamente ligados 
aos requisitos da sustentabilidade 
nas negociações de uma Parceria 
Transatlântica de Comércio e In-
vestimento (TTIP).

No século XXI, ao lado do 
direito (internacional) e do 

uso inteligente do poder brando 
e do dinheiro (para financiar ini-
ciativas através das fronteiras), o 
conhecimento será um dos recur-
sos mais vitais da cooperação in-
ternacional. “O principal combus-
tível para acelerar o progresso 
mundial é nosso estoque de co-
nhecimentos.”32 Todavia, é im-
portante saber como construir es-
se estoque de conhecimentos. Pa-
ra promover a cooperação global, 
será necessário expandir as parce-
rias de conhecimento através das 
fronteiras, em particular as esta-
belecidas com países em desenvol-
vimento e economias emergentes. 
A política internacional da ciência 
e a colaboração para o conheci-
mento, em sentido mais amplo, 
geram um saber comumente acei-
to sobre os problemas globais do 
futuro, o que confere legitimida-
de às ações conjuntas.33 O Banco 
Mundial pôs a colaboração para o 
conhecimento no centro da sua 
estratégia de futuro.34 Nesse cam-
po, a Alemanha poderia dar um 
passo a mais que o Banco Mun-
dial, que tem estabelecido com 
sucesso um número crescente de 
plataformas de conhecimento, in-
ternacionalmente ligadas, para li-
dar com problemas do desenvol-
vimento global.35 Para que os re-
cursos globais comuns (como 
oceanos, sistema climático e mer-
cados financeiros flexíveis) sejam 
protegidos, e para que as interde-

pendências globais sejam geridas 
com eficácia, há urgente necessi-
dade de desenvolver abordagens 
de resolução de problemas em ba-
ses consistentes, a partir da pers-
pectiva da lógica e dos riscos do 
sistema global e dos bens globais 
comuns. Entretanto, nas questões 
do desenvolvimento global, até 
hoje as perspectivas dominantes 
mesmo no campo das pesquisas 
(aplicadas) têm sido as que se en-
raízam nas visões isoladas de cada 
nação (em última instância, visões 
particulares). A “globalização 
abrangente” exige que essas linhas 
de pesquisa “de foco nacionalista” 
sobre questões do desenvolvimen-
to global sejam complementadas 
por um “saber mundial”, elabora-
do de forma consistente a partir 
da perspectiva de sistemas globais 
cada vez mais signif icativos.36 
Também nesse campo, a Alema-
nha é muito conceituada e tem 
imenso potencial para se tornar 
um grande centro global nos cam-
pos de conhecimento voltados pa-
ra problemas mundiais de susten-
tabilidade.37 Nesse contexto, o 
conceito de cooperação para o co-
nhecimento deve ser repensado, 
juntamente com o desenvolvimen-
to da tecnologia de comunicações 
digitais. Até recentemente, as re-
des de comunicação densas e de 
alta velocidade, o acesso a corpos 
de conhecimento e bibliotecas e 
o diálogo sobre o saber, todos em 
escala internacional, eram privi-
légio das classes médias do Oci-
dente e das elites globais. Mas a 
situação vem mudando rapida-
mente. No ano 2000, apenas 700 
milhões de pessoas, 70% das quais 
viviam em países da OCDE, pos-
suíam telefones celulares, o que 

dava a muitas delas acesso móvel 
à Internet e às redes globais de 
comunicação. Em 2012, havia 6 
bilhões de conexões por telefone 
celular, 75% delas em países que 
não fazem parte da OCDE. Isso 
tem aberto novas oportunidades 
de colaboração, como parte da 
cooperação internacional para o 
desenvolvimento, quer através de 
pesquisas conjuntas em laborató-
rios e redes virtuais, acesso a bases 
de conhecimento comuns e a da-
dos, sem necessidade de construir 
bibliotecas caras em países em de-
senvolvimento, quer através do 
acesso a eventos virtuais de apren-
dizagem, oferecidos pelos melho-
res pesquisadores regionais e glo-
bais como um bem público. Há 
aí um enorme campo para ino-
vações sociais no desenvolvimen-
to de novas formas de cooperação 
internacional para o conhecimen-
to. Essa mudança se deve a aper-
feiçoamentos contínuos e simul-
tâneos do desempenho e a redu-
ções de custo nos dispositivos e 
redes de telefonia móveis, e tem 
uma consequência importante: tra-
rá bilhões de pessoas para a comu-
nidade de potenciais criadores de 
conhecimento, solucionadores de 
problemas e inovadores.38

As políticas de desenvolvi-
mento precisam deixar de ser 

uma indústria da ajuda para se tor-
nar uma força impulsionadora da 
construção de alianças internacio-
nais que moldem a dinâmica do 
desenvolvimento global, no futu-
ro. Com isso, seria possível fazer 
grandes contribuições para uma 
estratégia alemã de desenvolvi-
mento global sustentável (Faust 
e Messner, 2012; WBGU, 2014a). 

Por um lado, trata-se de conti-
nuar a combater a pobreza, espe-
cialmente nos cerca de trinta pa-
íses conhecidos como “Estados 
falidos”. Nessa área, a estabilização 
de Estados e sociedades deve ser 
aliada aos esforços de combate à 
pobreza (numa cooperação entre 
o Ministério da Cooperação e De-
senvolvimento Econômicos, o Mi-
nistério das Relações Exteriores e 
o Ministério da Defesa). Por outro 
lado, devem-se adotar abordagens 
que apoiem as transformações vol-
tadas para a sustentabilidade e o 
desenvolvimento inclusivo em três 
grupos de países. Nos países da 
África e da América Latina ricos 
em recursos naturais, essas inicia-
tivas devem prevenir a conhecida 
dinâmica da “maldição dos recur-
sos”, nas épocas de preços altos das 
matérias-primas, e mobilizar re-
ceitas crescentes de divisas para o 
desenvolvimento sustentável. Em 
segundo lugar, nas economias 
emergentes em rápido crescimen-
to, parcerias estratégicas (como as 
sugeridas acima) podem criar pro-
gramas-piloto de sustentabilida-
de favoráveis aos pobres; nessa 
área, as iniciativas do Ministério 
da Cooperação e Desenvolvimen-
to Econômicos precisariam ser 
combinadas de maneira sensata 
com as dos outros ministérios. Em 
terceiro lugar, o Ministério da Co-
operação e Desenvolvimento Eco-
nômicos leva uma vantagem com-
parativa, em relação a outros mi-
nistérios, na cooperação com o 
numeroso grupo de sociedades 
“intermediárias”, aquelas que não 
estão entre os Estados mais pobres 
e mais frágeis nem entre as novas 
potências emergentes em ascensão 
– o Vietnã, o Peru, os países do 

Cáucaso, o Marrocos e o Quênia 
são exemplos desses países “inter-
mediários”. Nesse grupo, em par-
ticular, trajetórias importantes se-
rão estabelecidas nos setores de 
energia e infraestrutura nas pró-
ximas décadas, com consequências 
significativas sobre os recursos na-
turais, as emissões dos gases do 
efeito estufa e os ecossistemas, tan-
to no plano local quanto no mun-
dial. Quando se trata de cooperar 
com sociedades de economias 
emergentes e países “intermediá-
rios”, a questão não é apenas sele-
cionar as áreas “corretas” de coo-
peração, mas também saber como 
será conduzida essa cooperação. 
Um dos principais desafios é de-
senvolver um número crescente 
de modelos de cooperação que se 
baseiem em parcerias recíprocas e 
fomentem processos de mudança 
nos dois lados – nos países parcei-
ros e na Alemanha. Os modelos 
convencionais de cooperação pa-
ra o desenvolvimento – que são 
voltados para a elaboração de po-
líticas nos países em desenvolvi-
mento e nas economias emergen-
tes, mas excluem ou deixam de 
considerar a cooperação no senti-
do inverso, a fim de modificar po-
líticas na Alemanha e na Europa 
– vêm perdendo a legitimidade. 
“Interferir” nos assuntos internos 
dos países parceiros só tenderá a 
funcionar, no futuro, se os dois 
parceiros tiverem permissão para 
fazê-lo. Para dar um exemplo es-
pecífico, isso significaria que a 
cooperação entre a Alemanha e a 
Índia, como parte de uma parceria 
energética ou de uma iniciativa 
para fortalecer indústrias setoriais 
de reciclagem, deveria envolver 
uma colaboração cada vez maior 
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entre redes de atores dos dois 
países, as quais iniciariam ou apoia-
riam processos de reforma na Ín-
dia e na Alemanha em bases iguais. 
Cooperar com países cada vez mais 
autoconfiantes marcaria um afas-
tamento dos padrões de colabora-
ção já estabelecidos – norte-sul, 
doador-receptor e desenvolvidos-
-não desenvolvidos – que se asso-
ciam ao antigo modelo de coope-
ração para o desenvolvimento. 
Portanto, a política do desenvol-
vimento diz respeito à qualidade 
da cooperação, à geração de um 
impulso estratégico de transfor-
mações que visem à sustentabili-
dade, e ao abandono dos padrões 
paternalistas de cooperação.39 Mas 
concerne também à quantidade e 
ao investimento real. Se a Alema-
nha quiser realinhar seu papel no 
mundo e promover sua reputação 
internacional, deverá sair da po-
sição intermediária na tabela entre 

os países que investem em coope-
ração para o desenvolvimento e se 
juntar ao grupo líder dos países, 
que inclui a Noruega, a Suécia, a 
Dinamarca e o Reino Unido.40 

Muitos dos elementos esboça-
dos neste artigo já existem, mas o 
esforço para enraizá-los na políti-
ca internacional precisa ser muito 
maior – digamos, de duas a cinco 
vezes maior – até 2025. Esse “Fa-
tor 2-5” requer uma vasta gama 
de esforços: “a escala é importan-
te”, ou seja, a escala dos investi-
mentos nas diferentes áreas deve 
ser ampliada; a combinação dos 
instrumentos e atividades de di-
ferentes ministérios e de outros 
atores políticos e sociais em paco-
tes eficazes é importante; as prio-
ridades dessa combinação devem 
estar claras, para que tenham im-
pacto; os esforços para estabelecer 
uma agenda internacional devem 
ser acelerados; a presença da Ale-

manha e seu papel de moldagem 
ativa de organizações e redes in-
ternacionais precisam ser expan-
didos; a cooperação entre os cam-
pos político e acadêmico deve ser 
mais desenvolvida. Uma estratégia 
correspondente deve ser aplicada 
ao uso dos instrumentos alemães 
e introduzida na política externa, 
de desenvolvimento, energética e 
climática da União Europeia.41 

O pragmatismo 
transformador que 
acarreta um salto à  
frente na qualidade da 
cooperação internacional
O aumento da qualidade da coo-
peração internacional não se dará 
por meio de um “big bang” (por 
exemplo, através de uma reforma 
rápida e abrangente da Organiza-
ção das Nações Unidas ou de um 
regime perfeito quanto ao clima, 

A criação de uma 
cultura global 
de cooperação 
é um desafio 
portentoso do 
século XXI, para 
que possamos 
enfrentar 
juntos os riscos 
sistêmicos 
do mundo 
contemporâneo.

como resultado das negociações 
de 2015, em Paris, sobre as mu-
danças climáticas, pois a nova 
realidade da política internacional, 
descrita no começo deste artigo, 
torna inconcebível tal aconteci-
mento nos próximos anos).42 Mas 
a abordagem paulatina do “um 
pouquinho mais em toda parte, 
tudo um pouquinho melhor” não 
é uma alternativa viável. O que se 
faz necessário é, antes, que a Ale-
manha adote uma abordagem am-
biciosa para fortalecer seu papel 
internacional, uma abordagem que 
associe o pragmatismo a uma de-
manda de ação transformadora. 
Muitos elementos necessários pa-
ra aumentar a capacidade alemã 
de exercer uma influência forma-
dora já estão presentes em alguns 
campos das relações exteriores. 
Agora, eles podem ser reforçados 
pela congregação de iniciativas 
individuais, pela priorização clara, 
pela criação de uma agenda global 
e por uma construção astuta de 
redes, bem como por investimen-
tos adicionais. As “novas relações 
exteriores” devem ser sustentadas 
por muitos ministérios, além de 
impulsionadas pela interação de 
umas com as outras e com a so-
ciedade e o meio acadêmico.43 Nes-
se contexto, o Ministério das Re-
lações Exteriores vem assumindo, 
ao lado das “tarefas tradicionais” 
da diplomacia e da política exter-
na e de segurança, um papel vital 
como “gestor de redes”, possibili-
tando a reunião de várias contri-
buições de diferentes ministérios 
e atos em corredores conjuntos de 
ação. Com isso, o Ministério das 
Relações Exteriores passa a de-
pender de outros ministérios for-
tes e capazes, que contribuam com 

suas respectivas competências. Au-
mentar seu impacto duas a cinco 
vezes seria uma aspiração da Ale-
manha como ator global relevan-
te a caminho de 2025.

Essa trajetória tem continuida-
des e novos desafios. O papel da 
Alemanha como força definidora 
de uma agenda global, trabalhan-
do em estreita coordenação com 
seus parceiros europeus para pro-
mover a política externa europeia, 
mostra continuidade. No outono 
de 2014, com o início dos traba-
lhos da nova Comissão Europeia, 
cujo programa inclui o estabele-
cimento de vínculos mais fortes 
entre as políticas da União Euro-
peia voltadas para o exterior, os 
passos seguintes poderão ser da-
dos.44 A orientação para as soluções 
multilaterais e para fortalecer o 
direito internacional é outra for-
ma de continuidade, amiúde du-
ramente posta à prova no contex-
to das mudanças de poder e das 
rivalidades, das arquiteturas flexí-
veis e policêntricas de poder, além 
das deficiências e da resistência à 
reforma em muitas organizações 
internacionais. Mesmo assim, es-
sa postura não deve ser abandona-
da como ponto de orientação. Há 
também, nesse contexto, um es-
paço específico de aprimoramen-
to, já que o processo de nego-
ciação das mudanças climáticas 
realizado em Paris em 2015 ofe-
rece à Europa uma oportunidade 
de trabalhar com seus parceiros 
para estabelecer alguns elementos 
ambiciosos de um acordo global 
sobre o clima.45 A crise do Ebola 
revelou uma necessidade clara e 
urgente de que a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) seja 
reformada, fortalecida e escorada 

por uma sólida base financeira. 
Ao mesmo tempo, o Banco Mun-
dial está passando por um proces-
so dinâmico de reforma que po-
deria ser mais apoiado pela Ale-
manha e a Europa.

Convém depositar mais ênfa-
se em construir alianças entre 
agentes inovadores e clubes com-
postos por membros de mentali-
dade similar, capazes de fazer com 
que os projetos avancem mais de-
pressa e de modo mais ambicioso 
do que é possível nos processos 
multilaterais abrangentes, que 
sempre têm de levar em conta os 
retardatários e os indolentes (ver 
o exemplo acima citado de um 
clube de países que passasse a ado-
tar a energia verde). A União Eu-
ropeia, a Zona do Euro e a Or-
ganização Mundial do Comércio 
também começaram como grupos 
menores, ganharam os benefícios 
comuns dos clubes, aumentaram 
seus atrativos e, com isso, deram 
impulso a um multilaterismo mais 
amplo. Clubes ambiciosos pode-
riam deslocar a política da sus-
tentabilidade global de diversas 
maneiras, rumo a uma economia 
sustentável, e a Alemanha pode-
ria desempenhar um papel im-
portante nisso.

A criação de uma cultura glo-
bal de cooperação é um desafio 
portentoso do século XXI, se qui-
sermos ter a chance de dar forma 
à rede, cada vez mais densa, de 
interdependências globais, man-
tendo o controle sobre os riscos 
sistêmicos mundiais e estabilizan-
do a situação dos nossos bens co-
muns em todo o globo (acima de 
tudo o ecossistema planetário, mas 
também os mercados financeiros 
internacionais), usando-os com 
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entre redes de atores dos dois 
países, as quais iniciariam ou apoia-
riam processos de reforma na Ín-
dia e na Alemanha em bases iguais. 
Cooperar com países cada vez mais 
autoconfiantes marcaria um afas-
tamento dos padrões de colabora-
ção já estabelecidos – norte-sul, 
doador-receptor e desenvolvidos-
-não desenvolvidos – que se asso-
ciam ao antigo modelo de coope-
ração para o desenvolvimento. 
Portanto, a política do desenvol-
vimento diz respeito à qualidade 
da cooperação, à geração de um 
impulso estratégico de transfor-
mações que visem à sustentabili-
dade, e ao abandono dos padrões 
paternalistas de cooperação.39 Mas 
concerne também à quantidade e 
ao investimento real. Se a Alema-
nha quiser realinhar seu papel no 
mundo e promover sua reputação 
internacional, deverá sair da po-
sição intermediária na tabela entre 

os países que investem em coope-
ração para o desenvolvimento e se 
juntar ao grupo líder dos países, 
que inclui a Noruega, a Suécia, a 
Dinamarca e o Reino Unido.40 

Muitos dos elementos esboça-
dos neste artigo já existem, mas o 
esforço para enraizá-los na políti-
ca internacional precisa ser muito 
maior – digamos, de duas a cinco 
vezes maior – até 2025. Esse “Fa-
tor 2-5” requer uma vasta gama 
de esforços: “a escala é importan-
te”, ou seja, a escala dos investi-
mentos nas diferentes áreas deve 
ser ampliada; a combinação dos 
instrumentos e atividades de di-
ferentes ministérios e de outros 
atores políticos e sociais em paco-
tes eficazes é importante; as prio-
ridades dessa combinação devem 
estar claras, para que tenham im-
pacto; os esforços para estabelecer 
uma agenda internacional devem 
ser acelerados; a presença da Ale-

manha e seu papel de moldagem 
ativa de organizações e redes in-
ternacionais precisam ser expan-
didos; a cooperação entre os cam-
pos político e acadêmico deve ser 
mais desenvolvida. Uma estratégia 
correspondente deve ser aplicada 
ao uso dos instrumentos alemães 
e introduzida na política externa, 
de desenvolvimento, energética e 
climática da União Europeia.41 

O pragmatismo 
transformador que 
acarreta um salto à  
frente na qualidade da 
cooperação internacional
O aumento da qualidade da coo-
peração internacional não se dará 
por meio de um “big bang” (por 
exemplo, através de uma reforma 
rápida e abrangente da Organiza-
ção das Nações Unidas ou de um 
regime perfeito quanto ao clima, 

A criação de uma 
cultura global 
de cooperação 
é um desafio 
portentoso do 
século XXI, para 
que possamos 
enfrentar 
juntos os riscos 
sistêmicos 
do mundo 
contemporâneo.

como resultado das negociações 
de 2015, em Paris, sobre as mu-
danças climáticas, pois a nova 
realidade da política internacional, 
descrita no começo deste artigo, 
torna inconcebível tal aconteci-
mento nos próximos anos).42 Mas 
a abordagem paulatina do “um 
pouquinho mais em toda parte, 
tudo um pouquinho melhor” não 
é uma alternativa viável. O que se 
faz necessário é, antes, que a Ale-
manha adote uma abordagem am-
biciosa para fortalecer seu papel 
internacional, uma abordagem que 
associe o pragmatismo a uma de-
manda de ação transformadora. 
Muitos elementos necessários pa-
ra aumentar a capacidade alemã 
de exercer uma influência forma-
dora já estão presentes em alguns 
campos das relações exteriores. 
Agora, eles podem ser reforçados 
pela congregação de iniciativas 
individuais, pela priorização clara, 
pela criação de uma agenda global 
e por uma construção astuta de 
redes, bem como por investimen-
tos adicionais. As “novas relações 
exteriores” devem ser sustentadas 
por muitos ministérios, além de 
impulsionadas pela interação de 
umas com as outras e com a so-
ciedade e o meio acadêmico.43 Nes-
se contexto, o Ministério das Re-
lações Exteriores vem assumindo, 
ao lado das “tarefas tradicionais” 
da diplomacia e da política exter-
na e de segurança, um papel vital 
como “gestor de redes”, possibili-
tando a reunião de várias contri-
buições de diferentes ministérios 
e atos em corredores conjuntos de 
ação. Com isso, o Ministério das 
Relações Exteriores passa a de-
pender de outros ministérios for-
tes e capazes, que contribuam com 

suas respectivas competências. Au-
mentar seu impacto duas a cinco 
vezes seria uma aspiração da Ale-
manha como ator global relevan-
te a caminho de 2025.

Essa trajetória tem continuida-
des e novos desafios. O papel da 
Alemanha como força definidora 
de uma agenda global, trabalhan-
do em estreita coordenação com 
seus parceiros europeus para pro-
mover a política externa europeia, 
mostra continuidade. No outono 
de 2014, com o início dos traba-
lhos da nova Comissão Europeia, 
cujo programa inclui o estabele-
cimento de vínculos mais fortes 
entre as políticas da União Euro-
peia voltadas para o exterior, os 
passos seguintes poderão ser da-
dos.44 A orientação para as soluções 
multilaterais e para fortalecer o 
direito internacional é outra for-
ma de continuidade, amiúde du-
ramente posta à prova no contex-
to das mudanças de poder e das 
rivalidades, das arquiteturas flexí-
veis e policêntricas de poder, além 
das deficiências e da resistência à 
reforma em muitas organizações 
internacionais. Mesmo assim, es-
sa postura não deve ser abandona-
da como ponto de orientação. Há 
também, nesse contexto, um es-
paço específico de aprimoramen-
to, já que o processo de nego-
ciação das mudanças climáticas 
realizado em Paris em 2015 ofe-
rece à Europa uma oportunidade 
de trabalhar com seus parceiros 
para estabelecer alguns elementos 
ambiciosos de um acordo global 
sobre o clima.45 A crise do Ebola 
revelou uma necessidade clara e 
urgente de que a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) seja 
reformada, fortalecida e escorada 

por uma sólida base financeira. 
Ao mesmo tempo, o Banco Mun-
dial está passando por um proces-
so dinâmico de reforma que po-
deria ser mais apoiado pela Ale-
manha e a Europa.

Convém depositar mais ênfa-
se em construir alianças entre 
agentes inovadores e clubes com-
postos por membros de mentali-
dade similar, capazes de fazer com 
que os projetos avancem mais de-
pressa e de modo mais ambicioso 
do que é possível nos processos 
multilaterais abrangentes, que 
sempre têm de levar em conta os 
retardatários e os indolentes (ver 
o exemplo acima citado de um 
clube de países que passasse a ado-
tar a energia verde). A União Eu-
ropeia, a Zona do Euro e a Or-
ganização Mundial do Comércio 
também começaram como grupos 
menores, ganharam os benefícios 
comuns dos clubes, aumentaram 
seus atrativos e, com isso, deram 
impulso a um multilaterismo mais 
amplo. Clubes ambiciosos pode-
riam deslocar a política da sus-
tentabilidade global de diversas 
maneiras, rumo a uma economia 
sustentável, e a Alemanha pode-
ria desempenhar um papel im-
portante nisso.

A criação de uma cultura glo-
bal de cooperação é um desafio 
portentoso do século XXI, se qui-
sermos ter a chance de dar forma 
à rede, cada vez mais densa, de 
interdependências globais, man-
tendo o controle sobre os riscos 
sistêmicos mundiais e estabilizan-
do a situação dos nossos bens co-
muns em todo o globo (acima de 
tudo o ecossistema planetário, mas 
também os mercados financeiros 
internacionais), usando-os com 
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base em critérios amplamente acei-
tos de justiça. Hoje parecemos es-
tar mais longe de conquistar esse 
tipo de civilização do que há al-
guns anos. A incompatibilidade e 
o conflito entre os quatro concei-
tos de ordem global da atualidade 
– governança global justa e mul-
tilateralismo aprimorado, jogo 
neoimperialista do poder, pers-
pectivas nacionalistas estreitas so-
bre a cooperação internacional e 
jihadismo islâmico – arriscam pro-
duzir uma era glacial na coopera-
ção internacional, no momento 
em que a “globalização abrangen-
te” requer uma “cooperação abran-
gente” para controlar os riscos glo-
bais. Se esses obstáculos não forem 
eliminados, podem ocorrer “de-
sastres das políticas públicas”.46 Ao 
mesmo tempo, as atuais consoli-
dação e aceleração da globalização 
trazem em si a semente de uma 
cultura emergente de cooperação. 
A crise do Ebola, o deslocamento 
de refugiados para a Europa, em 
sua fuga de Estados falidos da Áfri-
ca setentrional, e o “Estado Islâ-
mico”, nas fronteiras de um país 
membro da OTAN, demonstram 
o que vem sendo analisado na bi-
bliografia da governança global 
desde meados da década de 1990: 
já não existe nação solitária que 
esteja imune aos riscos das inter-
dependências globais. O fato de 
que as muitas oportunidades di-
ferentes proporcionadas pela glo-
balização só podem ser explora-
das, em longo prazo, com base na 
cooperação global, em normas re-
gulatórias comuns, no direito in-
ternacional e na conciliação de 
interesses através das fronteiras é 
hoje muito mais tangível para as 
pessoas do que quando foi origi-

nalmente discutido, ainda como 
princípio abstrato, durante o de-
bate sobre governança global em 
meados da década de 1990.

Além disso, o choque entre os 
quatro modelos de ordem global 
pode dar margem a novas e sur-
preendentes alianças de coopera-
ção. O “Estado Islâmico” tem ser-
vido para lembrar à Europa, aos 
Estados Unidos, à China, à Rússia, 
ao Brasil, à Índia e a muitos outros 
atores – presumivelmente a quase 
todos – como é vital uma arqui-
tetura global abrangente de segu-
rança, que prepare o terreno para 
a prosperidade e a paz em cada 
nação e na sociedade global emer-
gente. Chegar a essa arquitetura, 
em condições de uma globalização 
abrangente, exigirá iniciativas 
apropriadas, que incluam, mas não 
se limitem ao G-20. Ao mesmo 
tempo, é provável que muitas eco-
nomias emergentes, como Brasil, 
Índia e, provavelmente, também 
os atores políticos da China, ve-
jam com ceticismo as estratégias 
neoimperialistas de Putin na Ucrâ-
nia, pois essa abordagem tem cria-
do zonas de instabilidade e dado 
margem à violação de regras e nor-
mas internacionais. Isso poderia 
solapar os benefícios da globaliza-
ção econômica, que dependem de 
um comércio baseado em regras e 
de uma relativa segurança das ex-
pectativas. Por isso, é concebível 
que as crises atuais da interdepen-
dência global criem novos incen-
tivos à cooperação mundial.

Em seu trabalho para o Painel 
de Alto Nível de Pessoas Emi-
nentes para a Agenda de Desen-
volvimento Pós-2015, o ex-pre-
sidente Horst Köhler assinalou 
várias vezes o grande desafio de 

criar uma cultura de cooperação 
global.47 As mudanças de poder, 
as estruturas de poder policêntri-
cas e o desgaste das estruturas 
norte-sul e doador-receptor – ou 
seja, os componentes da transição 
para uma ordem mundial pós-
-ocidental – exigem grandes es-
forços para que se desenvolva uma 
arquitetura global viável e pací-
fica de cooperação. Várias dinâ-
micas de longo prazo estão en-
volvidas: os interesses opostos de-
vem ser negociados, gerando-se 
interesses comuns. Deve-se con-
duzir um diálogo sobre normas e 
valores divergentes e comparti-
lhados, bem como mecanismos 
de cooperação que aceitem a di-
versidade cultural, sem solapar 
direitos humanos fundamentais. 
A produção compartilhada dos 
conhecimentos pode ajudar a ela-
borar perspectivas comuns sobre 
problemas internacionais e abor-
dagens comuns para resolvê-los. 
Já conhecemos os mecanismos 
mais importantes para desenvol-
ver e estabilizar as relações cola-
borativas: reciprocidade, confian-
ça, redes de comunicação densas, 
reputações positivas, justiça, ins-
trumentos de apoio à conduta de 
obediência às regras e de sanção 
de estratégias oportunistas, sen-

timento de identidade comum e 
narrativas compartilhadas.48 As 
chances de controlar os jogos de 
poder nas relações colaborativas 
e a probabilidade de implementar 
estratégias comuns de solução de 
problemas, em oposição a inte-
resses nacionais definidos de ma-
neira estreita, aumentam nos es-
paços e nas constelações de atores 
em que esses mecanismos básicos 
de cooperação são especialmente 
grandes (por exemplo, na União 
Europeia, apesar de todo o tu-
multo atual). Nada disso é fácil. 
Os reveses são inevitáveis. Todos 
os mecanismos básicos de coope-
ração requerem tempo e paciên-
cia. Ao examinarmos as bases da 
cooperação, fica claro no G-20, 
por exemplo, que não se trata ape-
nas de “novos poderes” em rela-
tiva emergência e “velhos pode-
res” em relativo declínio numa 
disputa pelo poder. Na atualida-
de, também há uma aguda escas-
sez dos mecanismos básicos de 
cooperação, já citados. A supera-
ção desse problema possibilitaria 
ou, pelo menos, facilitaria manter 
o controle sobre os jogos de po-
der egoístas e desenvolver uma 
capacidade de ação coletiva. Uma 
vez que todos os mecanismos bá-
sicos de cooperação são criados 
pelo ser humano, a pergunta é: 
quais seriam as iniciativas ade-
quadas, no âmbito do G-20, para 
incentivar o investimento nas con-
dições básicas de cooperação e 
para acumular um “capital coo-
perativo”?49 

Uma cultura global de coo-
peração à altura dos desafios trans-
fronteiriços do século XXI não 
surgirá por si só, a partir da di-
nâmica da transformação global. 

Ao contrário. O trabalho de aju-
dar a promover esse tipo de nova 
cultura global de cooperação é 
uma das tarefas agradáveis da “no-
va política externa alemã”.

Conclusões

O debate em torno do novo 
papel da Alemanha na formu-

lação de políticas internacionais vem 
ocorrendo numa fase específica do 
desenvolvimento do sistema inter-
nacional, em uma dinâmica de 
transformação global. “Hoje, a in-
terdependência global é maior do 
que nunca.” Quatro ondas de trans-
formação global acarretaram uma 
globalização abrangente, criando 
uma nova realidade para o sistema 
internacional.

Atualmente, a Alemanha tem 
grande potencial de moldar a 

política internacional. Com exce-
ção dos Estados Unidos e da China, 
talvez seja um dos países dos quais 
se esperam as coisas mais impor-
tantes. Os discursos sobre o estabe-
lecimento da agenda da política ex-
terna feitos pelo presidente Joachim 
Gauck e por Franz-Walter Stein-
meier, ministro das Relações Ex-
teriores, abordaram em 2014 o pe-
so dessa expectativa, destacando 
com acerto os desafios que ela im-
põe à formulação das políticas da 
nação.

A Alemanha poderia desem-
penhar um papel transforma-

dor na política global de sustenta-
bilidade. Quatro pontos de parti-
da (política externa relacionada 
com a energia, alianças transfor-
madoras com economias e pode-

res emergentes, novos padrões de 
cooperação internacional na pes-
quisa e parcerias de sustentabilida-
de com países “intermediários”, 
como Vietnã, Peru, Marrocos e 
Quênia) podem aumentar de mo-
do significativo o impacto inter-
nacional da Alemanha nesse do-
mínio (“Fator 2-5 em 2025”).

O desenvolvimento transfor-
mador nas relações interna-

cionais de cooperação levanta al-
gumas questões fundamentais para 
o governo alemão. Como todos os 
ministérios podem mobilizar e es-
truturar seus recursos numa rede? 
Pode a colaboração entre inovado-
res (por exemplo, na política de 
sustentabilidade) revigorar o mul-
tilateralismo, que está bloqueado 
em muitas áreas? Como podemos 
fomentar com sucesso uma cultura 
de cooperação global? E como se 
pode alcançar isso num ponto da 
história em que conceitos incom-
patíveis ou pouco compatíveis sobre 
a ordem global chocam-se uns com 
os outros, sejam eles (a) visões de 
uma arquitetura de governança glo-
bal justa e inclusiva, baseada na so-
berania compartilhada, no desen-
volvimento de perspectivas globais 
comuns e na conciliação de inte-
resses, (b) abordagens neoimperia-
listas no estilo de Putin, baseadas 
no clássico jogo do poder, (c) visões 
de mundo de muitas potências 
emergentes (como Brasil, China e 
Índia), que ainda recorrem maci-
çamente a conceitos clássicos de 
soberania nacional e de política ex-
terna voltada para os próprios in-
teresses, ou (d) o jihadismo, que 
busca destruir os outros e hoje se 
desenvolve como uma força política 
internacionalmente conectada? n

Quatro ondas de 
transformação, relacionadas 
entre si, acarretaram uma 
globalização abrangente, 
criando uma realidade nova 
no sistema internacional. 1 4
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base em critérios amplamente acei-
tos de justiça. Hoje parecemos es-
tar mais longe de conquistar esse 
tipo de civilização do que há al-
guns anos. A incompatibilidade e 
o conflito entre os quatro concei-
tos de ordem global da atualidade 
– governança global justa e mul-
tilateralismo aprimorado, jogo 
neoimperialista do poder, pers-
pectivas nacionalistas estreitas so-
bre a cooperação internacional e 
jihadismo islâmico – arriscam pro-
duzir uma era glacial na coopera-
ção internacional, no momento 
em que a “globalização abrangen-
te” requer uma “cooperação abran-
gente” para controlar os riscos glo-
bais. Se esses obstáculos não forem 
eliminados, podem ocorrer “de-
sastres das políticas públicas”.46 Ao 
mesmo tempo, as atuais consoli-
dação e aceleração da globalização 
trazem em si a semente de uma 
cultura emergente de cooperação. 
A crise do Ebola, o deslocamento 
de refugiados para a Europa, em 
sua fuga de Estados falidos da Áfri-
ca setentrional, e o “Estado Islâ-
mico”, nas fronteiras de um país 
membro da OTAN, demonstram 
o que vem sendo analisado na bi-
bliografia da governança global 
desde meados da década de 1990: 
já não existe nação solitária que 
esteja imune aos riscos das inter-
dependências globais. O fato de 
que as muitas oportunidades di-
ferentes proporcionadas pela glo-
balização só podem ser explora-
das, em longo prazo, com base na 
cooperação global, em normas re-
gulatórias comuns, no direito in-
ternacional e na conciliação de 
interesses através das fronteiras é 
hoje muito mais tangível para as 
pessoas do que quando foi origi-

nalmente discutido, ainda como 
princípio abstrato, durante o de-
bate sobre governança global em 
meados da década de 1990.

Além disso, o choque entre os 
quatro modelos de ordem global 
pode dar margem a novas e sur-
preendentes alianças de coopera-
ção. O “Estado Islâmico” tem ser-
vido para lembrar à Europa, aos 
Estados Unidos, à China, à Rússia, 
ao Brasil, à Índia e a muitos outros 
atores – presumivelmente a quase 
todos – como é vital uma arqui-
tetura global abrangente de segu-
rança, que prepare o terreno para 
a prosperidade e a paz em cada 
nação e na sociedade global emer-
gente. Chegar a essa arquitetura, 
em condições de uma globalização 
abrangente, exigirá iniciativas 
apropriadas, que incluam, mas não 
se limitem ao G-20. Ao mesmo 
tempo, é provável que muitas eco-
nomias emergentes, como Brasil, 
Índia e, provavelmente, também 
os atores políticos da China, ve-
jam com ceticismo as estratégias 
neoimperialistas de Putin na Ucrâ-
nia, pois essa abordagem tem cria-
do zonas de instabilidade e dado 
margem à violação de regras e nor-
mas internacionais. Isso poderia 
solapar os benefícios da globaliza-
ção econômica, que dependem de 
um comércio baseado em regras e 
de uma relativa segurança das ex-
pectativas. Por isso, é concebível 
que as crises atuais da interdepen-
dência global criem novos incen-
tivos à cooperação mundial.

Em seu trabalho para o Painel 
de Alto Nível de Pessoas Emi-
nentes para a Agenda de Desen-
volvimento Pós-2015, o ex-pre-
sidente Horst Köhler assinalou 
várias vezes o grande desafio de 

criar uma cultura de cooperação 
global.47 As mudanças de poder, 
as estruturas de poder policêntri-
cas e o desgaste das estruturas 
norte-sul e doador-receptor – ou 
seja, os componentes da transição 
para uma ordem mundial pós-
-ocidental – exigem grandes es-
forços para que se desenvolva uma 
arquitetura global viável e pací-
fica de cooperação. Várias dinâ-
micas de longo prazo estão en-
volvidas: os interesses opostos de-
vem ser negociados, gerando-se 
interesses comuns. Deve-se con-
duzir um diálogo sobre normas e 
valores divergentes e comparti-
lhados, bem como mecanismos 
de cooperação que aceitem a di-
versidade cultural, sem solapar 
direitos humanos fundamentais. 
A produção compartilhada dos 
conhecimentos pode ajudar a ela-
borar perspectivas comuns sobre 
problemas internacionais e abor-
dagens comuns para resolvê-los. 
Já conhecemos os mecanismos 
mais importantes para desenvol-
ver e estabilizar as relações cola-
borativas: reciprocidade, confian-
ça, redes de comunicação densas, 
reputações positivas, justiça, ins-
trumentos de apoio à conduta de 
obediência às regras e de sanção 
de estratégias oportunistas, sen-

timento de identidade comum e 
narrativas compartilhadas.48 As 
chances de controlar os jogos de 
poder nas relações colaborativas 
e a probabilidade de implementar 
estratégias comuns de solução de 
problemas, em oposição a inte-
resses nacionais definidos de ma-
neira estreita, aumentam nos es-
paços e nas constelações de atores 
em que esses mecanismos básicos 
de cooperação são especialmente 
grandes (por exemplo, na União 
Europeia, apesar de todo o tu-
multo atual). Nada disso é fácil. 
Os reveses são inevitáveis. Todos 
os mecanismos básicos de coope-
ração requerem tempo e paciên-
cia. Ao examinarmos as bases da 
cooperação, fica claro no G-20, 
por exemplo, que não se trata ape-
nas de “novos poderes” em rela-
tiva emergência e “velhos pode-
res” em relativo declínio numa 
disputa pelo poder. Na atualida-
de, também há uma aguda escas-
sez dos mecanismos básicos de 
cooperação, já citados. A supera-
ção desse problema possibilitaria 
ou, pelo menos, facilitaria manter 
o controle sobre os jogos de po-
der egoístas e desenvolver uma 
capacidade de ação coletiva. Uma 
vez que todos os mecanismos bá-
sicos de cooperação são criados 
pelo ser humano, a pergunta é: 
quais seriam as iniciativas ade-
quadas, no âmbito do G-20, para 
incentivar o investimento nas con-
dições básicas de cooperação e 
para acumular um “capital coo-
perativo”?49 

Uma cultura global de coo-
peração à altura dos desafios trans-
fronteiriços do século XXI não 
surgirá por si só, a partir da di-
nâmica da transformação global. 

Ao contrário. O trabalho de aju-
dar a promover esse tipo de nova 
cultura global de cooperação é 
uma das tarefas agradáveis da “no-
va política externa alemã”.

Conclusões

O debate em torno do novo 
papel da Alemanha na formu-

lação de políticas internacionais vem 
ocorrendo numa fase específica do 
desenvolvimento do sistema inter-
nacional, em uma dinâmica de 
transformação global. “Hoje, a in-
terdependência global é maior do 
que nunca.” Quatro ondas de trans-
formação global acarretaram uma 
globalização abrangente, criando 
uma nova realidade para o sistema 
internacional.

Atualmente, a Alemanha tem 
grande potencial de moldar a 

política internacional. Com exce-
ção dos Estados Unidos e da China, 
talvez seja um dos países dos quais 
se esperam as coisas mais impor-
tantes. Os discursos sobre o estabe-
lecimento da agenda da política ex-
terna feitos pelo presidente Joachim 
Gauck e por Franz-Walter Stein-
meier, ministro das Relações Ex-
teriores, abordaram em 2014 o pe-
so dessa expectativa, destacando 
com acerto os desafios que ela im-
põe à formulação das políticas da 
nação.

A Alemanha poderia desem-
penhar um papel transforma-

dor na política global de sustenta-
bilidade. Quatro pontos de parti-
da (política externa relacionada 
com a energia, alianças transfor-
madoras com economias e pode-

res emergentes, novos padrões de 
cooperação internacional na pes-
quisa e parcerias de sustentabilida-
de com países “intermediários”, 
como Vietnã, Peru, Marrocos e 
Quênia) podem aumentar de mo-
do significativo o impacto inter-
nacional da Alemanha nesse do-
mínio (“Fator 2-5 em 2025”).

O desenvolvimento transfor-
mador nas relações interna-

cionais de cooperação levanta al-
gumas questões fundamentais para 
o governo alemão. Como todos os 
ministérios podem mobilizar e es-
truturar seus recursos numa rede? 
Pode a colaboração entre inovado-
res (por exemplo, na política de 
sustentabilidade) revigorar o mul-
tilateralismo, que está bloqueado 
em muitas áreas? Como podemos 
fomentar com sucesso uma cultura 
de cooperação global? E como se 
pode alcançar isso num ponto da 
história em que conceitos incom-
patíveis ou pouco compatíveis sobre 
a ordem global chocam-se uns com 
os outros, sejam eles (a) visões de 
uma arquitetura de governança glo-
bal justa e inclusiva, baseada na so-
berania compartilhada, no desen-
volvimento de perspectivas globais 
comuns e na conciliação de inte-
resses, (b) abordagens neoimperia-
listas no estilo de Putin, baseadas 
no clássico jogo do poder, (c) visões 
de mundo de muitas potências 
emergentes (como Brasil, China e 
Índia), que ainda recorrem maci-
çamente a conceitos clássicos de 
soberania nacional e de política ex-
terna voltada para os próprios in-
teresses, ou (d) o jihadismo, que 
busca destruir os outros e hoje se 
desenvolve como uma força política 
internacionalmente conectada? n

Quatro ondas de 
transformação, relacionadas 
entre si, acarretaram uma 
globalização abrangente, 
criando uma realidade nova 
no sistema internacional. 1 4

2
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